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SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A
C.N.P.J. nº 61.186.888/0001-93

Relatório da Diretoria
Prezados Acionistas. De acordo com as disposições legais de estatutárias, a diretoria da Spal Indústria Brasileira de Bebidas S.A., vem apresentar a V.Sas. o balanço patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2017 e as 

respectivas demonstrações dos resultados, das mutações do patrimônio líquido, dos resultados abrangentes e dos fluxos de caixa para o período de 12 meses findos naquela data. As demonstrações para o ano findo de 2016 são 

apresentadas para efeito comparativo. Para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários, ficamos á disposição dos Senhores Acionistas em nossa sede social á Avenida Engenheiro Alberto Zagottis, nº 352 – 

São Paulo – SP, na qual encontram-se arquivadas as demonstrações completas. As demonstrações financeiras consolidadas são compostas pelas demonstrações financeiras das companhias e suas controladoras em 31 de 

dezembro de 2017: Spaipa S.A. Industria Brasileira de Bebidas – 100% participação, Vonpar Refrescos S.A. – 100% participação e RAP9 Empreendimentos imobiliários S.A.- 100% participação.

Balanços Patrimoniais - 31 de dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 389.342 317.346 475.538 498.036
Contas a receber 1.083.160 728.367 1.156.743 1.006.354
Estoques 514.727 407.427 568.730 535.373
Impostos a recuperar 209.714 262.763 280.893 290.531
Instrumentos financeiros derivativos 12.519 58.287 12.519 56.694
Partes relacionadas 116.054 81.140 116.054 115.444
Despesas antecipadas 88.140 63.493 88.941 84.242
Outros ativos 92.511 72.638 300.525 79.594

T otal do ativo circulante 2.506.167 1.991.461 2.999.943 2.666.268
Não Circulante

Impostos a recuperar 82.079 73.804 82.079 83.804
Imposto de renda diferido 48.294 146.045 52.964 122.570
Depósitos judiciais 239.883 233.810 277.957 256.990
Despesas antecipadas 18.962 10.546 18.962 10.546
Outros ativos 192.664 83.532 615.802 1.364.616
Investimento 1.203.037 4.246.456 697.646 3.648.156
Imobilizado 2.655.259 2.304.237 2.969.778 2.604.523
Intangível 7.964.360 5.104.261 8.127.166 5.275.917
T otal do ativo não circulante 12.404.538 12.202.691 12.842.354 13.367.122

Total do ativo 14.910.705 14.194.152 15.842.297 16.033.390

Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016

Passivo

Circulante

Empréstimos e Financiamentos 97.348 86.786 105.489 136.767
Instrumentos financeiros derivativos 718.088 887.102 718.088 887.102
Fo rnecedores 695.978 435.775 625.411 677.281
Salários e encargos 199.756 170.148 211.179 192.173
Impostos e taxas a recolher 315.092 239.501 422.620 326.567
Partes relacionadas 366.967 273.260 404.569 263.407
Contratos de mark eting e acordos comerciais 142.182 94.466 142.182 96.901
Provisão programa especial de regularização
  tributária (PERT) - - 204.285 -
Outras obrigações 97.113 55.864 105.792 56.752

T otal do passivo circulante 2.632.524 2.242.902 2.939.615 2.636.950
Não Circulante

Empréstimos e financiamentos 174.913 230.849 200.624 277.554
Impostos e taxas a recolher 8.328 17.270 27.349 17.270
Cauções em garantia - 103.665 3.241 103.665
Provisão riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 691.062 650.759 1.465.163 2.047.872
Partes relacionadas 5.590.498 5.874.682 5.392.526 5.874.682

Outras obrigações 1.379.392 1.171.461 1.379.791 1.172.833
Total do passivo não circulante 7.844.193 8.048.686 8.468.694 9.493.876

Patrimonio liquido
Capital social 2.676.190 2.676.190 2.676.190 2.676.190

Reservas de lucros 1.757.798 1.226.374 1.757.798 1.226.374
Total Patrimônio líquido 4.433.988 3.902.564 4.433.988 3.902.564
Total do passivo e Patrimônio líquido 14.910.705 14.194.152 15.842.297 16.033.390

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016
 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Receita líquida de vendas 8.953.474 8.085.144 9.899.159 8.344.931
  Custos dos produtos e mercadorias vendidos (5.542.141) (5.221.756) (5.987.117) (5.398.006)
Lucr o bruto 3.411.333 2.863.388 3.912.042 2.946.925
  (Despesas) / receitas operacionais:
  Com vendas (1.947.336) (1.851.370) (2.107.011) (1.884.274)
  Gerais e administrativas (290.870) (243.391) (322.769) (252.857)
  Resultado com equivalência patrimonial 238.343 37.500 20.446 (2.111)
Lucr o operacional antes do resultado financeiro 1.411.470 806.127 1.502.708 807.683
  Despesas financeiras, líquidas (772.313) (498.800) (762.157) (507.614)
  Outras receitas / (despesas), líquidas (9.161) (63.672) (26.235) (36.629)
Lucr o antes do imposto de renda e 
  contribuição social 629.996 243.655 714.316 263.440
Imposto de renda e contribuição social
  Corrente - - (88.775) (19.924)
  Diferido (99.799) (15.983) (95.344) (15.844)
Lucr o líquido do exercício das operações 530.197 227.672 530.197 227.672

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Ex ercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016
 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Atividades operacionais
  Lucro líquido do exercício 530.197 227.672 530.197 227.672
  Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa
    gerado nas atividades operacionais
    Resultado com equivalêcia patrimonial (238.343) (37.500) (20.446) 2.111
    Depreciação e amortização 294.463 270.142 330.505 274.021
    Ganhos (perdas) variações cambiais / 
      monetária líquidas 183.011 27.999 184.960 27.999
    Provisão para perdas estoques 7.065 215 9.302 215
    Resultado na venda e na disposição de ativos fixos           19.512 2.438 27.524 2.438
    Atualização monetária de ativos financeiros - - (1.378) -
    Constituição de provisões de contingência 125.812 87.805 148.198 87.805
    Encargos sobre empréstimos (250.457) (221.146) (246.513) (221.484)
    Provisão para créditos de liquidação duvidosa 10.260 8.763 10.660 9.665
    Imposto de renda e contribuição social diferidos 99.798 (15.983) 95.344 (15.844)

781.318 350.405 1.068.353 394.599
  Decréscimo (acréscimo) de ativos
    Contas a receber (266.226) (1.458) (176.855) 83.064
    Estoques (70.951) 52.814 (42.658) 35.023
    Depósitos judiciais (6.073) (119.472) (22.869) (119.472)
    Partes relacionadas 93.707 643 93.707 643
    Impostos a recuperar 50.700 295.979 3.159 236.285
    Outros ativos (126.354) 134.412 (107.634) 136.146
    Despesas antecipadas (14.291) (46.302) (15.231) (47.902)

(339.488) 316.616 (268.381) 323.787
  Acréscimo (decréscimo) de passivos
    Fornecedores 209.937 45.278 242.075 46.861
    Salários e encargos sociais 8.122 631 19.150 (10.649)
    Impostos, taxas e contribuições 45.251 (16.714) 82.723 (45.933)
    Partes relacionadas (319.098) 249.311 (340.925) 249.311
    Provisão marketing e acordos comerciais 47.716 20.785 47.716 20.785
    Instrumentos financeiros derivativos (123.246) 863.985 (123.246) 863.985
    Cauções em garantia (105.929) 20.261 (100.424) 20.261
    Provisão para demandas judiciais (85.509) (71.413) (74.939) (71.413)
    PERT - - 204.285 -
    Outras contas a pagar 242.796 (44.301) 225.128 (93.711)

(79.960) 1.067.823 181.543 979.496
  Fluxo de caixa gerado pelas atividades operacionais 361.870 1.734.844 981.515 1.697.882
Atividades de investimentos
  Adições no investimento (319.333) - (206.515) -
  Cisão Vonpar 113.310 - - -
  Redução no investimento de coligadas - Vonpar 411.438 (177.617) - (177.617)
  Aquisição de Grupo Vonpar Refrescos - (2.436.938) - (2.222.093)
  Adições no imobilizado (457.658) (215.070) (499.189) (215.070)
  Adições do intangível (19.040) (14.969) (19.053) (14.969)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de
  investimentos (271.283) (2.844.594) (724.757) (2.629.749)
Atividades de financiamento
  Aumento de Capital Social - 875.449 - 875.449
  Liquidação de contrato derivativos - - (3.406) -
  Captações de financiamentos e empréstimos 204.685 279.073 204.685 281.880
  Pagamento de empréstimos – principal (177.661) (83.385) (432.810) (83.385)
  Pagamento de empréstimos – juros (45.615) (19.925) (47.725) (19.925)
Fluxo de caixa gerado (aplicado) nas atividades 
  de financiamento (18.591) 1.051.212 (279.256) 1.054.019
Aumento (redução) no caixa e equivalente a caixa 71.996 (58.538) (22.498) 122.152
Demonstração do acréscimo no caixa e equivalentes
  a caixa
  No início do exercício 317.346 376.527 498.036 376.527
  No final do exercício 389.342 317.346 475.538 498.036
Redução no caixa e equivalentes a caixa 71.996 (59.181) (22.498) 121.509

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016
 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Lucro líquido do exercício 530.197 227.672 530.197 227.672
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente do período 530.197 227.672 530.197 227.672

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de reais)

Reservas de lucros
Capital
social

Reserva
legal

Reserva de
incentivos fiscais

Retenção
de lucros

Lucros / (prejuízos)
acumulados T otal

Saldos em 31 de dezembr o de 2015 1.800.741 111.031 117.386 856.644 (86.359) 2.799.443
  Aumento de capital social 875.449 - - - - 875.449
  Lucro líquido do exercício - - - - 227.672 227.672
  Constituição de reservas - - 98.908 86.585 (185.493) -
Saldos em 31 de dezembr o de 2016 2.676.190 111.031 216.294 943.229 (44.180) 3.902.564

  Lucro líquido do exercício - - - - 530.197 530.197
  Efeitos de incorporação – Itabirito - - - 1.227 - 1.227
  Constituição de reservas - 26.510 101.788 - (128.298) -
Saldos em 31 de dezembr o de 2017 2.676.190 137.541 318.082 944.456 357.719 4.433.988

Ian Marcel Craig Gar cia
Diretor de Operações Brasil

Diretoria Contador

Antonio de Jesus Vieira
Contador 1SP179141/O-1

Avelino Silvio Nogueira P ereira
Diretor de Administração,
Finanças e Planejamento

Camila Lopes Amaral 
 Diretora Jurídica e de
Assuntos Corporativos

Dante Palazzo
Diretor de Recursos Humanos

Neuri Amabile Frigotto P ereira
 Diretora de Planejamento Operativo

TIETÊ VEÍCULOS S.A.
CNPJ n°. 68.857.085/0001-62
Relatório da Administração

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas., as Demonstrações Contábeis relativas aos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2017 e 31 de Dezembro 2016.
Agradecemos aos nossos colaboradores, clientes, fornecedores e a todos que, direta ou indiretamente, nos deram apoio e confiança. Colocamos-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 16 de Março de 2018.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em R$ 1)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em
31 de Dezembro de 2017 e 2016.

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A TIETÊ VEÍCULOS S.A., tem por objeto:
distribuição, compra, venda, locação, representação, exportação e importa-
ção de veículos automotores em geral, o comércio de peças e acessórios
em geral e a exploração do ramo de oficinas mecânicas de conserto de veí-
culos e partes. 2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS: As Demonstrações Contábeis foram elaboradas com obser-
vância dos critérios contábeis constantes na Lei das S/A, com a nova reda-
ção dada pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09 (Artigos 37 e 38), atendem
plenamente os Pronunciamentos Técnicos CPC 26, item 16 e basearam-se
nos fatos econômicos identificados na documentação e informações da Ad-
ministração da Empresa. 3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: a) Apu-
ração do Resultado: As receitas e despesas são registradas de acordo
com o regime de competência do exercício. b) Aplicações Financeiras:
Estão demonstradas pelo custo de aplicação, acrescido dos rendimentos
correspondentes, apropriados até a data do Balanço. c) Clientes: São apre-
sentados de acordo com valores de realização. Os valores apurados com
devedores duvidosos são baixados para perdas, atentando-se para as re-
gras da legislação vigente. Informamos que os saldos de clientes, não dife-
rem de seus valores justos dados a natureza de curto prazo. d) Estoques:
Os estoques estão avaliados ao custo médio de aquisição, que não excede
o valor de mercado. e) Imobilizado: É demonstrado pelo custo de aquisição
deduzido da respectiva depreciação, corrigido monetariamente até 31 de
Dezembro de 1995. A depreciação é calculada pelo método linear, conside-
rando a vida útil estimada dos bens. f) Intangível: Inclui os direitos que te-
nham por objeto, os bens incorpóreos destinados à manutenção da Socie-
dade. A amortização é calculada pelo método linear, com base no prazo que
o benefício é gerado. g) Fornecedores: O Valor justo não difere significati-
vamente dos saldos nos registros contábeis. h) Provisão para Férias:
Constituída com base nos direitos adquiridos pelos empregados até a data
do balanço, acrescida dos respectivos encargos sociais. i) Outros Ativos e
Passivos: Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, inclu-
indo, quando aplicável, os rendimentos, encargos e as variações monetárias
correspondentes. Os passivos estão demonstrados pelos valores conheci-
dos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os encargos e as variações
monetárias correspondentes. 4. VEÍCULOS EM TRÂNSITO (ATIVO E PAS-
SIVO): Refere-se aos veículos faturados pela montadora e registrados como
direitos no ativo circulante, tendo como contra partida o passivo circulante
na conta de fornecedores, os quais integrarão posteriormente o estoque da
Empresa. 5. OUTROS CRÉDITOS: Inclui créditos contra terceiros que serão
objeto de ação de cobrança. A Empresa está no aguardo de finalização dos
processos (Trânsito em julgado) entre os devedores e órgão público, para
então fazer valer seus direitos contratuais para o recebimento dos créditos.
6. IMOBILIZADO: Está assim composto:

ATIVO 2017 2016
CIRCULANTE 55.182.343 75.391.642
Caixa e Equivalentes de Caixa 2.459.057 1.025.513
Clientes 18.867.314 11.813.391
Estoques 16.970.532 18.746.727
Veículos em Trânsito (Nota 4) 3.813.459 11.738.519
Adiantamento a Fornecedores Volkswagem 11.112.176 28.728.156
Adiantamentos 101.514 890.004
Fundo de Capitalização Volkswagem 862.214 804.666
Impostos a Recuperar 223.602 853.615
Outros Créditos (Nota 5) 772.475 791.051
NÃO CIRCULANTE 7.231.764 11.096.687
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 5.509.844 9.675.952
Depósitos Judiciais 91.913 74.251
Créditos com a Controladora - DASA - 4.184.812
Impostos a Recuperar 741.327 741.327
Outros Créditos 4.611.695 4.611.695
Encargos a Apropriar 64.909 63.867
IMOBILIZADO (Nota 6) 1.658.882 1.346.391
INTANGÍVEL (Nota 7) 63.038 74.344
T O T A L 62.414.107 86.488.329

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2017 2016
CIRCULANTE 31.306.717 54.369.526
Emprétimos e financiamentos 4.520 -
Fornecedores 21.518.243 36.643.140
Fornecedores - Veículos em Trânsito 3.813.459 11.738.519
Salários e Obrigações Sociais 2.117.407 2.322.110
Impostos à Recolher (Nota 8) 676.052 433.638
Outras Obrigações 3.177.036 3.232.119
NÃO CIRCULANTE 1.247.232 -
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 1.247.232 -
Empréstimo e Financiamentos - -
Débitos com a Controladora - DASA 1.247.232 -
Tributos a Recolher - -
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 29.860.158 32.118.803
Capital Social (Nota 9.1) 26.680.000 26.680.000
Reservas de Lucros (Nota 9.2) 3.180.158 5.438.803
Prejuizo Acumulado - -

T O T A L 62.414.107 86.488.329

Demonstrações dos Resultados para os
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em R$ 1)

2017 2016
Receita Operacional Bruta 175.322.228 154.338.353
Impostos e Deduções da Receita Bruta (19.581.217) (18.691.996)
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 155.741.011 135.646.357
Custo de Vendas e Serviços (130.320.355) (108.348.252)
LUCRO BRUTO 25.420.656 27.298.105
( DESPESAS ) RECEITAS OPERACIONAIS (27.894.081) (27.630.540)
Despesas com Vendas (7.365.065) (6.569.018)
Despesas Administrativas e Gerais (30.054.986) (32.392.801)
Despesas Financeiras (255.288) (436.028)
Receitas Financeiras 9.239.090 9.371.346
Outras Receitas 542.168 2.395.961
(PREJUIZO) LUCRO OPERACIONAL (2.473.425) (332.435)
Outras Receitas e Despesas 214.780 475.804
LUCRO ANTES DOS IMPOSTOS (2.258.645) 143.369
Imposto de Renda e Contribuição Social - (78.106)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (2.258.645) 65.263
LUCRO LÍQUIDO POR QUOTA ( Em Reais ) (2.258,65) 65,26

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios
Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em R$ 1)

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais: 2017 2016
Lucro Líquido do Exercício (2.258.645) 65.263
Despesas (Receitas) que não afetaram o Caixa
Depreciação e Amortização 417.495 230.007
Baixa de Imobilizado 144.504 1.445.555
Lucro Operacional Bruto Antes
Mudanças Capital Giro (1.696.646) 1.740.825

Variação de Ativos e Passivos Operacionais
Clientes (7.053.923) 7.334.186
Estoques 1.776.195 (2.152.001)
Veículos em Trânsito 7.925.060 (1.393.392)
Adiantamento a Fornecedores Volkswagem 17.615.980 (16.520.826)
Adiantamentos 788.490 958.444
Fundo de Capitalização Volkswagem (57.548) 637.943
Impostos a Recuperar 630.013 1.295.035
Outros Créditos 18.576 104.234
Emprétimos e financiamentos 4.520 19.333.878
Fornecedores (15.124.897) 1.393.392
Fornecedores - Veículos em Trânsito (7.925.060) (263.774)
Salários e Obrigações Sociais (204.703) (828.793)
Impostos à Recolher 242.414 (5.295.707)
Outras Obrigações (55.083) -
Total da Variação de Ativos e
Passivos Operacionais (1.419.966) 4.602.619

Fluxo de Caixa Líquido das
Atividades Operacionais (3.116.612) 6.343.444

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos (863.184) (123.715)
Aquisição Imobilizado (850.124) (123.715)
Aquisição Intangível (13.060) -
Fluxos de Caixa das
Atividades de Financiamentos 5.413.340 (7.399.793)

Depósitos Judiciais (17.662) (31.142)
Crédito com a Controladora - DASA 4.184.812 (309.807)
Impostos a Recuperar - 4.709
Outros Créditos - -
Encargos a Apropriar (1.042) -
Débitos com a Controladora - DASA 1.247.232 (683.553)
Tributos a Recolher - (1.380.000)
Distribuição de Dividendos - (5.000.000)
Aumento (Redução) Líquido de
Caixa e Equivalentes de Caixa 1.433.544 (1.180.064)

Caixa e Equivalentes de Caixa
– No Início do Exercício 1.025.513 2.205.577

Caixa e Equivalentes de Caixa
– No Final do Exercício 2.459.057 1.025.513

Aumento (Redução) Líquido de Caixa
e Equivalentes de Caixa 1.433.544 (1.180.064)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em R$ 1)
Capital Social  Reserva de Legal  Reserva de Lucros Lucros Acumulados Total

Saldo em 31/12/2015 31.679.303 5.373.620 1.380.617 - 38.433.540
Redução do Capital Social (5.000.000) - - - (5.000.000)
Distribuição de Dividendos - - (1.380.000) (1.380.000)
Lucro Líquido do Exercício - - - 65.263 65.263
Destinações do Lucro: - - - - -
Aumento de Capital Social 697 - - (697) -
Reserva Legal - 3.263 - (3.263) -
Reserva p/Invest.e Capital de Giro - - 61.303 (61.303) -
Saldo em 31/12/2016 26.680.000 5.376.883 61.920 (0) 32.118.803
Prejuizo do Exercício - - - (2.258.645) (2.258.645)
Destinações do Lucro: -
Aumento de Capital Social - - - - -
Reserva Legal - (2.196.725) - 2.196.725 -
Reserva p/Invest.e Capital de Giro - - (61.920) 61.920 -
Saldo em 31/12/2017 26.680.000 3.180.158 (0) (0) 29.860.158

À Diretoria                                                                           Rubens Pereira França - Contador - CRC 1SP239204/O-1

2017 2016
Descrição Taxas de Depre-

Depre- ciação
ciação(%) Custo Acumulada Líquido Líquido

Instalações 10 551.753 (474.992) 76.761 94.955
Veículos 20 1.767.229 (1.009.102) 758.127 355.241
Móveis e Utensílios 10 1.111.724 (817.996) 293.728 359.951
Equipamentos
de Informática 20 1.676.981 (1.554.866) 122.115 115.035

Máquinas,
Equipamentos e Ferra 10 1.222.707 (828.796) 393.911 416.499

Equipamentos
Comunicação e Tel 20 182.649 (179.510) 3.139 4.710

Leasing Informática 20 13.060 (1.959) 11.101 -
Total Geral 6.526.103 (4.867.221) 1.658.882 1.346.391
6.1 Movimentação do Custo e Depreciação Acumulada
Descrição 2016 2017

Saldo Saldo
Inicial Adições Baixas Final

Instalações 551.753 - - 551.753
Veículos 1.505.652 708.569 (446.992) 1.767.229
Móveis e Utensílios 1.110.457 2.212 (945) 1.111.729
Equipamentos de Informática 1.621.204 57.107 (1.330) 1.676.981
Máquinas, Equipamentos
e Ferra 1.153.597 69.109 - 1.222.706

Equipamentos
Comunicação e Tel 182.649 - - 182.649

Leasing Informática - 13.060 - 13.060
(-) Depreciação Acumulada (4.778.921) (393.062) 304.763 (4.867.220)
Total 1.346.391 456.996 (144.504) 1.658.882
7. INTANGÍVEL: Está assim composto:
Descrição 2017 2016
Fundo de Comércio 3.402.327 3.402.327
Licença de Uso Software 973.803 960.676
Marcas, Direitos e Patentes 2.236 2.236
(-) Amortização Acumulada (4.315.328) (4.290.895))
Intangível Líquido 63.038 74.344
8. IMPOSTOS A RECOLHER: Está assim composto:
Descrição 2017 2016
Imposto de Renda Retido na Fonte 12.006 9.546
ISS a Recolher 48.252 47.283
PIS a Recolher 33.923 43.678
Cofins a Recolher 157.161 201.823
Outros 424.710 131.308
TOTAL 676.052 433.638

9. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: 9.1 CAPITAL SOCIAL: O Capital Social totalmen-
te integralizado está representado por 1.000 ações ordinárias nominativas,
sem valor nominal. 9.2 RESERVA DE LUCROS: Constituída consoante a Lei
das Sociedades por Ações e o Estatuto, como segue:
Descrição 2017 2016
Reserva Legal 3.180.158 5.376.883
Reserva para Investimentos - 61.920
Total 3.180.158 5.438.803
10. COBERTURA DE SEGURO: É política da Sociedade, manter a cobertura
de seguros para os bens do ativo imobilizado e dos estoques sujeitos a risco,
por montantes julgados suficientes para cobrir eventuais sinistros, de acordo
com a natureza das atividades e a orientação dos consultores de seguros.

Relatório dos Auditores Independentes
Sobre as Demonstrações Contábeis

Ilmos. Srs. Diretores e Acionistas da  Tietê Veículos S.A. - São Paulo – (SP).
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Tietê Veículos
S.A.(“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de de-
zembro de 2017, e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data,
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Tietê Veículos S.A.em 31 de de-
zembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis”. Somos independentes em relação à Tietê Veículos S.A.,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éti-
cas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilida-
des da administração e da governança pelas demonstrações contábeis:
A administração é responsável pela elaboração das demonstrações contábeis
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de

demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis,
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda
liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis
pela governança da Sociedade são aqueles com responsabilidade pela super-
visão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nos-
sos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como

obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nos-
sa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de frau-
de é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropri-
ados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade. • Avaliamos a adequa-
ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam le-
vantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, de-
vemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não mais
se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito,entre outros aspectos, do alcance planejado,
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos. São Paulo, 19 de Março de 2018.
Coutinho & Associados Auditores Independentes S/S. - 2sp021776/O-0

Paulo Coutinho Lima - Contador - 1sp101691/O-9

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1018436-91.2017.8.26.0002 Classe: Assunto: Interpelação -
Rescisão / Resolução Requerente: Legacy Incorporadora Ltda Requerido: Kleberson Ricardo dos Santos
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018436-91.2017.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz
Raphael Nardy Lencioni Valdez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) KLEBERSON RICARDO DOS
SANTOS, CPF 170.988.928-40, que lhe foi proposta uma ação de Interpelação por parte de Legacy Incorporadora
Ltda, alegando em síntese: O interpelado encontra-se inadimplente inadimplente com relação às parcelas
003/180 a 013/180, que totaliza a quantia de R$ 10.211,90, referente ao instrumento de compromisso de
compra e venda do Lote 12, da Quadra 24, do loteamento denominado Residencial Jardim Vitória, celebrado
em 27/01/2016. Encontrando-se o interpelado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
NOTIFICAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir
os 20 dias supra, pague as parcelas vencidas e vincendas, atualizadas, sob pena de rescisão do contrato, bem
como cientificado de que após o cumprimento, pagas as custas e observadas as formalidades legais, e
decorridas as 48 horas os autos digitais serão disponibilizados a requerente e arquivados. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 12 de abril de 2018. 25 e 26/04

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1028611-18.2015.8.26.0002 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Locação de Imóvel Exeqüente: Food Terminal Administração e Participação Ltda. Executado:
Lucas Ferreira Rataiczyk EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1028611-
18.2015.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Luiz Raphael Nardy Lencioni Valdez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUCAS
FERREIRA RATAICZYK, CPF 428.241.618-17, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Food Terminal Administração e Participação Ltda., objetivando a quantia de R$
22.265,33 (em 25/05/2015), referente ao Instrumento Particular de Contrato de Locação, celebrado em 01/02/
2013 (quiosque Q-238, localizado no Shopping Center Fiesta, nesta Capital). Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou
reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 11 de abril de 2018. 25 e 26/04

EDITAL DE CITAÇÃO Processo nº: 0050387-30.2011.8.26.0100 Classe – Assunto: Usucapião - Usucapião
Extraordinária Requerente: Nilton Mendes de Alencar EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido
nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0050387-30.2011.8.26.0100 (USUC 1137) O(A) Doutor(a)
Rodrigo Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca
de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Herdeiros de Raphael
(ou Rafael) Parisi e Thealia Trevisoli Parisi, a saber: Roberto Luiz Antônio Parisi, Luciana de Siqueira Parisi,
Patrícia de Siqueira Parisi, Bruno Paulo Raul Parisi; João Nino Bianco, Ernestina Gonçalves Bianco, José
Prisco Bianco, Lidia Matteo Bianco, Espólio de Raphael Bianco, por seu inventariante José Alberto Bianco;
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados
forem, herdeiros e/ou sucessores, que Nilton Mendes de Alencar, ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a
declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Alberto Giacometti, nº13 - Jardim Alviverde 32º
Subdistrito Capela do Socorro - São Paulo SP, com área de 250,00 m², contribuinte nº 264.015.0013-1,
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação
dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem
o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 11 de abril de 2018.

25 e 26/04

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE 35.300.369.149

Edital de Convocação - Assembleias Gerais de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários
da 35ª Série da 4ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. em primeira convocação, conforme abaixo

A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”), pelo presente edital de 
convocação, nos termos da Cláusula 10.2.1 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da 35ª Série da 4ª Emissão, fi rmado em 1º de setembro de 2011, aditado em 15 de março de 
2013, 20 de junho de 2013, 13 de dezembro de 2013, 31 de outubro de 2014 e 31 de janeiro de 2018 (“Termo de 
Securitização”), convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 35ª Série da 4ª Emissão da 
Emissora (“Titulares dos CRI” e “CRI”), a reunirem-se em Assembleias Gerais de Titulares dos CRI, na sede da Emissora, 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 a se realizar: em primeira convocação, no dia 23 de maio de 2018, às 10:00 horas, para deliberar a seguinte Ordem do 
Dia: (i) a ratifi cação das deliberações de aprovação da contratação do serviço do comissário H. Commcor Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários Ltda., nomeando e outorgando os poderes competentes para receber as ações da Devedora, 
bem como realizar a venda e entrega dos valores obtidos com a venda à Emissora em seu Patrimônio Separado, nos 
termos e condições estipulados na cláusula 5.11 do plano de recuperação judicial. Para a convocação retrocitada, os 
Titulares dos CRI que se fi zerem representar por procuração, deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes 
específi cos para representação na Assembleia Geral de Titulares dos CRI, na sede da Emissora, endereço retro indicado, 
com, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, em benefício do 
tempo, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail 
assembleias@pentagonotrustee.com.br. São Paulo, 24 de abril de 2018. GAIA SECURITIZADORA S.A.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE ITAIM PAULISTA
OFICIAL - PEDRO VITOR BARBAROTO RIBEIRO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

ALEKSANDRO MATIAS DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CONFERENTE,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (18/03/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE PEDRO LUIS DE SOUZA E DE MARISA MATIAS DOS SANTOS. ELISABETE
COSTA VIEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ATENDENTE, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP
NO DIA (30/06/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
ANTONIO VIEIRA FILHO E DE MARIA LUCIA COSTA VIEIRA.

EDSON LUIZ DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO VIGILANTE, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (28/09/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHO DE JOSÉ NOE LUIZ DE SOUZA E DE CICERA MARIA DA SILVA. ALINE RAMIRES, ESTADO
CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (31/10/1985),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOÃO CARLOS RAMIRES
E DE JOANA D’ARC RAMIRES.

MATHEUS RODRIGO DE SOUZA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO DIRETOR DE ESCOLA,
NASCIDO EM GUARULHOS, SP NO DIA (16/03/1983), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE APARECIDO ANTONIO DE SOUZA E DE MARIA DAS GRAÇAS DE SOUZA.
ROSANA MARIA DE AGUIAR, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (18/06/1969), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE GERALDO FERREIRA DE AGUIAR E DE MARGARIDA MOURA DE AGUIAR.

ROBSON ALVES BEZERRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO COMERCIANTE, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (04/07/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE JOSÉ ALVES BEZERRA E DE EURIDES TELES DE MENESES. BRUNA REGINA CHAVES,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (01/03/1997),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE PAULO CESAR CHAVES
E DE SANDRA REGINA CORREA DA SILVA.

CELSO CORDEIRO DOS SANTOS, ESTADO CIVIL VIÚVO, PROFISSÃO GRÁFICO, NASCIDO EM
GUARULHOS, SP NO DIA (22/11/1976), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE MANOEL CORDEIRO DOS SANTOS E DE MARIA DAS GRAÇAS. KELLY CRISTINA DA
SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO TECNICO DE FARMÁCIA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (31/10/1985), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
ISABEL CANDIDA DA SILVA.

VALÉRIO EDMAR SIMPLICIO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO EXPEDIDOR, NASCIDO EM
PERDÕES, MG NO DIA (10/01/1983), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE MARIA DE FÁTIMA SIMPLICIO. PAMELA MENEZES BARSI, ESTADO CIVIL DIVORCIADA,
PROFISSÃO RECEPCIONISTA, NASCIDA EM GUARULHOS, SP NO DIA (19/06/1984), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE WAGNER BARSI E DE MARY ROZE
FERRER DE MENEZES BARSI.

Verde Asset Management S.A.
CNPJ/MF nº 19.749.539/0001-76 - NIRE 35.300.462.653

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 02 de Abril de 2018
1. Data, Hora e Local de Realização: Aos dois dias do mês de abril de 2018, às 9hs, na sede social da Verde Asset 
Management S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., 700, 
11º andar - parte, CEP 04542-000 (“Companhia”). 2. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos 
do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”). 3. Presença: Acionista representando 100% (cem por cento) do capital 
social, conforme Livro de Registro de Presença de Acionistas e, 4. Mesa: O acionista indicou para presidir a mesa o Sr. Luis 
Stuhlberger, que convidou a Sra. Eleonora Colussi Cypel de Luca para secretariar os trabalhos. 5. Ordem do Dia: Em 
Assembleia Geral Ordinária: (i) deliberar sobre as contas dos administradores da Companhia, bem como as demonstrações 
fi nanceiras relativas ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2017; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido e 
a distribuição de dividendos do exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2017, (iii) eleger os membros da Diretoria da 
Companhia, e (iv) fi xar a verba anual de remuneração da Diretoria. 6. Deliberações: Instalada a assembleia geral, foram 
dispensadas as formalidades previstas no artigo 133 da Lei das S.A., nos termos do § 4º do referido dispositivo legal. Foi 
também dispensada a leitura dos documentos e propostas objeto da ordem do dia, bem como as formalidades previstas no 
§1º do artigo 134 da Lei 6.404/76, pelo acionista presente, detentor de 100% do capital social da Companhia, que declarou 
não ter qualquer pedido de esclarecimentos e que deliberou, sem ressalvas, o quanto segue: (i) Aprovar as contas dos 
administradores e as demonstrações fi nanceiras da Companhia relativas ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 
2017, as quais foram publicadas acompanhadas do Relatório da Administração e do Parecer dos Auditores Independentes, em 
22 de março de 2018, no “Diário Ofi cial do Estado de São Paulo”, páginas 51 e 52 e no “Jornal O Dia SP”, página 06. (ii) 
Aprovar a destinação do lucro líquido relativo ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017, correspondente a 
140.900.982,43 (cento e quarenta milhões, novecentos mil, novecentos e oitenta e dois reais e quarenta e três centavos), à 
conta de dividendos (inclusive dividendos obrigatórios). Deste valor, após a compensação com os dividendos intercalares 
pagos em relação ao exercício de 2017, no valor de 136.770.546,22 (cento e trinta e seis milhões, setecentos e setenta mil, 
quinhentos e quarenta e seis reais e vinte e dois centavos), em conformidade com o que foi deliberado pela Diretoria nas 
reuniões realizadas em 31 de julho de 2017 e 23 de janeiro de 2018, restará um saldo de R$ 4.130.436,21 (quatro milhões, 
cento e trinta mil, quatrocentos e trinta seis reais e vinte e um centavos) que deverá ser distribuído aos acionistas a título de 
dividendos, com base na composição acionária da Companhia nessa data. (iii) Eleger para compor a Diretoria da Companhia, 
com mandato de 02 (dois) anos, a encerrar-se na data da Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas do exercício de 
2019, os Srs. (i) Luis Stuhlberger, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.405.195 SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob nº 881.983.918-00, residente na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto 
de Magalhães Jr, nº 700, 11º andar - parte, CEP 04542-000, para os cargos de Diretor Presidente e Diretor de Investimentos; 
(ii) Pedro Fukui, brasileiro, casado, estatístico, portador da Cédula de Identidade RG nº 18.824.040-8 SSP/SP, inscrito no CPF/
MF sob o nº 247.707.118-16, residente em São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr, nº 700, 
11º andar - parte, CEP 04542-000, para o cargo de Diretor de Compliance e Risco; e (iii) Eleonora Colussi Cypel de Luca, 
brasileira, casada, administradora, portadora da Cédula de Identidade RG nº 33.536.131-6 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o 
nº 282.088.478-44, residente em São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr, nº 700, 11º andar 
- parte, CEP 04542-000, para o cargo de Diretora sem designação específi ca. Os Diretores ora eleitos declaram, para fi ns do 
disposto no artigo 147, parágrafo 1º, da Lei nº 6.404/76, não estarem incursos em quaisquer dos crimes previstos em lei que 
os impeça de exercer atividade mercantil. Para os fi ns do disposto no artigo 147 da Lei nº 6.404/76, os Diretores tomarão 
posse mediante assinatura do respectivo termo de posse no Livro de Registro de Atas das Reuniões de Diretoria, na forma e 
no prazo do artigo 149 da Lei nº 6.404/76. Fica estabelecido que o Diretor de Compliance e de Risco será responsável pelo 
cumprimento das obrigações estabelecidas na Instrução CVM nº 301, de 16 de abril de 1999, nos termos do artigo 10 do 
referido normativo, no limite do que for aplicável aos gestores de recursos. A eleição do Sr. Luis Stuhlberger, acima qualifi cado 
e devidamente autorizado pela Comissão de Valores Mobiliários a exercer a administração de carteiras de valores mobiliários, 
nos termos da Instrução CVM nº 558, de 26 de março de 2015, para o cargo de Diretor Presidente e Diretor de Investimentos 
da Companhia, importa na sua manutenção como diretor responsável pela atividade de administração de carteira de valores 
mobiliários perante a Comissão de Valores Mobiliários, fi cando desde já ratifi cada a nomeação que consta no parágrafo 
quarto do artigo 11 do Estatuto Social da Companhia. (iv) Aprovar, por unanimidade e sem ressalvas, a remuneração anual 
global da Diretoria para o exercício de 2018, no montante de até R$9.112.184,61 (nove milhões, cento e doze mil, cento e 
oitenta e quatro reais e sessenta e um centavos) e retifi car a remuneração global da Diretoria aprovada na Assembleia Geral 
Ordinária realizada em 17 de abril de 2017 de R$8.661.460,87 (oito milhões, seiscentos e sessenta e um mil, quatrocentos e 
sessenta reais e oitenta e sete centavos) para R$ 8.979.359,15 (oito milhões, novecentos e setenta e nove mil, trezentos e 
cinquenta e nove reais e quinze centavos). Foi aprovada a lavratura na forma de sumário dos fatos ocorridos, nos termos do 
artigo 130, §1º da Lei das S.A., bem como a publicação da ata com a omissão das assinaturas dos acionistas, nos termos do 
§2º do artigo 130 da Lei das S.A. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, o Sr. Presidente suspendeu a sessão pelo tempo necessário à lavratura 
desta ata, que reaberta, lida, conferida e aprovada, foi, por todos os presentes assinada. 8. Assinaturas: Luis Stuhlberger, 
Diretor e Presidente da Mesa; Eleonora Colussi Cypel de Luca, Diretora e Secretária da Mesa; Acionista: Holding Verde 
Empreendimentos e Participações S.A., representada por Luis Stuhlberger e Eleonora Colussi Cypel de Lucai. Confere 
com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 02 de abril de 2018. Luis Stuhlberger - Presidente, Eleonora Colussi 
Cypel de Luca - Secretária. JUCESP nº 181.531/18-5 em 12/04/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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ASSOCIAÇÃO SANTA MARCELINA
C.N.P.J. 60.742.855/0001-10

Balanços patrimoniais Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016

Notas explicativas às demonstrações contábeis  Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016  (Em Reais)

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

Passivo Nota 2017 2016
Circulante

Contas e títulos a pagar 11  1.530.636,69  1.320.443,38 
Obrigações trabalhistas e encargos 12  14.697.297,41  13.723.774,81 
Receitas antecipadas  3.301.736,16  3.424.601,52 

 19.529.670,26  18.468.819,71 
Empréstimos de terceiros  -  - 
Outros passivos circulantes  -  - 

Não circulante
Provisão para contingências 13  877.391,79  911.472,68 

Patrimônio líquido 14
Patrimônio social  204.916.201,36  181.089.064,00 
Ajuste de avaliação patrimonial  131.836.331,88  132.185.243,55 
Superávit do período  16.347.430,41  23.478.225,69 

 353.099.963,65  336.752.533,24 
Total do passivo e patrimônio líquido  373.507.025,70  356.132.825,63 

Ativo Nota 2017 2016
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4  63.458.831,00  59.791.493,71 
Aplicações financeiras 5  46.987.598,39  8.792.285,18 
Contas a receber de alunos 6  8.615.265,80  14.290.208,05 
Adiantamentos 7  2.736.349,52  2.627.357,32 
Despesas antecipadas  169.821,80  203.310,07 
Estoques  404.646,09  562.742,84 
Outras contas a receber  1.394.361,79  367.784,45 

 123.766.874,39  86.635.181,62 
Não circulante
Realizável a longo prazo

   Aplicações financeiras 5  33.139.327,70  59.384.029,72 
   Depósitos p/ recursos judiciais  510.879,16  298.838,45 
   Contas a receber de alunos 6  776.368,02  - 
Imobilizado 8  213.139.626,35  206.054.779,11 
Intangível 9  2.173.950,08  1.027.996,73 
Imobilizado em andamento 10  -  2.732.000,00 

 249.740.151,31  269.497.644,01 
Total do ativo  373.507.025,70  356.132.825,63 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em Reais)
Patrimônio 

social
Transferências 
entre unidades

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Transferências por 
cessão de atividades

Superávit (déficit) 
do exercício

 
Total

Saldo em 31/12/2015  157.112.086,14  0,00  132.536.512,66  5.361,01  23.620.921,50  313.274.881,31 
Realização (pela depreciação) do ajuste de avaliação patrimonial  351.269,11  -  (351.269,11)  -  -  - 
Incorporação à conta patrimônio social  23.626.282,51  -  -  (5.361,01)  (23.620.921,50)  - 
Superávit do exercício 2016  -  -  -  -  23.477.651,93  23.477.651,93 
Encerramento das atividades cedidas para IISM conforme ata de 25/06/2015  (573,76) -  -  -  573,76  - 
Saldo em 31/12/2016  181.089.064,00  0,00  132.185.243,55  0,00  23.478.225,69  336.752.533,24 
Realização (pela depreciação) do ajuste de avaliação patrimonial  348.911,67  -  (348.911,67)  -  -  - 
Incorporação à conta patrimônio social  23.478.225,69  -  -  -  (23.478.225,69)  - 
Superávit do exercício 2017  -  -  -  -  16.347.430,41  16.347.430,41 
Saldo em 31/12/2017  204.916.201,36  0,00  131.836.331,88  0,00  16.347.430,41  353.099.963,65 

Demonstrações de resultados dos períodos Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em Reais)
Atividades de Educação Básica Nota 2017 2016
       Receita de prestação de serviços - ensino básico  96.167.018,51  91.953.343,56 
         (-) Gratuidades - bolsas de estudos  (22.478.999,80)  (22.179.168,35)
       Receita de atividades extra curriculares  2.081.619,23  2.354.149,94 
       Outras receitas de prestação serviços educacionais  1.479.714,31  1.586.142,58 
         (-) Devoluções / cancelamentos  (98.837,98)  (126.755,76)
         (-) Descontos incondicionais  (6.737.298,86)  (5.279.437,94)
       Receita liquida de prestação de serviços educacionais  70.413.215,41  68.308.274,03 
       (-) Custo com pessoal docentes  (30.902.998,96)  (29.154.724,49)
       (-) Custos administrativos e gerais 15  (12.326.214,11)  (9.243.388,11)
       Auxílios, subvenções e convênios 16  813.980,00  813.979,75 
       Receitas de doações 17  151.783,66  175.704,89 
       Outras receitas 18  4.789.590,73  5.191.914,15 
       Outras despesas 19  (37.468.371,71)  (36.718.606,09)
     Resultado das atividades de educação básica  (4.529.014,98)  (626.845,87)
Atividades de Educação Ensino Superior
       Receita de prestação de serviços - ensino superior  81.518.390,25  76.427.008,80 
         (-) Gratuidades - bolsas de estudos  (14.599.581,90)  (15.847.149,19)
       Receita de atividades extracurriculares  -  - 
       Outras receitas de prestação serviços educacionais  602.506,61  726.304,10 
       (-) Devoluções / cancelamentos  (2.548.269,13)  (4.536.260,00)
       (-) Descontos incondicionais  (2.053.077,30)  (2.614.309,38)
       Receita liquida de prestação de serviços educacionais  62.919.968,53  54.155.594,33 
       (-) Custo com pessoal docentes  (18.920.965,52)  (18.564.954,94)
       (-) Custo administrativos e gerais 15  (11.431.993,80)  (7.425.205,77)
       Receitas de convênios 16  25.000,00  25.000,00 
       Receitas de doações 17  298,32  2.586,51 
       Outras receitas 18  660.038,18  1.084.786,07 
       Outras despesas 19  (26.873.144,57)  (22.172.031,30)
     Resultado das atividades de ensino superior  6.379.201,14  7.105.774,90 
 Resultado financeiro 20
     Receitas financeiras  14.833.597,56  17.671.016,65 
     Despesas financeiras  (336.353,31)  (671.719,99)

 14.497.244,25  16.999.296,66 
Superávit do período  16.347.430,41  23.478.225,69 

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto  Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2017 2016
  Superávit do exercício  16.347.430,41  23.478.225,69 
     Ajustes por :
       Depreciação e amortização  2.998.911,38  2.556.387,25 
       Provisão para contingências  (34.080,89)  87.857,77 
       Provisão para crédito de liquidação duvidosa  5.186.691,90  81.394,08 
       Encerramento das atividades  -  (573,76)
  Resultado líquido ajustado  24.498.952,80  26.203.291,03 
 (Aumento) redução nos ativos 
    Em aplicações financeiras  (11.950.611,19)  (12.335.964,42)
    Em Contas a receber de alunos  488.250,35  (2.034.852,15)
    Em adiantamentos  (108.992,20)  (402.879,20)
    Em despesas antecipadas  33.488,27  (18.442,47)
    Em estoques  158.096,75  279.116,82 
    Em outras contas a receber  (1.026.577,34)  1.380.927,55 
    Em realizável a longo prazo  (988.408,73)  (22.558,45)
 Aumento (redução) nos passivos 
    Em contas e títulos a pagar  210.193,31  (2.263.260,55)
    Em obrigações trabalhistas e encargos  973.522,60  1.290.188,44 
    Em receitas antecipadas  (122.865,36)  (323.321,81)
    Em outras contas a pagar  -  (33.398,10)

 (12.333.903,54)  (14.484.444,34)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais  12.165.049,26  11.718.846,69 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
    Aquisição de imobilizado / intangível  (9.663.032,97)  (6.968.142,94)
    Aumento de Imobilizado pela transf. Entre unidades  (1.246.688,34)  - 
    Baixa de imobilizado  1.167.000,00  95.501,29 
    Baixa da depreciação  (1.679,00)  (96.958,45)
    Baixa de imobilizado pela transferência para a sede  1.246.688,34  1.987.156,34 
    Aquisição de imobilizado (transferência recebida de filial)  -  (1.987.156,34)
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos  (8.497.711,97)  (6.969.600,10)
Variação do caixa e equivalentes de caixa  3.667.337,29  4.749.246,59 
Demonstração do aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa
     No fim do exercício  63.458.831,00  59.791.493,71 
     No início do exercício  59.791.493,71  55.042.247,12 
Variação do caixa e equivalentes de caixa  3.667.337,29  4.749.246,59 

1 Objetivos sociais - Associação Santa Marcelina, doravante designada “Associação”, 
C.N.P.J. 60.742.855/0001-10, situada à Rua Itapicuru nº 112, Perdizes, município de 
São Paulo, SP, é uma associação de direito privado, sem fins econômicos e lucrativos, 
de caráter educacional, cultural e de assistência social, regidas pelo seu Estatuto Social 
e pela legislação aplicável. A Associação Santa Marcelina tem a Educação como sua 
atividade preponderante, atuando nas modalidades da educação básica e do ensino 
superior, sendo portadora do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 
Social – CEBAS, expedido pelo Ministério da Educação – MEC. A Associação 
tem por finalidade: a) Oferecer e desenvolver a educação básica formada pela 
educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; b) Oferecer e desenvolver a 
educação superior de acordo com os princípios contidos na lei das Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional; c) Oferecer e desenvolver cursos de especialização, pós-
graduação “Latu Sensu” e “Stricto Sensu”, mestrado e outras modalidades previstas 
em lei; d) Desenvolver e promover a pesquisa científica no atendimento de seus 
cursos de educação superior; e) Oferecer e desenvolver a educação profissional e 
profissionalizante; f) Oferecer e desenvolver a educação para o exercício da cidadania 
e inclusão social através da educação religiosa, moral e cívica; g) Promover cursos, 
palestras, congressos, seminários, simpósios e conferências; h) Apoiar instituições 
beneficentes com objetivos afins, para promover atividades conjuntas em parceria, 
podendo manter intercâmbios educacionais, culturais, beneficentes e informativos; 
i) Promover ações de promoção às crianças, aos adolescentes, aos jovens, 
adultos e idosos carentes; j) Promover ações de promoção a família; k) Promover 
atividades culturais; l) Dedicar-se às obras de promoções humanas, beneficentes, 
filantrópicas, de assistência à saúde e de assistência social; m) Amparar e assistir 
as pessoas carentes através das seguintes ações de assistência social de caráter 
socioeconômico, dentre outras: concessão de auxílio financeiro, fornecimento 
de gêneros alimentícios, de remédios, de roupas, de material escolar, de material 
didático, de utensílios e de pagamentos a médicos, dentistas, psicólogos e outros 
profissionais da área da saúde, inclusive exames laboratoriais e hospitalares; n) 
Promover ações beneficentes e filantrópicas no atendimento de seus assistidos e 
destinatários, na promoção da coletividade, do bem comum, no interesse social, com 
a concessão de gratuidades na prestação de seus serviços e na concessão de uso 
de seus bens móveis e imóveis. No exercício de suas finalidades institucionais, a 
Associação não faz e não fará, distinção de raça, sexo, nacionalidade, idade, cor, 
credo religioso, político, condição social ou sob qualquer forma de discriminação. A 
Associação possui os principais registros sociais, que regulamentam a sua atuação 
social. No âmbito estadual a Associação é reconhecida como Utilidade Pública 
Estadual de São Paulo pela Lei nº 5.733, de 25/06/1960, publicada no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo 28/06/1960. No âmbito municipal é reconhecida Utilidade 
Pública Municipal (SP) pelo Decreto nº 14.380, de 01/03/1977, publicado no Diário 
Oficial do Município de São Paulo de 02/03/1977. Também, é portadora do Certificado 
de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEBAS, tendo seu último certificado 
deferido pelo Ministério da Educação – MEC, conforme Portaria nº 718, de 02 de 
outubro de 2015, publicada no DOU de 05 de outubro de 2015, com validade de 
01/01/2010 a 31/12/2014, conforme se verifica nos autos do processo administrativo 
nº 23123001817/2010-94.   Mantendo sua regularidade para renovação do CEBAS, 
foram protocolados os processos administrativos de nº 23000.014659/2014-52, em 
19 de dezembro de 2014, nº 23000.020479/2015-91, em 30 de novembro de 2015 e 
nº 23000.046475/2017-02, em 29 de novembro de 2017. Todos os processos citados 
se encontram em fase de instrução e pendentes de decisão terminativa até data de 
encerramento desta demonstração contábil, conforme consulta pública ao MEC em 
Mar/2018. 2 Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis - 
a. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis da Associação, findas 
em 31 de dezembro de 2017, foram elaboradas de acordo com as Normas Brasileiras 
de Contabilidade, consubstanciadas nos pronunciamentos técnicos do Comitê de 
Pronunciamento Contábeis (CPC) e nas disposições aplicáveis às instituições sem 
fins lucrativos, ITG 2002 R1– Entidade Sem finalidade de Lucros, expedidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), que visam orientar o atendimento às 
exigências legais sobre procedimentos contábeis a serem cumpridos pelas pessoas 
jurídicas de direito privado sem finalidade de lucros. b. Base de mensuração: 
As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico. c. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis estão 
sendo apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Associação. d. Uso 
de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis de 
acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade exige que a Administração faça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis 
e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma 
maneira contínua. Revisões com relação as estimativas contábeis são reconhecidas 
no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros 
afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis 
adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 

e. Reapresentação: Visando 
melhor apresentação, a Associação está reapresentando alguns saldos do exercício 
anterior, para fins de melhor comparação com as demonstrações contábeis de 2017. 
Os efeitos dessa reapresentação estão apresentados a seguir:

Modalidade 2016 2017 2016

Fundo de Investimentos Financeiros    7.303.265,59     3.519.438,46   18.952.232,98 

      129.486,06     8.580.139,98        232.446,83 

  19.339.639,18    1.359.533,53   23.261.243,88   42.420.844,53 

                         -                           -     (2.221.494,62)   (2.221.494,62)

46.987.598,39 8.792.285,18 33.139.327,70 59.384.029,72

Letras Financeiras

Perdas estimadas c/aplicações financeiras

Curto Prazo Longo Prazo

2017

    26.648.233,18 

Certificado de Depósitos Bancários           999.726,03 

2017 2016

Saldo no início do exercício                595.425,34           514.031,26 

  Reversão da provisão (resultado)                (14.510,71)           (15.740,35)

  Constituição da provisão (resultado) 6.848.751,02                1.369.702,67 

  Baixa de mensalidades incobráveis          (1.647.548,41)     (1.272.568,24)

Saldo no final do exercício 5.782.117,24          595.425,34         

2016

Ativo Imobilizado Saldo Adições Baixas Transferencias Saldo 

Terrenos 88.249.000,00       -                     (1.000.000,00)  -                     87.249.000,00   

Imóveis 103.204.551,16     -                     (167.000,00)     4.020.542,98   107.058.094,14 

Reformas e benfeitorias 248.392,71             3.797.648,74   -                     (1.243.104,86)  2.802.936,59     

Reformas em imóveis de terceiros 6.111.174,85          164.273,62      (11.645,06)       (679.632,81)     5.584.170,60     

Construções em andamento (terceiros) 163.297,64             -                     -                     -                     163.297,64         

Móveis e Utensíl ios 6.843.924,67          919.926,34      -                     (77.342,62)       7.686.508,39     

Máquinas e equipamentos 4.577.127,25          938.510,56      -                     836.193,80      6.351.831,61     

Biblioteca 3.537.322,76          178.770,72      -                     223,60              3.716.317,08     

Equipamentos de informática 3.494.530,20          1.018.307,09   -                     12.027,94         4.524.865,23     

Material didático e pedagógico 1.358.802,87          306.727,26      -                     15.097,80         1.680.627,93     

Veículos 860.851,77             -                     -                     -                     860.851,77         

Instalações 576.517,15             778.072,25      -                     (142.180,23)     1.212.409,17     

Outras imobilizações 6.240,00                  -                     -                     -                     6.240,00             

219.231.733,03     8.102.236,58   (1.178.645,06)  2.741.825,60   228.897.150,15 

Depreciações acumuladas (13.176.953,92)      (2.593.893,94)  13.324,06         -                     (15.757.523,80)  

206.054.779,11     5.508.342,64   (1.165.321,00)  2.741.825,60   213.139.626,35 

2017

2016

Ativo Intangível Saldo Adições Baixas Transferencias Saldo 

Desenvolvimento - Cursos 243.846,91             1.188.884,38  -                     -                    1.432.731,29      

Cessão de uso de software 2.748.276,94          371.912,01      -                     (9.825,60)         3.110.363,35      

Marcas e patentes 7.984,00                  -                    -                     -                    7.984,00              

3.000.107,85          1.560.796,39  -                     (9.825,60)         4.551.078,64      

Amortizações acumuladas (1.972.111,12)        (405.017,44)    -                     -                    (2.377.128,56)     

1.027.996,73          1.155.778,95  -                     (9.825,60)         2.173.950,08      

2017

Marinez Rossato Cristiane Ferreira Vieira Marcelo Roberto Monello
Diretora – Presidente Contadora CRC 1SP 233426/O-2 Contador CRC 1SP 207467/O-2
C.P.F. 382.713.706-64 Monello Contadores Monello Contadores

CRC 2SP 014827/O-0 CRC 2SP 014827/O-0

O valor de R$ 10.227,01 acima apresentado pode ser assim composto: R$ 10.008,01 
corresponde a cheques a compensar, classificado originalmente no passivo, em 
outras contas a pagar, ora reapresentado como caixa e equivalentes de caixa. O valor 
de R$ 219,00, classificado originalmente em outras contas a pagar, ora reapresentado 
em contas e títulos a pagar. 3 Principais práticas contábeis - As práticas contábeis 
descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
períodos apresentados nessas demonstrações contábeis. a. Instrumentos 
financeiros: Ativos e passivos financeiros não derivativos. A Associação 
reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. 
Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data 
da negociação na qual a Associação se torna uma das partes das disposições 
contratuais do instrumento. A Associação tem os seguintes ativos e passivos 
financeiros não derivativos: ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do 
resultado, empréstimos, recebíveis e passivo financeiro não derivativo. Ativos 
financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado. Um ativo 
financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado 
como mantido para negociação e seja designado como tal no momento do 
reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio 
do resultado se a Associação gerencia tais investimentos e toma decisões de compra 
e venda baseadas em seus valores justos, de acordo com a gestão de riscos 
documentada e a estratégia de investimentos da Associação. Os custos da transação, 
após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos 
financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor 
justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do 
exercício. Os ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado 
abrangem adiantamentos a fornecedores e despesas antecipadas. Recebíveis. 
Recebíveis são ativos financeiros não derivativos com recebimentos fixos ou 
calculáveis que não são cotados no mercado ativo. São registrados no ativo circulante, 
exceto nos casos aplicáveis, aqueles com prazo de vencimento superior a 12 (doze) 
meses após a data do balanço, os quais são classificados como ativo não circulante. 
São reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os recebíveis são medidos pelo 
custo amortizado por meio do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer 
perda por redução ao valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2017 e 31 de 
dezembro de 2016, os recebíveis abrangem mensalidades escolares a receber (nota 
6) e outras contas a receber. Passivos financeiros não derivativos. Os passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação, na qual a 
Associação se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A 
Associação baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais 
retiradas, canceladas ou vencidas. A Associação tem o seguinte passivo financeiro 
não derivativo: contas a pagar. Esses passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
b. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de 
caixa, depósitos bancários e investimentos financeiros com vencimento original de 
três meses ou menos a partir da data da contratação e estão demonstrados pelo valor 
da aplicação, acrescidos dos rendimentos correspondentes até a data do balanço. c. 
Apuração do resultado do período: O reconhecimento das receitas e despesas é 
efetuado em conformidade com o princípio da competência do exercício. A receita de 
serviços prestados é reconhecida no resultado em função de sua realização, 
incluindo-se as inadimplências, os valores considerados incobráveis e o valor dos 
serviços educacionais prestados a alunos gratuitos. Uma receita não é reconhecida 
se há uma incerteza significativa na sua realização. d. Aplicações financeiras: As 
aplicações financeiras com vencimento em prazos inferiores a 12 meses são 
demonstradas no ativo circulante, as aplicações financeiras em prazos superiores a 
12 meses, são demonstradas no realizável a longo prazo, ambas pelo valor da 
aplicação, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço. e. Contas a 
receber de alunos: Representam mensalidades emitidas decorrente da prestação de 
serviços educacionais, porém não recebidas, acordos firmados referentes 
mensalidades vencidas e cobranças judiciais. Incluem ainda bolsas compensáveis 
contra créditos fiscais, como FIES. Estão representadas pelo seu valor original, 
deduzidas das gratuidades concedidas e descontos contratuais (incondicionais). As 
perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa (PECLD) foram constituídas 
com base na análise dos riscos de realização das contas a receber, em montante 
considerado suficiente pela Administração. f. Adiantamentos: Refere-se a 
antecipações efetuadas a funcionários e fornecedores, cuja apropriação da despesa 
ocorrerá em exercício seguinte. g. Despesas antecipadas: Refere-se a pagamento 
de apólice de seguros e outras despesas, cujo período de vigência beneficia o 
exercício seguinte. Estão representadas pelo seu valor nominal. h. Estoques: Os 
estoques constantes do Balanço Patrimonial refere-se a uniformes escolares. i. 
Depósitos Judiciais: Referem-se a depósitos que visam suspender a exigibilidade 
de ações judiciais enquanto não transitado em julgado. j. Imobilizado: Registrado ao 
custo de aquisição, formação ou construção, deduzido da depreciação acumulada. A 
depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação 
às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método 
é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros 
incorporados no ativo. A Associação Santa Marcelina utiliza taxas de depreciação, em 
função da estimativa de vida útil realizada por especialista interno. As vidas úteis 

andamento em imóveis de terceiros 25 anos k. Intangível: O ativo intangível é 
composto por programas de computador (software), que são amortizados usando-se 
o método linear à taxa de 20% ao ano, e custos de desenvolvimentos e implantação 
de novos cursos, onde sua realização se dará na medida de sua execução. l. 
Redução ao valor recuperável: Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo 
por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há 
evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem 
perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de 
perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda 
teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser 
estimados de uma maneira confiável. Em 2017 e 2016, a administração da Associação 
não identificou indícios que pudessem gerar uma redução ao valor recuperável. m. 
Demais ativos circulantes e não circulantes: Os demais ativos circulantes e não 
circulantes estão apresentados aos valores de custo, que não excedem o valor de 
realização. n. Passivos circulantes e não circulantes: Os passivos circulantes e não 
circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, 
quando aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais 
incorridas até a data do balanço patrimonial. o. Receitas antecipadas: As receitas 
antecipadas referem-se a parcelas de mensalidades de períodos subsequentes, 
recebidas antecipadamente, registradas no passivo circulante e que serão 
reconhecidas no resultado de acordo com o regime de competência. p. Provisões: 
Uma provisão é constituída no balanço quando a Associação possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um 

recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. q. 
Patrimônio líquido: Representa o patrimônio inicial da Associação, acrescido ou 
reduzido dos superávits (déficits) apurados anualmente desde a data de sua 
constituição, ajustes de avaliação patrimonial, que são empregados integralmente 
nos objetivos sociais da Associação, conforme divulgado na Nota Explicativa n° 1. r. 
Gratuidades: A Associação mantém escrituração contábil regular, registrando suas 
receitas, despesas e aplicação de recursos em gratuidade, de forma segregada, em 
consonância com as normas emanadas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). 4 Caixa e equivalentes de caixa

2017 2016
Caixa 29.808,17 31.458,62
Bancos c/ movimento 217.013,28 139.784,95
Bancos c/ poupança 808,88 44.523,61
Aplicações financeiras de liquidez imediata 63.211.200,67 59.575.726,53

63.458.831,00 59.791.493,71
A Associação mantém a parcela disponível do superávit dos exercícios aplicados 
financeiramente enquanto não reinvestidos em atividades ligadas ao seu objeto 
social. As aplicações financeiras de curto prazo e de alta liquidez são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um 
insignificante risco de mudança de valor. Esses investimentos financeiros referem-se 
substancialmente a fundos de renda fixa. Os rendimentos das aplicações financeiras 
não estão sujeitos à incidência de impostos, devido a Associação gozar de imunidade 
de tributos federais. 5 Aplicações financeiras em curto e longo prazo

Os recursos classificados em curto prazo referem-se a aplicações com vencimento 
superior a 90 (noventa) dias, conforme determinação da NBC TG 03 – Demonstração 
dos fluxos de caixa, e que não possuem perspectiva de serem utilizados pela 
Administração antes dos vencimentos previamente estabelecidos. A Associação 
possui recursos no Banco Cruzeiro do Sul, cujos rendimentos financeiros foram 
apropriados até novembro de 2012, mês em que o Banco Central decretou sua 
liquidação extrajudicial. A Associação constituiu provisão para perdas no montante 
total do saldo existente nesta aplicação financeira. 6 O Contas a receber de alunos

2017 2016
Curto Prazo
Mensalidades do exercício 5.271.535,76 5.879.794,69
Mensalidades de exercícios anteriores 4.060.366,69 4.268.631,55
Parcelas de acordos 4.870.877,82 4.576.506,64
Cursos extracurriculares e taxas 194.602,77 160.700,51

14.397.383,04 14.885.633,39
(+/-) PECLD (5.782.117,24) (595.425,34)

8.615.265,80 14.290.208,05

2017 2016
Longo Prazo
Mensalidades a receber 776.368,02 -
As contas a receber contemplam apenas saldos dos últimos cinco anos, apurados 
através de relatórios internos da Associação. As mensalidades baixadas são 
mantidas em cobranças judiciais e extrajudiciais. A Associação por meio da análise 
de seu histórico de inadimplência e de sua política de cobrança, revisou os critérios 
para constituição da PECLD exercício 2017, destacando-se, acordos com parcelas 
em atrasos há mais de 90 dias, valores em cobrança realizada por escritórios 
credenciados, entre outros, sendo integralmente considerados para constituição da 
PELCD. A movimentação da PECLD pode ser assim demonstrada:

31/12/2016 Adições Baixas 31/12/2017
Trabalhistas (a) 298.433,26 135.000,00 (60.000,00) 373.433,26
Cíveis (b) 117.808,46 3.458,57 (112.539,46) 8.727,57
Outras contingências (c) 495.230,96 - - 495.230,96

911.472,68 138.458,57 (172.539,46) 877.391,79
(a) Trabalhistas: Com base em informações dos assessores jurídicos, a Administração 
constituiu provisão referente às reclamações trabalhistas, para as ações classificadas 

 Santa Marcelina C.N.P.J. 

Marcelina C.N.P.J. 60.742.855/0014-34 no montante de R$ 208.433,26. (b) Cíveis: 
Com base em informações dos assessores jurídicos, a Administração constituiu 
provisão referente às reclamações cíveis, para as ações classificadas como sendo 

34, no montante de R$ 3.458,57. (c) Outras contingências: Em 03 de fevereiro de 
2011 a Associação recebeu do Ministério da Saúde, o Parecer GESCON nº 199 
referente recursos de glosas do Convênio nº 812/2006, firmado com a Faculdade 
Santa Marcelina C.N.P.J. 60.742.855/0017-87. A Associação constituiu provisão 
no montante de R$ 495.230,96, em face à possível perda. Para os processos 
classificados como risco de perda possível (R$ 22.501.721,07) e risco de perda 
remota, nenhuma provisão foi constituída nas demonstrações contábeis tendo em 
vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. 
Notificações fiscais - Quota patronal A Associação, em 21 de dezembro de 2007, 
foi notificada pela Delegacia da Receita Federal em São Paulo, através de Notificação 
Fiscal de Lançamento de Débito (NFLD) nº. 37.030.706-2, no montante de R$ 
21.906.216,99, relativos às Contribuições Previdenciárias devidas à Seguridade 
Social no período de 01/2001 a 12/2002 (Quota Patronal, SAT/RAT – grau de 
incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, 
e, as destinadas a Terceiros e Outras Entidades e Fundos). Em fase administrativa 
a Associação impugnou o Lançamento havido, sendo o mesmo, em grau recursal 
parcialmente modificado, por conta do reconhecimento da decadência relativa aos 
períodos de 01/2001 a 11/2001, alterando o valor lançado para R$ 14.868.744,79 
atualizados em 01/11/2010. Ainda em fase administrativa a Associação apresentou 
novo recurso frente à decisão que modificou parcialmente o lançamento, contestando 
os lançamentos remanescentes.  Em dezembro de 2013 os lançamentos foram 
mantidos em última instância administrativa. Contudo, anteriormente à referida 
decisão a Associação ingressou com Ação judicial –0021505-12.2010.4.03.6100 
requerendo a declaração e reconhecimento do seu direito à imunidade. A referida 
demanda, em fase instrutória apresentou laudo pericial contábil favorável à tese 
da Associação e, em fase decisória, na data de 19 de dezembro de 2017 houve 
prolação de sentença totalmente procedente ao pleito da Associação, reconhecendo 
seu direito à imunidade e determinando a anulação dos referidos lançamentos 
constantes da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito (NFLD) nº 37.030.706-
2. Estando a aludida sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição, o Juízo prolator 
da sentença, concedeu, ainda, tutela antecipatória suspendendo a exigibilidade dos 
referidos lançamentos até decisão final. Aguarda-se a apreciação da referida ação 
em segunda instância.   Em dezembro de 2014, a Associação recebeu Auto de 
Infração da Secretaria da Receita Federal do Brasil-RFB, referente às contribuições 
previdenciárias, abrangendo o período de jan-09 a dez-09, sendo: 1. AI 510694063 
no valor de R$ 20.074.187,97 2. AI 510694071 no valor de R$ 4.182.705,64 A 
Administração da Associação, com base na posição de seus assessores jurídicos, 
e nos pareceres de renomados juristas, apresenta a tese de imunidade tributária, 
buscando a impugnação dessas notificações e considera pouco provável a 
possibilidade de perda, consequentemente, nenhuma provisão foi constituída nas 
demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2017 e 2016, 
tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua 
contabilização. 14 Patrimônio líquido - a. Patrimônio social: Acumula valores de 
superávits (déficits) apurados anualmente desde a data de sua constituição e ajustes 
e que são empregados integralmente nos seus objetivos sociais, comentados na nota 
1. O resultado do período é incorporado ao Patrimônio Social, conforme Resolução 
CFC N.º 1.409/12 que aprovou Interpretação ITG 2002 – Entidade sem Finalidade 
de Lucros. b. Dissolução ou extinção: Na eventual possibilidade de encerramento 
das atividades da Associação, por meio de anuência de 2/3 (dois terços) de suas 
associadas na Assembleia Geral Extraordinária, seu patrimônio social será revertido 
a favor de uma associação congênere, devidamente registrada junto ao Conselho 
Nacional de Assistência Social. c. Ajustes de avaliação patrimonial: Decorrente dos 
efeitos do reconhecimento do custo atribuído de imobilizados realizados no exercício 
de 2011, conforme detalhado na nota 11. d. Encerramento de atividades: Em 16 de 
junho de 2016, conforme Ata de Reunião de Diretoria, foi autorizado o encerramento 
das atividades das seguintes filiais:

Casa Santa Marcelina C.N.P.J. 60.742.855/0010-00
Juvenato Santa Marcelina C.N.P.J. 60.742.855/0012-72
Instituto Santa Marcelina C.N.P.J. 60.742.855/0013-53
Escola de Jovens e Adultos (EJA) – Santa Marcelina C.N.P.J. 60.742.855/0021-63
Escola de Jovens e Adultos (EJA) – São Sátiro C.N.P.J. 60.742.855/0022-44
Escola de Jovens e Adultos (EJA) – Santo Ambrósio C.N.P.J. 60.742.855/0023-25
Espaço Perfume C.N.P.J. 60.742.855/0024-06
15 Custos administrativos e gerais

Ensino básico 2017 2016
Custo com pessoal (apoio de curso) (9.162.990,25) (8.393.886,39)
Material pedagógico (208.280,82) (195.209,86)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (2.937.963,79) (563.648,05)
Outros custos administrativos (16.979,25) (90.643,81)

(12.326.214,11) (9.243.388,11)

Ensino superior
Custo com pessoal (apoio de curso) (7.157.206,64) (6.376.480,07)
Material pedagógico (93.644,04) (55.769,05)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (3.910.787,23) (806.054,62)
Outros custos administrativos (270.355,89) (186.902,03)

(11.431.993,80) (7.425.205,77)
16 Auxílios, subvenções, convênios públicos e privados

Ensino básico 2017 2016
Prefeitura Municipal de Botucatu (d) 813.980,00 813.979,75
Ensino superior   
Convênios e parcerias privadas (e) 25.000,00 25.000,00
(d) No exercício de 2017, a Associação, através de sua filial Obra Social Marina 
Videmari, C.N.P.J. 60.742.855/0016-04, manteve o Termo de colaboração nº 06/2017, 
referente ao Processo Administrativo nº 2016/043143, firmado com a Prefeitura 
Municipal de Botucatu (SP), por meio da Secretaria Municipal de Educação, para 
atendimento gratuito da educação infantil e ensino fundamental. Em 2016, esta 
parceria era representada pelo Convênio 075/16. (e) No ensino superior, há um 
convênio para viabilização de programa de bolsas de mobilidade internacional, 
celebrado entre a Associação e o Banco Santander. 17 Receitas de doações 

Ensino básico 2017 2016
Donativos de cooperadores 25.533,00 36.930,75
Donativos de pessoas jurídicas 105.159,67 59.897,00
Donativos de pessoas físicas 17.434,27 77.848,25
Donativos em gêneros 3.656,72 1.028,89

151.783,66 175.704,89
Ensino superior 
Donativos de pessoas jurídicas - 890,00
Donativos em gêneros 298,32 1.696,51

298,32 2.586,51
18 Outras receitas 

Ensino básico 2017 2016
Serviços voluntários recebidos 2.910.019,61 3.268.291,67
Receitas patrimoniais (f) 1.389.640,39 1.402.396,35
Receitas uniformes 487.430,73 488.176,13
Receitas transitórias e eventuais 2.500,00 33.050,00

4.789.590,73 5.191.914,15

Ensino superior 2017 2016
Serviços voluntários recebidos 344.940,57 665.437,43
Receitas patrimoniais (f) 314.647,61 411.638,64
Receitas transitórias e eventuais 450,00 7.710,00

660.038,18 1.084.786,07
(f) Receitas patrimoniais refere-se à locação, recuperação de despesas, utilidades 
e descontos ocorridos em folha de pagamento, eventos e promoções sociais, entre 
outros. 19 Outras despesas

Ensino básico 2017 2016
Despesas com pessoal (meio) (19.636.912,10) (19.022.310,55)
Despesas administrativas (14.658.592,44) (14.335.953,77)
Despesas com serviços voluntários (2.910.019,61) (3.268.291,67)
Despesas fiscais, tributárias e previdenciárias (74.963,71) (92.050,10)
Resultado na baixa de bens imobilizados (187.883,85) (0,00)

(37.468.371,71) (36.718.606,09)

Ensino superior
Despesas com pessoal (meio) (8.561.416,31) (8.230.352,65)
Despesas administrativas (17.686.287,53) (13.184.775,86)
Despesas fiscais, tributárias e previdenciárias (86.736,29) (91.465,36)
Despesas com serviços voluntários (344.940,57) (665.437,43)
Despesas com convênios e parcerias (g) (116.326,72) (0,00)
Resultado na baixa de bens imobilizados (77.437,15) (0,00)

(26.873.144,57) (22.172.031,30)
(g) Termo de Parceria nº 006A/2017/ Contrato Organizativo de Ação Pública Ensino 
Saúde – COAPES, firmado entre a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP), por meio 
de sua Secretaria Municipal de Saúde e a Faculdade Santa Marcelina, C.N.P.J. 
60.742.855/0017-87, tem por objeto viabilizar a reordenação da oferta de Estágios, 
Cursos de Graduação e Residências em Saúde, no município de São Paulo, do 
Estado de São Paulo, com garantia de estrutura de serviços de saúde em condições 
de oferecer campo de prática, mediante a integração ensino-serviço nas Redes de 
Atenção à Saúde. 20 Receitas e despesas financeiras

2017 2016
Receitas financeiras 
 Rendimentos de aplicações financeiras 13.319.662,59 16.435.215,06
 Juros e multas ativas 1.389.707,78 1.201.387,81
 Descontos obtidos 124.227,19 34.413,78

14.833.597,56 17.671.016,65
Despesas financeiras 
 Juros passivos (2.016,33) (1.784,76)
 Tarifas bancárias e cartão (116.081,63) (79.126,78)
 Multas passivas (22,43) (954,85)
 Descontos condicionais (218.232,92) (589.853,60)

(336.353,31) (671.719,99)
14.497.244,25 16.999.296,66

21 Adequação das receitas com as despesas com pessoal - As entidades 
educacionais de ensino superior devem evidenciar a adequação das receitas com 
as despesas de pessoal, segundo parâmetros estabelecidos pela Lei das Diretrizes e 
Bases da Educação e sua regulamentação. Desta forma, a Associação aplicou 23,78 
%, de sua Receita de Anuidades Escolares em Despesas com Pessoal (área fim-
docentes), conforme demonstrado a seguir (valores extraídos da demonstração do 
resultado do período):

Receita de Anuidades Escolares - Ensino Superior 79.572.627,73 
Despesas com Pessoal - Docente- Ensino Superior 18.920.965,52 
Percentual de adequação (Vl. Despesa ÷ Vl. Receita) 23,78%
22 Receitas (despesas) – Serviços voluntários - Conforme determinado pela ITG 
2002, para efeito de cumprimento à resolução aplicável a entidades sem finalidade de 
lucros, a Associação identificou e mensurou os trabalhos voluntários recebidos durante 
o exercício de 2017 e 2016. O valor de trabalho voluntário foi reconhecido com base 
em valores de mercado correspondentes a cada um dos serviços recebidos. Nenhum 
dos valores teve o desembolso de caixa correspondente, tendo sido reconhecidos, 
nos grupos de outras receitas e outras despesas, na demonstração do superávit, sem 
efeito no resultado do exercício. 23 Cobertura de seguros - Em 31 de dezembro de 
2017, a Associação possuía cobertura de seguros contra incêndio e riscos diversos, 
que foram definidas por orientação de especialistas e levam em consideração a 
natureza de sua atividade e o grau de risco envolvido. A Administração, baseada 
na orientação desses consultores, considera as coberturas suficientes para cobrir 
eventuais perdas. 24 Instrumentos financeiros - A Associação opera apenas com 
instrumentos financeiros não-derivativos que incluem aplicações financeiras, contas a 

7 Adiantamentos

2017 2016
Créditos de funcionários 2.454.796,40 2.364.726,21
Adiantamentos a fornecedores 278.874,66 259.952,65
Outros adiantamentos 2.678,46 2.678,46

2.736.349,52 2.627.357,32
8 Imobilizado 

Valor líquido 2017 2016
Terrenos 87.249.000,00 88.249.000,00
Imóveis 105.474.159,70 102.003.168,68
Reformas 7.196.290,33 5.377.283,75
Construções em andamento 115.883,49 122.415,45
Móveis e utensílios 4.836.788,71 4.547.560,49
Máquinas e equipamentos 3.599.178,88 2.297.465,27
Equipamentos de informática 1.756.445,81 1.198.234,54
Biblioteca 989.980,34 1.000.862,13
Material didático e laboratorial 823.286,29 634.599,24
Veículos 100.101,57 173.318,61
Instalações 992.271,23 444.630,95
Outras imobilizações 6.240,00 6.240,00

213.139.626,35 206.054.779,11
A movimentação do saldo para o exercício findo em 31 de dezembro está assim 
representada:

9 Intangível 

2017 2016
Valor líquido
Desenvolvimento - cursos 1.432.731,29 243.846,91
Cessão de uso de software 733.234,79 776.165,82
Marcas e patentes 7.984,00 7.984,00

2.173.950,08 1.027.996,73
A movimentação do saldo para o exercício findo em 31 de dezembro está assim 
representada:

A Associação optou pela adoção do custo atribuído (deemed cost) ajustando os 
saldos na data de 01 de janeiro de 2011. Os valores justos utilizados na adoção 
do custo atribuído foram estimados por especialistas externos, com experiência e 
competência profissional. A adoção do custo atribuído produziu efeitos no Patrimônio 
Líquido, em conta específica de Ajuste de Avaliação Patrimonial, onde o mesmo foi 
aumentado em R$ 3.582.000,00 (2013) e R$ 134.814.694,70 (2012). A sua realização 
está sendo efetuada mediante a depreciação do exercício, conforme evidenciado nas 
demonstrações das mutações do patrimônio líquido. Os ajustes negativos foram 
registrados como despesas. 10 Imobilizado em andamento

2017 2016
Imobilizado em andamento - 2.732.000,00

Imóvel arrematado junto ao Banco Santander, cuja transferência de posse para 
Associação ocorreu no exercício 2017. 11 Contas e títulos a pagar

2017 2016
Fornecedores de serviços 948.075,26 531.012,41
Fornecedores de materiais 517.428,46 673.725,55
Credores diversos 16.701,82 23.663,84
Seguros a pagar 990,91 870,33
Benefícios a pagar 47.440,24 91.171,25

1.530.636,69 1.320.443,38

12 Obrigações trabalhistas e encargos

2017 2016
Salários a pagar 4.607.117,81 4.283.504,18
Férias e encargos 6.574.929,12 6.114.415,05
Impostos e contribuições trabalhistas 3.409.688,84 3.240.331,76
Outros impostos e contribuições 105.561,64 85.523,82

14.697.297,41 13.723.774,81

As provisões de férias e 1/3 foram constituídas tomando-se por base a remuneração 
do empregado no mês em que ela estiver sendo constituída. Os encargos sociais 
foram constituídos concomitantemente à constituição das provisões. 13 Provisões 
para contingências - A Administração da Associação, baseada em levantamentos 
e pareceres elaborados pela área jurídica e por consultores jurídicos externos, 
registra provisões para cobrir as perdas e obrigações classificadas como prováveis, 
relacionadas às ações trabalhistas, cíveis, entre outras regulatórias, podendo ser 
assim demonstradas. Movimentação das contingências (processos)

receber e outros recebíveis, caixa e equivalentes de caixa, assim como contas a pagar 
e outras dívidas, cujos valores são representativos a respectivos valores de mercado. 
Em função das características e forma de operação bem como a posição patrimonial 
e financeira em 31 de dezembro de 2017, a Associação não está significativamente 
sujeita aos fatores de: (i) riscos de crédito, que são gerenciados diretamente com o 
cliente onde os débitos são quitados e/ou renegociados, bem como a constituição 
para perdas com créditos de liquidação duvidosa que em 31 de dezembro de 2017 
representava a perda estimada pela administração, (ii) risco de preço dos serviços, 
(iii) risco de taxas de juros e (iv) risco de taxas de câmbio uma vez que a Associação 
não transaciona em moeda estrangeira. 25 Isenções (imunidade) usufruídas - A 
Associação é imune de Impostos e de Contribuições para a Seguridade Social por 
força do artigo 150, inciso VI, alínea “c” e do art. 195, § 7º, ambos da Constituição 
Federal. O artigo 14 do Código Tributário Nacional estabelece os requisitos para 
o gozo da imunidade tributária, todos previstos no Estatuto Social da Associação 
e seu cumprimento (operacionalização) podem ser comprovados por meio da sua 
escrituração contábil. O julgamento do STF proferido em 23 de fevereiro de 2017, 
como procedente da ADIN nº 2018, declarou inconstitucionais as alterações na Lei 
8.812/91, promovidas pela Lei 9.732/98, e determinou que a questão da regulação 
da imunidade tributária prevista no artigo 195, parágrafo 7º da Constituição Federal 
deve ser feito por lei complementar e não por lei ordinária. Desta forma, os processos 
do CARF que versam sobre a questão de imunidade tributária de entidades de 
assistência social foram suspensos. A Associação, em atendimento à ITG 2002 (R1), 
a título de demonstração, vem evidenciando suas contribuições sociais usufruídas. 
Esses valores anuais equivalem à Isenção (Imunidade) Usufruída – INSS sobre a 
folha de pagamento de salários e COFINS sobre as receitas de prestação de serviços.

2017 2016
Custo da Isenção Usufruída-INSS- Empresa 16.100.886,94 15.403.692,86
Custo da Isenção Usufruída-INSS- RAT 723.325,67 663.223,39
Custo da Isenção Usufruída-INSS- Terceiros 3.592.954,58 3.427.244,95

20.417.167,19 19.494.161,20

COFINS s/ receita de prestação de serviços 5.376.064,25 5.051.518,00
CSLL: Quanto à contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), não foi efetuado 
qualquer provisionamento, pois a Associação e seus assessores jurídicos entendem 
que esta contribuição não incide sobre os superávits da Associação, tendo em vista 
a impossibilidade de equiparação do superávit ao lucro. 26 Atividades beneficentes 
de educação - A certificação das entidades beneficentes de assistência social é 
concedida às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, reconhecidas 
como entidades beneficentes de assistência social com a finalidade de prestação 
de serviços nas áreas de assistência social, saúde e educação e que atendam ao 
disposto na Lei nº 12.101, 27 de novembro de 2009, e posteriores regulamentações. 
Em 15 de outubro de 2013 foi publicada a Lei nº 12.868 que entre outros alterou a 
Lei 12.101, de 27 de novembro de 2.009. A Associação Santa Marcelina foi registrada 
no extinto Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, por meio do processo 
administrativo nº 00000.108.917/59, deferido em sessão realizada no dia 16 de 
dezembro de 1959, bem como teve seu primeiro pedido de concessão do Certificado 
de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEBAS (antigo Certificado de Fins 
Filantrópicos) deferido nos autos do processo nº 012.882/64, em 11 de março de 
1964. A Associação Santa Marcelina é portadora regular do CEBAS desde a primeira 
concessão ocorrida em 11 de março de 1964 até o término da validade do último 
certificado ocorrido em 31 de dezembro de 2014, estando, inclusive, garantida a 
extensão de seus efeitos até decisão final do novo pedido de renovação já protocolizado 
junto ao Ministério da Educação - MEC em 19 de dezembro de 2014. Mantendo sua 
regularidade, a Associação teve novo pedido de renovação do CEBAS deferido pelo 
MEC, conforme Portaria nº 718, de 02 de outubro de 2015, publicada no DOU de 05 de 
outubro de 2015, com validade de 01 de janeiro de 2010 a 31 de dezembro de 2014, conforme 

se verifica nos autos do processo administrativo nº 23123001817/2010-94. A presente Portaria, 
ainda, determinou o arquivamento do processo administrativo nº 2300009437/2012-
56 por perda do objeto, consubstanciado no art. 59 do Decreto nº 8.242, de 23 de 
maio de 2014. Foram protocolados processos administrativos de renovação do 
CEBAS em 19 de dezembro de 2014, autuado sob o nº 23000.014659/2014-52, 
em 30 de novembro de 2015, autuado sob o nº 23000.020479/2015-91 e em 29 de 
novembro de 2017, autuado sob o nº 23000.046475/2017-02. Todos os processos 
citados se encontram em fase de instrução e pendente de decisão terminativa até 
data de encerramento desta demonstração contábil. Gratuidades - A Associação 
Santa Marcelina e suas mantidas ofertam gratuidades integrais (100%) e parciais 
(50%), para alunos da educação básica e do ensino superior. Além disso, no ensino 
superior, após adesão ao Programa Universidade para Todos (PROUNI) em 22 de 
dezembro de 2010, também são concedidas bolsas de estudos integrais (100%) e 
parciais (50%), de acordo com a Lei nº 11.096/2005. As gratuidades são concedidas 
mediante análise prévia e comprovação do perfil socioeconômico, conforme disposto 
na Lei 12.101/2009. A concessão de bolsas de estudos quantitativas, no exercício 
2017, pode ser assim demonstrada:

Educação Básica
Bolsas de estudos concedidas 

Total matriculados 100% 50% Convenção coletiva Total beneficiados
Educação Infantil 1.491 397 2 93 492
Ensino Fundamental I e II 4.486 978 90 199 1.267
Ensino Médio 648 90 36 48 174

6.625 1.465 128 340 1.933

Ensino Superior - Cursos Anuais
Bolsas de estudos concedidas

Total matriculados PROUNI 
100%

PROUNI 
50% 100% 50% Convenção coletiva

Graduação 775 127 94 7 1 1
775 127 94 7 1 1

Ensino Superior - Cursos Semestrais
 1º SEMESTRE 2017

Bolsas de estudos concedidas

Total matriculados PROUNI 
100%

PROUNI 
50% 100% Convenção coletiva

Graduação 1.642 306 21 13 30
Pós Graduação 588 0 0 0 3
Extensão 42 0 0 0 0

2.272 306 21 13 33
2º SEMESTRE 2017

Bolsas de estudos concedidas

Total matriculados PROUNI 
100%

PROUNI 
50% 100% Convenção coletiva

Graduação 1.629 319 21 13 25
Pós Graduação 436 0 0 0 5
Extensão 22 0 0 0 0

2.087 319 21 13 30

Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da ASSOCIAÇÃO SANTA MARCELINA que compreendem o balanço 
patrimonial, em 31 de dezembro de 2017, e as respectivas demonstrações do resultado do período, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da entidade, em 31 de dezembro de 2017, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação 
à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Entidade.

respectivas divulgações feitas pela administração.

e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter 
em continuidade operacional.
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 

e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo - SP, 18 de abril de 2018

AUDISA AUDITORES ASSOCIADOS
CRC/SP 2SP 024298/O-3

Alexandre Chiaratti do Nascimento
Contador

CRC/SP 187.003/ O- 0
CNAI – SP – 1620

Diretoria



São Paulo, quarta-feira, 25 de abril de 2018 Página 9Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A.
CNPJ nº 61.584.223/0001-38

Senhores acionistas: Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sªs., os 
Balanços Patrimoniais levantados em 31/12/2017 e 31/12/2016, bem como as Demonstrações de Resultados dos 
Exercícios, Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, os quais se acham acompanhados do Parecer dos 
Auditores Independentes. A Construcap, com claro objetivo de oferecer serviços dentro de um rígido padrão de 
qualidade a seus clientes, vem buscando o aprimoramento e controle contínuos de seus processos. Dentro desta visão, 
informamos que estamos certificados atualmente pelos seguintes programas: Norma NBR ISO 9001/2008 - Certificado 
nº J-1166: Construção de Edifícios Residenciais e Industriais, Obras de Infraestrutura - incluindo Movimento de Terra - 
Pavimentação, Saneamento, Pontes e Viadutos, Construção e Montagem de Dutos Industriais para Gás e Petróleo. Obras 

de Montagem Eletromecânica e Gerenciamento de EPC - Engineering Procurement and Constrution. Norma OHSAS 
18001/2007 - Certificado nº A-686 - Occupational Health and Safety Assessment Series - Série de normas sobre 
segurança e saúde ocupacional. Em março de 2002, obtivemos certificação por esse conjunto de normas que estabelece 
requisitos relativos a um sistema de gestão de segurança e saúde ocupacional, permitindo à Companhia a formulação de 
uma política e objetivos a serem atingidos que previnam acidentes de trabalho e doenças ocupacionais. Norma NBR ISO 
14001/2004 - Certificado nº C-1521 - Sistema de Gestão Ambiental - Em janeiro de 2006, obtivemos certificação, a qual 
passou a fazer parte do conjunto de normas do Sistema Integrado de Gestão (qualidade, segurança, saúde ocupacional 
e meio ambiente). Norma PBQPH Nível “A” - Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade - Programa do 

Governo Federal para construção de obras habitacionais, saneamento básico e obras viárias, rodoviárias, drenagem, 
terraplanagem, pavimentação, manutenção viária, sinalização e obras de arte - Atestado de Qualidade para Execução de 
Obras e Edificações (Certificado nº S-1170), Obras de Saneamento Básico (Certificado nº S-1167), Obras Viárias 
(Certificado nº S-1169) e Obras de Artes Especiais (Certificado nº S-1168). A Diretoria coloca-se à disposição dos 
prezados acionistas para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

São Paulo, 25 de abril de 2018
A Diretoria

1. Informações gerais: A Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de 
capital fechado localizada no Município de São Paulo no Estado de São Paulo (SP), e predominantemente explora o ramo 
de construção civil em geral, executando obras para terceiros dos setores privado e público, de forma direta ou mediante 
a formação de consórcios. Logo após o advento da Lei nº 12.846, de 1º de março de 2013 (“Lei Brasileira Anticorrupção”), 
a Construcap entendeu por bem implementar um Programa de Integridade robusto e efetivo, em linha com as melhores 
práticas internacionais de Governança, Risco e Compliance, que resultou na reestruturação do seu programa de 
integridade corporativa (“Programa”). O Programa da Construcap foi implementado pelo escritório Machado, Meyer, 
Sendacz e Opice Advogados com base na metodologia de “7 elementos” inspirada no Capítulo VIII da US Federal 
Sentencing Guidelines, que atende os parâmetros do artigo 42 do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, que 
regulamentou a Lei Brasileira Anticorrupção. Em síntese, o Programa da Construcap abrange os seguintes elementos:  
(i) Mapeamento de risco; (ii) Criação de estrutura específica nos órgãos de governança corporativa; (iii) Elaboração de 
políticas claras e disponíveis; (iv) Comunicação e endomarketing; (v) Treinamentos; (vi) Canal de comunicação;  
(vii) Investigação, monitoramento e auditoria. A Diretoria de Compliance e Relações Institucionais, em nome do Comitê 
de Integridade do Grupo Construcap, implementou mecanismos de prevenção, detecção e combate à corrupção e 
demais atos contra a administração pública, que inclui dois elementos específicos, a saber: o funcionamento da 
governança corporativa do Comitê de Integridade e a condução dos canais de denúncia e comunicação atendidos pela 
consultoria independente Contato Seguro, que realiza o atendimento especializado das alegações de potenciais 
violações às leis e ao Código de Conduta da Construcap. As principais empresas coligadas e controladas por ramo de 
atividade, estão apresentadas a seguir: Controladas: • CMO Construção e Montagem Offshore S.A., situada no 
Município do Rio de Janeiro (RJ) no Estado do RJ, e tem como objeto social a operação de estaleiro no Brasil para o 
propósito de desenvolver projetos de engenharia, contratação, fabricação e integração de componentes modulares para 
embarcação para a indústria de petróleo, offshore e desenvolvimento de projetos de engenharia, contratação, fabricação 
e integração de artefatos navais e para a indústria de petróleo e gás. Até que as atividades sejam implementadas, a 
Companhia irá prover o apoio necessário para que a controlada obtenha os recursos necessários para a implementação 
dos projetos, efetuando o suporte financeiro correspondente, quando necessário; • Inova Saúde São Paulo SPE S.A., 
situada no Município de São Paulo no Estado de SP, e Inova Saúde Sorocaba SPE S.A., situada no Município de Sorocaba 
no Estado de SP, as quais foram constituídas em 2014 e tem como objeto social atividades de apoio à gestão de saúde, 
encontrando-se em fase pré-operacional; • CMI - Exportação, Importação, Comércio e Serviços Ltda. (CMI), situada no 
Município de São Paulo no Estado de SP, atua na revenda de equipamentos; Coligadas e controladas em conjunto: 
• Minas Arena Gestão de Instalações Esportivas S.A. (Minas Arena), situada em Belo Horizonte no Estado de Minas Gerais 
(MG), constituída com o propósito específico e exclusivo para a operação e manutenção do Estádio Governador 
Magalhães Pinto; • Companhia de Concessão Rodoviária Juiz de Fora-Rio S.A. (CONCER), situada no Município do Rio 
de Janeiro no Estado do RJ, constituída com o objeto social de recuperação, reforço, monitoração, melhoramento, 
manutenção, conservação, operação e exploração da Rodovia BR-040/MG/RJ, trecho Juiz de Fora - Petrópolis - Rio de 
Janeiro (Trevo das Missões) e seus respectivos acessos; • Companhia CFPS Engenharia e Projetos S.A. (CFPS), situada no 
Município de São Paulo no Estado de SP, tem como objeto social a prestação de serviços de engenharia, desenvolvimento 
de tecnologias e processos, gerenciamento de processos e quaisquer outros serviços similares relacionados à execução de 
projetos, até 08 de junho de 2017. Em 09 de junho de 2017, foi assinado o contrato de venda e compra de 100% da 
participação acionária da Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A., formalizando o desinvestimento em favor da 
Fluor Daniel Brasil Ltda. • Rio Bonito Serviços de Apoio Rodoviário Ltda. (Rio Bonito), situada no Município de Matias 
Barbosa no Estado de MG, e tem por objeto social a prestação de serviços de operação de praças de cobrança de pedágio 
em rodovias. As operações em conjunto realizadas com terceiros, seja através de consórcios ou com Sociedade em Conta 
de Participação, estão demonstradas na Nota 2.3. Operações com a Petrobras: A Companhia mantém em curso um 
contrato de prestação de serviço com a Petróleo Brasileiro S/A - Petrobras (“Petrobras”), para construção e montagem de 
adutora e de dutos para gás natural no Estado do Rio de Janeiro, sendo que o contrato firmado a partir de licitação 
vencida pelo menor preço e com obediência aos princípios da livre concorrência, e de acordo com o Decreto 2.745/98. 
Em 2 de fevereiro de 2018, a Companhia recebeu notificação da Petrobras informando acerca de decisão da estatal no 
sentido do levantamento do bloqueio cautelar para a apresentação de novas propostas em licitações e/ou para que fosse 
contratada diretamente por aquela empresa. Referida decisão foi fundamentada pela decisão do Ministério da 
Transparência e Controladoria-Geral da União (CGU) que ABSOLVEU a Companhia de todas as acusações feitas no 
Processo Administrativo de Responsabilização nº 00190.004153/2015-21 instaurado em face da Companhia. De acordo 
com a CGU, restou bem demonstrado que não existem quaisquer provas para condenar a Companhia por nenhum dos 
fatos levantados pelas autoridades responsáveis pela condução da 31ª fase da operação denominada “Lava Jato”. Para 
o Procurador Federal da CGU “muito pelo contrário, há mais elementos a favor da sua inocência do que do seu possível 
envolvimento no cartel e nos ilícitos que, no caso, foram praticados (...)”. Matérias de mídia: Finalmente, com relação 
às notícias veiculadas na mídia referente às investigações da operação denominada “Via Ápia”, a Companhia e seus 
representantes estão colaborando com as autoridades do Estado do Rio Grande do Norte através de acordos 
homologados pela Justiça Federal de Natal/RN, cujas condições estão sob segredo de justiça e não foram consideradas 
materiais para fins de publicação das demonstrações contábeis da Companhia. A Companhia reitera que não cometeu 
qualquer outro ato irregular e jamais teve qualquer participação em suposto cartel, quer seja pela Companhia, suas 
controladas, ou por meio de qualquer dos seus representantes. 2. Sumário das principais políticas contábeis: As 
principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações contábeis estão definidas abaixo. Essas 
políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. A emissão 
dessas demonstrações contábeis foi autorizada pela diretoria da Companhia em 6 de abril de 2018. Em conformidade 
com a Orientação “OCPC 07 - Evidenciação da Divulgação dos Relatórios Contábil - Financeiros de Propósito Geral”, as 
informações relevantes próprias das demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas 
pela Administração na sua gestão. 2.1. Declaração de conformidade e base de preparação: (a) As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela 
valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
A preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de 
julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das práticas contábeis, estando aquelas 
mais representativas divulgadas na Nota 3. (b) Nota de Reapresentação: Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia 
a partir da melhoria contínua dos seus processos de controles internos, identificou a necessidade de ajustar os saldos 
contábeis iniciais correspondentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 1° de janeiro de 2016, objetivando 
refletir as normas tributárias vigentes praticadas na apuração do Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido diferidos, conforme determina o CPC 23/IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativa e 
Retificação de Erro e CPC 26 (R1)/IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Contábeis. Os ajustes decorrentes da 
reapresentação estão demonstrados nos quadros abaixo, cujos os mesmos ajustes refletiram nas colunas das 
demonstrações consolidadas.

Controladora Controladora
Ativo 2016 Ajustes 2016 2015 Ajustes 01/01/2016
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 2.883 – 2.883 1.693 – 1.693
 Aplicações financeiras 94.786 – 94.786 189.787 – 189.787
 Contas a receber de clientes 204.565 – 204.565 244.723 – 244.723
 Impostos e contribuições a compensar 32.956 – 32.956 39.858 – 39.858
 Cauções de obras a receber 1.498 – 1.498 1.847 – 1.847
 Adiantamentos a fornecedores 5.422 – 5.422 28.582 – 28.582
 Estoques 773 – 773 2.009 – 2.009
 Outras contas 25.499 – 25.499 31.632 – 31.632

368.382 – 368.382 540.130 – 540.130
Não circulante
  Partes relacionadas 40.045 – 40.045 24.112 – 24.112
  Contas a receber de clientes 89.577 – 89.577 89.719 – 89.719
  Processos judiciais 7.888 – 7.888 6.513 – 6.513
  Impostos e contribuições a compensar 12.405 – 12.405 – – –
  Outras contas 14.299 – 14.299 6.916 – 6.916

164.213 – 164.213 127.260 – 127.260
 Investimentos em participações 383.245 – 383.245 345.098 – 345.098
 Outros investimentos 1.278 – 1.278 1.278 – 1.278
 Imobilizado 28.429 – 28.429 31.026 – 31.026
 Intangível 3.997 – 3.997 6.093 – 6.093

581.162 – 581.162 510.755 – 510.755
Total do ativo 949.544 – 949.544 1.050.886 – 1.050.886

Controladora Controladora

Passivo e patrimônio líquido 2016 Ajustes
2016  

Reapresentado 2015 Ajustes
01/01/2016 

Reapresentado
Circulante
 Fornecedores 31.488 – 31.488 53.249 – 53.249
 Empréstimos e financiamentos 13.338 – 13.338 25.793 – 25.793
 Obrigações e encargos trabalhistas 24.991 – 24.991 35.780 – 35.780
 Obrigações tributárias 14.060 – 14.060 44.009 – 44.009
 Adiantamentos de clientes 17.920 – 17.920 25.720 – 25.720
 Partes relacionadas 37.511 – 37.511 46.036 – 46.036
 Outras obrigações a pagar 32.871 – 32.871 36.951 – 36.951

172.179 – 172.179 267.538 – 267.538
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 8.911 – 8.911 11.050 – 11.050
 Partes relacionadas 121 – 121 115 – 115
 Impostos diferidos 88.343 (41.644) 46.699 84.121 (46.328) 37.793
 Provisão para contingências 2.789 – 2.789 2.907 – 2.907
 Outras obrigações a pagar 20.055 – 20.055 23.826 – 23.826

120.219 (41.644) 78.575 122.019 (46.328) 75.691
Total do passivo 292.398 (41.644) 250.754 389.557 (46.328) 343.229
Patrimônio líquido
 Capital social 212.000 – 212.000 212.000 – 212.000
 Ajustes de avaliação patrimonial 19.603 – 19.603 23.642 – 23.642
 Reservas de lucros 425.543 41.644 467.187 425.687 46.328 472.015
Total do patrimônio líquido 657.146 41.644 698.790 661.329 46.328 707.657
Total do passivo e patrimônio líquido 949.544 – 949.544 1.050.886 – 1.050.886
Demonstração do Resultado do Exercício Controladora Controladora

2016 Ajustes
2016 

Reapresentado 2015 Ajustes
01/01/2016 

Reapresentado
Receita de serviços 615.542 – 615.542 1.121.363 – 1.121.363
 Custos dos serviços prestados (475.492) – (475.492) (901.705) – (901.705)
Lucro bruto 140.050 – 140.050 219.658 – 219.658
(Despesas) e receitas operacionais
 Despesas comerciais, gerais e administrativas (67.841) – (67.841) (70.206) – (70.206)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (46.031) – (46.031) (31.868) – (31.868)
 Resultado de equivalência patrimonial 6.757 – 6.757 38.719 – 38.719

(107.115) – (107.115) (63.355) – (63.355)
Lucro antes do resultado financeiro 32.935 – 32.935 156.303 – 156.303
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 38.086 – 38.086 30.788 – 30.788
 Despesas financeiras (8.678) – (8.678) (13.944) – (13.944)

29.408 – 29.408 16.844 – 16.844
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 62.343 – 62.343 173.147 – 173.147
 Imposto de renda e contribuição social - corrente (10.110) – (10.110) (59.640) – (59.640)
 Imposto de renda e contribuição social - diferido (4.222) (4.684) (8.906) 20.152 20.065 40.217

(14.332) (4.684) (19.016) (39.488) 20.065 (19.423)
Lucro líquido do exercício 48.011 (4.684) 43.327 133.659 20.065 153.724

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 (Em milhares de reais)

Relatório da Diretoria

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 (Em milhares de reais)

Demonstração do Resultado Abrangente - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 
(Em milhares de reais)Controladora Consolidado

Ativo Notas 2017 2016 01/01/2016 2017 2016 01/01/2016
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 776 2.883 1.693 1.013 3.139 2.248
 Aplicações financeiras 5 79.980 94.786 189.787 90.278 118.605 217.524
 Contas a receber de clientes 6 192.624 204.565 244.723 192.632 204.565 244.736
 Impostos e contribuições a compensar 7 33.147 32.956 39.858 34.845 34.446 40.392
 Cauções de obras a receber – – 1.498 1.847 122 1.619 1.969
 Adiantamentos a fornecedores – 1.143 5.422 28.582 7.157 5.654 28.612
 Estoques 8 48 773 2.009 2.893 2.319 2.022
 Outras contas – 13.531 25.499 31.632 13.605 25.585 31.704

321.249 368.382 540.130 342.545 395.932 569.207
Não circulante
 Partes relacionadas 9(a) 53.792 40.045 24.112 282 5.260 14.968
 Contas a receber de clientes 6 92.436 89.577 89.719 92.436 89.577 89.719
 Processos judiciais – 17.923 7.888 6.513 17.923 7.888 6.513
 Impostos diferidos 19(a) – – – 18.033 15.929 2.803
 Impostos e contribuições a compensar 7 13.622 12.405 – 13.622 12.405 –
 Outras contas – 1.438 14.299 6.916 1.445 14.310 6.928

179.211 164.213 127.260 143.741 145.369 120.931
 Investimentos em participações 10.1 424.727 383.245 345.098 311.669 310.131 290.148
 Outros investimentos – 1.278 1.278 1.278 1.278 1.278 1.278
 Propriedades para investimentos 11 – – – 113.234 113.234 103.798
 Imobilizado 12 23.020 28.429 31.026 52.649 57.733 60.228
 Intangível 13 2.185 3.997 6.093 2.185 4.114 6.332
 Ativo financeiro em formação 14 – – – 566.760 176.830 40.574

630.421 581.162 510.755 1.191.516 808.689 623.289
Total do ativo 951.670 949.544 1.050.886 1.534.061 1.204.621 1.192.496

Controladora Consolidado
2016 01/01/2016 2016 01/01/2016

Passivo e patrimônio líquido Notas 2017
Reapre- 
sentado

Reapre- 
sentado 2017

Reapre- 
sentado

Reapre- 
sentado

Circulante
 Fornecedores – 24.198 31.488 53.249 42.838 39.733 58.699
 Empréstimos e financiamentos 15 2.045 13.338 25.793 196.169 84.547 87.390
 Obrigações e encargos trabalhistas 16 19.180 24.991 35.780 19.590 25.344 36.077
 Obrigações tributárias 17 32.715 14.060 44.009 35.968 15.405 44.519
 Adiantamentos de clientes – 3.038 17.920 25.720 3.038 17.920 25.720
 Partes relacionadas 9(a) 10.255 37.511 46.036 – – –
 Outras obrigações a pagar 18 30.498 32.871 36.951 30.498 33.399 36.950

121.929 172.179 267.538 328.101 216.348 289.355
Não circulante
 Fornecedores – – – – 1.714 1.714 4.682
 Empréstimos e financiamentos 15 6.887 8.911 11.050 19.823 83.142 78.393
 Partes relacionadas 9(a) 121 121 115 – – –
 Impostos diferidos 19(b) 43.450 46.699 37.793 102.926 93.233 59.630
 Provisões para contingências 20 3.980 2.789 2.907 3.980 2.789 2.907
 Adiantamentos de clientes – – – – 277.220 73.211 15.281
 Outras obrigações a pagar 18 15.543 20.055 23.826 40.537 35.394 34.591

69.981 78.575 75.691 446.200 289.483 195.484
Total do passivo 191.910 250.754 343.229 774.301 505.831 484.839
Patrimônio líquido
 Capital social 21.1 212.000 212.000 212.000 212.000 212.000 212.000
 Ajustes de avaliação patrimonial 21.2 14.935 19.603 23.642 14.935 19.603 23.642
 Reservas de lucros 21.3 532.825 467.187 472.015 532.825 467.187 472.015
Total do patrimônio líquido 759.760 698.790 707.657 759.760 698.790 707.657
Total do passivo e patrimônio líquido 951.670 949.544 1.050.886 1.534.061 1.204.621 1.192.496

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Controladora Consolidado
2016 01/01/2016 2016 01/01/2016

2017
Reapre- 
sentado

Reapre- 
sentado 2017

Reapre- 
sentado

Reapre- 
sentado

Lucro líquido do exercício 77.680 43.327 153.724 77.680 43.327 153.724
Ajuste de exercícios anteriores em controladas – (4.798) 5.177 – (4.798) 5.177
Ganhos e perdas de participação em coligada 236 67 – 236 67 –
Resultado abrangente do exercício 77.916 38.596 158.901 77.916 38.596 158.901
Atribuível a:
 Acionistas da Companhia:
  Dividendos – (12.083) (31.756)
  Juros sobre o capital próprio (16.946) (35.380) (23.656)
 Constituição das reservas de lucros (60.970) 8.867 (103.489)

– – –
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Ajuste de Reserva de lucros Total do
Capital avaliação Reserva Retenção Lucros patrimônio

Notas social patrimonial legal de lucros acumulados líquido
Em 01 de janeiro de 2016 -
 reapresentado 212.000 23.642 42.400 429.615 – 707.657
 Ajuste de exercícios anteriores
  em controladas – – – – – (4.798) (4.798)
 Ganhos e perdas de participação 
  em coligada – – – – – 67 67
 Efeito reflexo da realização do custo 
  atribuído de coligada 21.2 – (4.039) – 4.039 – –
 Lucro líquido do exercício – – – – – 43.327 43.327
 Dividendos distribuídos 21.4 – – – – (12.083) (12.083)
 Juros sobre capital próprio pago 21.4 – – – – (35.380) (35.380)
 Apropriação para reserva
  de retenção de lucros 21.3 – – – (8.867) 8.867 –
Em 31 de dezembro de 2016 -
 reapresentado 212.000 19.603 42.400 424.787 – 698.790
 Ganhos e perdas de participação 
  em coligada – – – – – 236 236
 Efeito reflexo da realização do custo 
  atribuído de coligada 21.2 – (4.668) – 4.668 – –
 Lucro líquido do exercício – – – – – 77.680 77.680
 Juros sobre capital próprio pago 21.4 – – – – (16.946) (16.946)
 Apropriação para reserva
  de retenção de lucros 21.3 – – – 60.970 (60.970) –
Em 31 de dezembro de 2017 212.000 14.935 42.400 490.425 – 759.760

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Ajuste de 
avaliação

Reserva de lucros Total do
Capital Reserva Retenção Lucros patrimônio

Notas social patrimonial legal de lucros acumulados líquido
Em 01 de janeiro de 2016 - reapresentado 212.000 23.642 42.400 429.615 – 707.657
 Ajuste de exercícios anteriores em controladas – – – – – (4.798) (4.798)
 Ganhos e perdas de participação em coligada – – – – – 67 67
 Efeito reflexo da realização do
  custo atribuído de coligada 21.2 – (4.039) – 4.039 – –
 Lucro líquido do exercício – – – – – 43.327 43.327
 Dividendos distribuídos 21.4 – – – – (12.083) (12.083)
 Juros sobre capital próprio pago 21.4 – – – – (35.380) (35.380)
 Apropriação para reserva
  de retenção de lucros 21.3 – – – (8.867) 8.867 –
Em 31 de dezembro de 2016 - reapresentado 212.000 19.603 42.400 424.787 – 698.790
Os ajustes analíticos da apuração do imposto de renda e contribuição social diferidos estão demonstrados a  seguir:
Impostos Diferidos Passivos Controladora Controladora

2016 Ajustes
2016 

Reapresentado 2016 Ajustes
01/01/2016 

Reapresentado
Imposto de renda pessoa jurídica
 Precatórios 19.373 512 19.885 19.133 – 19.133
 Obras públicas e contratos de longo prazo 14.964 – 14.964 8.656 – 8.656
 Ágio da coligada Rio Bonito Serviços de
  Apoio Rodoviário Ltda. (“Rio Bonito”) (7.641) 7.641 – (7.641) 7.641 –
  Ajustes CPC 17 38.262 (38.262) – 41.706 (41.706) –
 Provisões diversas – (512) (512) – – –

64.958 (30.621) 34.337 61.854 (34.065) 27.789
Contribuição social sobre o lucro líquido
 Provisões diversas 6.975 (7.159) (184) 6.888 – 6.888
 Obras públicas e contratos de longo prazo 5.387 – 5.387 3.116 – 3.116
 Ágio da coligada Rio Bonito Serviços de
  Apoio Rodoviário Ltda. (“Rio Bonito”) (2.751) 2.751 – (2.751) 2.751 –
  Ajustes CPC 17 13.774 (13.774) – 15.014 (15.014) –
 Precatórios – 7.159 7.159 – – –

23.385 (11.023) 12.362 22.267 (12.263) 10.004
Total dos impostos diferidos passivos 88.343 (41.644) 46.699 84.121 (46.328) 37.793
Circulante – – – – – –
Não circulante 88.343 (41.644) 46.699 84.121 (46.328) 37.793
2.2. Consolidação: As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações contábeis 
consolidadas: (a) Controlada: Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia detém o controle. As 
controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para o Grupo. A consolidação 
é interrompida a partir da data em que o Grupo deixa de ter o controle. As composições das empresas controladas foram 
divulgadas no contexto operacional, Nota 1. (b) Coligadas e controladas em conjunto: Coligadas são todas as 
entidades sobre as quais o Grupo tem influência significativa, mas não o controle. Controladas em conjunto são todas as 
entidades sobre as quais a Companhia tem controle compartilhado com uma ou mais partes. As composições das 
empresas controladas estão divulgadas no contexto operacional, Nota 1. A participação da Companhia nos lucros ou 
prejuízos de suas coligadas e controladas em conjunto é reconhecida na demonstração do resultado e a participação nas 
mutações das reservas é reconhecida nas reservas da Companhia. 2.3. Operações em conjunto: As operações em 
conjunto são realizadas através de consórcios e Sociedades em Conta de Participação (SCP), as quais não possuem 
personalidade jurídica, sendo os ativos, passivos, receitas e despesas somados linha a linha às cifras das demonstrações 
contábeis da Companhia na proporção de sua participação nos direitos e obrigações relacionados com cada um dos 
contratos que regem essas operações. O total do acervo patrimonial e do resultado dos consórcios e das SCPs nos quais 
a Companhia participa e classifica como operações em conjunto, pode assim ser resumido:

2017 2016

Ativo  
circu- 
lante

Ativo  
não cir- 
culante

Passivo  
circu- 

lante +  
passivo  
não cir- 
culante

Acervo  
patri- 

monial

% de  
partici- 
pação

Na  
Com- 

panhia

Acervo  
patri- 

monial

Na  
Com- 

panhia
Consórcio Construcap Enesa 2.919 549 825 2.642 100% 2.642 860 860
Consórcio Construcap Planar 346 560 55 851 100% 851 702 702
Consórcio Construcap Progen 667 – 3 665 95% 632 665 631
Consórcio Construcap Ferreira Guedes BR 448 13 155 47 121 70% 85 (961) (672)
Consorcio Construcap Ferreira Guedes (Varzea do Tietê) 1 – 51 (51) 70% (35) (288) (202)
Consórcio Construcap Lidermac 5.035 4.754 649 9.140 70% 6.398 8.683 6.078
Consórcio Construcap Estrutural Projectus 8.145 6.898 1.820 13.222 68% 8.991 3.729 2.536
Consórcio Construcap Modern Ferreira Guedes 10 – 830 (819) 65% (532) (384) (250)
Consórcio Construcap Consbem 156 3 15 143 60% 86 (66) (40)
Consórcio Construcap CEC 841 70 29 882 60% 529 774 465
Consórcio Construtor Nova Arena – 8.705 214 8.491 55% 4.670 8.401 4.621
Consórcio Construcap Planova 7.962 11 5.070 2.903 51% 1.480 5.915 3.017
Consórcio Villanova Construcap – 13 355 (343) 50% (171) (363) (181)
Consórcio Villanova Construcap (Billings) 6 62 579 (511) 50% (256) (169) (85)
Consórcio Construcap Constran 48 893 80 861 50% 430 661 331
Consórcio Construcap Triunfo 200 3 64 139 50% 69 189 94
Consórcio Construcap Walbridge Michelan – 84 76 8 50% 4 (95) (47)
Consórcio Construcap Walbridge Puma – – – – 50% – – –
Consórcio Construcap Copasa (Rodoanel) 127.295 303 30.975 96.623 50% 48.312 58.285 29.142
Consórcio Construcap Walbridge Projeto Fiat 7.748 21.370 4.737 24.381 50% 12.190 22.775 11.388
Consórcio Construcap Copasa
 (Passeio Olímpico) 65.367 42 6.190 59.219 50% 29.610 67.610 33.805
Consórcio Construcap Copasa DNIT 1.040 21 2.191 (1.130) 50% (565) – –
Consórcio Construcap Flúor CFPS 390 – – 390 45% 176 773 348
Consórcio Construcap Ferreira Guedes MAC 273 120 52 341 40% 136 (262) (105)
Consórcio Construcap Toniolo
 Ferreira Guedes MI 9.721 6.648 3.414 12.955 35% 4.495 14.013 4.863
Consórcio Construcap Ferreira Guedes
 Toniolo Ambiental 9 – 65 (55) 34% (19) (133) (45)
Consórcio Constran Galvão Construcap 142 2.109 30 2.221 33% 740 2.219 739
Consórcio Construtor Anhanguera Norte 465 – 273 193 24% 46 199 47
Consórcio Novo Cenpes 32.909 248 761 32.396 20% 6.479 32.389 6.478
Consórcio BR 040 190 168 559 (200) 18% (36) (200) (36)
Consórcio Nova Subida da Serra (33.200) 680 19.426 (51.946) 18% (9.350) (50.476) (9.086)
Totais em consórcios 118.088 95.396
SCP R 1204 PM Osasco 462 21 155 329 50% 164 164
Total das operações em conjunto 118.252 95.560
  2017 2016

Recei- 
ta lí- 

quida Custo

Recei- 
tas e  
des- 

pesas
Resul- 

tado

% de  
partici- 
pação

Na  
Com- 

panhia
Resul- 

tado

Na  
Com- 

panhia
Consórcio Construcap Enesa – 1.599 27 1.626 100% 1.626 (218) (218)
Consórcio Construcap Planar – 102 – 102 100% 102 (16) (16)
Consórcio Construcap Progen – (1) – (1) 95% (1) (1) (1)
Consórcio Construcap Ferreira Guedes BR 448 – 543 59 602 70% 422 (632) (443)
Consórcio Construcap Ferreira Guedes 
 (Várzea do Tietê) – 224 – 224 70% 157 59 41
Consórcio Construcap Lidermac – (232) 440 208 70% 146 10.304 7.213
Consórcio Construcap Estrutural Projectus – (12.033) (967) (13.000) 68% (8.840) (5.808) (3.950)
Consórcio Construcap Modern
 Ferreira Guedes – (240) – (240) 65% (156) (186) (121)
Consórcio Construcap Consbem – 198 11 209 60% 126 13 8
Consórcio Construcap CEC – 26 82 108 60% 65 46 28
Consórcio Construtor Nova Arena – 75 3 78 55% 43 (1.192) (656)
Consórcio Construcap Planova 27.324 (21.316) 120 6.128 51% 3.125 13.367 6.817
Consórcio Villanova Construcap – (50) – (50) 50% (25) – –
Consórcio Villanova Construcap (Billings) – (2.602) (1) (2.602) 50% (1.301) (524) (262)
Consórcio Construcap Constran – 178 8 187 50% 93 (714) (357)
Consórcio Construcap Triunfo – (94) 9 (85) 50% (42) (109) (55)
Consórcio Construcap Walbridge Michelan – 93 7 100 50% 50 (40) (20)
Consórcio Construcap Walbridge Puma – – – – 50% – (34) (17)
Consórcio Construcap Copasa (Rodoanel) 245.796 (199.330) (349) 46.116 50% 23.058 8.614 4.307
Consórcio Construcap Walbridge Projeto Fiat 2.437 (5.874) 2.623 (815) 50% (407) (5.654) (2.827)
Consórcio Construcap Copasa (Passeio Olímpico) – (3.683) 380 (3.303) 50% (1.651) 60.452 30.226
Consorcio Construcap Copasa DNIT – (18.531) (5) (18.536) 50% (9.268) – –
Consorcio Construcap Flúor CFPS – 878 (2.868) (1.990) 45% (895) 37.220 16.749
Consórcio Construcap Ferreira Guedes MAC – (379) – (379) 40% (151) (294) (117)
Consórcio Construcap Toniolo Ferreira Guedes MI – (2.273) (904) (3.176) 35% (1.102) (597) (207)
Consórcio Construcap Ferreira Guedes
 Toniolo Ambiental – 68 – 67 34% 23 (7) (2)
Consórcio Constran Galvão Construcap – (438) 7 (432) 33% (144) (4.805) (1.601)
Consórcio Construtor Anhanguera Norte – 26 – 26 24% 6 (89) (21)
Consórcio Novo Cenpes – (614) – (614) 20% (123) (697) (139)
Consórcio BR040 – – – – 18% – – –
Consórcio Nova Subida da Serra 5.315 (4.928) (3.697) (3.310) 18% (596) 4.482 807
Totais em consórcios 4.338 55.166
SCP R 1204 PM Osasco – – – – 50% – (70)
Resultado das operações em conjunto 4.338 55.095
2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa e aplicações financeiras de curto prazo 
e de alta liquidez, com vencimentos originais em até três meses, e com risco insignificante de mudança de seu valor de 
mercado e são mantidos com a finalidade de atender aos compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento 
ou outros propósitos. As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa são classificadas na categoria 
“Empréstimos e recebíveis”. 2.5. Ativos financeiros: 2.5.1. Classificação: Os investimentos são, inicialmente 
reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como 
valor justo por meio do resultado. A Companhia classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob a 
categoria de empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram 
adquiridos. Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, 
que não são cotados em um mercado ativo. São apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de 
vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). 
2.5.2. Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas de ativos financeiros são normalmente reconhecidas 
na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da 
transação. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de 
juros. Os ganhos ou perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por 

meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Outras receitas (despesas) operacionais, 
liquidas”, no período em que ocorrem. 2.5.3. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legal de 
compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso 
normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte.  
2.5.4. Impairment de ativos financeiros: A Companhia avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que 
um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está 
deteriorado e as perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de impairment como resultado 
de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou 
eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Os critérios que a Companhia usa para determinar se há 
evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: (i) Dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor;  
(ii) Uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; (iii) A Companhia, por 
razões econômicas ou jurídicas relativas à dificuldade financeira do tomador de empréstimo, estende ao tomador uma 
concessão que um credor normalmente não consideraria; (iv) Torna-se provável que o tomador declare falência ou outra 
reorganização financeira; (v) O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades 
financeiras; (vi) Dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa estimados a 
partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, embora a diminuição não 
possa ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais na carteira, incluindo: • Mudanças adversas na situação 
do pagamento dos tomadores de empréstimo na carteira; • Condições econômicas nacionais ou locais que se 
correlacionam com as inadimplências sobre os ativos na carteira. O montante da perda por impairment é mensurada 
como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os 
prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. 
O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se um 
empréstimo ou investimento mantido até o vencimento tiver uma taxa de juros variável, a taxa de desconto para medir 
uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros determinada de acordo com o contrato. Como um expediente 
prático, a Companhia pode mensurar o impairment com base no valor justo de um instrumento utilizando um preço de 
mercado observável. Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser 
relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na 
classificação de crédito do devedor), a reversão dessa perda reconhecida anteriormente será reconhecida na 
demonstração do resultado. 2.6. Contas a receber de clientes: É composto pelos saldos a receber de clientes dos 
setores público e privado, por prestação de serviços no curso normal dos negócios, inclusive, aqueles em cobrança 
administrativa e judicial (precatórios). Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber 
são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de 
clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método da taxa efetiva de juros menos provisão de perdas por impairment constituída com base na análise do 
tempo e dos riscos na realização de créditos a receber, em montante considerado suficiente pela administração para 
cobrir eventuais perdas. Estão também apresentados nessa rubrica os saldos decorrentes de serviços de construção 
executados (medidos) a faturar, relativos aos contratos de construção reconhecidos pelo grau de avanço das obras 
Percentage of completion (Poc). 2.7. Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo de aquisição ou ao valor líquido 
de realização, dos dois, o menor. O custo do estoque é formado por materiais adquiridos a serem aplicados em contratos 
de construção em execução. 2.8. Adiantamentos a fornecedores: Adiantamentos estão demonstrados ao custo e 
correspondem aos valores pagos a fornecedores pelo fornecimento de bens ou serviços que irão compor o custo dos 
serviços a serem prestados aos clientes, de acordo com cada contrato. 2.9. Depósitos judiciais: Existem situações em 
que a Companhia questiona a legitimidade de determinados passivos ou ações movidas contra ela. Por conta desses 
questionamentos, por ordem judicial ou por estratégia da própria administração, os valores em questão podem ser 
depositados em juízo. 2.10. Propriedade para investimento: A propriedade para investimento corresponde à parcela 
substancial do terreno adquirido pela sociedade controlada CMO Construção e Montagem Offshore S.A. no Município 
de São Francisco do Sul - SC (Nota 3.2 (d)), a qual foi inicialmente mensurada ao custo, incluindo os custos de transação. 
Após o reconhecimento inicial, são mensuradas ao valor justo, sendo os ganhos ou perdas resultantes apropriadas ao 
resultado do exercício. 2.11. Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção, adicionado dos 
juros e demais encargos financeiros incorridos durante a construção ou desenvolvimento de projetos, quando aplicável. 
Por ocasião da adoção dos CPCs, a Companhia optou por manter os reflexos de reserva de reavaliação reflexa efetuada 
em sociedade investida, em contrapartida em conta de investimentos, visto que a administração da coligada resolveu 
manter as reservas de reavaliação, classificadas como ajuste de avaliação patrimonial, até sua efetiva realização.  
A depreciação dos bens, exceto terrenos, é calculada pelo método linear às taxas mencionadas a seguir:

Anos
Construções e benfeitorias em terrenos 12 - 15
Máquinas e equipamentos 10 - 15
Veículos 5 - 10
Equipamentos de informática 3 - 5
Móveis e utensílios 5 - 10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício.
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior 
do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos 
resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na 
demonstração do resultado. 2.12. Intangível: Licença de softwares: São capitalizados com base nos custos incorridos 
para adquiri-los e fazer com que estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados pelo período de 
vida útil estimado. Os custos associados ao desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de 
produtos de software identificáveis e exclusivos, são reconhecidos como ativos intangíveis quando qualificáveis. Outros 
gastos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 
2.13. Ativo financeiro em formação: Trata-se de gastos incorridos das Controladas Inova Saúde São Paulo SPE S.A. e 
Inova Saúde Sorocaba SPE S.A.. Em meados do segundo semestre de 2015 iniciou-se a construção de novos complexos 
hospitalares, os gastos incorridos da fase de construção dos hospitais, abrangem: • Elaboração de todos os projetos de 
engenharia e arquitetura necessários à construção e implantação do complexo hospitalar; • Construção e implantação 
do complexo hospitalar; • Fornecimento, instalação, comissionamento, dos equipamentos médicos hospitalares, e dos 
imobiliários necessários ao complexo hospitalar. As concessões estão dentro do alcance da ICPC 01/IFRIC 12 quando se 
considera que estão de acordo com os termos dos contratos de concessão. O respectivo ativo está classificado como 
Ativo Financeiro, considerando que existe um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro da 
autoridade concedente é estabelecido, independentemente do uso do serviço público pelos usuários. Nesse contexto, 
atendendo ao disposto ICPC 01, estão sendo registrados na conta do ativo financeiro em formação gastos incorridos que 
podem ser mensurados com segurança, acrescido dos juros sobre financiamentos. 2.14. Impairment de ativos não  
financeiros: Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados 
anualmente para identificar eventual necessidade de redução ao valor recuperável (impairment). Os ativos que estão 
sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida 
quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um 
ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados 
nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa 
(UGCs)). Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados 
subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. 2.15. Fornecedores: As 
contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso 
contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 
2.16. Empréstimos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na 
transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados 
(líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período 
em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são 
classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação 
do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 2.17. Passivos contingentes e provisões: As provisões 
são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) 
como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos 
que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as 
avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da 
obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. Os passivos contingentes 
avaliados como perdas possíveis estão divulgados na Nota 20 e os passivos contingentes avaliados como perdas remotas 
não são provisionados e nem divulgados. 2.18. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: 
As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos corrente e diferido. 
O encargo de imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos é calculado com base nas leis tributárias 

Demonstração do Resultado - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2016 01/01/2016 2016 01/01/2016

Notas 2017
Reapre- 
sentado

Reapre- 
sentado 2017

Reapre- 
sentado

Reapre- 
sentado

Receita de serviços 23 554.547 615.542 1.121.363 698.741 663.886 1.133.108
 Custos dos serviços prestados 24 (435.085) (475.492) (901.705) (540.793) (511.419) (910.290)
Lucro bruto 119.462 140.050 219.658 157.948 152.467 222.818
(Despesas) e receitas operacionais
 Despesas comerciais, gerais
  e administrativas 25 (52.447) (67.841) (70.206) (61.794) (72.208) (82.960)
 Outras receitas (despesas)
  operacionais, líquidas 26 (4.001) (46.031) (31.868) (4.244) (36.634) (30.087)
 Resultado de equivalência patrimonial 10.2 16.522 6.757 38.719 1.301 (2.006) 51.791

(39.926) (107.115) (63.355) (64.737) (110.848) (61.256)
Lucro antes do resultado financeiro 79.536 32.935 156.303 93.211 41.619 161.562
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 27 18.705 38.086 30.788 20.129 41.764 32.662
 Despesas financeiras 27 (2.702) (8.678) (13.944) (6.765) (14.264) (21.519)

16.003 29.408 16.844 13.364 27.500 11.143
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 95.539 62.343 173.147 106.575 69.119 172.705
 Imposto de renda e contribuição
  social - corrente 19(c) (21.108) (10.110) (59.640) (21.305) (10.110) (59.640)
 Imposto de renda e contribuição
  social - diferido 19(c) 3.249 (8.906) 40.217 (7.590) (15.682) 40.659

(17.859) (19.016) (19.423) (28.895) (25.792) (18.981)
Lucro líquido do exercício 77.680 43.327 153.724 77.680 43.327 153.724

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social

2017 2016 01/01/2016 2017 2016 01/01/2016

95.539 62.343 173.147 106.575 69.119 172.705
Ajustes para conciliar o resultado às disponibi-
 lidades geradas pelas atividades operacionais
 Apropriação de juros sobre aplicações
  financeiras e variações  monetárias  ( ativas) (12.657) (34.378) (28.722) (13.949) (38.096) (30.629)
 Percentage of completion 43.247 (12.380) (42.039) 43.247 (12.380) (42.039)
 Resultado de equivalência patrimonial (16.522) (6.757) (38.719) (1.301) 2.006 (51.791)
 Provisão para perdas patrimoniais
  e contingências (17) (5.879) 475 (17) (5.879) 475
 Apropriação do valor justo dos precatórios (3.563) 10.372 8.430 (3.563) 10.372 8.430
 Extinção dos precatórios 938 6.973 – 938 6.973 –
 Depreciação 5.373 5.804 5.331 5.391 5.827 5.382
 Amortização 1.812 2.096 2.306 1.929 2.217 2.426
 Apropriação de encargos sobre financia-
  mentos e variações monetárias (passivas) 1.705 4.300 6.087 4.561 24.497 12.068
 Valor residual do ativo permanente baixado 346 117 575 345 156 584
 Valor residual do ativo intangível baixado – – – – 1 –
 Ganho na avaliação de propriedade
  para investimento – – – – (9.436) (1.792)

116.201 32.611 86.871 144.156 55.377 75.819
 Variações em saldos de ativos
  Contas a receber de clientes (29.078) 55.161 42.295 (29.086) 55.174 44.055
  Impostos e contribuições a compensar (4.062) (12.907) (7.590) (3.908) (13.040) (5.291)
  Cauções de obras a receber 1.498 349 7.036 1.498 350 7.036
  Adiantamentos a fornecedores 4.279 7.484 6.362 (1.503) 7.282 6.358
  Estoques 725 1.236 12.734 (574) (297) 12.998
  Outras contas 11.167 2.830 18.263 11.185 2.817 19.093
  Depósitos judiciais (849) (1.375) (325) (849) (1.375) (325)

(16.320) 52.778 78.775 (23.237) 50.911 83.924
 Variações em saldos de passivos
  Fornecedores (4.289) (19.280) (18.510) 6.106 (19.453) (27.137)
  Obrigações e encargos trabalhistas (5.810) (10.789) (15.265) (5.754) (10.733) (15.418)
  Obrigações tributárias 1.955 (7.231) (46.436) 3.666 (6.396) (44.916)
  Adiantamentos de clientes (14.882) (7.800) 52.734 189.126 50.130 21.979
  Outras obrigações a pagar 2.545 (1.517) (7.742) 11.670 3.585 (7.749)

(20.481) (46.617) (35.219) 204.814 17.133 (73.241)
Disponibilidades geradas  pelas  operações 79.400 38.772 130.427 325.733 123.421 86.502
 Juros pagos (1.486) (4.346) (4.938) (4.505) (10.213) (10.668)
 Imposto de renda e contribuição social pagos – (17.514) (36.923) – (17.514) (36.929)
Caixa líquido gerado nas atividades 
 operacionais 77.914 16.912 88.566 321.228 95.694 38.905
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aplicações financeiras (626.250) (995.049) (1.275.439) (843.112) (1.105.443) (1.415.300)
 Resgates de aplicações financeiras 642.748 1.105.262 1.205.516 874.062 1.222.467 1.339.710
 Integralização de capital nas coligadas (24.723) (30.721) – – (16.522) –
 Outros investimentos – – 116 – – 116
 Dividendos recebidos de controladas – – 38.438 – – 38.438
 Aquisições dos investimentos – – (907) – – –
 Aquisições do ativo financeiro – – – (372.205) (136.256) –
 Aquisições do imobilizado (310) (3.324) (1.843) (653) (3.488) (2.640)
 Aquisições do intangível – – (633) – – (37.910)
 Alienação do investimento (1) – – (1) – –
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento (8.536) 76.168 (34.752) (341.909) (39.242) (77.586)
Fluxo de caixa das atividades de
 financiamentos com terceiros
 Captação de empréstimos e financiamentos – 1.396 569 49.986 18.565 84.941
 Amortização de empréstimos
  e financiamentos (13.536) (15.943) (1.768) (19.463) (30.943) (1.768)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de financiamentos com terceiros (13.536) (14.547) (1.199) 30.523 (12.378) 83.173
Fluxo de caixa das atividades de
 financiamento com acionistas
 Dividendos pagos – (12.083) (31.756) – (12.083) (31.756)
 Juros sobre capital próprio pagos (16.946) (35.380) (23.656) (16.946) (35.380) (23.656)
 Contas-correntes com partes relacionadas (41.003) (29.880) (15.506) 4.978 4.280 (6.853)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de financiamentos com acionistas (57.949) (77.343) (70.918) (11.968) (43.183) (62.265)
Aumento (redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa (2.107) 1.190 (18.303) (2.126) 891 (17.773)
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 2.883 1.693 19.996 3.139 2.248 20.021
 No fim do exercício 776 2.883 1.693 1.013 3.139 2.248
Aumento (redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa (2.107) 1.190 (18.303) (2.126) 891 (17.773)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas
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promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as 
posições assumidas pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a 
regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos 
valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social corrente são 
apresentados líquidos, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente 
pagos excedem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos 
usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos 
ativos e passivos e seus valores nas demonstrações contábeis. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos 
são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual 
as diferenças temporárias possam ser usadas. 2.19. Capital social: Composto exclusivamente por ações ordinárias, 
classificadas no patrimônio líquido. 2.20. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da 
Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. 
A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável que 
benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada 
uma das atividades da Companhia, conforme descrição a seguir. A Companhia baseia suas estimativas em resultados 
históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. A 
Companhia pratica as modalidades de Contratos por Empreitada Global, Contratos de Custo mais Margem e Contratos 
PMG (Preço Máximo Garantido). O resultado das operações (receitas e custos) em todas as modalidades de contratos é 
registrado à medida em que os serviços são executados, apropriado segundo o método de Porcentagem da Conclusão 
(POC). A mensuração do POC, para todas as modalidades, é determinada com base na relação entre os custos 
efetivamente incorridos e a estimativa dos custos totais até a conclusão do contrato. Determinados contratos preveem 
que o cliente irá fornecer determinados materiais a serem aplicados na obra, através da contratação direta de 
fornecedores. Nesses casos, para apuração do percentual do custo incorrido de obra, em relação ao seu custo total 
orçado, o custo desses materiais adquiridos diretamente pelo cliente não é considerado como custo incorrido e não estão 
incluídos no custo total orçado, para fins de determinação do POC, o qual é utilizado para fins de apuração da receita 
que efetivamente será apropriada e recebida pela Companhia. Da mesma forma, essa parcela também não inclui a base 
de determinação da receita reconhecida. Se surgirem circunstâncias que possam alterar as estimativas originais de 
receitas, custos ou extensão do prazo para conclusão, as estimativas iniciais serão revisadas. Essas revisões podem resultar 
em aumentos ou reduções das receitas ou custos estimados e estão refletidas no resultado no período em que a 
administração tomou conhecimento das circunstâncias que originaram a revisão. (a) Receita financeira: A receita 
financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de 
juros. 2.21. Arrendamentos: A Companhia arrenda certos bens do imobilizado. Os arrendamentos do imobilizado, nos 
quais a Companhia detém, substancialmente, todos os riscos e benefícios da propriedade, são classificados como 
arrendamentos financeiros. Estes são capitalizados no início do arrendamento pelo menor valor entre o valor justo do 
bem arrendado e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. Cada parcela paga do arrendamento é 
alocada, parte ao passivo e parte aos encargos financeiros, para que, dessa forma, seja obtida uma taxa constante sobre 
o saldo da dívida em aberto. As obrigações correspondentes, líquidas dos encargos financeiros, são incluídas em outros 
passivos a longo prazo. Os juros das despesas financeiras são reconhecidos na demonstração do resultado durante o 
período do arrendamento, para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo 
para cada período. O imobilizado adquirido por meio de arrendamentos financeiros é depreciado durante a vida útil do 
ativo. 2.22. Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio: A distribuição de dividendos e juros sobre 
capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações contábeis da 
Companhia ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo 
obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. (a) Juros 
sobre capital próprio: Em conformidade com a Lei nº 9.249/95, a administração da Companhia aprovou a distribuição 
a seus quotistas de juros sobre o capital próprio, calculados com base na variação da Taxa de Juros a Longo Prazo (TJLP). 
O valor dos juros sobre o capital próprio para fins fiscais é registrado como despesa financeira e para fins de apresentação 
das demonstrações contábeis é tratado como distribuição de lucros, em redução a lucros acumulados, no patrimônio 
líquido. (b) Lucro básico e lucro diluído por ação: O lucro por ação básico e diluído é calculado por meio do lucro 
líquido do exercício e pela média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício. A Companhia 
não possui operações que influenciam no cálculo do lucro diluído, portanto, o lucro diluído por ação é igual ao valor do 
lucro básico por ação. 2.23. Novas normas e interpretações contábeis: As seguintes novas normas foram emitidas 
pelo IASB mas não estão em vigor para o exercício de 2017. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo 
IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC): IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros” 
aborda a classificação, a mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos financeiros. A versão completa do IFRS 9 
foi publicada em julho de 2014, com vigência para 1º de janeiro de 2018, e substitui a orientação no IAS 39, que diz 
respeito à classificação e à mensuração de instrumentos financeiros. As principais alterações que o IFRS 9 traz são: (i) 
novos critérios de classificação de ativos financeiros; (ii) novo modelo de impairment para ativos financeiros, híbrido de 
perdas esperadas e incorridas, em substituição ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) flexibilização das exigências 
para adoção da contabilidade de hedge. A administração avaliou os impactos e concluiu que a aplicação da norma não 
terá efeito relevante nas demonstrações contábeis. IFRS 15 - “Receita de Contratos com Clientes” - Essa nova norma traz 
os princípios que uma entidade aplicará para determinar a mensuração da receita e quando ela é reconhecida. Ela entra 
em vigor em 1º de janeiro de 2018 e substitui a IAS 11 - “Contratos de Construção”, IAS 18 - “Receitas” e 
correspondentes interpretações. A administração avaliou os impactos e concluiu que a aplicação da norma não terá 
efeito relevante nas demonstrações contábeis. IFRS 16 - “Operações de Arrendamento Mercantil” - com essa nova 
norma, os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso do ativo 
arrendado para praticamente todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, podendo ficar 
fora do escopo dessa nova norma determinados contratos de curto prazo ou de pequenos montantes. Os critérios de 
reconhecimento e mensuração dos arrendamentos nas demonstrações financeiras dos arrendadores ficam 
substancialmente mantidos. O IFRS 16 entra em vigor para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2019 e 
substitui o IAS 17 - “Operações de Arrendamento Mercantil” e correspondentes interpretações. A administração está 
avaliando os impactos da adoção da respectiva norma. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas 
e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 3.1. Estimativas e premissas 
contábeis críticas: Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as 
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e 
passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. Perda por redução ao valor recuperável de 
ativos financeiros: O montante da perda por impairment dos precatórios a receber incluídos na rubrica de contas a 
receber de clientes foi mensurada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros 
estimados, descontados à uma taxa de juros que reflita os riscos correspondentes. Essa mensuração possui as seguintes 
estimativas críticas: (i) prazo no qual o referido ativo será recebido; e (ii) taxa de juros que corresponda aos riscos 
correspondentes. Quaisquer mudanças nessas premissas podem gerar alterações significativas no valor recuperável 
refletido nas demonstrações contábeis. Dado a posição da assessoria jurídica da Companhia, os recentes avanços acerca 
do tema precatórios junto às esferas dos governos municipais e estaduais, bem como os recentes posicionamentos do 
Superior Tribunal de Justiça, a administração entende que as premissas utilizadas na determinação do impairment (Nota 
4.3) consideram o cenário mais conservador. A provisão para perdas na realização de créditos de liquidação duvidosa é 
constituída com base no critério descrito na Nota 6. 3.2. Julgamentos críticos na aplicação das políticas contábeis: 
(a) Reconhecimento de receita: A Companhia usa o método de Porcentagem de Conclusão (POC) para contabilizar 
seus contratos de construção. O uso do método POC requer que a Companhia estime os custos dos serviços a serem 
realizados até o final do contrato, para estabelecer uma proporção em relação aos custos incorridos até a data-base do 
balanço. Os custos orçados totais, compostos pelos custos incorridos e custos previstos a incorrer para a conclusão dos 
contratos, são regularmente revisados e os ajustes com base nesta revisão são refletidos nos resultados da Companhia 
de acordo com o método contábil utilizado. (b) Impostos de renda, contribuição social e outros impostos: Existem 
incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis 
futuros. Dadas a natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os 
resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na 
receita e despesa de impostos já registrada. A Companhia constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para 
possíveis consequências de auditorias por parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que opera. O valor 
dessas provisões baseia-se em vários fatores, como experiência de auditorias fiscais anteriores e interpretações 
divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças 
de interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo 
domicílio da Companhia. (c) Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia reconhece 
provisões para causas tributárias, cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos 
registrados nas demonstrações contábeis devido às imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Companhia 
revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. (d) Determinação do valor justo de ativos financeiros 
e não  financeiros: O valor justo de ativos financeiros (precatórios a receber) e não financeiros (propriedades para 
investimento) são determinados mediante técnicas de avaliação. A Companhia e suas controladas usam seu julgamento 
para escolher os métodos e definir premissas que se baseiam principalmente nas condições de mercado existentes na 
data do balanço e, no caso do ativo financeiro, análises de fluxo de caixa descontado. Essas premissas estão sendo 
aplicadas de forma consistente nos exercícios apresentados. O valor contábil desses ativos poderá sofrer alterações se 
diferentes premissas forem utilizadas para a sua determinação. 4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco 
financeiro: As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado, risco de crédito e risco 
de liquidez. O programa de gestão de risco global da Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos mercados 
financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. A Companhia não 
utiliza instrumentos financeiros derivativos para proteger exposições a risco. A gestão de risco é realizada pela tesouraria 
central da Companhia, segundo as políticas aprovadas pelo Conselho de Administração. A Tesouraria da Companhia 
identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais 
da Companhia. (a) Risco de mercado: (i) Risco cambial: Considerado praticamente nulo em virtude da Companhia 
não possuir ativos ou passivos denominados em moeda estrangeira, bem como não possui dependência significativa de 
materiais importados para cumprimento dos contratos de construção. Adicionalmente, a Companhia não possui 
contratos de construção indexados em moeda estrangeira. (ii) Risco de taxa de juros: A Companhia analisa sua 
exposição à taxa de juros de forma dinâmica. São simulados diversos cenários levando em consideração refinanciamento, 
renovação de posições existentes e financiamento. Com base nesses cenários, a Companhia define uma mudança 
razoável na taxa de juros e calcula o impacto sobre o resultado. (b) Risco de crédito: O risco de crédito é administrado 
corporativamente. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e outras instituições 
financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. Se não houver uma 
classificação independente, a área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração 
sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. As análises de riscos individuais são determinadas por 
ocasião de cada uma das contratações. (c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento 
de Finanças. Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar 
que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. O excesso de caixa é investido em contas 
bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo 
instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente conforme 
determinado pelas previsões acima mencionadas. 4.2. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu 
capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e 
benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. 
A Companhia possui um grau de endividamento baixo porque não possui financiamentos em montante significativo e os 
empréstimos para capital de giro corresponde a conta garantida em operação conjunta com terceiros através de 
consórcio, cujo total é inferior aos montantes de caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras detidos pela 
Companhia. 4.3. Estimativa do valor justo: (a) Ativos  financeiros: Pressu põe-se que os saldos das contas a receber 
de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de contas a 
receber, esteja próxima de seus valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado 
mediante o desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que está disponível 
para a Companhia para instrumentos financeiros similares. A Companhia aplica CPC 40 para instrumentos financeiros 
mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível 
da seguinte hierarquia:  • Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos (Nível 1); 
• Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja 
diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços) (Nível 2); • Inserções para os ativos 
ou passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções não observáveis) (Nível 3). 
A estimativa do valor justo dos ativos financeiros representados pelos precatórios a receber foi mensurada pelo nível 3, 
através da utilização da técnica de fluxos de caixa descontados, levando em consideração as seguintes principais 
premissas: (i) prazo de recebimento em até 7 anos, a partir da ADI 4425 (Lei 13.080/15) de 25 de março de 2015 e 
emenda constitucional n° 99 de 14 de dezembro de 2017; e (ii) taxa de juros de desconto de 11,57% ao ano, 
representada pela Selic, acrescida de risco de 4,80% para o período de 5 anos. Por falta de dado específico divulgado 
para os demais emissores de precatórios, a mesma taxa utilizada para os mesmos. Em 2015, substitui-se a TR pela 
variação do IPCA-E, face a decisão do Supremo Tribunal Federal - STF em que a União, Estados e Municípios devem quitar 
todos os precatórios reconhecidos até o fim de 2024 pelo IPCA-E. A ação julgada versa sobre a inconstitucionalidade da 
Emenda Constitucional 62/2009. As tabelas abaixo apresentam as mudanças nos referidos instrumentos de Nível 3:
(b) Composição: Controladora

2017 2016
Valor nominal atualizado 118.881 112.437
Atualização do ajuste a valor presente (20.495) (24.059)
Provisão dos honorários dos advogados (9.839) (8.838)
Precatórios a receber 88.547 79.540
(c) Movimentação dos precatórios: Controladora

2017 2016
Em 31 de dezembro de 2016 79.540 84.978
Recebimentos (1.828) (7.919)
Extinção dos precatórios (938) (6.973)
Atualização do ajuste a valor presente 3.563 (10.372)
Atualização monetária 9.211 11.258
Ajuste da provisão dos honorários dos advogados (1.001) 8.567
Em 31 de dezembro de 2017 88.547 79.540
(d) Ativos não financeiros: A Companhia efetuou a contratação de peritos avaliadores para a determinação do valor 
justo da propriedade para investimento, os quais utilizaram o método comparativo direto de mercado (NBR 14.653), 
onde o preço do metro quadrado do terreno foi obtido após levantamento de dados efetuados em várias imobiliárias 
locais, comparando-se este terreno com outros semelhantes que estão a venda nas proximidades, e efetuando-se a 
homogeneização, mediante a aplicação de coeficientes ou transformações matemáticas que traduzam, em termos 
relativos, as diferenças entre os imóveis pesquisados em comparação ao avaliado.
5. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado
Modalidade 2017 2016 2017 2016
Caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e bancos 776 2.883 1.013 3.139
Títulos e valores mobiliários
 Banco Itaú S.A. – 16.968 1 16.969
 Banco Bradesco S.A. 17.156 24.028 26.625 33.819
 Banco do Brasil S.A. 1.970 10.843 2.013 18.172
 Banco Santander S.A. 20.116 – 20.432 429
Debêntures
 Banco Bradesco S.A. 40.718 25.439 41.187 31.708
 Banco Itaú S.A. – 17.479 – 17.479
Outras modalidades
 Demais bancos 20 29 20 29

80.756 97.669 91.291 121.744
(a) As aplicações financeiras são substancialmente compostas por aplicações em debêntures de curto prazo dos 
respectivos bancos e rendem juros que variam entre 95% a 99,5% dos Certificados de Depósito Interbancários - CDI.  
6. Contas a receber de clientes:

Controladora Consolidado
Contratos de construção 2017 2016 2017 2016
 Público 51.251 93.587 51.251 93.587
 Economia mista 73.249 108.960 73.257 108.960
 Privado 73.779 14.212 73.779 14.212

198.279 216.759 198.287 216.759
Provisão para devedores duvidosos (1.766) (2.157) (1.766) (2.157)
Total de valores a receber de contratos de construção 196.513 214.602 196.521 214.602
Precatórios a receber 88.547 79.540 88.547 79.540
Total de contas a receber de clientes 285.060 294.142 285.068 294.142
Circulante (192.624) (204.565) (192.632) (204.565)
Não Circulante 92.436 89.577 92.436 89.577

(a) As contas a receber referentes a projetos em execução, cuja receita apropriada pelo percentual do progresso 
financeiro da obra, pode ser assim demonstrada:

Controladora Consolidado
Descrição 2017 2016 2017 2016
Valor contratado atualizado 2.701.600 2.792.402 2.369.010 2.745.454
(–) Receita a apropriar (1.591.809) (1.866.409) (1.526.175) (1.855.690)
= Receita apropriada 1.109.791 925.993 842.835 889.764
(–) Parcelas recebidas (930.460) (776.334) (930.460) (776.334)
(+) Parcela de adiantamentos de clientes 13.293 54.906 280.257 91.135
Total a receber das construções em andamento 192.624 204.565 192.632 204.565
A provisão para devedores duvidosos é calculada com base nas perdas estimadas após avaliação individualizada dos 
títulos pendentes de recebimento, sendo que o montante é considerado suficiente pela administração para cobrir 
eventuais perdas na realização dos créditos. (b) A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa é 
conforme segue:

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Saldo no início do exercício (2.157) (2.157) (2.157) (2.157)
Complemento de provisão no exercício 391 – 391 –
Saldo no final do exercício (1.766) (2.157) (1.766) (2.157)
7. Impostos e contribuições a compensar

Controladora Consolidado
Impostos federais 2017 2016 2017 2016
 INSS a recuperar 18.776 13.251 18.776 13.251
 COFINS retido 9.278 7.827 9.397 8.072
 IR retido 7.847 7.811 8.023 7.979
 CSLL retido 4.816 4.831 4.880 4.892
 PIS retido 2.663 2.472 2.689 2.565
 IRPJ sobre o lucro 1.916 5.886 3.229 6.778
 PIS/COFINS/CSLL retido 109 14 109 15
 CSLL sobre o lucro – 1.889 – 1.902

45.405 43.981 47.103 45.454
Controladora Consolidado

Impostos municipais 2017 2016 2017 2016
 ISS a compensar 20 38 20 38

20 38 20 38
Impostos estaduais
 ICMS a recuperar 1.114 1.114 1.115 1.131

1.114 1.114 1.115 1.131
Demais impostos
 Outros impostos a compensar 229 228 229 228

229 228 229 228
Total de impostos e contribuições a compensar 46.769 45.361 48.467 46.851
Circulante (33.147) (32.956) (34.845) (34.446)
Não circulante 13.622 12.405 13.622 12.405
8. Estoques: Corresponde a materiais adquiridos a serem aplicados nos contratos de construção firmados com clientes 
nos projetos em andamento. O saldo apresentado no balanço consolidado é de R$ 2.893 (R$ 2.319 - 2016).  
9. Partes relacionadas: (a) Saldos: Os saldos das contas  representam operações em conta corrente e adiantamentos 
para futuros aumentos de capital sem vencimento predefinido e não há incidência de encargos financeiros:

Controladora Consolidado
Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital 2017 2016 2017 2016
CMO Construção e Montagem Offshore S.A. 50.806 34.352 – –
Minas Arena - Gestão de Instalações Esportivas S.A. – 1.177 – 1.177
Inova Saúde São Paulo SPE S.A. 905 – – –
Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. 1.385 – – –
Contas-correntes ativas
Inova Saúde São Paulo SPE S.A. 353 372 – –
Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. 61 61 – –
Minas Arena - Gestão de Instalações Esportivas S.A. 10 10 10 10
CFPS Engenharia e Projetos S.A. – 3.945 – 3.945
Companhia de Concessão Rodoviária Juiz de Fora - Rio S.A. - CONCER 272 128 272 128
Ativo não circulante 53.792 40.045 282 5.260
Adiantamento de clientes
Inova Saúde São Paulo SPE S.A. 4.981 17.781 – –
Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. 5.274 19.203 – –
CFPS Engenharia e Projetos S.A. – 527 – –
Passivo circulante 10.255 37.511 – –
Contas-correntes passivas
CMI Exportação, Importação, Comércio e Industria Ltda. 121 121 – –
Passivo não circulante 121 121 – –
Receita de serviços (*)
Inova Saúde São Paulo SPE S.A. 115.019 42.483 – –
Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. 113.409 39.503 – –
Demonstração de resultado 228.428 81.986 – –
(*) As transações são realizadas precificadas aos valores de mercado.
(b) Remuneração do pessoal-chave da Administração: Em Assembleia Geral Ordinária foi fixado o limite de 
remuneração da diretoria da Companhia para o ano de 2017 em R$ 11.267 (R$ 19.030 - 2016). Os valores pagos estão 
registrados no grupo “Despesas administrativas” na rubrica de despesa com pessoal, e composto como apresentado  
a seguir:

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Salários e encargos sociais 11.267 19.030 11.861 19.237
11.267 19.030 11.861 19.237

10. Investimentos em participações; 10.1. Composição:
Participa- 

ção - %
Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Coligadas
 Companhia de Concessão 
  Rodoviária Juiz de Fora-Rio S.A.-CONCER 17,75 64.543 69.387 64.543 69.387
 Rio Bonito Serviços de Apoio Rodoviário Ltda. 18,00 2.225 2.329 2.225 2.328

66.768 71.716 66.768 71.715
Controladas em conjunto
 Minas Arena - Gestão de Instalações Esportivas S.A. 58,81 244.901 239.796 244.901 239.796
 CFPS Engenharia e Projetos S.A. 50,00 – (1.381) – (1.380)

244.901 238.415 244.901 238.416
Controladas
 CMO Construção e Montagem OffShore S.A. 100,00 34.836 41.084 – –
 CMI Exportação, Importação, 
  Comércio e Indústria Ltda. 99,99 2.610 2.137 – –
 Inova Saúde São Paulo SPE S.A. 100,00 35.203 15.416 – –
 Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. 100,00 40.409 14.477 – –

113.058 73.114 – –
Total 424.727 383.245 311.669 310.131

10.2. Principais informações sobre as participações societárias permanentes: (a) Movimentação dos investimentos na controladora:
Companhia de Concessão  
Rodoviária Juiz de Fora -  

Rio S.A. -  CONCER

CMI Exportação,  
Importação, Comércio  

e Indústria Ltda.

Minas Arena Gestão  
de Instalações  

Esportivas S.A.

Rio Bonito  
Serviços de Apoio  

Rodoviário Ltda.

CMO Construção  
e Montagem  
Offshore S.A.

CFPS  
Engenharia e 
Projetos S.A.

Inova Saúde  
São Paulo  

SPE S.A.

Inova Saúde  
Sorocaba  
SPE S.A. Total

Em 31 de dezembro de 2015 55.422 2.193 232.111 2.333 45.840 283 4.615 2.302 345.098
 Integralização de capital 21.922 – – – – – 6.321 7.878 36.121
 Equivalência patrimonial (8.024) (56) 7.685 (4) 42 (1.663) 4.480 4.297 6.757
 Ajustes de exercícios anteriores – – – – (4.798) – – – (4.798)
 Ganhos e perdas em participações 67 – – – – – – – 67
Em 31 de dezembro de 2016 69.387 2.137 239.796 2.329 41.084 (1.381) 15.416 14.477 383.245
 Integralização de capital – – – – – – 11.142 13.581 24.723
 Equivalência patrimonial (5.080) 473 5.105 (104) (6.248) 1.380 8.645 12.351 16.522
 Ganhos e perdas em participações 236 – – – – – – – 236
 Alienação do investimento – – – – – 1 – – 1
Em 31 de dezembro de 2017 64.543 2.610 244.901 2.225 34.836 – 35.203 40.409 424.727
(b) Movimentação dos investimentos no consolidado:

Companhia de Concessão Rodoviária 
Juiz de Fora - Rio S.A. - CONCER

Minas Arena Gestão  
de Instalações Esportivas S.A.

Rio Bonito Serviços  
de Apoio Rodoviário Ltda.

CFPS Engenharia e  
Projetos S.A. Total

Em 31 de dezembro de 2015 55.422 232.111 2.333 283 290.147
 Integralização de capital 21.922 – – – 21.922
 Equivalência patrimonial (8.024) 7.685 (4) (1.663) (2.006)
 Ganhos e perdas em participações 67 – – – 67
Em 31 de dezembro de 2016 69.387 239.796 2.329 (1.381) 310.131
 Equivalência patrimonial (5.080) 5.105 (104) 1.380 1.301
 Ganhos e perdas em participações 236 – – – 236
 Alienação do investimento – – – 1 1
Em 31 de dezembro de 2017 64.543 244.901 2.225 – 311.669

11. Propriedade para investimento: Consolidado
31 de dezembro  

de 2015
Ganho na  
avaliação

31 de dezembro  
de 2016

Ganho na  
avaliação

31 de dezembro  
de 2017

Propriedade para investimento 103.798 9.436 113.234 – 113.234

12. Imobilizado: (a) Composição: Controladora %

31 de dezembro de 2017 31 de dezembro de 2016
Taxas médias anuais 

 de depreciação

Custo
Depreciação 
 acumulada Líquido Líquido

Edificações e construções 3.681 (2.282) 1.399 1.430 4
Máquinas e equipamentos 90.799 (78.669) 12.129 15.192 10
Veículos e tratores 23.187 (18.308) 4.878 5.683 19
Móveis e utensílios 4.687 (3.160) 1.527 1.860 10
Ferramentas 1.183 (761) 422 550 10
Computadores e periféricos 11.111 (10.736) 375 844 20
Instalações 1.427 (795) 632 693 20
Benfeitorias 2.236 (858) 1.378 1.788 20
Sistemas aplicativos - Software 448 (170) 278 386 20

138.759 (115.739) 23.020 28.429

Consolidado %

31 de dezembro de 2017 31 de dezembro de 2016
Taxas médias anuais  

de depreciação

Custo
Depreciação  

acumulada Líquido Líquido
Edificações e construções 17.265 (2.282) 14.983 14.897 4
Máquinas e equipamentos 90.846 (78.713) 12.133 15.204 15
Veículos e tratores 23.186 (18.309) 4.877 5.682 20
Móveis e utensílios 4.694 (3.161) 1.533 1.864 10
Ferramentas 1.182 (760) 422 550 10
Computadores e periféricos 11.166 (10.789) 377 847 23
Instalações 1.427 (795) 632 693 20
Benfeitorias 2.285 (867) 1.418 1.787 20
Sistemas aplicativos - Software 448 (170) 278 387 20
Obras em andamento 15.996 – 15.996 15.822 –

168.495 (115.846) 52.649 57.733

(b) Movimentação do imobilizado:

Controladora
31 de  

dezembro  
de 2015

Adi- 
ções

Bai- 
xas

Transfe- 
rências

31 de  
dezembro  

de 2016
Adi- 
ções

Bai- 
xas

Transfe- 
rências

31 de  
dezembro  

de 2017
Custo corrigido
 Edificações e construções 3.681 – – – 3.681 – – – 3.681
 Máquinas e equipamentos 92.389 51 (649) (220) 91.571 33 (805) – 90.799
 Veículos e tratores 23.064 183 (83) – 23.164 99 (76) – 23.187
 Móveis e utensílios 4.484 478 (87) – 4.875 61 (249) – 4.687
 Ferramentas 1.185 7 – 220 1.412 3 (232) – 1.183
 Computadores e periféricos 11.219 181 (35) – 11.364 43 (296) – 11.111
 Instalações 1.348 93 (74) – 1.367 69 (9) – 1.427
 Benfeitorias 191 2.043 – – 2.234 2 – – 2.236
 Sistemas aplicativos - Software 220 263 – – 483 – (11) (24) 448
 Imobilizado em  andamento 52 26 (78) – – – – – –

137.831 3.324 (1.005) – 140.151 310 (1.678) (24) 138.759
Depreciação
 Edificações e construções (2.201) (50) – – (2.251) (31) – – (2.282)
 Máquinas e equipamentos (74.782) (2.361) 640 125 (76.378) (2.762) 463 8 (78.669)
 Veículos e tratores (16.048) (1.492) 60 – (17.480) (904) 76 – (18.308)
 Móveis e utensílios (2.733) (360) 79 – (3.015) (394) 249 – (3.160)
 Ferramentas (610) (126) – (125) (862) (145) 246 – (761)
 Computadores e  periféricos (9.638) (918) 36 – (10.520) (513) 297 – (10.736)
 Instalações (609) (138) 73 – (674) (122) 1 – (795)
 Benfeitorias (170) (276) – – (446) (412) – – (858)
 Sistemas aplicativos - Software (13) (83) – – (96) (90) – 16 (170)

(106.805) (5.804) 887 – (111.722) (5.373) 1.332 24 (115.739)
31.026 (2.480) (117) – 28.429 (5.063) (346) – 23.020

Consolidado
31 de  

dezembro  
de 2015

Adi- 
ções

Bai- 
xas

Transfe- 
rências

31 de  
dezembro  

de 2016
Adi- 
ções

Bai- 
xas

Transfe- 
rências

31 de  
dezembro  

de 2017
Custo corrigido
 Edificações e construções 17.148 – – – 17.148 117 – – 17.265
 Máquinas e equipamentos 92.436 50 (649) (220) 91.618 33 (805) – 90.846
 Veículos e tratores 23.063 183 (83) – 23.163 99 (76) – 23.186
 Móveis e utensílios 4.489 478 (87) – 4.880 63 (249) – 4.694
 Ferramentas 1.184 7 – 220 1.411 3 (232) – 1.182
 Computadores e periféricos 11.312 182 (35) – 11.458 43 (335) – 11.166
 Instalações 1.348 93 (74) – 1.367 69 (9) – 1.427
 Benfeitorias 244 2.043 (54) – 2.233 52 – – 2.285
 Sistemas aplicativos - Software 220 263 – – 483 – (11) (24) 448
 Imobilizado em  andamento 52 26 (78) – – – – – –
 Obras em andamento 15.660 162 – – 15.822 174 – – 15.996

167.156 3.488 (1.059) – 169.586 653 (1.717) (24) 168.495
Depreciação
 Edificações e construções (2.201) (50) – – (2.251) (31) – – (2.282)
 Máquinas e equipamentos (74.808) (2.370) 640 125 (76.413) (2.771) 463 8 (78.713)
 Veículos e tratores (16.049) (1.492) 60 – (17.481) (904) 76 – (18.309)
 Móveis e utensílios (2.735) (360) 79 – (3.016) (394) 249 – (3.161)
 Ferramentas (610) (126) – (125) (861) (145) 246 – (760)
 Computadores e periféricos (9.717) (931) 36 – (10.612) (513) 336 – (10.789)
 Instalações (609) (138) 73 – (674) (122) 1 – (795)
 Benfeitorias (186) (276) 16 – (446) (421) – – (867)
 Sistemas aplicativos - Software (13) (83) – – (96) (90) – 16 (170)

(106.928) (5.827) 903 – (111.853) (5.391) 1.372 24 (115.846)
60.228 (2.339) (156) – 57.733 (4.738) (345) – 52.649

13. Intangível: (a) Composição:

Controladora %

31 de dezembro de 2017 31 de dezembro de 2016
Taxas médias anuais 

 de depreciação

Custo
Amortização  

acumulada Líquido Líquido
Licença software 12.489 (10.304) 2.185 3.997 20

12.489 (10.304) 2.185 3.997

Consolidado %

31 de dezembro de 2017 31 de dezembro de 2016
Taxas médias anuais 

 de depreciação
Amortização

Custo acumulada Líquido Líquido
Licença software 13.093 (10.908) 2.185 4.114 20

13.093 (10.908) 2.185 4.114

(b) Movimentação: Controladora
31 de  

dezembro  
de 2015

Adi- 
ções

Bai- 
xas

Transfe- 
rências

31 de  
dezembro  

de 2016
Adi- 
ções

Bai- 
xas

Transfe- 
rências

31 de  
dezembro  

de 2017
Custo corrigido
 Licença Software 12.449 – (344) 749 12.854 – (400) 35 12.489

12.449 – (344) 749 12.854 – (400) 35 12.489
Amortização
 Licença Software (6.356) (2.096) 344 (749) (8.857) (1.812) 400 (35) (10.304)

(6.356) (2.096) 344 (749) (8.857) (1.812) 400 (35) (10.304)
6.093 (2.096) – – 3.997 (1.812) – – 2.185

Consolidado
31 de  

dezembro  
de 2015

Adi- 
ções

Bai- 
xas

Transfe- 
rências

31 de  
dezembro  

de 2016
Adi- 
ções

Bai- 
xas

Transfe- 
rências

31 de  
dezembro  

de 2017
Custo corrigido
 Licença Software 13.053 – (344) 749 13.458 – (400) 35 13.093
 Marcas e patentes 1 – (1) – – – – – –

13.054 – (345) – 13.458 – (400) – 13.093
Amortização
 Licença Software (6.722) (2.217) 344 (749) (9.344) (1.929) 400 (35) (10.908)

(6.722) (2.217) 344 (749) (9.344) (1.929) 400 (35) (10.908)
6.332 (2.217) (1) (749) 4.114 (1.929) – – 2.185

14. Ativo financeiro em formação: Consolidado
31 de dezembro de 2016 Adições 31 de dezembro de 2017

Construções em andamento 108.692 228.608 337.300
Margem na construção 25.241 56.128 81.369
Materiais de construção 13.820 45.603 59.423
Encargos sobre empréstimos 20.714 17.724 38.438
Equipamentos hospitalares – 40.423 40.423
Serviços de construção 8.363 1.444 9.807

176.830 389.930 566.760
Refere-se aos gastos incorridos nas construções dos hospitais das Controladas Inova Saúde São Paulo SPE S.A. e Inova 
Saúde Sorocaba SPE S.A..
15. Empréstimos e financiamentos: Controladora Consolidado
Modalidade Encargos 2017 2016 2017 2016
Da Companhia
 Financiamentos de equipamentos:

   Banco Itaú S.A.
Prefixados 3,50%,  

4,00% e 6,00% a.a. 6.950 8.092 6.950 8.092

   Banco Bradesco S.A.
Prefixados 4,50% a.a. 862 1.375 862 1.375

TJLP + 1% + 6,00% a.a.
 Arrendamento mercantil Prefixado 17,32% a.a. – 25 – 25

7.812 9.492 7.812 9.492
Do Consórcio
 Financiamentos de equipamentos:

   Banco Bradesco S.A.
Prefixados 8,70 e 10,00% a.a.

TJLP + 1% + 4,70% a.a. 1.120 1.372 1.120 1.372
 Conta garantida
   Banco Bradesco S.A. CDI + 5,9145% a.a. – 11.385 – 11.385

1.120 12.757 1.120 12.757
De controladas
 Capital de giro
   Banco Santander S.A. CDI + 3,35% a.a. – – 19.201 25.291
   Banco Bradesco S.A. CDI + 2,20% a.a. – – 52.041 –
 Empréstimos

   BNDES
TJLP + 4,25% a.a.

SELIC + 4,25% a.a. – – 135.818 120.149
– – 207.060 145.440

8.932 22.249 215.992 167.689
Circulante (2.045) (13.338) (196.169) (84.547)
Não circulante 6.887 8.911 19.823 83.142
As parcelas do não circulante são demonstradas a seguir por ano de vencimento:

Controladora Consolidado
Ano de vencimento 2017 2016 2017 2016
2018 – 2.111 – 63.407
2019 1.906 1.893 8.262 8.248
2020 1.391 1.376 7.971 7.956
2021 1.212 1.196 1.212 1.196
2022 1.140 1.125 1.140 1.125
Demais anos 1.238 1.209 1.238 1.209

6.887 8.911 19.823 83.142
16. Obrigações e encargos trabalhistas: Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Provisão para férias e encargos 12.046 11.313 12.218 11.510
Ordenados e salários a pagar 3.249 10.054 3.376 10.131
INSS a pagar 2.893 2.197 2.984 2.255
FGTS a pagar 876 1.304 896 1.324
Contribuições sociais a pagar 116 123 116 124

19.180 24.991 19.590 25.344
17. Obrigações tributárias: Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Impostos sobre vendas 9.643 6.905 11.419 7.801
Contribuições e ISS retidos 3.266 3.275 4.509 3.627
Imposto de renda retido 2.438 2.924 2.522 3.021
Provisão para imposto de renda 12.869 956 13.018 956
Provisão para contribuição social 4.500 – 4.500 –

32.715 14.060 35.968 15.405
18. Outras obrigações a pagar: Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Retenção de fornecedores em caução 24.792 23.387 24.792 23.387
Contas a pagar (*) 10.406 15.867 19.705 25.692
Pis e Cofins diferido 5.929 5.643 21.625 11.685
Outras obrigações a pagar 4.914 8.029 4.913 8.029

46.041 52.926 71.035 68.793
Circulante (30.498) (32.871) (30.498) (33.399)
Não Circulante 15.543 20.055 40.537 35.394
(*) Em 31 de julho de 2012 foi firmado contrato de compra e venda de 180 quotas, representativas de 18% do capital 
social da Rio Bonito, por R$ 31.031, a ser liquidado em 103 parcelas, reajustadas a cada período de 12 meses pela 
variação positiva do Índice Geral de Preços ao Consumidor (IGP-M), publicado pela Fundação Getúlio Vargas, até a data 
do efetivo pagamento. 
19. Impostos diferidos: (a) Impostos diferidos ativos:

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Imposto de renda pessoa jurídica
 Prejuízo fiscal acumulado das controladas – – 13.259 11.713

– – 13.259 11.713
Contribuição social sobre o lucro líquido
 Prejuízo fiscal acumulado das controladas – – 4.773 4.216

– – 4.773 4.216
Total dos impostos diferidos ativos – – 18.033 15.929
Circulante – – – –
Não circulante – – 18.033 15.929

(b) Impostos diferidos passivos Controladora Consolidado

2017

2016 
Reapre- 
sentado

01/01/2016 
Reapre- 
sentado 2017

2016 
Reapre- 
sentado

01/01/2016 
Reapre- 
sentado

Imposto de renda pessoa jurídica
 Precatórios 22.137 19.885 19.133 22.137 19.885 19.133
 Obras públicas e contratos de longo prazo 10.360 14.964 8.656 10.360 14.964 8.656
 Provisões diversas (549) (512) – (549) (512) –
 Ativo financeiro das controladas – – – 15.424 5.907 1.418
Reavaliação de propriedade para investimento  
 da controlada – – – 28.309 28.309 14.638

31.949 34.337 27.789 75.681 68.553 43.845
Contribuição social sobre o lucro líquido
 Provisões diversas (197) (184) 6.888 (197) (184) 6.889
 Obras públicas e contratos de longo prazo 3.729 5.387 3.116 3.729 5.387 3.116
 Precatórios 7.969 7.159 – 7.969 7.159 –
 Ativo financeiro das controladas – – – 5.553 2.127 510
 Reavaliação de propriedade para
  investimento da controlada – – – 10.191 10.191 5.270

11.501 12.362 10.004 27.245 24.680 15.785
Total dos impostos diferidos passivos 43.450 46.699 37.793 102.926 93.233 59.630
Circulante – – – – – –
Não circulante 43.450 46.699 37.793 102.926 93.233 59.630
(c) Impostos diferidos na demonstração do resultado

Controladora Consolidado

Descrição: 2017

2016 
Reapre- 
sentado

01/01/2016 
Reapre- 
sentado 2017

2016 
Reapre- 
sentado

01/01/2016 
Reapre- 
sentado

Lucro antes das provisões tributárias 95.539 62.343 173.147 106.575 69.119 172.705
 Adições 27.701 79.326 172.119 28.277 79.326 172.561
 Exclusões (25.621) (67.929) (104.255) (36.657) (74.705) (104.255)
 Juros sobre capital próprio (16.945) (35.380) (23.656) (16.945) (35.380) (23.656)
 Resultado de equivalência patrimonial (16.522) (6.757) (38.719) (16.522) (6.757) (38.719)
Base de cálculo do imposto de renda
 e da contribuição social 64.152 31.603 178.636 64.728 31.603 178.636
 Imposto de renda corrente antes dos abatimentos (16.014) (7.877) (44.635) (16.160) (7.877) (44.635)
 Abatimentos dedutíveis 680 611 1.072 680 611 1.072
 Imposto de renda corrente (15.334) (7.266) (43.563) (15.480) (7.266) (43.563)
 Contribuição social corrente (5.774) (2.844) (16.077) (5.825) (2.844) (16.077)
Imposto de renda e contribuição social corrente (21.108) (10.110) (59.640) (21.305) (10.110) (59.640)
Ajuste da base de cálculo do Imposto diferido 9.556 (26.194) 118.285 (22.323) (46.124) 119.585
 Imposto de renda diferido 2.389 (6.548) 29.571 (5.581) (11.531) 29.896
 Contribuição social diferido 860 (2.357) 10.646 (2.009) (4.151) 10.763
Imposto de renda e contribuição social diferido 3.249 (8.906) 40.217 (7.590) (15.682) 40.659
Imposto de renda e contribuição social (17.859) (19.016) (19.423) (28.895) (25.792) (18.981)



Página 11São Paulo, quarta-feira, 25 de abril de 2018 Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) da Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A.

Aos Conselheiros, Diretores e Acionistas da Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. - São Paulo - SP. 
Introdução: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Construcap CCPS Engenharia e 
Comércio S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro 
de 2017 e as respectivas demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais 
práticas contábeis e demais Notas Explicativas. Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Em nossa opinião as demonstrações contábeis individuais e consolidadas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. 
em 31 de dezembro de 2017, o desempenho das suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2017, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidades com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Conforme descrito na Nota Explicativa nº 1, 
encontrava-se em curso investigações relacionadas à operação denominada “Lava Jato” referente às acusações feitas no 
Processo Administrativo de Responsabilização nº 00190.004153/2015-21. A Companhia, em 16 de outubro de 2017, foi 
absolvida pelo Ministério da Transparência e Controladoria Geral da União (CGU) das alegações envolvendo a 31ª fase 
da operação denominada “Lava Jato”. Em virtude da decisão da CGU, em 02 de fevereiro de 2018, a Companhia foi 
oficialmente informada sobre o levantamento do bloqueio cautelar que a impedia de apresentar novas propostas em 
licitações e/ou de ser contratada diretamente pela Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobrás. Conforme descrito na Nota 
Explicativa nº 1 no tópico Matérias de Mídia, com relação às notícias veiculadas na mídia referente às investigações da 
operação denominada “Via Ápia”, a Companhia e seus representantes estão colaborando com as autoridades do Estado 
do Rio Grande do Norte através de acordos homologados pela Justiça Federal de Natal/RN, cujas condições estão sob 
segredo de justiça. Nossa opinião não está ressalvada em virtude desse assunto. Revisão em andamento dos débitos 
e créditos tributários: A Companhia contratou uma empresa especializada para levantamento dos débitos e créditos 
tributários para os últimos cinco anos e não espera ajustes significativos. Até o término de nossos exames o trabalho não 
havia sido concluído. Nossa opinião não está ressalvada em virtude desse assunto. Outros assuntos: Auditoria dos 
valores correspondentes ao exercício anterior: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
correspondentes aos exercícios anteriores findo em 31 de dezembro de 2016 e 1º de janeiro de 2016, preparadas 

originalmente antes dos ajustes identificados, descritos na Nota Explicativa nº 2.1(b), foram anteriormente auditadas por 
nós e por outros auditores independentes, respectivamente, os quais tiveram os relatórios emitidos em 24 de abril de 
2017 com ressalva, relativo a não conclusão da auditoria da investida Minas Arena e, 29 de março de 2016 sem ressalva, 
respectivamente. Como parte de nossa revisão das demonstrações contábeis individuais e consolidadas do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2017, examinamos os ajustes nos valores correspondentes das demonstrações contábeis findos 
em 31 de dezembro de 2016 e 1º de janeiro de 2016, apresentados para fins de comparação, que em nossa opinião são 
apropriados e foram corretamente efetuados, em todos os aspectos relevantes e estão sendo reapresentados como 
previstos nos pronunciamentos técnicos CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erros e CPC 
16 (R1) - Apresentação das demonstrações contábeis. Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer 
outros procedimentos sobre as informações referentes às demonstrações contábeis em 1º de janeiro de 2016 e, portanto, 
não expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração. Nossa conclusão não contém modificação relacionada a 
esse assunto. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis individuais e consolidadas livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 

de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou  condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evidências de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo 
para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão 
e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela  governança a  respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 6 de abril de 2018

BDO RCS Auditores Independentes SS
CRC 2 SP 013846/O-1
Julian Clemente Victor Henrique Fortunato Ferreira
Contador - CRC 1 SP 197232/O-6 Contador - CRC 1SP 223326/O-3

20. Provisões para contingências: Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Contingências trabalhistas 1.842 2.030 1.842 2.030
Contingências cíveis 1.539 718 1.539 718
Contingências tributárias 599 41 599 41

3.980 2.789 3.980 2.789
A movimentação do exercício é assim demonstrada: Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
No início do exercício 2.789 2.907 2.789 2.907
Complemento (reversão) de provisão 1.191 (118) 1.191 (118)
No final do exercício 3.980 2.789 3.980 2.789
A Companhia está envolvida em outros processos cíveis, tributários e trabalhistas, surgidos no curso normal dos seus 
negócios, os quais, na opinião da Administração e de seus assessores legais, possuem expectativa de perdas classificadas 
como possíveis, consequentemente, nenhuma provisão foi constituída para, eventualmente, fazer face aos desfechos 
desfavoráveis dos mesmos. Os montantes desses processos estão assim compostos:

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Contingências cíveis 25.479 96.908 25.479 96.908
Contingências tributárias 29.761 26.991 29.761 26.991
Contingências trabalhistas 2.542 10.298 2.542 10.298

57.781 134.197 57.781 134.197
Os processos cíveis classificados como expectativa de perda possível referem-se, em sua maioria, a solicitações de indenizações 
por danos materiais e morais causados por obras realizadas pela Companhia. (a) Garantias: De acordo com o Código Civil, 
a Companhia é responsável por garantia da obra pelo período de cinco anos, devendo a mesma se responsabilizar por 
possíveis gastos posteriores causados por problemas estruturais ou vícios construtivos. A Companhia tem como procedimento 
efetuar a retenção de parcela dos montantes devidos a fornecedores, por período médio de 6 meses após a conclusão da 
obra para fazer face ao cumprimento dessas obrigações junto aos clientes. O histórico da Companhia é de não ter ocorrido 
gastos significativos para cumprimento da obrigação de garantias de obras nos últimos cinco anos, não havendo expectativa 
de que virá ocorrer desembolsos futuros significativos para fazer face a essa obrigação, motivo pelo qual nenhuma provisão 
foi constituída para fazer face às construções em garantia. 21. Patrimônio líquido: 21.1. Capital social: O capital social 
está representado por 412.714.998 ações ordinárias, sem valor nominal. Em Assembleia Geral Ordinária ocorrida em junho 
de 2014, foi deliberado o aumento de capital da Companhia em R$ 112.000, mediante a capitalização parcial das Reservas 
de Lucros, passando o Capital Social para R$ 212.000. 21.2. Ajustes de avaliação patrimonial: Em 2010, a sociedade 
coligada CONCER contabilizou reserva de reavaliação, a qual foi mantida por ocasião da adoção dos novos CPCs, sendo 
considerada como adoção do custo atribuído de seus ativos, no montante de R$ 30.364, líquido do imposto de renda e da 
contribuição social diferidos. A Companhia, por conta de sua participação na referida coligada, efetuou ajuste de R$ 4.668 
(R$ 4.039 - 2016) na realização da mesma para o exercício findo em 31 de dezembro de 2017, tendo como contrapartida a 
conta de lucros acumulados. 21.3. Reserva de lucros: (a) Reserva legal: Constituída por um montante equivalente a 5% 
do lucro líquido apurado em cada exercício social, até atingir o limite de 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2017, 
a Companhia não constituiu reserva legal pelo motivo de ter atingido o limite de 20% do capital. (b) Retenção de lucros: 
A administração da companhia, em atendimento ao disposto no artigo 192 da Lei nº 6.404/76 propõe que os lucros não 
distribuídos sejam retidos para fazer face ao capital de giro necessário para o cumprimento dos orçamentos de custo a 
incorrer para conclusão dos contratos de construção em andamento. Para convalidar a referida retenção, propõe o aumento 
do capital social em montante suficiente para que este não fique inferior às reservas de lucros, conforme requerido pelo 
artigo 199 da Lei nº 6.404/76. A efetiva deliberação sobre a destinação dos lucros ocorrerá por ocasião da Assembléia Geral 
Ordinária convocada para a aprovação das demonstrações contábeis. 21.4. Dividendos e juros sobre o capital próprio 
declarados e pagos: O Estatuto Social da Companhia prevê a distribuição, a cada exercício social, de dividendos mínimos 
obrigatórios de 30% do lucro líquido do exercício após as devidas destinações legais. Os dividendos serão destinados após a 
aprovação na Assembléia Geral de Acionistas. Em conformidade com a Lei nº 9.249/95, a Administração decidiu pelo 
pagamento de juros sobre o capital próprio, com base na Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), no montante de R$ 16.946 
(R$ 35.380 - 2016). Embora, para fins fiscais os juros sobre o capital próprio tenham sido reconhecidos no resultado do 
exercício, para fins de apresentação das demonstrações contábeis foram reclassificados para o patrimônio líquido, estando 
apresentados como dividendos pagos. 22. Lucro por ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro 
atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício.

Controladora
2016 01/01/2016

2017 Reapresentado Reapresentado
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 77.680 43.327 153.724
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas (milhares) 412.714.998 412.714.998 412.714.998
Lucro básico por ação - R$ 0,18822 0,10498 0,37247
Não existem efeitos diluidores sobre as ações, motivo pelo qual não existem divergências para a determinação do lucro 
diluído por ação.
23. Receita de serviços: Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Contrato de construção 601.795 661.936 763.300 716.205
Venda de mercadorias – 3.032 1.426 5.686
Devoluções (4.961) (6.426) (5.227) (7.752)
Tributos sobre vendas (42.287) (43.000) (60.758) (50.253)
Receita operacional líquida 554.547 615.542 698.741 663.886
24. Custo dos serviços prestados:

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Serviços contratados de mão de obra (135.337) (82.431) (135.337) (82.431)
Custos com pessoal (109.713) (136.782) (109.713) (136.782)
Custos com operações dos Consórcios (106.994) (191.776) (106.994) (191.776)
Materiais aplicados na execução de serviços (41.306) (17.617) (146.684) (52.393)
Operação com equipamentos (7.982) (10.081) (7.982) (10.081)
Depreciações (4.805) (5.736) (5.149) (5.736)
Alugueis e condomínios (4.266) (4.568) (4.266) (4.568)
Amortizações (1.816) (2.096) (1.472) (2.217)
Custos com tributos (1.142) (1.721) (1.142) (1.721)
Custos de mercadoria vendida – – (330) (1.150)
Demais operações (21.724) (22.684) (21.724) (22.564)

(435.085) (475.492) (540.793) (511.419)
25. Despesas comerciais, gerais e administrativas:

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Despesas com pessoal (33.633) (46.190) (37.649) (49.695)
Serviços contratados (11.693) (14.690) (13.514) (14.880)
Aluguéis e condomínios (3.616) (3.241) (4.081) (3.717)
Impostos e taxas (468) (359) (1.593) (604)
Depreciações (565) (68) (701) (91)
Outras despesas administrativas (2.472) (3.293) (4.256) (3.221)

(52.447) (67.841) (61.794) (72.208)
26. Outras receitas (despesas) operacionais, liquidas:

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Apropriação do valor justo dos precatórios 3.563 (10.372) 3.563 (10.372)
Participações dos empregados (4.535) (30.212) (4.778) (30.216)
Extinção dos precatórios (938) (6.973) (938) (6.973)
Despesas tributárias (584) (4.841) (584) (4.841)
Doações e patrocínios (300) (400) (300) (400)
Resultado na alienação de bens do ativo imobilizado (277) (12) (277) (33)
Ganho na avaliação de propriedades para investimento – – – 9.436
Provisão para perdas patrimoniais e contingências (1.187) 7.023 (1.187) 7.023
Outras receitas (despesas) 257 (244) 257 (258)

(4.001) (46.031) (4.244) (36.634)

27. Despesas e receitas financeiras: Receitas financeiras:
Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Variações monetárias ativas 15.042 18.418 15.131 18.500
Juros sobre aplicações financeiras 3.640 19.761 5.034 23.504
Descontos obtidos 442 812 451 840
Outras receitas financeiras 44 361 45 364
Impostos sobre receitas financeiras (463) (1.266) (532) (1.444)

18.705 38.086 20.129 41.764
Despesas financeiras: Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Encargos sobre financiamentos (1.705) (4.300) (4.561) (9.186)
Juros de mora (293) (1.237) (310) (1.244)
Descontos concedidos (187) (1.221) (187) (1.221)
Variações monetárias passivas (3) (1.331) (41) (1.586)
Outras despesas financeiras (514) (589) (1.666) (1.027)

(2.702) (8.678) (6.765) (14.264)
28. Seguros (não auditado): A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de 
delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram 
contratadas por montantes considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros.  
A Companhia mantém apólices específicas para responsabilidade civil e de engenharia, como a seguir demonstrado:
(em milhares de reais) Montante da
Projeto Riscos cobertos Cobertura
Obra R-1254 Rodoanel Seguro garantia 18.621
Escritório central Seguro fiança locatícia 1.826
Central de Equipamentos Riscos diversos 21.226
Obra Hospital Sorocaba Riscos de engenharia 291.110
Obra Hospital São José dos  Campos Riscos de engenharia 281.770
Obra R-1254 Rodoanel Riscos de engenharia 175.000
Obra R-1273 Galvani Riscos de engenharia 11.061
Obra C-1276 Metrô linha 5 Lilás Responsabilidade civil geral 10.000
Obra M-1261 Comperj Responsabilidade civil geral 7.000
Obra Hospital São José dos  Campos Responsabilidade civil geral 5.000
Obra Hospital Sorocaba Responsabilidade civil geral 5.000
Obra C-1253 Shopping Iguatemi Garantias judiciais 217
Obra Hospital São José dos  Campos Garantia setor público 31.154
Obra M-1261 Comperj Garantia setor público 31.032
Obra R-1269 DNIT Garantia setor público 15.250
Obra Hospital Sorocaba Garantia setor público 13.629
Escritório central Garantia setor público 11.245
Obra R-1278 Corredor Campinas Garantia setor público 9.558
Obra R-1277 DNIT BR230 Garantia setor público 6.695
Obra C-1279 Vale Santa Inês Garantia setor público 6.284
Obra C-1276 Metrô linha 5 Lilás Garantia setor público 5.726
Obra S-1252 Billings Garantia setor público 5.332
Obra S-1236 Córrego dos cordeiros Garantia setor público 4.470
Escritório central Garantia setor público 1.476
Obra M-1281 PGN Garantia setor privado 5.445
Central de Equipamentos Frota de veículos 14.161
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EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 25/04/18 A partir das: 12:00
Local:AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº 1371, PERDIZES, SAO PAULO,
SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1D1C1 - CONTRATO 102514092680-2- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 0251 - MOEMA

ANDRES RICARDO PEREZ RIERA, ARGENTINO, MEDICO CPF 92205100815, CI
11.906.401, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 112, 11º ANDAR, EDIFICIO PARATI,
SITUADO A ALAMEDA DOS ANAPURUS, Nº 1.787, 24º SUBDISTRITO -
INDIANOPOLIS, SAO PAULO, SP. CONTENDO A AREA PRIVATIVA DE 67,325M2,
AREA COMUM DE 53,695M2, PERFAZENDO A AREA TOTAL DE 121,020M2,
CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO IDEAL DE 1,93510% NO TERRENO,
CABENDO - LHE O DIREITO DE UMA VAGA NA GARAGEM COLETIVA DO EDIFICIO,
SITUADA NA PARTE DO ANDAR TERREO E PARTE NO SUBSOLO, DESTINADA A
GUARDA DE UM AUTOMOVEL DE PASSEIO, EM LOCAL INDETERMINADO, COM
AUXILIO DE MANOBRISTA., COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS
E ACESSORIOS.

SAO PAULO,  09/04/18
ARY ANDRÉ NETO

09 – 12 - 25/04/18

Imobiliária Paramirim S.A.
CNPJ Nº 51.049.823/0001-42 - NIRE 35.300.315.260
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Edital de Convocação
Imobiliária Paramirim S.A. (“Companhia”), convida seus acionistas para Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada em sua sede social, na Fazenda Apare-

as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: 1) O 
Relatório Anual da Administração, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financei-
ras da Companhia e o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício so-
cial encerrado em 31/12/2017; 2) A eleição dos membros da Diretoria; e em Assembleia 
Geral Extraordinária: 3) Aprovação da renovação dos limites de alçadas para a Direto-
ria comprar e vender bens móveis e imóveis; 4) Proposta para redução do capital social. 
Nos termos do artigo 133, caput da Lei 6.404/76, encontra-se à disposição dos senhores 
acionistas, na sede da Companhia, os documentos a que se refere, respectivamente, o 
item “1” – da Assembleia Geral Ordinária - da Ordem do Dia. Iracemápolis, 21/04/2018.  
João Guilherme Sabino Ometto - Diretor Presidente.                                              (21,24,25)

EMPPA - EMPRESA DE PARTICIPAÇÕES EM PROJETOS AMBIENTAIS S.A.
CNPJ/MF nº 19.409.505/0001-32

Relatório da Administração
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias apresenta aos acionistas as Demonstrações Financeiras individuais relativas aos 
exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2016.                                                                                           A Diretoria.

 Notas
ATIVO explicativas 2017 2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  5 -
Ativo não circulante 
 mantido para distribuição 4 196.000 -

Total do ativo circulante  196.005 -

Total do Ativo  196.005 -

 Notas
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO explicativas 2017 2016
Circulante
Fornecedores  1 1
Partes relacionadas 4 3 3

Total do passivo circulante  4 4
Não Circulante
Exigível a longo prazo:
Partes relacionadas 4 71 34

Total do exigível a longo prazo  71 34
Patrimônio Líquido
Capital social 5 248.840 1
Prejuízos acumulados  (52.910) (39)

Total do patrimônio
 líquido dos controladores  195.930 (38)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  196.005 -

Balanços Patrimoniais - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - Exercícios fi ndos 
em 31.12.2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016

(Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos Resultados - Exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares reais)

 2017 2016
Prejuízo líquido do exercício (52.871) (13)

Resultado Abrangente da Companhia (52.871) (13)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 
  2017 2016
Prejuízo líquido do exercício  (52.871) (13)

Itens que não afetam o caixa:
Perda em Investimentos  63.249 -
Equivalência patrimonial  (10.410) -

Aumento nos passivos operacionais:
Fornecedores  - 1
Partes relacionadas  37 12

Caixa gerado pelas 
 atividades operacionais  5 -
Caixa líquido gerado
 pelas atividades operacionais  5 -
Aumento Líquido 
 do Saldo de Disponibilidades  5 -
Caixas e equivalentes 
 de caixa no início do exercício  - -
Caixas e equivalentes 
 de caixa no fi m do exercício  5 -

Variação líquida do saldo 
 de caixa e equivalentes de caixa  5 -
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Capital Prejuízos  Patrimônio
 social acumulados líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2015 1 (26) (25)
Prejuízo líquido do exercício - (13) (13)

Saldos em 31 de Dezembro de 2016 1 (39) (38)
Aumento do capital social 248.839 - 248.839
Prejuízo líquido do exercício - (52.871) (52.871)

Saldos em 31 de Dezembro de 2017 248.840 (52.910) 195.930
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Notas explicativas 2017 2016
Receitas e Despesas Operacionais
Despesas administrativas  (24) (8)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 6 (63.249) -
Resultado de equivalência patrimonial 7 10.410 -

Receitas e Despesas Operacionais Líquidas  (52.863) (8)
Resultado antes das Receitas 
 e Despesas Financeiras  (52.863) (8)
Receitas e Despesas Financeiras
Despesas fi nanceiras  (8) (5)

Resultado Financeiro Líquido  (8) (5)
Resultado antes do IR e Contribuição Social  (52.871) (13)
Prejuízo Líquido do Exercício  (52.871) (13)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais)

 Contador - Marcos Otávio Gondaline - CRC  1SP 137002/O-4A DIRETORIA  O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

1. Contexto operacional: A Companhia tem como objeto social a presta-
ção a participação em sociedades, de qualquer ramo, como sócia, acionis-
ta ou quotista, no país ou no exterior, podendo inclusive, constituir e parti-
cipar de consórcio de empresas, na forma de regulamentação em vigor. A 
EMPPA - Empresa de Participações em Projetos Ambientais S.A. é uma 
sociedade por ações de capital fechado com sede na Avenida Gonçalo 
Madeira, 400 - Jaguaré, município de São Paulo - SP. 2. Base de prepara-
ção: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). 3. Ativo não circulan-
te mantido para distribuição: Em 31 de dezembro de 2017, a Controla-
dora Solví se comprometeu com um plano para vender seu investimento 
indireto na controlada em conjunto Companhia de Saneamento do Norte. 
Os investimentos serão distribuídos à controladora Solví em 2018 por 
meio de cisão parcial, assim, parte do investimento está como ativo man-
tido para distribuição. Os esforços para a venda desse grupo de ativos já 
se iniciaram e a venda deve ocorrer após a aprovação dos poderes conce-
dentes, do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE e dos 

credores. Perda por redução ao valor recuperável relativa ao ativo 
mantido para distribuição: Em 31 de dezembro de 2017, o ativo mantido 
para venda estava apresentado ao valor justo menos custo para venda no 
montante de:
 Participação 2017
Preço de venda (valor justo) 24,50% 196.000
Valor Contábil do Investimento
Investimento da controlada EMPPA na CSN 24,50% 259.249
Perda ao valor recuperável reconhecido na EMPPA  (63.249)
O valor de R$63.249 foi reconhecido nas demonstrações fi nanceiras como 
redução ao valor recuperável sobre o ativo mantido para distribuição do 
seu valor contábil ao seu valor justo deduzido de custo para venda foi re-
gistrada em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na de-
monstração do resultado do exercício (veja nota explicativa nº 6). A men-
suração do valor justo foi defi nida de acordo com o contrato de compra e 
venda fi rmado em 21 de fevereiro de 2018 realizado entre partes indepen-
dentes. 

4. Partes relacionadas: Os saldos a receber e a pagar e as transações 
com empresas relacionadas ao Grupo Solvi em 31 de dezembro de 2017 
e de 2016, são demonstrados como segue:
 Saldo de Receitas
 contas a pagar (despesas)
 2017 2016 2017 2016
Serviços prestados 
 e reembolsos de despesas:
Solví Participações S.A. 3 3 (10) (7)
Mútuos:
Solví Participações S.A. 71 34 (7) (4)
Total 74 37 (17) (11)
Circulante 3 3
Não circulante 71 34
5. Patrimônio líquido: Capital social: Com base na Ata de Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 23 de janeiro de 2017, os acionistas 
aprovaram o aumento de capital da Companhia, mediante a emissão de 
140.155 ações ordinárias nominativa, ao preço de emissão de 1 (um) real. 
Passando de R$1 para o montante atual de R$140.156. Em 20 de março 
de 2017, ocorreu a aprovação da retifi cação do laudo de avaliação confe-
ridas ao capital da EMPPA. Conforme Ata de Assembleia Geral Extraordi-
nária realizada em 23 de janeiro de 2017, conforme refl etido no laudo de 
avaliação retifi cado, sendo consequentemente alterado o valor do aumen-
to de capital de R$140.156 para R$248.840 totalmente subscrito e integra-
lizado. 6. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas: O valor de 
R$63.249 refere-se a perda por redução ao valor recuperável de investi-
mento classifi cado como Ativo não circulante mantido para distribuição 
conforme nota explicativa nº 4.
7. Resultado de equivalência patrimonial 2017
Resultado de equivalência
Companhia de Saneamento do Norte - 24,5% 10.410
Total 10.410

Demonstração do Resultado findo em 31 de Dezembro de 2017
(Em milhares de reais)

  Nota
  Explicativa 2017 2016
Receitas (Despesas) Operacionais
Gerais e administrativas   (11) (22)
Equivalência patrimonial  4 2.932 19.273
Outras receitas (despesas) operacionais   - (138)
   2.921 19.113
Lucro Operacional Antes do 
 Resultado Financeiro   2.921 19.113
Resultado Financeiro
Despesas financeiras   (5) (2)
Receitas financeiras   - 4
   (5) 2
Lucro Líquido do Exercício   2.916 19.115
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

  Nota
Ativo  Explicativa 2017 2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  3 - 15
Total do ativo circulante   - 15
Não Circulante
Partes relacionadas   512 -
Investimentos em controladas  4 10.719 14.203
Intangível  5 4.270 5.174
Total do ativo não circulante   15.501 19.377
Total do Ativo   15.501 19.392

  Nota
Passivo e Patrimônio Líquido  Explicativa 2017 2016
Não Circulante
Partes relacionadas   512 -
Total do passivo não circulante   512 -
Patrimônio Líquido
Capital social  6.a 1.136 1.136
Reserva de capital  6.b 227 227
Reserva de lucros  6.c 13.626 18.029
Total do patrimônio líquido   14.989 19.392
Total do Passivo e Patrimônio Líquido   15.501 19.392

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o Exercício findo em 31 de Dezembro de 2017
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional: A Companhia foi constituída em 06 de fevereiro 
de 2006, com sede localizada em São Paulo, estado de São Paulo e tem 
como objeto social a participação em outras sociedades, na qualidade de 
sócia, ou acionista. 2. Apresentação das Demonstrações Financeiras e 
Principais Práticas Contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras da Sociedade foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no 
Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os 
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade - CFC, vigentes para 31 de dezembro de 2017. 2.2. Base 
de elaboração: As demonstrações contábeis foram elaboradas com base no 
custo histórico, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas 
em troca de ativos. O resumo das principais políticas contábeis adotadas 
pela Sociedade é como segue: a) Reconhecimento das receitas e das 
despesas - As receitas de serviços são reconhecidas quando efetivamente 
realizadas, ou seja, quando os seguintes aspectos tiverem sido cumulativa-
mente atendidos: (i) haja evidência da existência de contrato; (ii) o serviço 
tenha sido efetivamente prestado; (iii) o preço esteja fixado e determinado; 
e (iv) o recebimento seja provável. As despesas são reconhecidas quando 
incorridas. b) Caixa e equivalentes de caixa - Compreendem os saldos de 
caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras. Essas aplicações 
financeiras estão demonstradas ao custo, possuem vencimentos inferiores 
a 90 dias ou não têm prazos fixados para resgate, com liquidez imediata e 
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. c) Clientes a rece-
ber - Registradas e mantidas no balanço patrimonial pelo valor nominal dos 
títulos representativos desses créditos. A provisão para devedores duvido-
sos é constituída, quando aplicável, para fazer frente a prováveis perdas 
na realização do contas a receber. d) Investimentos - Demonstrados ao 
custo de aquisição e atualizado mensalmente pelo método de equivalência 
patrimonial. e) Demais ativos circulantes - Demonstrados ao valor de custo 
ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos até 
as datas dos balanços. f) Passivos circulantes - Demonstrados por seus 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos cor-
respondentes encargos incorridos até as datas dos balanços. g) Imposto de 
renda e contribuição social - São apurados com base no lucro presumido, 

determinado de acordo com a legislação tributária em vigor. h) Estimativas 
contábeis - A preparação de demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração da 
Sociedade se baseie em estimativas para o registro de certas transações 
que afetam os ativos e passivos, as receitas e despesas, bem como a di-
vulgação de informações sobre dados das suas demonstrações financeiras. 
As demonstrações financeiras foram elaboradas considerando estimativas 
e julgamentos de eventos contábeis, a exemplo de: definição da vida útil dos 
bens do ativo imobilizado. Os resultados finais dessas transações e informa-
ções, quando de sua efetiva realização em períodos subsequentes, podem 
diferir das estimativas. i) Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 
- Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Sociedade possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado e é 
provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido e consideradas suficientes para cobrir perdas futuras segundo 
a Administração da Sociedade. j) Instrumentos financeiros - Os ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos quando a Sociedade for parte das 
disposições contratuais do instrumento. Os ativos e passivos financeiros são 
inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente 
atribuível à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto 
por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo no resultado) 
são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos finan-
ceiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado, 
quando aplicável. Passivos financeiros são classificados como outros passi-
vos financeiros. Outros passivos financeiros são mensurados pelo valor de 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O método de juros 
efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro 
e alocar sua despesa de juros pelo respectivo período. A taxa de juros é a 
taxa que desconta exatamente os fluxos de caixa futuros estimados (inclusive 
honorários e pontos pagos ou recebidos que constituem parte integrante da 
taxa de juros efetiva, custos da transação e outros prêmios ou descontos) 
ao longo da vida estimada do passivo financeiro ou, quando apropriado, por 
um período menor, para o reconhecimento inicial do valor contábil líquido. 3. 

Demonstração do Fluxo de Caixa findo em 31 de Dezembro de 2017
(Em milhares de reais)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais  2017 2016
Lucro líquido do exercício  2.916 19.115
Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo) do exercício 
 com o caixa gerado pelas atividades operacionais
Compensações intercompany   7
Equivalência patrimonial  (2.932) (19.273)
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Mútuo empresas ligadas  512 290
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  496 139
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Dividendos recebidos de controladas  6.415 15.521
Aquisição de controladas  - (802)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  6.415 14.719
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Partes relacionadas  (512) -
Distribuição de dividendos  (6.414) (14.844)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento  (6.926) (14.844)
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa  (15) 14
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício  15 1
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Exercício  - 15
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2017 (Em milhares de reais)
  Nota Capital Reserva Reserva de Lucros
  Explicativa social legal lucros acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2015   1.136 227 12.272 - 13.635
Reserva de lucros   - - 1.486 - 1.486
Lucro líquido do exercício   - - - 19.115 19.115
Reservas de lucros   - - 4.271 (4.271) -
Distribuição de dividendos   - - - (14.844) (14.844)
Saldos em 31 de Dezembro de 2016   1.136 227 18.029 - 19.392
Amortização de ágio   - - - (905) (905)
Lucro líquido do exercício   - - - 2.916 2.916
Reservas de lucros 6.c  - - (4.403) 4.403 -
Distribuição de dividendos 6.c  - - - (6.414) (6.414)
Saldos em 31 de Dezembro de 2017   1.136 227 13.626 - 14.989 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Master Participações S.A.
CNPJ/MF nº 07.868.194/0001-90

Relatório da Administração
A Diretoria da Master Participações S.A. (“Companhia”) submete à apreciação de V.Sas o relatório da administração referente ao exercício encerrado em 31.12.2017, nos termos do artigo 133 da Lei n° 6.404/76. A Companhia tem 
por objeto a participação em outras sociedades na qualidade de sócia ou acionista, bem como a administração de bens próprios. Os resultados da Companhia estão devidamente refletidos nas demonstrações financeiras e foram 
adequadamente contabilizados. Conforme as demonstrações financeiras, a Companhia apresentou lucro para o exercício encerrado em 31.12.2017.  São Paulo, 17 de Abril de 2018. A Diretoria

Caixa e Equivalentes de Caixa   2017 2016
Caixa e Bancos  - 15
Aplicações financeiras  - -
Total  - -
4. Investimentos em Controladas: Os investimentos da sociedade em parti-
cipações societárias de controladas estão representados da seguinte forma:
   2017
Patrimônio Líquido da Master Publicidade Ltda.   10.720
Participação societária   99,99%
Saldo contábil do investimento na Master Publicidade Ltda.  10.719
Total dos investimentos   10.719
5. Intangível: Representado pelo ágio gerado na aquisição de quotas/ações 
de outras sociedades.  2017 2016
Master Publicidade Ltda.  3.468 4.372
Outras sociedades  802 802
Total  4.270 5.174
6. Patrimônio Líquido: a) Capital Social - O capital social subscrito e inte-
gralizado é representado por 1.135.881 ações ordinárias nominativas com 
valor unitário de R$ 1,00 e totalizando um montante de R$ 1.136. b) Reserva 
legal - Com base na Lei 6.404/76, que rege as Sociedades Anônimas, a 
reserva legal foi constituída no valor de R$ 227, correspondente a 20% do 
Capital Social. c) Destinação do Resultado - Conforme previsto no estatuto 
social e deliberado pelos sócios foram distribuídos em 2017 dividendos no 
montante de R$ 6.414 (R$ 14.844 em 2016). Também foi deliberada a utilização 
da reserva de lucros para expansão no montante de R$ 4.403 (destinação 
de R$ 4.271 em 2016).

DIRETORIA Joanildo de Brito Castilho - Diretor André Juliano Alves - Contador CRC/PR 051.871/O-4 “S” SP
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A Diretoria

Julio Mituo Shinzato
Contador - CRC 1SP 095.421/O-1

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras 
em 31/12/2017 e 2016 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Arainvest Participações S.A. é uma sociedade 
anônima de capital fechado com sede localizada na cidade de São Paulo - 
SP, que tem por objeto principal a administração de participações societárias 
em sociedades simples e empresárias, na qualidade de sócia, quotista ou 
acionista. 2. Autorização para emissão de demonstrações financeiras: 
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria em 29 de 
março de 2018. 3. Apresentação das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em observância às 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, com as alterações 
introduzidas pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09, e complementadas 
pelos pronunciamentos, intepretações e orientações emanadas do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovadas por resoluções do 
Conselho Federal de Contabilidade – CFC. As demonstrações financeiras 
foram preparadas com base no custo histórico como base de valor e, no 
caso de ativos financeiros ou passivos financeiros, o custo histórico é 
ajustado para refletir a mensuração pelo valor justo, quando aplicável. A 
preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte 
da administração no processo de aplicação das políticas contábeis da 
Companhia. As áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem 
maior complexidade, bem como aquelas cujas premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 
5. 4. Principais práticas contábeis: a) Moeda funcional: Os itens 
incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda 
do principal ambiente econômico, no qual a Companhia atua (“moeda 
funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais 
(R$), que é a moeda funcional da Sociedade e, também, a moeda de 
apresentação. b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de 
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses ou 
menos, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. c) 
Instrumentos financeiros: Classificação: A Companhia classifica seus 
ativos financeiros na categoria mantidos para negociação considerando a 
finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. Mantidos 
para negociação: Os ativos financeiros mantidos para negociação têm 
como característica a sua negociação ativa e frequente, principalmente, no 
curto prazo. Esses ativos são mensurados por seu valor justo, e suas 
variações são reconhecidas no resultado do exercício, na rubrica “Receitas 
financeiras” ou “Despesas financeiras”, dependendo do resultado obtido. 
Valor justo: O valor justo dos instrumentos financeiros com cotação pública 
se baseia nos preços atuais de mercado. Para os ativos financeiros sem 
mercado, a Companhia estabelece o valor justo por meio de técnicas de 
avaliação, quando aplicável. Essas técnicas incluem a comparação com 
operações recentes contratadas com terceiros, a referência a outros 
instrumentos que são substancialmente similares, a análise de fluxos de 
caixa descontados e os modelos de precificação de opções. A Companhia 
avalia, periodicamente, se há evidência objetiva de que um ativo financeiro 
esteja registrado com valor acima de seu valor recuperável. Quando 
aplicável, é reconhecida provisão para desvalorização desse ativo 
(impairment). d) Provisões para riscos: Reconhecidas quando um evento 
passado gera uma obrigação legal ou implícita, e existe a probabilidade de 
uma saída de recursos e o valor da obrigação pode ser estimado com 
segurança. O valor constituído como provisão é a melhor estimativa do valor 
de liquidação nas datas dos balanços, levando em consideração os riscos e 
as incertezas relacionados à obrigação. As provisões que envolvem 
processos tributários estão constituídas por valor equivalente à totalidade 
dos tributos em discussão administrativa, atualizados monetariamente até 
as datas dos balanços. e) Imposto de renda e contribuição social 
corrente e diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social 
do período compreendem os impostos correntes e diferidos. O encargo de 
imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido é calculado com 

Balanços Patrimoniais em 31/12/2017 e 2016 (Em milhares de reais)
Ativo 2017 2016
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa (nota 6) 964 679
  Créditos tributários (nota 7) 88 -

1.052 679
Não circulante
  Créditos tributários (nota 7) 7.151 18.034
Total do ativo 8.203 18.713

Passivo 2017 2016
Circulante
  Impostos a recolher 3 2
  Provisão para o imposto de renda 
    e a contribuição social - 5
  Contas a pagar 15 8

18 15
Não circulante
  Provisões para contingências tributárias - 10.207
Patrimônio líquido
  Capital social (nota 8) 158.591 152.638
  Prejuízos acumulados (150.406) (144.147)

8.185 8.491
Total do passivo e patrimônio líquido 8.203 18.713

Arainvest Participações S.A.
CNPJ nº 06.139.408/0001-25

Relatório da Diretoria
Srs. Acionistas: Submetemos a vossa apreciação o Balanço Patrimonial acompanhado da Demostração dos Resultados do exercício, da Demostração dos Resultados Abrangentes, da Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido, da Demonstração dos Fluxos de Caixa e das Notas Explicativas correspondentes ao exercício findo em 31/12/2017.

Demonstração dos Resultados - Exercícios findos em 31/12/2017 e 2016
(Em milhares de reais, exceto lucro ou prejuízo por ação)

Receitas (despesas) operacionais: 2017 2016
  Despesas com ocupação (11) (11)
  Despesas com honorários profissionais (78) (58)
  Despesas administrativas (123) (21)
  Despesas tributárias (100) (39)
  Outras receitas (despesas) operacionais (nota 9) (6.417) -

(6.729) (129)
Prejuízo operacional (6.729) (129)
  Receitas financeiras (nota 10) 1.095 1.339
  Despesas financeiras (nota 10) (138) (697)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas 957 642
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda
  e da contribuição social (5.772) 513
  (-) Imposto de renda e contribuição social 
        corrente (nota 11) (487) (98)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (6.259) 415
Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação - R$
  do capital social no fim do exercício (357,73) 24,63

Demonstração dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31/12/2017 e 2016 (Em milhares de reais)

2017 2016
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (6.259) 415
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (6.259) 415

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
em 31/12/2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2015 152.638 (144.562) 8.076
Lucro líquido do exercício - 415 415
Saldos em 31 de dezembro de 2016 152.638 (144.147) 8.491
Aumento de capital 5.953 - 5.953
Prejuízo líquido do exercício - (6.259) (6.259)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 158.591 (150.406) 8.185

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31/12/2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2017 2016
  Lucro (prejuízo) líquido do exercício (6.259) 415
Ajustes para conciliar o lucro (prejuízo) líquido 
  do exercício ao caixa oriundo das atividades
  operacionais
  Programa Especial de Regularização Tributária - PERT:
    Provisão para contingência 6.417 -
    Impostos pagos (5.679) -

(5.521) 415
  Variações nos ativos e passivos operacionais
    Créditos tributários (150) (437)
    Impostos a recolher 1 -
    Provisão para o imposto de renda e a contribuição
      social (5) 5
    Contas a pagar 7 4

(147) (428)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (5.668) (13)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
  Integralização de capital 5.953 -
Caíxa líquido gerado pelas atividades 
  de financiamento 5.953 -
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 285 (13)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 679 692
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 964 679
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 285 (13)

base nas leis tributárias vigentes na data do balanço. O imposto de renda e 
a contribuição social corrente são calculados com base no resultado antes 
do imposto de renda e da contribuição social, ajustados pelas adições, 
exclusões e compensações. O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de 
que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças 
temporárias possam ser usadas. 5. Estimativas e julgamentos contábeis 
críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente 
avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 
circunstâncias. Por definição, as estimativas contábeis resultantes 
raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e 
premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de 
causar ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o 
próximo exercício social, estão resumidas a seguir: (a) Provisão para 
contingências: A Companhia é parte em processos administrativos de 
natureza tributária e as provisões são constituídas para as causas que 
representem expectativa de perdas prováveis e estimadas com determinado 
grau de confiabilidade. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
análise das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência e 
decisões recentes dos tribunais, e a avaliação dos assessores legais. 
6. Caixa e equivalentes de caixa
Descrição 2017 2016
Disponibilidades 19 32
Aplicações em Debêntures 945 647
Total 964 679

As aplicações em debêntures são remuneradas com base na variação da 
taxa CDI e embora tenham vencimentos de longo prazo, podem ser 
resgatadas a qualquer tempo. 7. Créditos tributários: Corresponde 
basicamente ao saldo negativo do imposto de renda e da base de cálculo 
negativa da contribuição social sobre o lucro líquido, objeto de pedido de 
restituição ou utilizado para compensar débitos tributários federais futuros, 
atualizado com base na taxa de juros SELIC. 
Descrição 2017 2016
Saldo negativo IRPJ 994 11.514
Base negativa CSLL 6.157 6.520
Outros 88 -
Total 7.239 18.034
Circulante 88 -
Não Circulante 7.151 18.034
Total 7.239 18.034

O pedido de restituição de tributos e contribuições está sujeito à 
homologação da Secretaria da Receita Federal do Brasil e a administração 
da Companhia considera que todos os créditos tributários estão suportados 
por documentação hábil e não podem ser contestados pela Receita Federal 
do Brasil que por consequência deverá programar a devolução dos mesmos 
à Companhia. 8. Capital social: O capital social, totalmente integralizado 
em moeda nacional, em 31 de dezembro de 2017 é de R$ 158.591 (2016 
– R$ 152.638), representado por 17.496 ações (2016 - 16.832 ações), 
sendo 13.992 ações ordinárias e 3.504 ações preferenciais. 9. Outras 
receitas (despesas) operacionais: Em outubro de 2017, a Companhia 
decidiu por aderir ao Programa Especial de Regularização Tributária 
(PERT), estabelecido pela Lei nº 13.496, de 24.10.2017, o débito referente 
ao auto de infração lavrado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
onde era exigido o imposto de renda e a contribuição social sobre lucros 
auferidos por controlada no exterior, referentes aos anos calendários de 
2006 e 2007. O valor total dos débitos relativos aos programas foi de R$ 
28.156, sendo R$ 5.679 liquidado financeiramente no período, R$ 11.532 
liquidado com a utilização de créditos de prejuízo fiscal e de base negativa 
e R$ 10.945 liquidado com créditos relativos a tributos administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. O efeito no resultado foi de 
R$ 6.417. 10. Resultado financeiro
Receitas financeiras 2017 2016
Rendimento de aplicações financeiras 146 88
Juros ativos 949 1.251

1.095 1.339
Despesas financeiras
Juros passivos (138) (697)
Total do resultado financeiro 957 642

11. Imposto de renda e contribuição social: A reconciliação dos ajustes 
do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido no resultado 
é apresentada, como segue:

2017 2016
Lucro (prejuízo) do exercício, antes do imposto 
  de renda e da contribuição social (5.772) 513
Alíquota nominal do imposto de renda (15% e adicional 
  de 10%) e contribuição social (9%) 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social à 
  alíquota nominal 1.962 (174)
Compensação de prejuízos fiscais e bases de 
  cálculos negativas da contribuição social - 52
Ajuste adicional imposto de renda - 24
Crédito tributário de períodos anteriores 2.197 -
Crédito tributário não reconhecido (4.159) -
Despesa de imposto de renda e contribuição social 
  de períodos anteriores (487) -
Despesa de imposto de renda e contribuição social (487) (98)

12. Passivos contingentes classificados como possíveis perdas: 
A Companhia possui passivo contingente decorrente de auto de infração 
lavrado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil questionando a 
exigência do imposto de renda e da contribuição social sobre ganho de 
capital na alienação de participação societária no montante de R$ 1.229.572 
mil, na data-base de 31 de dezembro de 2017 (R$ 1.152.910 mil em 31 de 
dezembro de 2016).

DISTRIBUIDORA AUTOMOTIVA S.A.
CNPJ n° 61.490.561/0001-00
Relatório da Administração

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas., as Demonstrações Contábeis relativas
aos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2017 e 31 Dezembro 2016. Agradecemos aos nossos colaboradores, clientes, fornecedores e a todos que, direta
ou indiretamente, nos deram apoio e confiança. Colocamos-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 16 de Março de 2018.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2017 e 31 de Dezembro de 2016 (Em R$ 1)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de
2017 e 2016. 1. Contexto Operacional: A Distribuidora Automotiva S.A.,
tem por objetivo: a) O comércio, representação, importação e exportação, pe-
ças, acessórios e serviços inerentes à auto-veículos, pneus, câmaras de ar,
artigos de borracha, administração de bens móveis e negócios próprios, alu-
guel de outros bens imóveis e intermediação de negócios; b) Prestação de
serviços por conta própria e de terceiros de: recauchutagem de pneus,
cambagem, balanceamento, alinhamento de rodas e outros inerentes ao
ramo. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: As Demonstrações
Contábeis foram elaboradas com observância dos critérios contábeis cons-
tantes na Lei das S/A, com a nova redação dada pelas Leis nº 11.638/07 e
11.941/09 (artigos 37 e 38), atendem plenamente o Pronunciamento Técnico
CPC 26, item 16 e basearam-se nos fatos econômicos identificados na docu-
mentação e informações da Administração da Empresa. 3. Principais Práti-
cas Contábeis: a) Apuração do Resultado: As receitas e despesas são
registradas de acordo com o regime de competência do exercício. b) Aplica-
ções Financeiras: Estão demonstradas pelo custo de aplicação, acrescido
dos rendimentos correspondentes, apropriados até a data do Balanço. c) Cli-
entes: São apresentados de acordo com valores de realização. Os valores
apurados com devedores duvidosos são baixados para perdas, atentando-se
para as regras da legislação vigente. Informamos que os saldos de clientes
não diferem de seus valores justos, dado a natureza de curto prazo. d) Esto-
ques: Os estoques estão avaliados ao custo médio de aquisição, que não ex-
cede o valor de mercado. e) Investimentos: Os investimentos em participa-
ções societárias estão avaliados pelo método de equivalência patrimonial,
conforme demonstrado na nota explicativa nº 6. f) Imobilizado: É demonstra-
do pelo custo de aquisição deduzido da respectiva depreciação, corrigido mo-
netariamente até 31 de Dezembro de 1995. A depreciação é calculada pelo
método linear, considerando a vida útil estimada dos bens. g) Diferido: É de-
monstrado pelo custo de aquisição ou formação, deduzido da respectiva
amortização. A amortização é calculada pelo método linear, com base no pra-
zo que o benefício é gerado. h) Intangível: Inclui os direitos que tenham por
objeto os bens incorpóreos, destinados à manutenção da Sociedade. A amor-
tização é calculada pelo método linear, com base no prazo que o benefício é
gerado. i) Fornecedores: O Valor justo não difere significativamente dos sal-
dos nos registros contábeis. j) Provisão para Férias: Constituída com base
nos direitos adquiridos pelos empregados até a data do balanço, acrescida
dos respectivos encargos sociais. k) Outros Ativos e Passivos: Os ativos
estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável,
os rendimentos, encargos e as variações monetárias correspondentes. Os
passivos estão demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, inclu-
indo, quando aplicável, os encargos e as variações monetárias corresponden-
tes. 4. Transações com Partes Relacionadas: As transações com partes re-
lacionadas estão representadas por operações de mútuo entre as empresas,
conforme demonstramos no quadro abaixo.
Empresa ATIVO PASSIVO

2017 2016 2017 2016
Cofipe Veículos Ltda. 1.195.238 - - 3.414.360
Tiete Veículos S.A. 1.241.581 - - 4.184.812
Bernina Administração
de Imóveis Ltda. 2.787.943 - - 6.098.283

Distribuidora Veicular Ltda. 70.103 260.023 - -
Terraço Itália Restaurante Ltda. - - 1.230.227 2.988.348
Rimini Empr. Imob. Ltda. 96.251 20.070 - -
Montecatini Imobiliária Ltda. - - 2.400.872 2.405.120
Car Empreendimentos - - 1.038.146 876.137
Pellegrino 7.219.094 - - 5.352.952
CAR Central Autopeças
Rol Ltda 13.355.774 20.501.889 - -

TOTAL 25.965.984 20.781.982 4.669.245 25.320.012
5. Outros Créditos: Inclui créditos contra terceiros que serão objeto de ação
de cobrança. A Empresa está no aguardo de finalização dos processos (Trân-
sito em julgado) entre, os devedores e o órgão público para então fazer valer
seus direitos contratuais para o recebimento dos créditos. 6. Investimentos:
No quadro a seguir, apresentamos os investimentos relevantes avaliados pelo
método de equivalência patrimonial.
Descrição 2017 2016
Participações Controladas e Coligadas
- Bernina Adm. de Imóveis Ltda 49.179.013 44.327.923

ATIVO 2017 2016
CIRCULANTE 659.893.574 556.801.405
Disponibilidades 5.436.006 5.061.041
Clientes 211.336.546 194.117.610
Estoque 266.735.139 249.920.269
Impostos a Recuperar 80.336.274 71.314.122
Outros Créditos 96.049.609 36.388.363
NÃO CIRCULANTE 233.050.397 353.235.821
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 32.276.023 70.344.695
Depósitos Judiciais 2.054.266 2.104.586
Créditos Controladas e Coligadas 4 25.965.984 20.781.982
Tributos a Recuperar 4.151.373 4.151.374
Outros Créditos 5 104.400 43.306.753
Investimentos 6 188.673.060 254.307.420
Imobilizado 7 10.521.505 11.275.529
Intangível 8 1.579.809 17.283.398
Diferido 9 - 24.779
T O T A L 892.943.971 910.037.226

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO NOTA 2017 2016
CIRCULANTE 273.051.701 260.988.728
Empréstimos e Financiamentos 10 88.773.078 47.313.605
Fornecedores 130.256.016 141.346.916
Salários e Obrigações Sociais 12.128.988 12.957.982
Impostos à Recolher 11 7.364.207 8.360.870
Outras Obrigações 34.529.412 51.009.355
NÃO CIRCULANTE 33.252.491 69.430.012
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 33.252.491 69.430.012
Empréstimos e Financiamentos 10 28.583.246 44.110.000
Débitos Controladas e Coligadas 4 4.669.245 25.320.012
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 586.639.779 579.618.486
Capital Social 13.1 308.187.000 299.902.923
Reservas de Lucros 13.1 308.186.673 299.891.780
Ajuste Avaliação Patrimonial 754.336 112.379
Ações em Tesouraria (30.488.230) (20.288.596)
Resultado do Exericio - -
T O T A L 892.943.971 910.037.226

Demonstrações dos Resultados para os exercícios findos em 31 de
Dezembro de 2017 e 31 de Dezembro de 2016 (Em R$ 1)

2017 2016
Receita Operacional Bruta 1.582.668.868 1.414.598.763
Impostos e Deduções da Receita Bruta (307.746.784) (259.259.443)
Receita Operacional Líquida 1.274.922.084 1.155.339.320
Custo de Vendas e Serviços (1.036.106.087) (899.354.062)
Lucro Bruto 238.815.997 255.985.258
( Despesas ) Receitas Operacionais (220.491.443) (251.962.419)
Despesas com Vendas (80.881.345) (85.143.742)
Despesas Administrativas e Gerais (232.013.564) (167.097.284)
Despesas Financeiras (54.018.813) (45.388.033)
Receitas Financeiras 34.737.115 30.867.312
Outras Receitas 111.685.164 14.799.328
Lucro Operacional 18.324.554 4.022.839
Outras Receitas e Despesas (99.453) (14.197)
Lucro Antes dos Impostos 18.225.101 4.008.642
Imposto de Renda e Contribuição Social (1.646.131) (366.645)
Lucro Líquido do Exercício 16.578.970 3.641.997
Lucro Líquido por Ação ( Em R$ ) 962,94 211,53

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os exercícios findos em
31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016 (Em R$ 1)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2017 2016
Lucro Líquido do Exercício 16.578.970 3.641.997
Despesas (Receitas) que não afetaram o Caixa
Depreciação e Amortização 3.499.535 3.774.402
Baixa de Imobilizado, Intangível e Diferido 15.637.041 43.570
Equivalência Patrimonial (15.361.849) (5.256.851)
Amortiz. Relac. Clientes e Clausula
não Concorrência-PPA 1.177.651 1.472.062

Lucro Operacional Bruto Antes
Mudanças Capital de Giro 21.531.348 3.675.180

Variação de Ativos e Passivos Operacionais
Clientes (17.218.936) (13.344.094)
Estoques (16.814.870) 4.808.820
Impostos a Recuperar (9.022.152) 8.461.347
Outros Créditos (59.661.246) (15.143.835)
Fornecedores (11.090.900) 51.280.631
Salários e Obrigações Sociais (828.994) 124.529
Impostos a Recolher (996.663) 2.065.999
Outras Obrigações (16.479.943) 24.975.326
Total da Variação de Ativos e
Passivos Operacionais (132.113.704) 63.228.723

Fluxo de Caixa Líquido das
Atividades Operacionais (110.582.356) 66.903.903

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisição Imobilizado e Intangível (2.654.184) (1.998.217)
Redução de Capital em Coligadas - 1.550.000
Redução de Investimentos 74.570.891 -
Ágio Venda das Ações 759.507
Compra de Ações (4.967.379) -
Compras de Ações em Tesouraria (10.199.634) -
Dividendos Recebidos 10.097.497 2.449.560
Fluxo de Caixa Líquido das
Atividades De Investimentos 67.606.698 2.001.343

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Depósitos Judiciais 50.320 446.025
Créditos Controladas e Coligadas (5.184.002) (11.423.176)
Outros Créditos 43.202.353 -
Empréstimos e Financiamentos 25.932.719 (79.317.908)
Débitos Controladas e Coligadas (20.650.767) 14.209.148
Fluxo de Caixa Líquido das
Atividades de Financiamentos 43.350.623 (76.085.911)

Aumento(redução) Líquido de
Caixa e Equivalentes de Caixa 374.965 (7.180.665)

Caixa e Equivalentes de Caixa
– No Início do Exercício 5.061.041 12.241.706

Caixa e Equivalentes de Caixa
– No Final do Exercício 5.436.006 5.061.041

Aumento(redução) Líquido de
Caixa e Equivalentes de Caixa 374.965 (7.180.665)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 31 de dezembro de 2016 (Em R$ 1)
Capital Reservas Ajuste de Avaliação Ações em Lucros Total
Social de Lucros Patrimonial Tesouraria Acumulados

SALDO EM 31/12/2015 298.281.021 297.871.685 1.073.605 (20.288.596) - 576.937.715
Ajuste de Avaliação Patrimonial - - (961.226) - - (961.226)
Lucro Líquido do Exercício - - - - 3.641.997 3.641.997
Destinaçôes do Lucro: Reserva Legal - 182.099 - - (182.099) -
Aumento de Capital Social 1.621.902 - - - (1.621.902) -
Reserva p/Investimentos e Capital de Giro - 1.837.996 - - (1.837.996) -
SALDO EM 31/12/2016 299.902.923 299.891.780 112.379 (20.288.596) 0 579.618.486
Aquisição de novas Ações - - - (10.199.634) - (10.199.634)
Ajuste de Avaliação Patrimonial - - 641.957 - - 641.957
Lucro Líquido do Exercício - - - - 16.578.970 16.578.970
Destinaçôes do Lucro: Reserva Legal - 828.950 - - (828.950) -
Aumento de Capital Social 8.284.077 - - - (8.284.077) -
Reserva p/Investimentos e Capital de Giro - 7.465.943 - - (7.465.943) -
SALDO EM 31/12/2017 308.187.000 308.186.673 754.336 (30.488.230) 0 586.639.779

- Cofipe Veículos Ltda. 18.887.303 37.769.040
- Tiete Veículos S.A. - 9.956.829
- Terraço Itália Restaurante Ltda. - 6.939.449
- Distribuidora Veicular Ltda. 6.584.286 6.572.597
- Montecatini Imobiliária Ltda. 2.928.789 3.054.151
- Santa Paula SRL 4.779.904 4.148.640
- Rimini Empr. Imob. Ltda. 2.227.091 2.295.932
- Comercial Importadora Pneus Ltda. - 40.664.508
- Pellegrino Distribuidora de Autopeças Ltda. 78.680.860 75.397.299
- Nakata Automotiva S/A. 9.181.622 8.291.900
- Car Central de Autopeças e Rolamentos Ltda. 4.289.491 2.006.772
- Leste Participações S.A. 2.212.485
- Ágio Participações Controladas 8.631.855 9.809.505
- Ágio Participações Coligadas - 759.507
SUB-TOTAL 187.582.699 251.994.052
Outros Investimentos 1.090.361 1.090.361
Imóveis não Destinados ao Uso - 1.223.007
TOTAL 188.673.060 254.307.420
7. Imobilizado: Está assim composto: 2017 2016
Descrição Taxas de Depre-

Depre- ciação
ciação(%) Custo Acumulada Líquido Líquido

Benfeitorias em
Bens de Terceiros 10 2.146.208 (1.080.710) 1.065.498 1.229.313

Celulares e Periféricos 10 21.010 (21.010) 0 0
Edificações e Benfeitorias 20 48.493 (39.626) 8.867 9.806
Equipamentos
Comunicação e Tel 20 1.385.454 (1.361.381) 24.073 49.346

Equipamentos-
de Informática 20 10.137.841 (8.459.768) 1.678.073 1.571.545

Instalações 10 363.846 (279.780) 84.066 99.199
Máquinas, Equipamentos
e Ferramentas 10 4.942.418 (3.925.291) 1.017.127 1.199.105

Móveis e Utensílios 10 17.344.019 (13.089.744) 4.254.275 5.277.970
Veículos 20 7.723.164 (5.561.312) 2.161.852 1.839.245
Leasing Informática 20 265.767 (38.093) 227.674 1.839.245
Total Geral 44.378.220 (33.856.715)10.521.50511.275.530
7.1 Movimentação do Custo e Depreciação Acumulada
Descrição 2016 2017

Saldo Saldo
Inicial Adições Baixas Final

Benfeitorias Bens de Terceiros2.146.207 3.152 (3.152) 2.146.207
Celulares e Periféricos 21.010 - - 21.010
Edificações e Benfeitorias 48.493 - - 48.493
Equipamentos
Comunicação e Tel 1.384.354 1.670 (570) 1.385.454

Equipamentos de Informática 9.648.503 754.697 (265.358) 10.137.842
Instalações 363.846 - - 363.846
Máquinas, Equipamentos
e Ferramentas 4.915.905 40.838 (14.324) 4.942.419

Móveis e Utensílios 17.236.223 165.782 (57.985) 17.344.019
Leasing Informática - 265.767 - 265.767
Veículos 6.815.404 1.162.627 (254.868) 7.723.163
Total 42.579.945 2.394.533 (596.257) 44.378.220
(-) Depreciação Acumulada (31.304.416)(3.074.910) 522.611 (33.856.715)
Total Líquido 11.275.529 (680.377) (73.646) 10.521.505
8. Intangível: Está assim composto:
Descrição 2017 2016
Fundo de Comércio 6.563.580 6.563.580
Licença de Uso Software 6.511.571 6.228.625
Licença de Uso Software Andamento - 15.606.819
Marcas, Direitos e Patentes 409.357 409.357
Leasing 20.129 -
Amortização Acumulada (11.924.828) (11.524.983)
Intangível Líquido 1.579.809 17.283.398
9. Diferido: Está assim composto:
Descrição 2017 2016
Benfeitorias em Bens de Terceiros 576.184 576.184
Amortização Acumulada (576.184) (551.405)
Diferido Líquido - 24.779

10.EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS: Referem-se a empréstimos con-
traídos junto às instituições financeiras, com taxas usualmente praticadas no
mercado.
Instituições financeiras e terceiros 2017 2016
Passivo Circulante 88.773.078 47.313.605
Banco do Brasil S/A 16.013.361 16.069.889
Banco Real S/A 30.238.753  -
Banco Itaú S/A -  -
Banco Bradesco S/A - 21.101.135
Banco Safra S/A 42.413.530 10.142.581
Encargos Leasing 107.433 -
Passivo não circulante 28.583.246 44.110.000
Banco do Brasil S/A 28.000.000 44.000.000
Banco Safra - -
Banco Itáu 440.000 110.000
Encargos Leasing 143.246 -
11. Impostos a Recolher: Está assim composto:
Descrição 2017 2016
Imposto de Renda Retido na Fonte 723.649 2.939.768
ICMS Substituição Tributária 2.690.012 2.294.207
Outros 3.950.546 3.126.895
TOTAL 7.364.207 8.360.870
12.CONTINGÊNCIAS PASSIVAS: Na opinião de nossos consultores jurídi-
cos, os processos movidos contra a Empresa estão classificados como uma
contingência possível ou remota, motivo pelo qual e de acordo com CPC nº 25
não foi constituída nenhuma provisão na data do balanço. 13. Patrimônio Lí-
quido: 13.1 Capital Social: O Capital Social totalmente integralizado está re-
presentado por 17.217 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 13.2
Reserva de Lucros: Constituída consoante a Lei das Sociedades por Ações
e o Estatuto, como segue:
Descrição 2017 2016
Reserva Legal 40.413.168 39.584.216
Reserva para Investimento e Capital de Giro 267.773.505 260.307.564
Total 308.186.673 299.891.780
14. Cobertura de Seguro: É política da Sociedade, manter a cobertura de
seguros para os bens do ativo imobilizado e dos estoques sujeitos a risco, por
montantes julgados suficientes para cobrir eventuais sinistros, de acordo com
a natureza das atividades e a orientação dos consultores de seguros.

À Diretoria                                                                           Rubens Pereira França - Contador - CRC 1SP239204/O-1
Relatório dos Auditores Independentes

Sobre as Demonstrações Contábeis
Ilmos. Srs. Diretores e Acionistas da Distribuidora Automotiva S.A. São
Paulo - (SP). Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Distri-
buidora Automotiva S.A. (“Sociedade”), que compreendem o balanço
patrimonial, em 31 de dezembro de 2017, e as respectivas demonstrações do
resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Distribui-
dora Automotiva S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião:
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes
em relação à Distribuidora Automotiva S.A. , de acordo com os princípios
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da
governança pelas demonstrações contábeis: A administração é responsá-
vel pela elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou

como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Socie-
dade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de ela-
boração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto,
estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Seguran-
ça razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria
realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao lon-
go da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-

posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro,
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Sociedade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração,
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de
auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade
de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerte-
za relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Socieda-
de a não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos
que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 19 de Março de
2018.Coutinho & Associados Auditores Independentes S/S. - 2sp021776/
O-0. Paulo Coutinho Lima - Contador - 1sp101691/O-9

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0049385-25.2011.8.26.0100 - 1116/11.]O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª
Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LETÍCIA
FRAGA BENITEZ, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) BPA - Participações e
Administração LTDA, Guaçui Participações Ltda, Espólios de Wallace Alves de Siqueira,
Badia Chamoun Alves de Siqueira, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais
interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Paratodos Construções
Empreendimentos e Participações Ltda ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a
titularidade de domínio do imóvel localizado na Rua Tenente Americo Moretti (antiga Rua
Haiti), terreno vago, parte do lote 285, quadra 233, Vila Santa Catarina, e partes dos lotes
2 e 1, quadra 1, Vila Mirna, matrícula 118.278 do 8º Registro de Imóveis, São Paulo/SP,
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente
edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir
após o prazo de 20 dias, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 25 e 26/04

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 0131661-79.2012.8.26.0100
(583.00.2012.131661). O Dr. Aléssio Martins Gonçalves, Juiz de Direito da 17ª Vara Cível
do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Casa de Carnes Anjo Azul Ltda. Epp (CNPJ
08.886.162/0002-61), na pessoa de seu representante legal e a Rosilene Ferreira da Silva
(CPF 174.020.998-22), que Banco Bradesco S/A, lhes ajuizou Ação de Execução de
Título Extrajudicial, tendo como corréus Maria Ramos Gondim Martins e Cassiano Antônio
Martins, objetivando condenar os réus ao pagamento de R$ 369.810,93 (21.12.2012),
corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao saldo devedor do Instrumento
Particular de Confissão de Dívida e Outras Avenças nº 4.809.655. Estando os requeridos
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 3 dias, paguem a dívida,
custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios, fixados em 10% a
contar da citação. (Em caso de pagamento integral no prazo declinado, os honorários
advocatícios poderão ser reduzidos pela metade) ou querendo, oferecer Embargos à
Execução, distribuídos por dependência e instruídos com cópias das peças processuais
relevantes em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, sendo nomeado curador especial em
caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de
fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na
forma da lei. São Paulo, 02 de abril de 2018.          B 25 e 26/04

Citação-Prazo 20 dias - Proc. 0125137-47.2004.8.26.0100 (583.00.2004.125137). O Dr.
Marcos Roberto de Souza Bernicchi, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível - Foro Central Cível.
Faz Saber a ML Restaurante e Pizzaria Ltda. ME., CNPJ 00.020.848/0001- 82, na pessoa
de seu representante legal, que Companhia Brasileira de Petróleo Ipiranga, ajuizou uma
Ação com Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento R$ 24.131,25
(set/2004), corrigidos monetariamente, a título de indenização por perdas e danos materiais,
correspondente ao valor de mercado do veículo furtado marca VW, modelo Gol 1.6, ano de
fabricação 2003, placa HBH2105-Belo Horizonte/MG, chassi 9BWCB05X34PO19724,
bem como ao pagamento de custas, honorários e demais cominações. Estando a requerida
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os
20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerada revel e presumir-se-ão verdadeiras
as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257 §- IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. São Paulo, 19 de março de 2018.          B 25 e 26/04

Citação - Prazo 20 dias Processo 1013699-76.2016.8.26.0100. A Dra. Flavia Poyares
Miranda, Juíza de Direito da 11ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Atm Prime
Industrial e Comercial Eireli Epp, CNPJ 18.612.490/0001-42, na pessoa de seu
representante legal, que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou
uma Ação com Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$
66.542,49 (02/2016), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao débito das
faturas de fornecimento de energia elétrica do imóvel situado na Rua Doutor Ladislau
Retti, nº 1.839, Parque Alexandre, Cotia -SP, - instalação 202040624. Estando a requerida
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os
20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257,
inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela
autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de outubro de 2017.

B 25 e 26/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1056372-84.2016.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Renata Barros Souto Maior Baião, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
PERFECTA INDÚSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA, CNPJ 04.306.209/
0001-39, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Eletropaulo
Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A, objetivando condenar a ré ao pagamento de
R$ 63.906,69 (maio/2016), corrigidos e acrescido de encargos legais, bem como ao
pagamento dos valores correspondentes a todas as faturas de energia elétrica que vierem
a ser emitidas, vencidas e inadimplidas, referente ao débito das faturas de fornecimento
de energia elétrica do imóvel situado na Rua Antônio Cardoso Franco, 414, Santo André/
SP (cliente10013030, instalação: MTE0013323). Estando a requerida em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste,
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC),
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do
NCPC). S Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de março de 2018.  B 25 e 26/04

 

4ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL I - SANTANA 
Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0012367-39.2012.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I � Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de 
Carvalho Queiroz, na forma da Lei, etc.. FAZ SABER a(o) JORGE TERUKAZO NAKAZA, CPF 
014.385.958-75, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de CAIXA 
BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO-CABESP, 
objetivando a cobrança de R$ 2.474,57 (06/03/2012), referente a inadimplência das mensalidades do 
Plano de Assistência Médica Cabesp Família dos meses de março e abril de 2007. Encontrando-se o 
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de abril de 2018. Eu, Ricardo Ramon 
Rivarolli, Escrivão(ã)-Diretor(a) conferi. 

 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE
INTERDIÇÃO DE MYRIAN MYRTES DE SOUZA, REQUERIDO POR LUCIA
MARLENE PEDROSO NICOLI - PROCESSO nº 1045288-52.2017.8.26.0100. O MM.
Juiz de Direito da 10ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr. Paulo Nimer Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital
virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 21/01/2018, às fls.97/
100, transitada em julgado aos 27/03/2018, foi decretada a INTERDIÇÃO de MYRIAN
MYRTES DE SOUZA, a seguir transcrita em resumo: Ante o exposto, JULGO
PROCEDENTE o pedido para decretar a INTERDIÇÃO de MYRIAN MYRTES DE
SOUZA, brasileira, divorciada, aposentada, portadora do RG. nº 6.113.907-5, inscrita no
CPF/MF sob nº 037.239.658-57, residente na Rua Prof. Artur Ramos, 350, Ap. 1.802 - Ed.
Milos/Condomínio Ilhas Gregas-Jd.Paulistano/SP, CEP 01454-902, nascida em 25 de
dezembro de 1931, em Uberaba-MG, filha de Antônio Justino de Souza Junior e Ilka Aliani
de Souza, portadora de Demência na Doença de Alzheimer de início tardio (CID-10
F00.1), afetando todos os atos da vida civil relacionados aos direitos de natureza patrimonial
e negocial, nomeando-lhe Curadora na pessoa de sua filha, LUCIA MARLENE PEDROSO
NICOLI, brasileira, casada, cirurgiã dentista, portadora do RG. nº 6.838.018, inscrita no
CPF/MF sob nº 824.886.148-15, residente na Rua Seridó, 93, 7º Andar, Jd. Europa/SP,
CEP: 01455-040. Em obediência ao disposto no §3º do art. 755 do Código de Processo
Civil, serve o dispositivo da presente sentença como edital, a ser publicada por 3 vezes no
DJE, com intervalos de 10 dias, uma vez na imprensa local, na rede mundial de computadores
(no sítio deste E. Tribunal de Justiça) e na plataforma do E. Conselho Nacional de Justiça.
São Paulo, aos 17 de abril de 2018.          B 24 e 25/04

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS Proc. Nº 1018802-52.2016.8.26.0007 O
Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de
ITAQUERA da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, na forma da lei, FAZ SABER
a todos quantos o presente edital de citação virem ou dele conhecimento tiverem,
especialmente, os executados Compbor Peças Técnicas de Borracha Ltda, pessoa jurídica
de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº 08.213.914/0001-42 e Antônia de Fátima
Augusto, inscrita no CPF sob o número 086.361.408- 62, que por este Juízo e Cartório
do Foro da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Itaquera, tramita AÇÃO DE EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, processo nº 1018802-52.2016.8.26.0007, que lhe move
R & D INTERNATIONAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA. Estando os réus
em lugar incerto e não sabido, expediu-se o presente edital para o fim de CITAR os
Executados COMPBOR PEÇAS TÉCNICAS DE BORRACHA LTDA e Antônia de Fátima
Augusto, para no prazo de 3 dias, pagarem o débito devidamente corrigido ou apresentar
embargos à execução, no prazo de 15 dias, sob pena de posterior penhora, avaliação e
intimação, para garantia do crédito do exequente. O presente edital será publicado e
afixado na forma da lei. São Paulo, 27 de março de 2018.          B 24 e 25/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0018872-
67.2017.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II -
Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Silva e Souza, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) JEDSON EDUARDO FINOTELO ALVES, CPF 337.299.298-95, que
a Ação de Procedimento Comum, requerida por Dow Agrosciences Industrial Ltda, foi
julgada procedente, condenando o réu ao pagamento de R$ 38.283,77 (junho/2017),
corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários advocatícios e demais
cominações. Estando o réu em lugar ignorado, expediu-se o presente EDITAL, para que,
em 15 dias, após fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento voluntário do débito, sob
pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios de 10%
(art. 523, §§ 1º e 3º do Código de Processo Civil). Transcorrido o prazo sem o pagamento
voluntário, iniciasse o prazo de 15 dias para que o executado, independente de penhora
ou nova intimação, ofereça sua impugnação, nos próprios autos (art. 525 do Código de
Processo Civil). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS.          B 24 e 25/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0011146-
05.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Alexandre Bucci, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Tibiriça
Guindastes e Tratores Ltda, CNPJ 00.504.438/0001-07, na pessoa de seu representante
legal, que a Ação de Procedimento Comum, requerida por Eletropaulo Metropolitana
Eletricidade de São Paulo S/A, foi julgada procedente, condenando a ré ao pagamento de
R$ 135.927,18 (janeiro/2018), corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários
advocatícios e demais cominações. Estando a ré em lugar ignorado, expediu-se o presente,
para que, em 15 dias, após fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento voluntário do
débito, sob pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios
de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do Código de Processo Civil). Transcorrido o prazo sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que o executado, independente de
penhora ou nova intimação, ofereça sua impugnação, nos próprios autos (art. 525 do Código
de Processo Civil). Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de março de 2018.          B 24 e 25/04
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OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL.
FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de 13 de abril de
2018, por parte da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS, com sede no
Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco B, Lotes 18, na cidade de Brasília/
DF, fica INTIMADA,SILVANEA GAMA E SOUSA, brasileira, solteira,
maior, advogada, RG nº 243129-OAB/SP, CPF/MF sob nº 497.538.943-
68, a efetuar neste Oficial de Registro de Imóveis, à Avenida Lins de
Vasconcelos, nº 2.376, Vila Mariana, nesta Capital, das 09:00 às 16:00
horas, o pagamento de R$212.568,99com os encargos previstos em
contrato de alienação fiduciária registrado sob nº 10na matrícula nº.
6.426, referentes à aquisição de um prédio nº 45, situado na Rua
Janusia, no 26º Subdistrito – Vila Prudente.O pagamento será efetuado
no prazo de 15 dias, a contar da última publicação deste edital; e não
pago a importância devida, serão constituídos em mora, nos termos
do artigo 26 e seus parágrafos, da Lei nº 9.514 de 20 de novembro de
1.997. Em virtude da não localização da destinatária, é feita a intimação
da mesma por edital, publicado por 03 (três) dias. São Paulo, 23 de abril
de 2018. Eu, Adriana Bergamo Bianchini da Silva,Oficial Interina, a
digitei, conferi e assino.

EDITAL- Aloísio Lahyre Magalhães, JUCESP 461, faz saber a
realização de Leilão de Arte às 16 horas dos dias 26/04/2018
à Rua Conselheiro Ramalho 701 - Loja 5 - Bela Vista - São
Paulo/SP.  24, 25 e 26/04/18
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Relatório da Administração
Senhores acionistas, submetemos a apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Financeiras da Revita Engenharia S/A relativos aos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2016. As Notas Explicativas em sua íntegra, juntamente com o parecer da KPMG, encontram-se à disposição na sede da Companhia e no site: revita.com.br.

 Notas Controladora
ATIVO explicativas 2017 2016 01/01/2016
   (Reapre- (Reapre-
   sentado) sentado)
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 7 2.042 13.617 5.451
Contas a receber de clientes 8 121.270 144.082 147.219
Estoques  3.222 3.303 3.455
Dividendos a receber 9 181.040 107.151 57.879
Impostos a recuperar  13.152 14.959 17.012
Outras contas a receber  1.687 2.239 2.075
Aporte numerário em consórcios  2.839 2.032 1.347
Adiantamento a fornecedores  378 - 133

Total do ativo circulante  325.630 287.383 234.571
Não Circulante
Realizável a longo prazo:

Contas a receber de clientes 8 16.521 8.748 8.823
Mútuos a receber de partes relacionadas  173.691 138.904 149.402
Ativo fi scal diferido 17 4.426 2.537 87
Outras contas a receber  5.823 8.649 9.246
Depósitos judiciais  15.782 2.144 1.139

Total do realizável a longo prazo  216.243 160.982 168.697
Investimentos 10 108.036 169.756 124.231
Imobilizado 11 40.940 30.034 36.667
Intangível  16.726 108 147

  165.702 199.898 161.045
Total do ativo não circulante  381.945 360.880 329.742

Total do Ativo  707.575 648.263 564.313

 Notas Controladora
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO explicativas 2017 2016 01/01/2016
   (Reapre- (Reapre-
   sentado) sentado)
Circulante

Fornecedores e outras contas a pagar 12 17.989 25.857 28.719
Empréstimos e fi nanciamentos 13 75.337 20.197 59.166
Debêntures e notas promissórias 14 28.379 27.779 15.841
Salários, benefícios e encargos sociais 15 21.418 19.091 22.395
Impostos, taxas e contribuições 16 38.850 29.611 14.492
Imposto de renda e contribuição social  407 398 -
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar  - - 2.153
Adiantamentos de clientes  2.932 30 -

Total do passivo circulante  185.312 122.963 142.766
Não Circulante
Exigível a longo prazo:

Fornecedores e outras contas a pagar 12 15 15 15
Mútuos a pagarà partes relacionadas 13 5.060 16.620 4.137
Empréstimos e fi nanciamentos 14 80.375 127.097 79.681
Debêntures  - 20.301 31.115
Provisões  9.895 6.522 3.092
Perda no investimento  66.581 664 -
Outras contas a pagar  2.730 2.730 -
Total do passivo não circulante  164.656 173.949 118.040

Patrimônio Líquido 19
Capital social  234.678 172.716 137.715
Reserva de capital  3.442 - -
Reservas de lucros  119.815 178.963 166.253
Ajuste acumulado de conversão  (328) (328) (461)

Total do patrimônio líquido dos controladores  357.607 351.351 303.507
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  707.575 648.263 564.313

 Notas Controladora
 explicativas 2017 2016
   (Reapre-
   sentado)
Receita Operacional Bruta 20 258.392 269.921

Impostos incidentes sobre serviços prestados 20 (36.106) (36.935)
Receita Operacional Líquida  222.286 232.986

Custo dos serviços prestados 21 (169.823) (186.212)
Lucro Bruto  52.463 46.774

Despesas Comerciais 22 (497) (1.882)
Despesas administrativas 23 (23.709) (21.642)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 24 (19.576) (15.089)
Resultado de equivalência patrimonial  (13.355) 66.421

Receitas e Despesas Operacionais Líquidas  (57.137) 27.808
Resultado antes das 
 Receitas e Despesas Financeiras  (4.674) 74.582

Receitas fi nanceiras 25 23.145 21.711
Despesas fi nanceiras 25 (33.656) (43.244)

Resultado Financeiro Líquido  (10.511) (21.533)
Resultado antes do Imposto de Renda
 e Contribuição Social  (15.185) 53.049
Imposto de Renda 
 e Contribuição Social

Corrente 17 (4.747) (422)
Diferido 17 783 2.451

Prejuízo/Lucro Líquido do Exercício  (19.149) 55.078
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

REVITA ENGENHARIA S.A.
C.N.P.J. nº 08.623.970/0001-55

Balanços Patrimoniais - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016 (Valores expressos em milhares reais) Demonstrações dos Resultados - Exercícios Findos em 31 de 
Dezembro de 2017 e de 2016 (Valores expressos em milhares reais)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - Exercícios Findos em 
31 de Dezembro de 2017 e de 2016 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em 31 de 
Dezembro de 2017 e de 2016 (Valores expressos em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Revita Engenharia S.A. (“Companhia”) foi constituída em 9 de janeiro de 
2007 sob a forma de Sociedade de capital fechado, tem sede na Avenida Gonçalo Madeira, 400 - Tér-
reo - Jaguaré - São Paulo/SP. A Companhia está envolvida primariamente em saneamento ambiental, 
limpeza urbana, coleta e transporte de resíduos domiciliares, hospitalar, de estabelecimento de saúde, 
comercial e industrial, varrição, capinação, lavagem e limpeza de vias e logradouros públicos, privados 
e de feiras livres, bem como implantação, operação e execução de aterros sanitários e congêneres, 
construção, montagem e operação de usinas de tratamento, reciclagem, incineração, compostagem e 
trituração de resíduos, em qualquer de suas formas, como também de usinas para obtenção de fontes 
alternativas de energia, construção civil em geral, montagem industrial e locação. 2. Base de prepa-
ração: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações fi nanceiras estão 
apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4. Base de mensuração: As de-
monstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos 
fi nanceiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado, que são mensurados pelo 
valor justo. 5. Retifi cação de erro: Durante o exercício de 2017, identifi cou-se que as rubricas de ati-
vo e passivo fi scal diferidos, investimentos e intangível, respectivamente, nas demonstrações fi nancei-
ras, referentes aos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2016 e 2015, apresentadas como valores 
correspondentes nessas demonstrações fi nanceiras do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017, fo-
ram apresentados erroneamente decorrente da falta de compensação entre ativos e passivos fi scais di-
feridos quando da mesma entidade e ausência de amortização do ativo direito de concessão. Conse-
quentemente, o ativo e passivo fi scal diferidos, investimento e o intangível foram afetados de forma re-
levante. Os erros foram corrigidos pela reapresentação dos valores correspondentes nos respectivos 
exercícios anteriores. Durante o exercício de 2016, a Companhia realizou empréstimos a partes relacio-
nadas por meio de contrato de mútuo. De acordo com o item 16 (e) do CPC 03 (R2) - Demonstrações dos 
Fluxos de Caixa, essa transação deverá ser apresentada na demonstração do fl uxo de caixa como ati-
vidade de investimento e de fi nanciamento. Entretanto, a transação foi apresentada como atividade 
operacional na demonstração do fl uxo de caixa erroneamente no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2016. Consequentemente, a apresentação da demonstração do fl uxo de caixa foi afetada de forma re-
levante. O erro foi corrigido pela reapresentação do valor correspondente do exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2017. 6. Principais políticas contábeis: a. Investimentos em entidades contabi-
lizadas pelo método de equivalência patrimonial: Os investimentos da Companhia em entidades 
contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas participações em coliga-
das e empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures). As coligadas são aquelas entidades 
nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, tenha infl uência signifi cativa, mas não controle ou te-
nha o controle conjunto, sobre as políticas fi nanceiras e operacionais. Uma entidade controlada em con-
junto consiste em um acordo contratual por meio do qual a Companhia possui controle compartilhado 
e tem direito aos ativos líquidos do acordo contratual, e não direito aos ativos e passivos específi cos re-
sultantes do acordo. Os investimentos em coligadas e entidades controladas em conjunto são contabi-
lizados por meio do método de equivalência patrimonial. Tais investimentos são reconhecidos inicial-
mente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demons-
trações fi nanceiras consolidadas incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo do exercí-
cio e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a infl uência signifi cativa ou contro-
le conjunto deixa de existir. b. Receita operacional: A receita deve ser reconhecida quando for pro-
vável que benefícios econômicos futuros fl uam para a Companhia e esses benefícios possam ser con-
fi avelmente mensurados. O momento da transferência dos riscos e benefícios varia dependendo das 
condições individuais do contrato de prestação de serviços. Receita de serviços prestados - Resí-
duos: As receitas com transações relacionadas à prestação de serviços de limpeza pública, coleta, tra-
tamento, gerenciamento e destinação fi nal de resíduos públicos e privados são reconhecidas com base 
em medições (pesagem, metragem ou duração) do trabalho executado, após aprovação do contratan-
te. c. Receitas fi nanceiras e despesas fi nanceiras: As receitas fi nanceiras compreendem recei-
tas de juros sobre fundos investidos, variações no valor justo de ativos fi nanceiros mensurados pelo va-
lor justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, por meio do método dos 
juros efetivos. As despesas fi nanceiras compreendem despesas de juros sobre empréstimos, custos de 
empréstimos que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qua-
lifi cável são reconhecidos no resultado por meio do método de juros efetivos. d. Imposto de renda e 
contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável ex-
cedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o 
lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social, 
limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os im-
postos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a 
menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou à itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. • Imposto corrente: O imposto corrente é o 
imposto a pagar estimado sobre o lucro tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas ou 
substantivamente decretadas na data do balanço. O imposto corrente ativo e passivo são compensa-
dos somente se alguns critérios forem atendidos. • Imposto diferido: O imposto diferido é reconhe-
cido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fi ns 
contábeis e os correspondentes valores usados para fi ns de tributação. Um ativo de imposto de renda 
e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fi scais, créditos fi scais e diferen-
ças temporárias dedutíveis não utilizados na extensão em que seja provável que lucros futuros tributá-
veis estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição so-
cial diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização 
não seja mais provável. O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar 
às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decre-
tadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A mensuração do imposto diferido refl e-
te as conseqüências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou 
liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O imposto diferido ativo e passivo são compensados 
somente se alguns critérios forem atendidos. e. Estoques: O estoque é composto por material de ma-
nutenção, materiais de consumo na operação e equipamentos de proteção individual (EPI). Eles são ava-
liados pelo custo de aquisição. Quando o custo de aquisição é maior que o valor de mercado, é reco-
nhecida uma provisão para redução do valor contábil em contrapartida a uma despesa na demonstra-
ção do resultado. f. Imobilizado: (i) Reconhecimentos e mensuração: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e 
quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes signifi cati-
vas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados 
(componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imo-
bilizado são reconhecidos no resultado. Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitaliza-
dos apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão au-
feridos pela Companhia. Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do 
ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida 
útil estimada dos itens. A depreciação é geralmente reconhecida no resultado. Ativos arrendados são 
depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que 
seja razoavelmente certo que a Companhia obterá a propriedade do bem ao fi nal do prazo de arrenda-
mento. Terrenos não são depreciados. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais 
são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. g. Ativos intangíveis e ágio: 
(i) Outros ativos intangíveis: Ativos intangíveis são reconhecidos pelo custo de aquisição deduzido 
da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (impair-
ment). (ii) Softwares: Os direitos de uso de software são demonstrados ao valor de custo histórico de 
aquisição, sendo amortizados linearmente pela vida útil estimada dos bens. (iii) Gastos subsequen-
tes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econô-
micos futuros incorporados no ativo específi co aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluin-
do gastos com ágio gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado confor-
me incorridos. (iv) Amortização: A amortização é calculada para amortizar o custo de itens do ativo 
intangível, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil es-
timada dos itens. A amortização é geralmente reconhecida no resultado. As vidas úteis estimadas dos 
ativos intangíveis estão descritos na nota explicativa nº 15. Os métodos de amortização, as vidas úteis 
e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. O ágio não 
é amortizado. h. Instrumentos fi nanceiros: A Companhia classifi ca os ativos fi nanceiros não deriva-
tivos nas seguintes categorias: ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado, em-
préstimos e recebíveis. A Companhia classifi ca passivos fi nanceiros não derivativos na categoria de ou-
tros passivos fi nanceiros. (i) Ativos fi nanceiros não derivativos - reconhecimento e desreco-
nhecimento: A Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis e instrumentos de dívida inicial-
mente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos fi nanceiros são reconheci-
dos na data da negociação. A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro quando os direitos contra-
tuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimen-
to dos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação no qual essencialmen-
te todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos. Qualquer participa-
ção que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos fi nanceiros transferidos, é reconhecida como 
um ativo ou passivo separado. A Companhia desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua obriga-
ção contratual é retirada, cancelada ou expirada. Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e 
o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente quando, a Companhia tenha o di-
reito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (ii) Ativos fi nanceiros não derivativos - mensura-
ção: Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo fi nancei-
ro é classifi cado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classifi cado como 
mantido para negociação ou seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os cus-
tos da transação são reconhecidos conforme incorridos. Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo 
por meio do resultado são medidos pelo valor justo e mudanças no valor justo desses ativos, incluindo 
ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Empréstimos e recebí-
veis: Esses ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de tran-
sação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo 
amortizado utilizando o método dos juros efetivos. Caixa e equivalente de caixa: Nas demonstra-
ções de fl uxo de caixa, caixa e equivalentes de caixa incluem saldos negativos de contas garantidas que 
são exigíveis imediatamente e são parte integrante da gestão de caixa da Companhia. (iii) Passivos 
fi nanceiros não derivativos: Passivos fi nanceiros não derivativos são reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo deduzido de quaisquer custos de transações atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, es-
ses passivos fi nanceiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. 
(iv) Capital Social: Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações 
e opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos 
tributários. i. Redução ao valor recuperável (Impairment): (i) Ativos fi nanceiros não-derivati-
vos: Ativos fi nanceiros não classifi cados como ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado, 
incluindo investimentos contabilizados pelo método da equivalência patrimonial, são avaliados a cada 
data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. 
Evidência objetiva de que ativos fi nanceiros tiveram perda de valor inclui: • inadimplência ou atrasos 
do devedor; • reestruturação de um valor devido a Companhia em condições que a Companhia não con-
sideraria em condições normais; • indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência; • mu-
danças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores; • o desaparecimento de 
um mercado ativo para o instrumento; ou dados observáveis indicando que houve um declínio na men-
suração dos fl uxos de caixa esperados da Companhia de ativos fi nanceiros. (ii) Ativos não fi nancei-
ros: Os valores contábeis dos ativos não fi nanceiros da Companhia, que não os estoques e imposto de 
renda e contribuição social diferidos ativos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indi-
cação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é es-
timado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado anualmente. j. Provisões: Uma provisão é re-
conhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a 
obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 
k. Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para acionistas da Companhia é reco-
nhecida como um passivo nas demonstrações fi nanceiras ao fi nal do exercício, com base no estatuto 
social da Companhia.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016
(Valores expressos em milhares reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Valores expressos em milhares de reais)

 Controladora
7. Caixa e equivalentes de caixa 2017 2016
Caixa 25 35
Bancos 1.944 2.345
Certifi cado de Depósito Bancário (CDB) 73 11.237
Total 2.042 13.617
As aplicações fi nanceiras referem-se, principalmente, a certifi cados de depósitos bancários, de liquidez 
imediata, sujeitas a uma insignifi cante mudança de valor e remuneração atrelada à variação média do 
CDI de 82,90% (89,11% em 2016), não excedendo os seus respectivos valores de mercado, e não es-
tão sujeitas a riscos de mudança signifi cativa de valor.
8. Contas a receber de clientes e outros créditos  Controladora
 2017 2016
Clientes Públicos:
Valores faturados 37.858 44.595
Medições a faturar 31.440 34.904
 69.298 79.499
Clientes Privados:
Valores faturados 4.061 3.384
Medições a faturar 1.071 531
 5.132 3.915
Perdas com créditos de liquidação duvidosa (2.002) (2.419)
Partes relacionadas 65.363 71.835
Total 137.791 152.830
Total circulante 121.270 144.082
Total não circulante 16.521 8.748
Total 137.791 152.830
A exposição ao risco de crédito da Companhia está limitada ao valor das contas a receber menciona-
das acima. O valor do risco efetivo de possíveis perdas está incluído no saldo de provisão para créditos 
de liquidação duvidosa. O Aging list das contas a receber é composto como segue:
 Controladora
 2017 2016
Valores a vencer 24.675 18.039
Vencidos:
Até 30 dias 4.389 9.921
Entre 31 e 60 dias 2.275 1.017
Entre 61 e 90 dias 2.326 429
Entre 91 e 180 dias 3.299 1.487
Entre 181 e 360 dias 5.706 43.032
Acima de 360 dias 97.123 81.324
PCLD (2.002) (2.419)
Total 137.791 152.830
Os saldos vencidos a mais de 180 dias, a maior parte refere-se a clientes públicos. A provisão para cré-
dito de liquidação duvidosa, considerada exclusivamente para clientes privados, foi constituída com 
base em análises de riscos dos créditos, que contempla o histórico de perdas, a situação específi ca de 
cada cliente, a situação econômico-fi nanceira ao qual pertencem, as garantias legais para os débitos e 
a avaliação dos consultores jurídicos externos. A provisão para crédito de liquidação duvidosa é consi-
derada exclusivamente para clientes privados. A Companhia não constitui provisão para crédito de li-
quidação duvidosa para clientes públicos tendo em vista o histórico de recebimento. Para os clientes 
públicos vencidos a contabilidade informa os créditos abertos mensalmente, porém, as ações judiciais 
de cobranças são iniciadas, se for o caso, após a avaliação da diretoria fi nanceira e de operações de 
negócios. A Administração julga que a provisão constituída é sufi ciente para cobrir possíveis perdas so-
bre os valores a receber. Controladora
9. Dividendos a receber 2017 2016
Dividendos a receber de investidas:
Abrantes Ambiental 1.332 2.208
Águas Claras Ambiental 2.132 964
Alfenas Ambiental - 1.468
Battre 17.805 21.645
Boechat do Bairro - BOB 696 696
Ecovia Valorização de Resíduos 7 3
Farroupilha 281 281
Hera Ambiental 73 62
Inova Gestão de Resíduos Urbanos 5.808 9.618
Rio Grande Ambiental 314 314
Riograndense Participações 552 552
São Carlos Ambiental 664 37
SBC Valorização de Resíduos 28.492 26.503
SL Ambiental 83 83
Biotérmica Energia 120 -
Termoverde Salvador - 30
Vega Valorização de Resíduos - VVR 94.654 42.687
 153.013 107.151
Cessão de dividendos a receber (a):
Essencis Soluções Ambientais 10.412 -
GRI - Gerenciamento de Resíduos Industriais 8.421 -
Solví Valorização Energética 9.194 -
 28.027 -
 181.040 107.151
(a) Referem-se à cessão de direito, anteriormente detida pela controladora Solví Participações, em con-
trapartida à integralização de capital social na Companhia no montante de R$28.027, conforme AGE 
aprovada em 31 de dezembro de 2017. Os valores de dividendos a receber estão apresentados pelo sal-
do líquido, já remanescentes dos dividendos contabilizados e recebidos no ano. 10. Investimentos: O 
saldo do investimento de 2017 é demonstrado no quadro abaixo:
Participações em controladas
  Partici-  Resul- Equiva- Saldo de
  pação Patri- tado lência investimento
 Capital socie- mônio do exer- patri- 31/12/ 31/12/
Empresa social tária (%) líquido cício monial 2017 2016
       (Reapre-
       sentado)
Battre - Bahia Transferência 
 e Tratamento
 de Resíduos Ltda 1.400 100,00% 9.518 5.804 5.804 9.518 8.315
São Carlos Ambiental Serviço 
 de Limpeza Urbana e Trata-
 mento de Resíduos Ltda 10 100,00% 10 627 627 10 10
SL Ambiental Serviços de 
 Limpeza Urbana e Trata-
 mento de Resíduos S.A. 35.470 100,00% 15.948 708 708 15.948 15.240
Farroupilha - Serviços de 
 Limpeza Urbana e Trata-
 mento de Resíduos S.A.  5.541 100,00% 1.058 (610) (610) 1.058 1.668
Rio Grande Ambiental Serviço de 
 Limpeza Urbana e Trata-
 mento de Resíduos S.A. 11.435 100,00% (2.611) (5.177) (5.177) (2.611) 2.568
Águas Claras Ambiental -
 Central de Tratamento 
 e Benefi ciamento 
  de Resíduos Ltda 2.930 100,00% 2.930 3.632 3.632 2.930 2.930
Guamá - Tratamento
 de Resíduos Ltda 4.130 100,00% (66.581) (66.017) (66.017) (66.581) (664)
Piauí Ambiental S.A. - 100,00% - (1.629) (1.629) - 2.798
Piauí Ambiental S.A. -
 Participação sobre valor 
 justo dos ativos líquidos - 100,00% - - - - 4.533
SBC Valorização 
 de Resíduos Ltda 13.984 75,00% 13.984 8.346 6.260 10.488 10.488
Abrantes Ambiental Ltda 133 57,14% (1.418) (1.550) (886) (810) 76
Inova Gestão 
 de Serviços Urbanos S.A. 1.000 51,00% 20.058 41.388 21.108 10.230 10.230
Revita Montes Claros 2.730 51,00% 2.730 - - 1.392 1.392
    Total (a) (32.180) (18.428) 59.584
Participações em empreendimentos controlados em conjunto
  Partici-  Resul- Equiva- Saldo de
  pação Patri- tado lência investimento
 Capital socie- mônio do exer- patri- 31/12/ 31/12/
Empresa social tária (%) líquido cício monial 2017 2016
Vega Valorização 
 de Resíduos S.A. - VVR 33.031 51,00% 46.990 53.386 27.227 23.965 54.188
Alfenas Ambiental Trata-
 mento de Resíduos e 
 Limpeza Urbana Ltda 3.168 - 3.168 1.712 702 - 1.616
BOB - Boechat do Bairro 
 Tratamento de Resíduos 
 Coleta e Conservação 
  Ltda - ME 4.548 51,00% (1.287) (2.574) (1.314) (658) 656
BOB - Participação 
 sobre valor justo 
 dos ativos líquidos - 51,00% 1.549 (3) (2) 790 792
Hera Ambiental S.A. 7.058 50,00% 7.752 92 47 3.877 3.841
Hera Ambiental S.A.
 - Participação sobre valor 
 justo dos ativos líquidos - 50,00% 7.498 (28) (14) 3.749 3.763
Biotérmica Energia S.A. 7 34,30% 14 1.613 554 6 (429)
Empresa Metropolitana 
 de Tratamento de 
 Resíduos S/A - EMTR 48.824 27,50% 51.688 (382) (105) 14.214 14.320
SBC Valorização de 
 Resíduos  Ltda - resultado 
 de exercícios anteriores - 75,00% - (5.695) (4.271) - -
    Total (b) 22.824 45.943 78.745
Participações em coligadas
  Partici-  Resul- Equiva- Saldo de
  pação Patri- tado lência investimento
 Capital socie- mônio do exer- patri- 31/12/ 31/12/
Empresa social tária (%) líquido cício monial 2017 2016
Ecovia Valorização 
 de Resíduos Ltda 500 1,00% 500 289 3 5 5
 - - - Total (c) 3 5 5
 Ágio por expectativa de rentabilidade futura - Individual (d) 13.935 30.758
 Provisão para perdas nos investimentos (e) 66.581 664
 Total dos investimentos individual: (a) + (b) + (c) + (d) + (e) 108.036 169.756

11. Imobilizado: O saldo da controladora é composto como segue:  2017 2016
 Taxa média anual % Custo Depreciação Líquido Líquido
Benfeitorias em bens de terceiros 10 7.199 (4.552) 2.647 4.069
Máquinas e equipamentos 10 10.453 (4.232) 6.221 7.001
Móveis e utensílios 10 1.178 (641) 537 658
Equipamentos de informática 5 1.055 (921) 134 226
Veículos e equipamentos 20 2.631 (441) 2.190 378
Aterro e infra em aterros (*) 25.704 (3.911) 21.793 7.370
Central de triagem  10 (1) 9 9
Imobilizado em andamento  7.409 - 7.409 10.323
Total  55.639 (14.699) 40.940 30.034
(*) Os aterros e respectivas infraestruturas são amortizados de acordo com a quantidade de resíduos 
efetivamente depositados, com relação à capacidade total estimada dos aterros. As mutações do imo-
bilizado de 2017 estão demonstradas conforme segue:
    Trans- Reor- Mais
     fe- gani- valia Custo de
 Saldo Adi- Bai- rên- zação incor- Fecha- Saldo
Custo do Imobilizado 2016 ção xa cia Piauí porada mento 2017
Benfeitorias em bens de terceiros 7.199 - - - - - - 7.199
Máquinas e equipamentos 10.271 372 (253) - 63 - - 10.453
Móveis e utensílios 1.219 41 (87) - 5 - - 1.178
Equipamentos de informática 1.083 29 (65) - 8 - - 1.055
Veículos e equipamentos 465 2.194 (28) - - - - 2.631
Aterro e infra em aterros 10.677 1.393 - 2.914 10.256 331 133 25.704
Central de triagem 10 - - - - - - 10
Imobilizado em andamento 10.323 - - (2.914) - - - 7.409
Total 41.247 4.029 (433) - 10.332 331 133 55.639
Benfeitorias em bens de terceiros (3.130) (1.422) - - - - - (4.552)
Máquinas e equipamentos (3.270) (1.035) 98 - (25) - - (4.232)
Móveis e utensílios (561) (115) 37 - (2) - - (641)
Equipamentos de informática (857) (111) 52 - (5) - - (921)
Veículos e equipamentos (87) (355) 1 - - - - (441)
Aterro e infra em aterros (3.307) (471) - - - - (133) (3.911)
Central de triagem (1) - - - - - - (1)
Total (11.213) (3.509) 188 - (32) - (133) (14.699)
Total Líquido 30.034 520 (245) - 10.300 331 - 40.940
Teste de redução ao valor recuperável para unidades geradoras de caixa (Teste de Impair-
ment): Em 2017 a Administração avaliou com base em fontes de informações externas e internas se 
houve alguma indicação de que o ativo pudesse ter sofrido desvalorização e julgou não ser necessária 
a realização do teste de imparidade em todas as subsidiárias da Companhia, face à certeza de recupe-
rabilidade dos ativos prevista no planejamento orçamentário dos próximos 5 (cinco) anos. Resultado 
do teste de impairment: Como resultado do teste de impairment, nenhuma das unidades de negócio 
das subsidiárias da Companhia apresentaram perda na realização de seus ativos, não havendo dessa 
forma a necessidade de constituir qualquer provisão para perda ao valor recuperável. Para tanto foi rea-
lizada a comparação entre o Valor em Uso e o Valor Contábil, concluindo-se que o último está registra-
do por um valor inferior àquele passível de ser recuperado por uso ou por venda. Controladora
12. Fornecedores e outras contas a pagar 2017 2016
Fornecedores 13.718 11.942
Partes relacionadas 3.840 13.831
Credores diversos 446 99
 18.004 25.872
Circulante 17.989 25.967
Não circulante 15 15
13. Empréstimos e fi nanciamentos: Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos con-
tratuais dos empréstimos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado. Para mais informa-
ções sobre a exposição da Companhia a riscos de taxa de juros, moeda estrangeira e liquidez. As obri-
gações por empréstimos e fi nanciamentos são representadas como segue:
 Encargos  Controladora
Modalidade fi nanceiros - % Vencimento 2017 2016
Finame Pré-fi xado de 2,50% Janeiro/2018
  a.a. a 12,12% a.a. a Abril/2022 4.274 7.984
Conta garantida 
 e capital de giro CDI + 3,00% a.a. a 6,54% a.a.  Fevereiro/2018
 Selic + 5,38% a.a. a 6,38% a.a. a Setembro/2021 137.839 122.405
Leasing Pré-fi xado de 15,45% a.a. Abril/2018 21 74
BNDES Pré-fi xado de 3,40% a.a. a 11,40% a.a. 
 ECM + 4,10% a.a. a 4,30% a.a.  Maio/2018
 TJLP + 5,10% a.a. a 5,30% a.a. a Abril/2023 13.578 16.831
Total   155.712 147.294
Circulante   75.337 20.197
Não circulante   80.375 127.097
Em 22 de dezembro de 2016 a Companhia fi rmou, através de sua Controladora Solví Participações S.A., 
junto aos Bancos Santander (Brasil) S.A., Itaú Unibanco S.A, Banco Bradesco S.A., e China Construction 
Bank (Brasil) o contrato global de reconhecimento de obrigações e outras avenças, que compreende o 
alongamento de dívida no montante de R$114.027 e garantias prestadas através de SBLC - Stand-by 
Letter of Credit no montante de USD20.777, pelo período de 5 anos, com 02 (dois) anos de Carência de 
valor principal, e 01 (um) ano de carência de juros, com pagamento de 50% em março de 2018, sendo 
o saldo remanescente dos juros incorporado ao valor principal. A celebração do acordo marca a conclu-
são do processo de reestruturação fi nanceira da Companhia junto as Instituições Financeiras, o qual, na 
visão de sua Administração, preserva a capacidade fi nanceira e operacional, adequando seu perfi l de 
endividamento às perspectivas de curto, médio e longo prazo, otimizando a estrutura de capital ao tem-
po de maturidade necessário ao desenvolvimento de seus negócios. Cláusulas Contratuais (Cove-
nants): Os contratos fi rmados com o BNDES contêm covenants que estabelecem requisitos fi nancei-
ros que devem ser cumpridos. Os índices dos covenants da Companhia, estabelecidos pelo BNDES são 
compostos conforme demonstrados a seguir:
Covenants Financeiros (BNDES - Facility)
1) Margem EBITDA
>= 16% EBITDA / Receita Operacional Líquida
2) Dívida Líquida / EBITDA -  (Empréstimos e Financiamentos + Impostos Parcelados + Dívida Pre-
videnciária - Disponibilidades) / EBITDA
3) Cobertura do Serviço da Dívida - EBITDA / Juros e Amortizações a Pagar decorrentes dos itens 
constantes da defi nição do endividamento líquido total
>= 1,6
As cláusulas restritivas foram integralmente cumpridas em 31 de dezembro de 2017. Os fi nanciamen-
tos na modalidade Finame estão vinculados a garantias fi duciárias e fi dejussórias, com aval das empre-
sas Revita Engenharia S.A. e Solví Participações S.A. Os empréstimos das controladas estão garanti-
dos por avais da respectiva controladora na proporção de sua participação societária. Os montantes da 
parcela não circulante têm a seguinte composição por ano de vencimento: Controladora
Vencimento: 2017 2016
2018 - 58.823
2019 22.677 16.021
2020 27.373 24.728
2021 27.158 24.521
2022 2.398 2.253
2023 769 751
Total 80.375 127.097
Movimentação de empréstimos e fi nanciamentos:
Controladora Saldo Cap-  Pagamento Pagamento Incor- Saldo
 Inicial tação Juros Juros Principal poração Final

BNDES 16.831 - 1.499 (1.343) (3.409) - 13.578
Conta Garantida 40.590 2 6.879 (7.014) - - 40.457
Capital de Giro 81.814 10.000 9.087 (3.310) (7.900) 7.691 97.382
FINAME 7.983 1.202 371 (325) (4.957) - 4.274
LEASING 74 - 7 (7) (53) - 21

Total 147.294 11.204 17.843 (11.999) (16.319) 7.691 155.712
14. Debêntures e notas promissórias Controladora
 2017 2016
Debêntures (a) 22.329 42.030
Notas promissórias (b) 6.050 6.050
 28.379 48.080
Passivo circulante 28.379 27.779
Passivo não circulante - 20.301
a. Composição das debêntures Controladora
 Série Emissão Valor
Revita Engenharia S.A. Única 05/12/2013 70.000
   70.000
Valores contábeis incluindo juros e pagamento de principais em 31/12/2017: Controladora
 2017 2016
Passivo circulante (a) 22.329 21.729
Passivo não circulante (b) - 20.301
 22.329 42.030
Em 05 de dezembro de 2013, a Companhia emitiu em série única de 70 debêntures simples nominati-
vas, no valor unitário de R$1.000 totalizando uma captação de R$70.000. Tais debêntures são de espé-
cie quirografária, não conversíveis em ações com garantia adicional fi dejussória. As debêntures foram 
colocadas com esforços restritos pelo Scotiabank Brasil S.A., coordenador líder da emissão. As debên-
tures serão remuneradas a taxa de 100% do CDI acrescidas de um spread de 2,25% ao ano over. A 
amortização é semestral a partir de 16 de junho de 2014 para a parcela de juros e a partir de 16 de de-
zembro de 2014 para amortização do valor nominal unitário. O vencimento fi nal da operação ocorrerá 
em 16 de dezembro de 2018. Cláusulas restritivas (covenants): Exige-se a observação do cumpri-
mento dos índices: IA - Índice de Alavancagem, que é apresentado através do cálculo de dívida líquida 
dividido pelo EBITIDA, e o resultado deve ser inferior a 3,05 e também de Cobertura de Juros que é apre-
sentado através do cálculo de EBITIDA dividido pelas despesas fi nanceiras líquidas, e o resultado deve 
ser superior a 1,75 . As cláusulas restritivas foram integralmente cumpridas em 31 de dezembro de 2017. 
Garantias e cláusulas restritivas (covenants): As debêntures são garantidas por fi ança concedida 
pela controladora fi nal Solví Participações S.A. b. Composição das notas promissórias: Em 29 de 
agosto foi emitido 10 (dez) notas promissóras no valor R$605 cada, totalizando o valor de R$6.050 para 
pagamento à vista a cada nota promissória emitida. Nos termos dos artigos 34 e 77 da lei Uniforme Re-
lativa às Letras de Câmbio e Notas Promissórias, promulgada pelo decreto nº 57.663 de 24/01/1966, 
fi ca expressamente ajustada a prorrogação do prazo de apresentação para pagamento desta nota pro-
missória pelo prazo de até 5 (cinco) anos.
c. Movimentação das debêntures
 Saldo   Pagamento Pagamento Saldo
 Inicial Captação Juros Juros Principal Final
Debêntures 42.030 - 4.370 (4.556) (19.515) 22.329
15. Salários, benefícios e encargos sociais: Os saldos das contas de salários e encargos trabalhis-
tas nos períodos fi ndos em 31 de dezembro 2017 e 2016 são como segue: Controladora
 2017 2016
Salários 3.040 2.819
Encargos trabalhistas 2.748 2.258
Férias 9.967 9.188
Participação nos resultados 5.663 4.826
 21.418 19.091
16. Impostos, taxas e contribuições: É composto como segue: Controladora
 2017 2016
ISS sobre vendas 2.711 2.748
PIS sobre vendas 1.566 4.161
Cofi ns sobre vendas 14.328 20.562
Imposto de renda fonte 421 369
Parcelamento (a) 18.651 -
Outros 1.173 1.771
Total 38.850 29.611
(a) A Companhia aderiu ao PERT - Programa Especial de Regularização Tributária relativo a tributos fe-
derais instituído pela Lei 13.496 de 24 de Outubro de 2017, já deduzidos dos descontos de multa e ju-
ros concedidos no programa. O PERT contempla débitos tributários inadimplentes até a data de venci-
mento 30/04/2017. Em algumas empresas a opção de adesão foi pelo pagamento de 5% da dívida em 
espécie, dividido em 5 parcelas e quitação de 95% da dívida com prejuízos fi scais próprios ou de em-
presas ligadas. Em outras empresas a opção foi o pagamento de 24% da dívida em 24 parcelas, e qui-
tação de 76% com prejuízos fi scais próprios ou de empresas ligadas. A quitação dos débitos com pre-
juízos fi scais deverá ocorrer durante o ano de 2018, somente quando a Secretaria da Receita Federal e 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional expedirem Ato Normativo determinando a consolidação dos 
débitos e a indicação de quais empresas ligadas irão ceder prejuízos fi scais destinados quitação dos 
débitos.   Os parcelamentos estão sendo efetuados em parcelas mensais e sucessivas, com juros fi nan-
ceiros equivalentes à taxa de juros a longo prazo (TJLP). 17. Ativos e passivos fi scais diferidos: Em 
31 de dezembro de 2017, a Companhia possuía registrados ativos e passivos de imposto de renda e 

 Reservas de lucros
 Capital  Reserva Reserva Reserva de Ajuste acumu- Lucros Patrimônio líquido
 social de capital legal retenção de lucros lado de conversão acumulados dos controladores
Saldos em 1 de Janeiro de 2016 - (anteriormente apresentados) 137.716 - 11.437 162.242 (461) - 310.934
Impacto da retifi cação de erros - - - (7.427) - - (7.427)
Saldos em 1 de Janeiro de 2016 - (Reapresentado) 137.716 - 11.437 154.815 (461) - 303.507

Aumento do capital social 35.000 - - - - - 35.000
Lucro líquido do exercício - - - - - 55.078 55.078
Ajustes acumulados de conversão - - - - 133 - 133
Reserva legal - - 2.977 - - (2.977) -
Dividendos distribuídos - - - - - (42.367) (42.367)
Reserva de lucros - - - 9.735 - (9.735) -

Saldos em 31 de Dezembro de 2016 - (Reapresentado) 172.716 - 14.414 164.550 (328) - 351.351
Prejuízo do exercício - - - - - (19.149) (19.149)
Aumento do capital social 61.804 - - - - - 61.804
Constituição de reserva de capital - 3.442 - - - - 3.442
Aumento de capital social por incorporação 158 - - - - - 158
Dividendos distribuídos - - - (40.000) - - (40.000)
Compensação de prejuízo do exercício - - - (19.149) - 19.149 -
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 234.678 3.442 14.414 105.401 (328) - 357.607

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Controladora
 2017 2016

Prejuízo/Lucro líquido do exercício (19.149) 55.078
Ajustes acumulados de conversão - 133

Resultado Abrangente da Companhia (19.149) 55.211
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

contribuição social diferidos relacionados com diferenças temporárias representadas por provisões não 
dedutíveis e lucros não realizados oriundos de valores a receber de municipalidades, conforme permi-
tido pela legislação do imposto de renda. A composição desses diferidos é como segue:
 Controladora
 2017 2016
Prejuízos fi scais acumulados - 6.161
Diferenças temporárias:
Provisão para contingências 13.101 8.218
Provisão para participação nos resultados 5.663 4.826
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 2.002 2.419
Provisão para urbanização de aterro 1.015 882
Goodwill controlada Piauí 10.122 -
Lucros não realizados sobre contas a receber de clientes públicos (12.272) (15.045)
Total 19.631 7.461
Alíquotas - % 34 34
Imposto de Renda e contribuição social diferidos, líquidos (a) 6.675 2.537
Provisão para o não reconhecimento do imposto diferido sobre prejuízos fi scais (b) (2.249) -
Total Imposto de Renda e contribuição social diferidos (a) + (b) 4.426 2.537
Imposto de Renda e contribuição social diferidos ativos 4.426 2.537
Em 31 de dezembro de 2017, a reconciliação da provisão para imposto de renda e contribuição social 
devidos, tendo como base as alíquotas aplicáveis e a provisão efetiva reconhecida no resultado, é como 
segue:
 Controladora
 2017 2016
Lucro (prejuízo) antes dos impostos (15.185) 53.049
Alíquota nominal do Imposto de Renda e da contribuição social - % 34 34
Despesa esperada com Imposto de Renda e contribuição social 5.163 (18.037)
Efeito do Imposto de Renda e da contribuição social sobre:
Equivalência patrimonial (4.541) 21.068
Despesas de gratifi cação, bônus e doações (98) (88)
Despesas com brindes/multas (45) (76)
Provisão para o não-reconhecimento do IR diferido 
 sobre prejuízo fi scal e diferimento temporário (2) -
Participação dos resultados (287) (600)
Estorno de crédito prescrito de Pis e Cofi ns referente 2013 (1.072) -
Baixa de ágios de contratos encerrados (4.040) -
Outras 958 (238)
Provisão para Imposto de Renda e contribuição social (3.964) 2.029
Corrente (4.747) (422)
Diferido 783 2.451
18. Passivos contingentes: Os principais processos com estimativa de perdas possíveis em 31 de de-
zembro de 2017 são os abaixo relacionados, os quais, na avaliação dos assessores jurídicos, são de va-
lor envolvido inestimável, dado que são discutidos temas conceituais jurídicos, doutrinários e jurispru-
denciais de natureza imensurável: Ação Popular - Concorrência Pública nº 12/2009 - Comarca 
de Montes Claros - Revita Engenharia S.A.. Trata-se de Ação Popular na qual o autor se insurge 
contra o edital e a Concorrência Pública nº 12/2009, alegando a ocorrência de supostas irregularidades. 
A Revita já apresentou Contestação, nos autos, e o processo encontra-se em fase de instrução. Em 
05/12/2017, as partes foram intimadas para especifi carem provas. De acordo com os assessores jurí-
dicos contratados da Revita, o prognóstico de perda é possível. Ação Civil Pública - Concorrência 
Pública nº 12/2009 - Comarca de Montes Claros - Revita Engenharia S.A.. Trata-se de Ação Ci-
vil Pública promovida pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais na qual são questionados su-
postos atos de improbidade administrativa, que teriam hipoteticamente favorecido particulares na Con-
corrência nº 12/2009. Em 22/10/2014, foi deferido o pedido de liminar do MP para indisponibilizar os 
bens encontrados pelo RENAJUD e no CRI. Apresentamos o pedido de substituição da penhora pelo 
Seguro Garantia que, inicialmente, foi deferido pelo Juízo. Após análise do seguro garantia pelo MP, foi 
determinado que fosse apresentado novo seguro garantia para assegurar a condenação no valor da con-
denação atualizado até 2022. Já foi apresentado o novo seguro garantia com as condições impostas 
pelo Juízo. Paralelamente, em 02/09/2016 foi juntada aos autos a Defesa Prévia da Revita. Segundo os 
assessores jurídicos contratados pela Revita, o prognóstico de perda é possível. Ação Civil Pública - 
Ambiental - Comarca de Belém/PA - Estado do Pará X Revita Engenharia S.A e Guamá Tra-
tamento de Resíduos Ltda.. O Estado do Pará ajuizou a ação civil pública tendo como objeto a inde-
nização em caráter coletivo, bem como, em sede de liminar, pleiteou uma intervenção com a fi nalidade 
de estabelecer, provisoriamente, um regime de co-gestão das operações do aterro sanitário. O pedido 
foi deferido por meio de liminar. As empresas apresentaram Agravo de Instrumento o qual teve provi-
mento parcial. Paralelamente, as empresas - Revita e Guamá - apresentaram a sua contestação, ini-
ciando-se a fase de instrução processual. Segundo os assessores jurídicos contratados pela Revita, o 
prognóstico de perda é possível. Ação Civil Pública - Ambiental - Comarca de Belém/PA - MP-
-PA X Revita Engenharia S.A e Guamá Tratamento de Resíduos Ltda.. O MP-PA ajuizou a ação 
civil pública com pedido de tutela de urgência, bem como, pleiteou indenização, compensação e obri-
gações de fazer e não fazer diante de supostas irregularidades na operação do aterro sanitário de Ma-
rituba. As empresas-rés já apresentaram a contestação, bem como, interpuseram o recurso de Agravo 
de Instrumento diante do deferimento da liminar. Aguardamos o recebimento do recurso pelo Relator. 
Segundo os assessores jurídicos contratados pela Revita, o prognóstico de perda é possível. Ação Ci-
vil Pública - Sobrejornada - Seção Judiciária de Santa Maria/RS - Revita Engenharia S/A.. 
O MPT pleiteia indenização por conta de sobrejornada habitual, que segundo ele, não foram autoriza-
das previamente. Houve a instrução processual, com produção de provas documental e testemunhal 
por parte da empresa. A sentença julgou parcialmente procedente os pedidos, determinando que fos-
sem adequados a jornada de trabalho, conforme pedido do Ministério Público do Trabalho - MPT. Aguar-
dando julgamento do recurso ordinário. Segundo os assessores jurídicos contratados pela Revita, o prog-
nóstico de perda é possível. 19. Patrimônio líquido: a. Capital realizado: Conforme a Ata de As-
sembleia Geral Extraordinária instituída em 10 de novembro de 2017, os acionistas decidiram aumen-
tar o capital social da Companhia, passando de R$172.715 para o montante atual de R$172.873, tendo 
um aumento de R$158, integralizado pela mediante parcela cindida oriunda da cisão parcial da Vega 
Engenharia Ambiental S.A. O capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2017 está 
representado por 172.873.485 ações ordinárias nominativas, com valor de R$1,00 cada uma, perfazen-
do um total de R$172.873 registrado na rubrica “Capital social”. De acordo com a Ata de Assembleia 
Geral Extraordinária instituída em 31 de dezembro de 2017, os acionistas decidiram em integralizar no 
capital da sociedade o valor de R$16.685 passando de R$172.873, para o montante atual de R$189.558. 
A integralização do montante ocorreu através da conversão de crédito mediante a assunção de dívida 
celebrada com a VVR, Águas Claras e Termoverde Caieiras mediante a conversão de crédito de mútuo 
por ela detido em face da sociedade e por renúncia de dividendos na VVR. O capital social subscrito e 
integralizado em 31 de dezembro de 2017 está representado por 189.558.087 ações ordinárias nomina-
tivas, com valor de R$1,00 cada uma, perfazendo um total de R$189.558 registrado na rubrica “Capital 
social”. De acordo com a Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 31 de dezembro de 2017, os acio-
nistas decidiram integralizar no capital da sociedade o valor de R$45.119 passando de R$189.558 para 
R$234.678. A integralização do montante ocorreu através da conversão de crédito mediante a assun-
ção de dívida celebrada com a Battre, CRVR, São Carlos Ambiental e Termoverde Salvador mediante a 
conversão de crédito de mútuo por ela detido em face da sociedade no montante de R$17.092 e ces-
são do direito de recebimento de dividendos inerentes à Essencis, GRI e SVE no montante de R$28.027, 
detidos anteriormente pela Solví. O capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2017 
está representado por 234.677.975 ações ordinárias nominativas, com valor de R$1,00 cada uma, per-
fazendo um total de R$234.678 registrado na rubrica “Capital social”. b. Dividendos: O estatuto da 
Companhia estabelece a distribuição de dividendos mínimos anuais de 25% do lucro líquido, ressalva-
das as hipóteses previstas em lei. Fundamentado no Artigo 202 § 4º da legislação societária. Os divi-
dendos mínimos não serão distribuídos no exercício corrente por serem incompatíveis com a atual si-
tuação fi nanceira da Companhia. c. Reserva de retenção de lucros: A reserva de retenção de lucros 
foi constituída nos termos do artigo 196 da Lei nº 6.404/76 e alterações feitas pela Lei 11.638/07, e tem 
como objetivo a aplicação em futuros investimentos. 
20. Receitas Controladora
 2017 2016
Clientes públicos 209.954 238.703
Clientes privados 48.438 31.218
Total receita bruta 258.392 269.921
Deduções sobre as vendas
ISS (12.199) (11.942)
PIS (4.263) (4.454)
COFINS (19.638) (20.515)
ICMS (6) (24)
Total de deduções sobre as vendas (36.106) (36.935)
Receita Líquida 222.286 232.986
21. Custos dos serviços prestados Controladora
 2017 2016
Salários e encargos (97.194) (107.043)
Mão-de-Obra (4) (82)
Aluguel (40.850) (44.042)
Depreciações (3.387) (3.733)
Materiais aplicados nos serviços (19.051) (20.434)
Serviços de terceiros (a) (10.107) (12.227)
Créditos fi scais 7.886 8.754
Outros custos de produção (7.116) (7.405)
Total (169.823) (186.212)
a. Os principais serviços de terceiros estão relacionados a coleta e transporte de resíduos, destinação 
de resíduos em aterros sanitários e manutenção dos veículos.
22. Despesas comerciais Controladora
 2017 2016
Provisão para crédito de liquidação duvidosa - (744)
Recuperação de créditos de títulos inadimplentes 417 -
Patrocínios, brindes e doações (157) (190)
Propaganda e publicidade (686) (880)
Outros (71) (68)
Total (497) (1.882)

 Controladora
 2017 2016

Prejuízo/Lucro líquido do exercício (19.149) 55.078
Itens que não afetam o caixa:

Amortização de goodwill 6.701 4.456
Depreciação e amortização 3.551 3.903
Baixa de imobilizado e intangível 245 3.353
Equivalência patrimonial 13.355 (66.421)
Perda na venda de investimento 2.601 -
Encargos fi nanceiros e variação cambial sobre 
 fi nanciamentos, empréstimos, debêntures e mútuos 5.425 14.899
Encargos fi nanceiros e variação monetária sobre obrigações fi scais 3.808 -
Reversão de ajustes de inventário (15) -
Provisão para urbanização de aterros 133 59
Provisão/(Reversão) para créditos de liquidação duvidosa (834) 744
Provisão para contingências 5.243 5.112
Imposto de renda e contribuição social 3.964 (2.029)

(Aumento)/Redução nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes 9.401 13.281
Partes relacionadas (5.891) (8.594)
Impostos a recuperar (753) 2.053
Estoques 96 152
Dividendos e juros sobre o capital próprio recebidos 34.037 24.767
Outros créditos 3.207 608
Aporte de numerário em consórcios (807) (685)
Depósitos judiciais (15.642) (1.537)
Adiantamento a fornecedores (378) 133

Aumento/(Redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 2.359 (7.154)
Partes relacionadas 4.922 (11.967)
Salários, provisões e encargos sociais 2.317 (3.304)
Impostos, taxas e contribuições 9.203 15.119
Pagamento de contingências (683) (1.209)
Adiantamento de clientes 2.902 29
Outras contas a pagar 350 17

Caixa gerado pelas atividades operacionais 69.668 40.863
Imposto de renda e CS correntes e diferidos (4.339) (23)
Mútuos ativos - recebimento Juros 1.582 5.948
Mútuos passivos - juros pagos (714) (824)
Debêntures - juros pagos (4.556) (7.042)
Empréstimos e fi nanciamentos - juros pagos (12.000) (21.794)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 49.641 17.128
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento

Mútuos ativos - aplicação (95.295) (93.926)
Mútuos ativos - recebimento principal 70.219 115.015
Aquisição controle sobre investimentos - (1.392)
Aumento de investimento (100) -
Aumento decorrente à incorporação de subsidiária integral 16 -
Baixa de investimentos - (1.825)
Valor justo Investimentos (37) -
Variação cambial - 866
Aquisições de imobilizado (2.827) (3.093)
Adição ao intangível - (7)

Caixa líquido aplicado nas/gerado pelas atividades de investimento (28.024) 15.638
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento

Aumento de capital SCP - 2.730
Mútuos passivos - captação 112.379 64.593
Mútuos passivos - pagamento principal (85.874) (54.071)
Notas promissórias - captação - 6.050
Debêntures - pagamento principal (19.515) (4.888)
Empréstimos e fi nanciamentos - captação 10.002 48.276
Empréstimos e fi nanciamentos - pagamento principal (16.320) (42.770)
Dividendos pagos (33.864) (44.520)

Caixa líquido aplicado nas atividades de fi nanciamento (33.192) (24.600)
(Redução Líquida)/Aumento Líquido 
 do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa (11.575) 8.166
Caixas e equivalentes de caixa no início do exercício 13.617 5.451
Caixas e equivalentes de caixa no fi m do exercício 2.042 13.617
Variação líquida do saldo de caixa e equivalentes de caixa (11.575) 8.166

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

continua...



São Paulo, quarta-feira, 25 de abril de 2018Página 14 Jornal O DIA SPATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Valores expressos em milhares de reais)

A DIRETORIA

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

CONTADOR - Marcos Otávio Gondaline - CRC  1SP 137002/O-4

...continuação

23. Despesas administrativas Controladora
 2017 2016
Remuneração direta mão de obra (11.881) (8.682)
INSS (1.994) (1.529)
FGTS (575) (439)
Benefi cios (1.144) (1.026)
Alugueis (281) (666)
Depreciação (165) (170)
Serviços de terceiros (a) (6.586) (7.307)
Tributos, seguros e contribuições (491) (438)
Viagens e estadias (341) (878)
Outros (251) (507)
Total (23.709) (21.642)
(a) Os principais serviços referem-se a planejamento e gestão estratégica e acompanhamento aos es-
tudos, gerenciamento e fi scalização de obras e serviços.

24. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas Controladora 
 2017 2016
  (Reapre-
  sentado)
Receita (despesas) de aluguel 6 3
Resultado venda de imobilizado 5 (2.833)
Resultado de investimentos (9.332) (2.631)
Receitas eventuais 44 117
Total receitas (9.277) (5.344)
Despesas e provisões contingenciais (5.574) (5.655)
Patrocínio (165) (78)
Multa Contratual (70) -
Estorno de crédito de PIS e COFINS sobre insumos (3.152) -
Outras despesas e receitas (1.338) (4.011)
Total despesas (10.299) (9.744)
Total (19.576) (15.089)

25. Receitas (despesas) fi nanceiras, líquidas Controladora
 2017 2016
Receitas fi nanceiras:
Receitas juros sobre contratos de mútuo 21.364 19.625
Variação monetária 34 402
Rendimentos sobre aplicações fi nanceiras 142 240
Juros recebidos e descontos obtidos 1.605 1.444
 23.145 21.711
Despesas fi nanceiras:
Variação monetária (3.800) (1.631)
Despesas bancárias (199) (246)
Ajuste de valor presente das contas a receber - (124)
Despesas com juros e descontos concedidos (1.913) (4.163)
Despesas juros sobre contratos de mútuo (4.502) (2.960)
Despesas multas e moras fi nanceiras (224) (1.848)
Tributos sobre movimentações fi nanceiras (1.758) (1.773)

...continuação Controladora
 2017 2016
Juros sobre fi nanciamento (21.260) (30.499)
 (33.656) (43.244)
Total Geral (10.511) (21.533)
26. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros 
para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados sufi cientes para cobrir eventuais si-
nistros, considerando a natureza de sua atividade. As apólices contratadas pela Companhia ofe-
rece as coberturas de risco operacional, danos materiais e responsabilidade civil. Em 31 de de-
zembro de 2017, a cobertura de seguros da Companhia era composta por: • Seguro Patrimo-
nial: R$7.654; • Responsabilidade Civil: R$10.100.

REVITA ENGENHARIA S.A.
C.N.P.J. nº 08.623.970/0001-55

 Notas 2017 2016
Receita Operacional Bruta 14 15.042 17.055
 Impostos incidentes sobre serviços prestados 14 (549) (1.578)
Receita Operacional Líquida  14.493 15.477
 Custo dos serviços prestados 15 (5.711) (8.422)
Lucro Bruto  8.782 7.055
Receitas e Despesas Operacionais
 Despesas Comerciais  (22) (18)
 Despesas administrativas  (23) (31)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas  (733) 8
 Resultado de equivalência patrimonial 8 46.757 40.927
Receitas e Despesas Operacionais Líquidas  45.979 40.886

VEGA VALORIZAÇÃO DE RESÍDUOS S.A. - VVR
C.N.P.J. nº 14.749.160/0001-42

Relatório da Administração

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias apresenta aos acionistas as Demonstrações Financeiras individuais relativas aos 
exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2016.                                                                                           A Diretoria.

ATIVO Notas explicativas 2017 2016
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 4 1
 Contas a receber de clientes 5 1.894 16.732
 Dividendos e juros sobre capital a receber 7 47.540 34.695
 Impostos a recuperar 6 223 127
Total do ativo circulante  49.661 51.555
Não Circulante
 Realizável a longo prazo:
  Contas a receber de clientes 5 3.698 423
  Ativo fi scal diferido 12 1.442 1.442
Total do realizável a longo prazo  5.140 1.865
 Investimentos 8 151.278 147.305
 Imobilizado 9 11.115 17.142
  162.393 164.447
Total do ativo não circulante  167.533 166.312

Total do Ativo  217.194 217.867

PASSIVO Notas explicativas 2017 2016
 E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante
 Fornecedores e outras contas a pagar 10 8.533 24.185
 Impostos, taxas e contribuições 11 2.919 1.834
 Imposto de renda e contribuição social  681 1.835
 Dividendos e juros capital próprio a pagar 7 157.839 83.700
 Adiantamentos de clientes  163 -
Total do passivo circulante  170.135 111.554
Não Circulante
 Exigível a longo prazo:
  Fornecedores e outras contas a pagar 10 67 61
 Total do passivo não circulante  67 61
Patrimônio Líquido 13
 Capital social  33.031 33.031
 Reserva legal  6.607 6.468
 Reserva de retenção de lucros  7.354 66.753
Total do patrimônio líquido  46.992 106.252
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  217.194 217.867

Balanços Patrimoniais - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios fi ndos em 31.12.2017 e de 2016 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos Resultados - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 (Valores expressos em milhares reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - Exercícios fi ndos 
em 31.12.2017 e de 2016 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2017 e de 2016 (Valores expressos em milhares de reais)

 2017 2016
Lucro líquido do exercício 53.385 47.816

Resultado Abrangente da Companhia 53.385 47.816
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 Controladora
 2017 2016
 Lucro líquido do exercício 53.385 47.816
Itens que não afetam o caixa:
 Depreciação e amortização 6.919 8.911
 Baixa de imobilizado e intangível 317 2.097
 Equivalência patrimonial (46.757) (40.927)
 Imposto de renda e contribuição social 2.235 325
Redução/Aumento nos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes (259) (787)
 Partes relacionadas 11.823 (3.727)
 Impostos a recuperar (96) 50
 Dividendos e juros sobre o capital próprio recebidos 28.731 26.246
Redução nos passivos operacionais: Fornecedores (1.461) (2.005)
 Partes relacionadas (14.185) (36.762)
 Impostos, taxas e contribuições (1.782) 1.723
 Adiantamento de clientes 163 -
 Parcelamentos fi scais 2.867 -
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 41.900 2.960
 Imposto de renda e CS correntes e diferidos (3.389) 40
Caixa líquido gerado pelas / aplicado 
 nas atividades operacionais 38.511 3.000
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 Aquisição de investimento - (3.594)
Caixa líquido gerado pelas/aplicado 
 nas atividades de investimento - (3.594)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Dividendos pagos (38.508) -
Caixa líquido gerado pelas/aplicado 
 nas atividades de fi nanciamento (38.508) -
Aumento Líquido/Redução Líquida 
 do Saldo de Disponibilidades 3 (594)
Caixas e equivalentes de caixa no início do exercício 1 595
Caixas e equivalentes de caixa no fi m do exercício 4 1
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa 3 (594)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 Capital Reserva Reserva de Lucros Patrimônio líquido
 social legal retenção de lucros acumulados dos controladores
Saldos em 31 de Dezembro de 2015 33.031 4.077 66.753 - 103.861
 Aumento do capital social - - - - -
 Lucro líquido do exercício - - - 47.816 47.816
 Reserva legal - 2.391 - (2.391) -
 Dividendos distribuídos - - - (45.425) (45.425)
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 33.031 6.468 66.753 - 106.252
 Lucro líquido do exercício - - - 53.385 53.385
 Reserva legal - 139 - (139) -
 Dividendos distribuídos - - (59.399) (53.246) (112.645)
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 33.031 6.607 7.354 - 46.992

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 Notas 2017 2016
Lucro antes das Receitas
 e Despesas Financeiras  54.761 47.941
Receitas e Despesas Financeiras
 Receitas fi nanceiras 16 1.831 989
 Despesas fi nanceiras 16 (972) (789)
Resultado Financeiro Líquido  859 200
Lucro antes do IR e CS  55.620 48.141
Imposto de Renda e Contribuição Social
 Corrente 12 (2.235) (1.767)
 Diferido 12 - 1.442
Lucro Líquido do Exercício  53.385 47.816

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

1. Contexto operacional: A Vega Valorização de Resíduos S.A. – VVR tem 
por objeto social a participação em outras sociedades, nacional ou estran-
geira, na qualidade de cotista ou acionista, e também, a prestação de servi-
ços voltados a resíduos públicos. 2. Base de preparação: Declaração de 
conformidade: As demonstrações fi nanceiras consolidadas foram prepara-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). 3. 
Principais políticas contábeis: a. Investimentos em entidades contabi-
lizadas pelo método de equivalência patrimonial: Os investimentos do 
Grupo VVR em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patri-
monial compreendem suas participações em coligadas e empreendimentos 
controlados em conjunto (joint ventures). As coligadas são aquelas entida-
des nas quais o Grupo VVR, direta ou indiretamente, tenha infl uência signi-
fi cativa, mas não controle ou tenha o controle conjunto, sobre as políticas fi -
nanceiras e operacionais. Uma entidade controlada em conjunto consiste 
em um acordo contratual por meio do qual o Grupo VVR possui controle 
compartilhado e tem direito aos ativos líquidos do acordo contratual, e não 
direito aos ativos e passivos específi cos resultantes do acordo. Os investi-
mentos em coligadas e entidades controladas em conjunto são contabiliza-
dos por meio do método de equivalência patrimonial. Tais investimentos são 
reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transa-
ção. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações fi nanceiras consoli-
dadas incluem a participação do Grupo VVR no lucro ou prejuízo do exercí-
cio e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a in-
fl uência signifi cativa ou controle conjunto deixa de existir. b. Receita opera-
cional: A receita deve ser reconhecida quando for provável que benefícios 
econômicos futuros fl uam para a Companhia e esses benefícios possam ser 
confi avelmente mensurados. O momento da transferência dos riscos e be-
nefícios varia dependendo das condições individuais do contrato de presta-
ção de serviços. c. Receitas fi nanceiras e despesas fi nanceiras: As re-
ceitas fi nanceiras compreendem receitas de juros sobre fundos investidos, 
variações no valor justo de ativos fi nanceiros mensurados pelo valor justo 
por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, por 
meio do método dos juros efetivos. As despesas fi nanceiras compreendem 
despesas de juros sobre empréstimos, custos de empréstimos que não são 
diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualifi cável são reconhecidos no resultado por meio do método de juros efe-
tivos. d. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a 
contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributá-
vel excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributá-
vel para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensa-
ção de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social, limitada a 
30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o im-
posto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacio-
nados à combinação de negócios, ou à itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. • Imposto corren-
te: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o 
lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pa-
gar com relação aos exercícios anteriores. Ele é mensurado com base nas 
taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do 
balanço. O imposto corrente ativo e passivo são compensados somente se 
alguns critérios forem atendidos. • Imposto diferido: O imposto diferido é 
reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contá-
beis de ativos e passivos para fi ns contábeis e os correspondentes valores 
usados para fi ns de tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição 
social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fi scais, créditos fi s-
cais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados na extensão em que 
seja provável que lucros futuros tributáveis estarão disponíveis, contra os 
quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social dife-
ridos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em 
que sua realização não seja mais provável. O imposto diferido é mensurado 
com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias 
quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decre-
tadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A mensura-
ção do imposto diferido refl ete as consequências tributárias que seguiriam a 
maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o valor contá-
bil de seus ativos e passivos. O imposto diferido ativo e passivo são compen-
sados somente se alguns critérios forem atendidos. e. Imobilizado: (i) Re-
conhecimentos e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acu-
mulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável 
(impairment). Quando partes signifi cativas de um item do imobilizado têm di-
ferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componen-
tes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subse-
quentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é prová-
vel que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão au-
feridos pela Companhia. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para 
amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores resi-
duais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada 
dos itens. A depreciação é geralmente reconhecida no resultado. Ativos ar-
rendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do 
bem e o prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que a 
Companhia obterá a propriedade do bem ao fi nal do prazo de arrendamen-
to. Terrenos não são depreciados. Os métodos de depreciação, as vidas 
úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados 
caso seja apropriado. f. Instrumentos fi nanceiros: A Companhia classifi ca 
os ativos fi nanceiros não derivativos nas seguintes categorias: ativos fi nan-
ceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado, empréstimos e re-
cebíveis. A Companhia classifi ca passivos fi nanceiros não derivativos na ca-
tegoria de outros passivos fi nanceiros. (i) Ativos fi nanceiros não derivati-
vos - reconhecimento e desreconhecimento: A Companhia reconhece 
os empréstimos e recebíveis e instrumentos de dívida inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos fi nanceiros são 
reconhecidos na data da negociação. A Companhia desreconhece um ativo 
fi nanceiro quando os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expi-
ram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fl u-
xos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação no 
qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi -
nanceiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou retida 
pela Companhia nos ativos fi nanceiros transferidos, é reconhecida como um 
ativo ou passivo separado. A Companhia desreconhece um passivo fi nan-
ceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. Os 
ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido apresen-
tado no balanço patrimonial quando, somente quando, a Companhia tenha 
o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamen-
te. (ii) Ativos fi nanceiros não derivativos - mensuração: Ativos fi nancei-
ros registrados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo fi nanceiro é 
classifi cado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso 
seja classifi cado como mantido para negociação, ou seja, designado como 
tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação são reco-
nhecidos conforme incorridos. Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo 
por meio do resultado são medidos pelo valor justo e mudanças no valor jus-
to desses ativos, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconheci-
das no resultado do exercício. Empréstimos e recebíveis: Esses ativos são 

reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e re-
cebíveis são medidos pelo custo amortizado utilizando o método dos juros 
efetivos. Caixa e equivalente de caixa: Nas demonstrações de fl uxo de cai-
xa, caixa e equivalentes de caixa incluem saldos negativos de contas garan-
tidas que são exigíveis imediatamente e são parte integrante da gestão de 
caixa da Companhia. (iii) Passivos fi nanceiros não derivativos: Passivos 
fi nanceiros não derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
deduzido de quaisquer custos de transações atribuíveis. Após o reconheci-
mento inicial, esses passivos fi nanceiros são mensurados pelo custo amor-
tizado utilizando o método dos juros efetivos. (iv) Capital Social: Ações or-
dinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e op-
ções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líqui-
do de quaisquer efeitos tributários. g. Provisões: As provisões são determi-
nadas por meio do desconto dos fl uxos de caixa futuros estimados a uma 
taxa antes dos impostos que refl ete as avaliações atuais de mercado quan-
to ao valor do dinheiro no tempo e riscos específi cos para o passivo. h. Dis-
tribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para acionistas da 
Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações fi nancei-
ras ao fi nal do exercício, com base no estatuto social da Companhia.
4. Caixa e equivalentes de caixa: São compostos como segue:
 Controladora
 2017 2016
Bancos 4 1
Total 4 1
Caixa e equivalente de caixa são, substancialmente, determinados na moe-
da real brasileiro. As aplicações fi nanceiras referem-se, principalmente, a 
certifi cados de depósito bancário, de liquidez imediata e remuneração atre-
lada à variação do CDI, não excedendo os seus respectivos valores de mer-
cado, e não estão sujeitas a riscos de mudança signifi cativa de valor. 5. Con-
tas a receber de clientes e outros recebíveis: As contas a receber de 

clientes e outros créditos são compostas como segue: Controladora
 2017 2016
Clientes Públicos:
Valores faturados 1.082 822
 1.082 822
Partes Relacionadas 4.510 16.333
Total 5.592 17.155
Circulante 1.894 16.732
Não Circulante 3.698 423
O Aging list das contas a receber é composto como segue:
 Controladora  
 2017 2016
Valores a vencer 4.543 2.251
Vencidos:
Até 30 dias 33 537
Entre 31 e 60 dias 320 589
Entre 61 e 90 dias 68 -
Entre 91 e 180 dias - 5.606
Entre 181 e 360 dias 31 5.831
Acima de 360 dias 597 2.341
Total 5.592 17.155
6. Impostos a recuperar: Os impostos ativos correntes são compostos 
como segue:
 Controladora  
 2017 2016
IRPJ 205 110
CSLL 18 17
Total 223 127
7. Dividendos: Os dividendos a receber e a pagar são compostos como 
segue:
 Controladora
 A receber A pagar
 2017 2016 2017 2016
Vega Engenharia Ambiental S.A. - - 63.184 41.013
Revita Engenharia S.A. - - 94.655 42.687
Termoverde Salvador S.A. 1.717 1.739 - -
GLA- Gestão e Logística Ambiental S.A. 829 - - -
Logística Ambiental de
 São Paulo S.A. - Loga 17.183 8.826 - -
Riograndense Participações S.A. 27.811 24.130 - -
Total 47.540 34.695 157.839 83.700

8. Investimento: O saldo do investimento é demonstrado no quadro abaixo:
 Capital Participação Patrimônio Resultado Equivalência Saldo de investimento
Participações em controladas social societária % líquido do exercício patrimonial 31/12/2017 31/12/2016
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga 29.416 62% 31.899 23.582 14.703 19.889 19.153
Riograndense Participações S.A. 26.176 70% 31.411 36.423 25.496 21.988 21.988
Riograndense Participações S.A. -
 Participação sobre valor justo dos ativos líquidos 13.954 70% 12.000 (1.908) (1.336) 7.063 8.400
    Total (a) 38.862 48.940 49.541
Participações em empreendimentos Capital Participação Patrimônio Resultado Equivalência Saldo de investimento
 controlados em conjunto                    social societária % líquido do exercício patrimonial 31/12/2017 31/12/2016
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 21.367 51% 42.454 5.315 2.711 21.652 16.673
    Total (b) 2.711 21.652 16.673
 Capital Participação Patrimônio Resultado Equivalência Saldo de investimento
Participações em coligadas                    social societária % líquido do exercício patrimonial 31/12/2017 31/12/2016 
Termoverde Salvador S.A. 5.023 49% 9.324 6.341 3.107 4.568 3.766
GLA - Gestão e Logística Ambiental S.A. 1 62% 1 3.332 2.076 1 -
    Total (c) 5.183 4.569 3.766
  Ágio por expectativa de rentabilidade futura (d) 76.117 77.325
  Total dos investimentos individual: (a) + (b) + (c) + (d) 151.278 147.305
9. Imobilizado: O saldo da controladora é composto como segue:
    2017 2016
 Taxa Anual (%) Custo Depreciação Líquido Líquido
Máquinas e equipamentos 10% 10.291 (7.514) 2.777 4.045
Veículos 20% 40.196 (35.219) 4.977 9.735
Imobilizado em andamento  3.361 - 3.361 3.361
  53.848 (42.733) 11.115 17.142
As mutações do imobilizado estão demonstradas conforme segue:
Custo do imobilizado 2015 Aquisição Baixa 2016 Aquisição Baixa 2017
Máquinas e equipamentos 13.290 - (2.365) 10.925 - (634) 10.291
Veículos 48.817 - (4.037) 44.780 - (4.584) 40.196
Imobilizado em andamento 3.361 - - 3.361 - - 3.361
 65.468 - (6.402) 59.066 - (5.218) 53.848
Depreciação 2015 Depreciação Baixa 2016 Depreciação Baixa 2017
Máquinas e equipamentos (6.760) (1.118) 999 (6.879) (1.033) 397 (7.514)
Veículos (31.047) (7.304) 3.306 (35.045) (4.678) 4.504 (35.219)
 (37.807) (8.422) 4.304 (41.924) (5.711) 4.901 (42.733)
Imobilizado, líquido 27.660 (8.422) (2.098) 17.142 (5.711) (317) 11.115

10. Fornecedores e outras contas a pagar: O saldo de fornecedores e ou-
tras contas a pagar são compostos conforme segue: Controladora
 2017 2016
Fornecedores 5.520 6.981
Partes relacionadas 3.080 17.265
 8.600 24.246
Circulante 8.533 24.185
Não circulante 67 61
11. Impostos, taxas e contribuições a recolher: São compostos como 
seguem: Controladora
 2017 2016
ISS sobre vendas 6 6
PIS sobre vendas 8 304
Cofi ns sobre vendas 38 1.338
Parcelamento 2.867 -
Outros - 186
Total 2.919 1.834
12. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: O 
imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos da controladora 
foram calculados e registrados em 31 de dezembro de 2017 e de 2016, 
como segue: 2017 2016
Diferenças temporárias:
Prejuízos fi scais acumulados 4.241 3.817
Alíquota - % 34 34
Total 1.442 1.298
Provisão para o não-reconhecimento
 do imposto diferido sobre prejuízos 
 fi scais e diferenças temporárias - 144
 1.442 1.442
Imposto de renda e contribuição social diferidos, líquidos - -
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos 1.442 1.442
A reconciliação da despesa para imposto de renda e contribuição social, 
tendo como base suas taxas estatutárias e o valor efetivo reconhecido no 
resultado, é como segue: 2017 2016
Resultado antes do imposto de
 renda e da contribuição social 55.620 48.141
Alíquotas do imposto de
 renda e da contribuição social - % 34 34
 (18.911) (16.368)
Efeito do imposto de renda e da contribuição social sobre:
Equivalência patrimonial 16.352 13.915
Provisão para o não-reconhecimento do IR
 diferido sobre prejuízos
 fi scais e diferenças temporárias 1.172 792
Outros (848) 1.335
Total (2.235) (325)
Corrente (2.235) (1.767)
Diferido - 1.442

13. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social subscrito em 31 
de dezembro de 2017 e 2016 está representado por 33.030.548 ações or-
dinárias nominativas, com valor de R$1,00 cada e valor total de R$33.031. 
b. Reserva de lucros: (i) Reserva legal: É constituída à razão de 5% do 
lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do artigo 193 da Lei nº 
6.404/76, até o limite de 20% do capital social. (ii) Reserva de retenção 

de lucros: É destinada à aplicação em investimentos previstos no orça-
mento de capital. c. Dividendos: O estatuto da Companhia estabelece a 
distribuição de dividendos mínimos anuais de 25% do lucro líquido, ressal-
vadas as hipóteses previstas em lei. Fundamentado no Artigo 202 § 4º da 
legislação societária.
14. Receita operacional líquida Controladora
 2017 2016
Clientes privados 15.042 17.055
Total receita bruta de serviços 15.042 17.055
Deduções sobre as vendas
PIS (98) (282)
COFINS (451) (1.296)
Total de deduções sobre as vendas (549) (1.578)
Receita líquida 14.493 15.477
15. Custos dos serviços prestados
 Controladora
 2017 2016
Depreciações (5.711) (8.422)
Total (5.711) (8.422)
16. Receitas (despesas) fi nanceiras
 Controladora
 2017 2016
Receitas fi nanceiras:
Receitas juros sobre contratos de mútuo 1.074 952
Rendimentos sobre aplicações fi nanceiras 14 34
Juros recebidos e descontos obtidos 743 3
 1.831 989
Despesas fi nanceiras:
Variação monetária (559) -
Despesas bancárias (1) (1)
Despesas com juros e descontos concedidos (265) (537)
Despesas multas e moras fi nanceiras (76) (169)
Despesas juros sobre contrato de mútuo (39) (62)
Tributos sobre movimentação fi nanceira (32) (20)
 (972) (789)
 859 200

A Diretoria
Contador: Marcos Otávio Gondaline  - CRC  1SP 137002/O-4

Gattai Participações S/A.
CNPJ 09.001.092/0001-07

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em R$)

Balanço Patrimonial / Ativo 2017 2016
Circulante 3.728.105 4.156.887
Caixa e equivalentes de caixa 3.652.510 3.949.088
Outros créditos 75.595 207.799
Não circulante 1.903.968 1.983.522
Investimentos 1.903.968 1.983.522
Total do ativo 5.632.073 6.140.410

Demonstração do resultado 2017 2016

Despesas/Receitas 260.353 400.315

Despesas Tributárias  (233) (217)

Despesas Financeiras  (1.922) (1.701)

Gastos Gerais  (13.202) (13.629)

Receitas Financeiras 275.709 415.861 

Operacional 260.353 400.315

Outras Despesas/Receitas 6.013.846 5.664.559

Outras Despesas/Receitas 6.013.846 5.664.559

Antes da Contribuição Social 6.274.199 6.064.873

Contribuição Social (25.737) (36.028)

Antes do Imposto de Renda 6.248.462 6.028.845

Provisão para Imposto de Renda (59.221)  (76.079)

Líquido 6.189.241 5.952.766

Paulo Henrique dos Santos Tosello – Diretor-Presidente
Sueli Aparecida Sant’Ana Nunes – CRC 1SP 206089/O-3

Demonstração do Fluxo de Caixa 2017 2016
Atividades operacionais:
Lucro líquido do exercício 6.189.241  5.952.766
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao 
 caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades 
  operacionais:
Provisão de IR e CSLL 84.958 112.107
Variações nos ativos operacionais
Investimentos 79.554 22.714 
Impostos e contribuições a recuperar 132.205 (39.324)

Passivo e Patrimônio Líquido 2017 2016
Circulante 5.807 114.715
Provisões 5.807 114.715
Patrimônio Líquido 5.626.266 6.025.695
Capital social 1.600.000 1.600.000
Lucros acumulados 4.026.266 4.425.695
Total do ativo do passivo e patrimônio líquido 5.632.073 6.140.410

Variações nos passivos operacionais 2017 2016
Outras contas a pagar (193.866) (133.016)
Dividendos e juros sobre capital distribuídos (6.588.670) (5.330.154)
Caixa gerado pelas atividades operacionais (296.578) 585.093
Aumento (diminuição) de caixa e equivalentes 
 de caixa (296.578) 585.093
Caixa e equivalentes de caixa - no início do 
 exercício 3.949.088 3.363.995

 
 exercício 3.652.510 3.949.088

Filipas PK Participações S.A. - CNPJ: 12.502.176/0001-20
Demonstrações Financeiras - Período 31/12/2016 e 2017 - Valores expressos em Reais (R$)

 2017 2016

ATIVO 3.460.155,60 3.508.543,60

Circulante 3.460.155,60 3.508.543,60

Disponibilidades 1.966.155,60 2.014.543,60

 Créditos 1.494.000,00 1.494.000,00

 2017 2016

PASSIVO 3.460.155,60 3.508.543,60 

Circulante 845.807,37 869.579,83

 Contas e  Salários a Pagar 782.472,64 811.424,64

Obrigações Tributárias 63.334,73 58.155,19

Patrimônio Líquido 2.614.348,23 2.638.963,77

Capital Social 964.132,00 964.132,00

Reservas de Lucros 1.650.216,23 1.674.831,77

Demonstração de Resultado do Exercício 2017 2016
Receita Bruta 2.255.337,27 2.098.150,96
(-) Deduções: PIS e Cofi ns (82.349,40) (76.506,38)
Receita Líquida  2.172.987,87 2.021.644,58
Lucro Bruto  2.172.987,87 2.021.644,58
(-) Despesas Administrativas (273.095,07) (275.400,67)
(-) Despesas Financeiras (39.533,39) (11.329,44)
(-) Despesas Tributárias (19.480,47) (12.636,63)
Lucro Operacional  1.840.878,94 1.722.277,84
Lucro Líquido antes da CSLL e IRPJ 1.840.878,94 1.722.277,84
(-) Contribuição Social  (64.983,80) (60.426,75)
(-) Imposto de Renda Pessoa Jurídica (156.510,68) (143.852,08)
Lucro Líquido do Exercício 1.619.384,46 1.517.999,01

Balanço Patrimonial

A DIRETORIA

Danielle Galvão de Oliveira

Técnica Contábil - CRC: 1SP282587/O-7

Edital de Intimação. Prazo de 20 dias. Processo nº 1025103-27.2016.8.26.0100. O(A) Dr(a). Swarai Cervone
de Oliveira, Juiz(a) de Direito da 36ª Vara Cível da Capital - SP, na forma da lei, etc... Faz saber a OSK FOOD
EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 19.448.373/0001- 58 que TEXTURA Y COR
COMERCIAL LTDA, AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA ora em fase de Cumprimento de Sentença.
Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL,
para que efetue o pagamento do débito R$ 6.844,80, devidamente corrigido, no prazo de 15 (quinze) dias,
inclusive advertindo-os de que, em caso de descumprimento, será acrescida a multa de 10% (dez por cento)
e de honorários de advogado de 10%, nos termos do artigo NCPC, art. 513 e § 2º IV). Não sendo contestada
a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 14/03/18. 25 e 26/04

5ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 5º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1120727-
74.2014.8.26.0100. O Dr. Gustavo Coube de Carvalho, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Central da Capital/
SP, Faz Saber a Will Comércio de Veículos Ltda (CNPJ. 05.262.127/0001-00) e Wilson Boiron Padula (CPF. 178.318.978-
95), que Itaú Unibanco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 332.425,76 (maio de 2015),
representada pelo Contrato de Abertura de Crédito em Conta Corrente de Depósito (Caixa Reserva) n° 166000087840.
Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem
o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou
reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado
e publicado. SP, 26/03/2018.                                                                                                 25 e 26 / 04 / 2018

Verde Serviços Internacionais S.A.
CNPJ/MF nº 19.749.561/0001-16 - NIRE 35.300.462.661

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 02 de Abril de 2018
1. Data, Hora e Local de Realização: Aos dois dias do mês de abril de 2018, às 9h30, na sede social da Verde Serviços 
Internacionais S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., 
700, 11º andar - parte, Itaim Bibi, CEP 04542-000 (“Companhia”). 2. Convocação: Dispensadas as formalidades de 
convocação, nos termos dos artigos 124, §4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”). 3. Presença: Acionista representando 100% 
(cem por cento) do capital social, conforme Livro de Registro de Presença de Acionistas. 4. Mesa: Os acionistas indicaram 
para presidir a mesa o Sr. Luis Stuhlberger, o qual convidou a Sra. Eleonora Colussi Cypel de Luca para secretariar 
os trabalhos. 5. Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) deliberar sobre as contas dos administradores da 
Companhia, bem como as demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2017; (ii) 
deliberar sobre a destinação do lucro líquido e a distribuição de dividendos do exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 
2017, (iii) eleger os membros da Diretoria da Companhia, e (iv) fi xar a verba anual de remuneração da Diretoria. 6. 
Deliberações: Instalada a assembleia geral, foram dispensadas as formalidades previstas no artigo 133 da Lei das S.A., nos 
termos do § 4º do referido dispositivo legal. Foi também dispensada a leitura dos documentos e propostas objeto da ordem 
do dia, bem como as formalidades previstas no §1º do artigo 134 da Lei 6.404/76, pelo acionista presente, detentor de 100% 
do capital social da Companhia, que declarou não ter qualquer pedido de esclarecimentos e que deliberou, sem ressalvas, o 
quanto segue. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Aprovar as contas dos administradores e as demonstrações fi nanceiras da 
Companhia relativas ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2017, as quais foram publicadas acompanhadas do 
Relatório da Administração e do Parecer dos Auditores Independentes, em 22 de março de 2018, no “Diário Ofi cial do Estado 
de São Paulo” páginas 49 e 50 e no “Jornal O Dia SP”, página 11. (ii) Aprovar a destinação do lucro líquido relativo ao 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017, correspondente a R$ 45.537.829,81 (quarenta e cinco milhões, quinhentos 
e trinta e sete mil, oitocentos e vinte e nove reais e oitenta e um centavos), à conta de dividendos (inclusive dividendos 
obrigatórios). Deste valor, após a compensação com os dividendos intercalares pagos em relação ao exercício de 2017, no 
valor de R$ 44.925.445,62 (quarenta e quatro milhões, novecentos e vinte e cinco mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais 
e sessenta e dois centavos), em conformidade com o que foi deliberado pela Diretoria nas reuniões realizadas em 31 de julho 
de 2017 e 23 de janeiro de 2018, restará um saldo de R$ 612.384,18 (seiscentos e doze mil, trezentos e oitenta e quatro reais 
e dezoito centavos) que deverá ser distribuído aos acionistas a título de dividendos, com base na composição acionária da 
Companhia nessa data. (iii) Eleger para compor a Diretoria da Companhia, com mandato de 02 (dois) anos, a encerrar-se na 
data da Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas do exercício de 2019, os Srs. (i) Luis Stuhlberger, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.405.195 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 881.983.918-00, residente 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr, nº 700, 11º andar - parte, CEP 04542-
000, para os cargos de Diretor Presidente e Diretor de Investimentos; (ii) Pedro Fukui, brasileiro, casado, estatístico, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 18.824.040-8 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 247.707.118-16, residente em São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr, nº 700, 11º andar - parte, CEP 04542-000, para o cargo de 
Diretor de Compliance e Risco; e (iii) Eleonora Colussi Cypel de Luca, brasileira, casada, administradora, portadora da Cédula 
de Identidade RG nº 33.536.131-6 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 282.088.478-44, residente em São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr, nº 700, 11º andar - parte, CEP 04542-000, para o cargo de Diretora sem 
designação específi ca, todos com mandato de 2 (dois) anos, permitida reeleição. Os Diretores ora eleitos declaram, para fi ns 
do disposto no artigo 147, parágrafo 1º, da Lei nº 6.404/76, não estarem incursos em quaisquer dos crimes previstos em lei 
que os impeça de exercer atividade mercantil. Para os fi ns do disposto no artigo 147 da Lei nº 6.404/76, os Diretores tomarão 
posse mediante assinatura do respectivo termo de posse no Livro de Registro de Atas das Reuniões de Diretoria, na forma e 
no prazo do artigo 149 da Lei nº 6.404/76. Fica estabelecido que o Diretor de Compliance e de Risco será responsável pelo 
cumprimento das obrigações estabelecidas na Instrução CVM nº 301, de 16 de abril de 1999, nos termos do artigo 10 do 
referido normativo, no limite do que for aplicável aos gestores de recursos. A eleição do Sr. Luis Stuhlberger, acima qualifi cado 
e devidamente autorizado pela Comissão de Valores Mobiliários a exercer a administração de carteiras de valores 
mobiliários, nos termos da Instrução CVM nº 558, de 26 de março de 2015, para o cargo de Diretor Presidente e Diretor de 
Investimentos da Companhia, importa na sua manutenção como diretor responsável pela atividade de administração de 
carteira de valores mobiliários perante a Comissão de Valores Mobiliários, fi cando desde já ratifi cada a nomeação que consta 
no parágrafo quarto do artigo 11 do Estatuto Social da Companhia. (iv) Aprovar, por unanimidade e sem ressalvas, a 
remuneração anual global da Diretoria para o exercício de 2018, no montante de até R$1.984.799,95 (um milhão, 
novecentos e oitenta e quatro mil, setecentos e noventa e nove reais e noventa e cinco centavos); Foi aprovada a lavratura 
na forma de sumário dos fatos ocorridos, nos termos do artigo 130, §1º da Lei das S.A., bem como a publicação da ata com 
a omissão das assinaturas dos acionistas, nos termos do §2º do artigo 130 da Lei das S.A. 7. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, o Sr. 
Presidente suspendeu a sessão pelo tempo necessário à lavratura desta ata, que reaberta, lida, conferida e aprovada, foi, por 
todos os presentes assinada. 8. Assinaturas: Luis Stuhlberger, Diretor e Presidente da Mesa; Eleonora Colussi Cypel 
de Luca, Diretora e Secretária da Mesa; Acionista: Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A., 
representada por Luis Stuhlberger e Eleonora Colussi Cypel de Luca. Confere com a original lavrada em livro próprio. São 
Paulo, 02 de abril de 2018. Luis Stuhlberger - Presidente, Eleonora Colussi Cypel de Luca - Secretária. JUCESP nº 
181.532/18-9 em 12/04/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

ALUMINA LIMITED DO BRASIL S.A.
CNPJ N° 10.733.201/0001-51 - NIRE N° 35.300.367.171

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 17 DE ABRIL DE 2018
Data e Horário: 17 de abril de 2018, às 10:00 horas; Local: na sede da Sociedade, na Avenida das Nações Unidas, 
no 14.171, 15º andar, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; Mesa: Presidente da assembleia, David Dias de 
Sousa; Secretário, Virgilio Borba; Presença e Convocação: Dispensada a convocação prévia, de acordo com o que 
faculta o § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do 
capital social, conforme assinaturas apostas no livro de Presença de Acionistas; Deliberações: Por unanimidade de 
votos, as seguintes deliberações foram tomadas: (1) lavratura da ata na forma sumária, como facultado pelo artigo 
130, § 1º, da Lei n° 6.404/76; (2) considerando que o montante do capital social se mostra excessivo diante das 
reais necessidades de recursos financeiros para o custeio das atividades da Companhia, aprovar a redução do capital 
social de R$2.397.591.566,00 (dois bilhões, trezentos e noventa e sete milhões, quinhentos e noventa e um mil, qui-
nhentos e sessenta e seis reais), para R$2.350.591.566,00 (dois bilhões, trezentos e cinquenta milhões, quinhentos 
e noventa e um mil, quinhentos e sessenta e seis reais) mediante o cancelamento de 47.000.000 (quarenta e sete 
milhões) de ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada; o valor de R$47.000.000,00 
(quarenta e sete milhões de reais), será restituído aos acionistas, em moeda corrente, da seguinte forma: ao acionista 
Alumina International Holdings Pty Limited o valor de R$42.739.215,00 (quarenta e dois milhões, setecentos e trinta 
e nove mil, duzentos e quinze reais) e ao acionista Alumina Limited o valor de R$4.260.785,00 (quatro milhões, 
duzentos e sessenta mil, setecentos e oitenta e cinco reais); (3) em consequência da deliberação acima, aprovar a 
alteração do artigo 5° do estatuto social que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social 
é de R$2.350.591.566,00 (dois bilhões, trezentos e cinquenta milhões, quinhentos e noventa e um mil, quinhentos e 
sessenta e seis reais), dividido em 2.350.591.566 (dois bilhões, trezentos e cinquenta milhões, quinhentos e noventa 
e um mil, quinhentas e sessenta e seis) ações ordinárias, nominativas, com valor nominal de R$1,00 (hum real) 
cada”; IV) determinar à Diretoria que proceda à publicação da ata desta assembleia na forma prevista no artigo 174 da 
Lei n° 6.404/76 e, quando oportuno, à sua apresentação, para registro, na Junta Comercial do Estado de São Paulo; 
Encerramento: Às 11:00 horas, após lida, aprovada e assinada a ata da assembleia por todos os presentes; Assina-
turas: David Dias de Sousa, presidente da assembleia, Virgilio Borba, secretário; Alumina International Holdings Pty 
Limited, David Dias de Sousa, procurador; Alumina Limited, David Dias de Sousa, procurador, Michael Peter Ferraro, 

David Dias de Sousa, procurador; Sergio Ilídio Duarte; Michael Leon Schmulian. Confere com o original lavrado às 
fls. 28/29 do livro de “Atas das Assembleias Gerais” n° 03. São Paulo, 17 de abril de 2018. Virgilio Borba, secretário.

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO Processo Digital nº: 1000241-68.2016.8.26.0010 Classe: Assunto:
Execução de Título Extrajudicial - Locação de Imóvel Exeqüente: Ricardo Valery Sanzi e outros Executado:
Thelachoco Cbc Comércio de Chocolates Eireli-epp e outros EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO
DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000241-68.2016.8.26.0010 O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro
Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Antonio da Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a FÁBIO AUGUSTO CANHADAS DE ANDRADE, Brasileiro, Casado, Representante Comercial, RG
30.209.060-7, CPF 280.228.988-80, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por
parte de Ricardo Valery Sanzi e outros, objetivando a receber a quantia de R$ 19.585,76 (Dezenove mil,
quinhentos e oitenta e cinco reais e setenta e seis centavos). Estando o executado em local ignorado, foi
deferida a citação e intimação por edital (NCPC, artigo 257, inciso III), para no prazo de até 03 (três) dias,
pagar a dívida de R$ 19.585,76 (com os acréscimos legais), custas e despesas processuais, além da verba
honorária de 10% que será reduzida pela metade em caso de pagamento integral do débito (item “2” de fls.
23); fica ainda o executado CIENTIFICADO acerca do prazo de 15 (quinze) dias para oferecer embargos à
execução; CIENTIFICADO de que nesse prazo de 15 (quinze) dias poderá reconhecer o débito exequendo
e depositar 30% do valor acrescido de custas e honorários advocatícios, ficando-lhe facultado pagar o
restante em 6 (seis) parcelas mensais acrescidas de correção monetária e juros; e INTIMADO acerca do
arresto efetuado e de sua nomeação como depositário da parte ideal do imóvel matrícula nº 166.906 e acerca
da penhora efetuada da parte ideal da executada PATRICIA e de sua nomeação como depositária da parte ideal
do imóvel objeto da matrícula nº 166.906. INTIMADO, ainda, acerca do bloqueio de R$ 590,90 efetuado
(sistema Bacenjud) e do prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar acerca desse bloqueio. Os prazos
acima mencionados fluirão após o prazo deste edital. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de abril de 2018. Eu, Gustavo
Martim Moreno, Escrevente Técnico Judiciário, digitei. Eu, Juliana Tande Higa, Escrivã Judicial I, conferi.

25 e 26/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO Processo Físico nº: 0037862-19.2011.8.26.0002 Classe: Assunto: Execução de
Título Extrajudicial - Locação de Imóvel Exeqüente: São Joaquim Administração e Participação Ltda Executado:
Geraldo Lopes de Araújo e outro EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0037862-
19.2011.8.26.0002 Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Proc. 0037862-19.2011.8.26.0002. O Dr. Eurico Leonel
Peixoto Filho, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro /SP, na forma da lei, etc...
Faz saber Geraldo Lopes de Araújo e Maria Ivanilde Aquino de Araújo 572.434.418-15 e 124.565.268-05, que
São Joaquim Administração e Participação Ltda lhe ajuizou uma ação de Execução, onde procedeu a penhora
sobre o bem: TERRENO constante do lote 24 da quadra J, do Jardim Clipper, no 32º Subdistrito - Capela do
Socorro, medindo 8,55m de frente para a Rua Dezoito, 8,21m em curva, entre a rua Dezoito e rua Catorze,
22,20m de frente para Rua Quatorze, de quem da rua Dezoito, olha para o imóvel do lado direito mede 26,50m
e divide com o lote 23, de quem da rua Catorze olha para o imóvel do lado esquerdo mede 13m e divide com
o lote 1, com a área de 262,22m2, mais ou menos. CONTRIBUINTE: 163.120.0004-3. Encontrando-se os
executados em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO da PENHORA, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresentar impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de abril de 2018. 25 e 26/04

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº: 0611786-14.2008.8.26.0001 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Duplicata Exeqüente: Gráfica e Editora Grafnorte Ltda. - ME Executado: Perc Engenharia Ltda.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0611786-14.2008.8.26.0001 A MM. Juíza de
Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Drª. Simone de Figueiredo Rocha
Soares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a PERC ENGENHARIA LTDA., CNPJ 54.366.752/0001-08, que
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Gráfica e Editora Grafnorte Ltda.
- ME, objetivando o pagamento da quantia de R$ 530,80 (setembro/2008), devidamente atualizada, referente
ao não pagamento da duplicata de venda mercantil por indicação nº 896, nota fiscal de origem nº 896,
vencimento 30/05/2008, no valor de R$ 405,00, bem como o pagamento de custas e despesas processuais.
Encontrando-se o réu em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 03 dias,
pague o débito atualizado até o efetivo pagamento, acrescido de juros e demais cominações contratuais,
quando então a verba honoraria poderá ser reduzida pela metade, ou em 15 dias embargue ou reconheça o
crédito do exequente, comprovando o depósito de 30 % do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais atualizadas, prazos estes que
começarão a fluir após os 20 dias supra. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de abril de 2018. 25 e 26/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 0138156-42.2012.8.26.0100 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula Velloso
Rodrigues Ferreri, na forma da Lei, etc. FAZ SABER ao DEVANIR MATEUS DA SILVA ME, CNPJ 09.457.606/
0001-25, na pessoa do seu representante legal e ao DEVANIR MATEUS DA SILVA, CPF 250.475.838-30 que
o HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo lhes ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando
a cobrança de R$ 118.726,19 (janeiro de 2012), referente a Cédula de Crédito Bancário nº 13750483817,
firmada em 17/06/2011. Encontrando-se os executados em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por
EDITAL para que em 03 dias, paguem a dívida que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento,
acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente, arbitrados em 10%; em caso de pagamento
integral, essa verba honorária será reduzida pela metade, e querendo ofereçam embargos no prazo de 15
dias, facultando-lhes nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do
valor da execução, inclusive custas e honorários, requererem que o pagamento restante seja feito em 06
parcelas mensais, atualizadas e juros de 1% ao mês. A opção de parcelamento importará renúncia ao direito
de opor embargos. Os prazos começarão a fluir após os 20 dias supra. Na ausência de embargos, os
executados serão considerados revéis, sendo-lhes nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de abril
de 2018. 25 e 26/04
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  Bauko Máquinas S/A
CNPJ - 62.092.754/0001-76

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos m 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

Senhores Acionistas: Em cumprimento aos dispositivos legais e estatutários, submetemos à apreciação de V.S.ª., o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos em 31/12/17 e 31/12/16.

Demonstrações do Fluxo de Caixa
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/17 31/12/16
Lucro Líquido do Exercício Antes do IR/CSLL (766.432) (1.698.634)
Ajustes para Conciliar o Lucro ao Caixa Gerado 
  pelas Atividades Operacionais
Depreciação e Amortização 1.338.524 1.682.125
Resultado Líquido na Venda de Ativo Imobilizado (485.172) (754.781)

86.920 (771.290)
Variação nas Contas Operacionais
Contas a Receber de Clientes 2.761.958 1.061.339
Estoques de Máquinas para Revenda 190.879 6.920.722
Estoques de Peças para Reposição 1.604.470 1.317.183
Imposto a Recuperar 90.053 (350.115)
Outras Contas a receber 1.705.071 518.095
Adiantamento Fornecedor / Seguros (18.259) 30.943
Depósito Judicial (96.414) 36.399
Fornecedores 1.179.635 (1.226.554)
Salários e Encargos a Pagar (1.797.841) 702.656
Tributos a Recolher (150.053) 206.820
Adiantamento de Clientes (412.638) 375.263
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades 
  Operacionais 5.143.781 8.821.461
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisição de Imobilizado (220.000) (779.713)
Recebimento Venda de Ativo 1.625.988 1.110.792
Caixa Líquido Gerado pelas 
  Atividades Investimentos 1.405.988 331.079
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamentos de Financiamentos e 
  Empréstimos Terceiros / Sócio (7.499.458) (1.804.456)
Dividendos Recebidos Intercompany 8.841.343 15.854.515
Dividendos Pagos (8.145.343) (25.000.000)
Juros Sobre o Capital Próprio Pagos (717.177) (901.651)

Balanço Patrimonial 31/12/17 31/12/16
Ativo Circulante 49.278.573 49.473.684
Caixas / Bancos 702.755 326.009
Aplicações Financeiras 20.243.783 21.591.395
Contas a Receber 7.328.300 10.090.258
Outras Contas a Receber 9.361.827 3.956.971
Impostos a Recuperar 3.239.576 3.329.629
Adiantamentos a Fornecedores 33.495 21.660
Estoque Máquinas para Revenda 796.008 986.887
Peças de Reposição 7.333.857 8.938.327
Seguros a Apropriar 238.972 232.548
Não Circulante 114.474.116 117.783.371
Depósito Judicial 255.672 159.258
Investimentos: Participações Societárias 96.943.747 98.479.606
Imobilizado: Imóveis 20.094.589 20.094.589
Empilhadeiras / Máquinas de Construção 920.405 7.526.716
Outros Ativos 6.945.610 7.840.699
(-)Depreciação / Amortizações Acumulada (10.734.614) (16.387.331)
Intangível 48.707 69.834
Programa de Informática 199.677 199.677
(-) Amortizações Acumulada (150.970) (129.843)
Total do Ativo 163.752.689 167.257.055 
Passivo Circulante 13.534.064 15.432.138
Fornecedores 3.475.098 2.295.463
Empréstimo Intercompany 9.145.484 9.145.484
Obrigações e Provisões Trabalhistas e Sociais                    449.107 2.246.948
Impostos a Recolher 149.374 299.427
Adiantamento de Clientes 153.428 566.066
Juros Capital Próprio 161.573 878.750
Não Circulante – –
Patrimônio Líquido 150.218.625 151.824.917
Capital Social 140.000.000 140.000.000
Reserva Legal 2.943.295 2.943.295
Reserva de Lucros 7.275.330 8.881.622
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 163.752.689 167.257.055

Demonstrações do Resultado 31/12/17 31/12/16
Receita Operacional Bruta 46.938.561 74.183.924
Receitas de Vendas Máquinas e Peças 42.647.090 65.760.235
Receitas de Serviços 2.601.735 7.312.897
Receitas de Vendas do Ativo Imobilizado 1.625.988 1.110.792
Deduções das Vendas (4.307.830) (7.499.012)
Abatimentos (116.236) (238.733)
Devoluções de Vendas (593.065) (1.122.142)
Impostos sobre Vendas (3.598.529) (6.138.137)
Receita Operacional Líquida 42.630.731 66.684.912
Custo das Mercadorias Vendidas (34.823.148) (52.068.019)
Lucro Bruto 7.807.583 14.616.893
Despesas Operacionais (8.988.975) (16.403.975)
Despesas Administrativas (2.422.524) (2.032.780)
Despesas Depreciação (1.338.524) (1.682.125)
Despesas (-) Outras Receitas 2.003.379 1.846.160
Lucro / ( Prejuízo ) Operacional (2.939.061) (3.655.827)
Resultado Financeiro Líquido 2.172.629 1.957.193
Lucro / ( Prejuízo ) Antes do IRPJ-CSLL (766.432) (1.698.634)
Lucro / ( Prejuízo ) Líquido do Exercício (766.432) (1.698.634)
Lucro / (Prejuízo ) Líquido por Ação (em R$) (255) (566)

Demonstrações da Mutações do Patrimônio Líquido Capital Reserva Legal Reserva de Lucros Lucros/(Prejuízo acumulados) Total
Saldos em 01 de Janeiro de 2016 140.000.000 2.943.295 33.547.037 (1.657.442) 174.832.890
Prejuízo do Exercício – – – (1.698.634) (1.698.634)
Redução de Prejuízo – – (3.356.076) 3.356.076 –
Dividendos Pagos – – (25.000.000) – (25.000.000)
Equivalência Patrimonial – – 3.690.661 – 3.690.661
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 140.000.000 2.943.295 8.881.622 – 151.824.917
Prejuízo do Exercício – – – (766.432) (766.432)
Redução de Prejuízo – – (766.432) 766.432 –
Dividendos Pagos – – (8.145.343) – (8.145.343)
Equivalência Patrimonial – – 7.305.483 – 7.305.483
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 140.000.000 2.943.295 7.275.330 – 150.218.625

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 

Participações Societárias / Resultado Consolidado: 

Empresa
Patrimônio 

Líquido
Lucro / Prejuízo 

Liquido do Exercício EBITIDA
Disponível 

(Caixa e Bancos)
Índice de Liquidez 

Corrente Investimentos
2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016

Bauko Máquinas 150.218.625 151.824.917 (766.432) (1.698.634) (1.600.537) (1.973.702) 20.946.538 21.917.404 3,64 3,21 220.000 779.713
Bauko Rental Participação 99,99 % 15.864.005 17.672.891 1.491.114 1.995.772 1.305.909 1.178.050 7.659.200 9.311.950 12,32 9,88 – 448.580
Bauko Movimentação Participação 90,00 % 117.530.208 107.403.333 16.691.563 19.642.630 45.478.895 50.474.391 11.994.499 4.422.878 1,61 0,95 23.670.408 4.126.389
Consolidado ( = ) 283.612.838 276.901.141 17.416.245 19.939.768 45.184.267 49.678.739 40.600.237 35.652.232 2,64 1,95 23.890.408 5.354.682

Empréstimos Intercompany – 9.145.484
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades
  de Financiamento (7.520.635) (2.706.108)
Aumento (Redução) no Caixa e 
  Equivalente de Caixa (970.866) 6.446.432
Demonstrativo da Variação no Caixa e 
  Equivalente de Caixa
Saldo de Caixa no INÍCIO do Período 21.917.404 15.470.972
Saldo de Caixa no FINAL do Período 20.946.538 21.917.404
Aumento (Redução) no Caixa e 
  Equivalente de Caixa (970.866) 6.446.432

Osasco, Abril de 2018 A Administração Carlos Alberto Pinto - Contador CRC 1SP177134/O-8

Contexto Operacional: A Bauko é uma sociedade anônima de capital fe-
chado que tem como objeto social: comercialização, distribuição, represen-
tação e locação por conta própria ou de terceiros, de veículos, máquinas 
e equipamentos utilizados em atividades de engenharia e construção civil, 
terraplenagem, agricultura e transportes em geral, inclusive das respectivas 
peças, acessórios, componentes e implementos e suporte ao produto dos 
equipamentos representados. Apresentação das Demonstrações Con-
tábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis da legislação societária e das normas contábeis emitidos 
pelo CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Sumário das Princi-
pais Práticas Contábeis: O resultado é apurado e contabilizado pelo regi-
me de competência, os estoques são avaliados pelo custo médio de aqui-
sição o imobilizado é demonstrado ao custo de aquisição. As depreciações 
são calculadas de acordo com as taxas de depreciação constantes nos 
Anexos I (bens relacionados na Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM 
anexos) e II (demais bens) Composição das Despesas e Receitas Finan-

ceiras: O valor de R$ 2.172.629 em 2017 é resultante de: Despesas Finan-
ceiras no valor de R$ 91.690, são compostas por: R$ 75.690 de Juros sobre 

-
dos, Receitas Financeiras no valor de R$ 2.264.319, são compostas por: R$ 
2.106.323 de Renda Aplicação Financeira R$ 59.892 de Juros Recebidos 
/ Descontos Obtidos e R$ 98.104 de Atualização Selic IRPJ / CSSL. Com-
posição das Despesas e Outras Receitas não Operacionais: O valor de  
R$ 2.003.379 em 2017 é resultante de: Receitas no valor de R$ 3.277.519 
são compostas por: R$ 1.020.000 de Aluguel, R$ 917.608 de Garantias de 
Representação, R$ 56.977 - Receitas Diversas, R$ 319.299-Crédito PIS/

COFINS e R$ 963.635 Ajustes sobras de Inventário. Despesas no valor de 
R$ 1.274.140 são compostas por: R$ 21.429 de Perdas de Clientes (PDD) 
e R$ 1.252.711 de Ajustes faltas de Inventário. Imposto de Renda e Con-
tribuição Social: Calculados pelo regime de tributação lucro real conside-

-
trução Normativa 1515/14. Capital / Reserva Legal: R$ 140.000.000,00, 
representado por 3.000 ações ordinárias sem valor nominal, totalmente 
integralizado, conforme ata de AGO/AGE datada de 30/04/2014, devida-
mente registrada na JUCESP sob o nº 209.455/14-7. A reserva legal é 
constituída anualmente com destinação de 5% do lucro líquido do exercício.

Balanço Patrimonial 31/12/17 31/12/16
Ativo Circulante 42.427.514 32.919.404
Caixas / Bancos 1.692.965 1.236.403
Aplicações Financeiras 10.301.534 3.186.475
Contas a Receber 28.282.139 26.949.364
Impostos a Recuperar 29.525 –
Adiantamentos a Fornecedor 220.701 359.641
Seguro a Apropriar 920 1.081
Estoque Empilhadeiras para Revenda 826.764 166.300
Peças de Reposição 1.072.966 1.020.140
Não Circulante 111.586.952 112.065.393
Depósito Judicial 166.306 87.383
Imobilizado: Veículos 3.388.378 3.289.434
Empilhadeiras para Locação 180.921.811 175.631.889
Outros Ativos 127.251 127.251
(-)Depreciação / Amortizações Acumulada (73.016.794) (67.070.564) 
Total do Ativo 154.014.466 144.984.797
Passivo Circulante 26.319.443 34.766.083 
Fornecedores 6.222.194 6.182.345 
Financiamentos e Empréstimos – 513.620 
Arrendamento Mercantil 9.353.813 19.163.890 
Outras contas a Pagar 222.062 222.062 
Obrigações e Provisões Trabalhistas
  e Sociais 6.687.361 5.116.587 
Impostos à Recolher 1.964.013 1.164.413 
Adiantamento de Clientes 1.870.000 2.403.166 
Não Circulante 10.164.815 2.815.381
Financiamentos e Empréstimos – 12.999 
Arrendamento Mercantil 10.164.815 2.802.382 
Patrimônio Líquido 117.530.208 107.403.333 
Capital Social 9.153.423 9.153.423 
Reserva Legal 6.159.249 5.324.671 
Reserva de Capital 7.911.809 7.911.809 
Reserva de Lucros 94.305.727 85.013.430 
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 154.014.466 144.984.797

Demonstração do Resultado 31/12/17 31/12/16
Receita Operacional Bruta 148.927.286 151.186.565 
Receitas de Locação 131.346.264 134.273.058 
Receitas de Venda Ativo Imobilizado 5.152.055 5.408.643 
Receitas de Vendas Máquinas 3.202.033 4.608.237 
Receitas de Peças / Serviços 9.226.934 6.896.627 
Deduções das Vendas (15.548.258) (15.725.480)
Devoluções de Vendas (452.523) (431.742)
Impostos sobre Vendas (15.095.735) (15.293.738)
Receita Operacional Líquida 133.379.028 135.461.085 
Custo das Mercadorias Vendidas (12.539.681) (13.842.091)
Lucro Bruto 120.839.347 121.618.994 
Despesas Operacionais (74.351.011) (70.768.574)
Despesas Administrativas (4.808.291) (4.840.195)
Despesas Depreciação (17.191.271) (18.963.414)
Despesas (-) Outras Receitas 3.798.850 4.464.166 
Lucro Operacional 28.287.624 31.510.977 
Resultado Financeiro Líquido (4.164.494) (5.725.971)
Lucro Antes do IRPJ-CSLL 24.123.130 25.785.006 
Imposto de Renda (5.422.582) (4.480.778)
Contribuição Social (2.008.985) (1.661.598)
Lucro Líquido do Exercício 16.691.563 19.642.630 
Lucro Líquido por Ação do Capital Social 1,82 2,15 

Demonstração do Fluxo de Caixa 2017 2016 
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício Antes do IR/CSLL 24.123.130 25.785.006
 Ajustes para Conciliar o Lucro ao Caixa 
  Gerado pelas Atividades Operacionais
Depreciação e Amortização 17.191.271 18.963.414
Resultado Líquido na Venda de Ativo Imobilizado    (4.353.936) (4.105.634)
Custo da Baixa Ativo Imobilizado 
  Contratos Leasing 6.238.543 6.212.721

43.199.008 46.855.507
Variação nas Contas Operacionais
Contas a Receber de Clientes (1.332.775) (1.867.395)
Estoques de Máquinas para Revenda (660.464) 1.743.600
Estoques de Peças para Reposição (52.826) 107.796
Imposto a Recuperar (29.525) 268.719
Adiantamento Fornecedor / Seguros 138.940 (175.506)
Depósito Judicial (78.923) (47.309)
Fornecedores 39.849 (577.149)
Salários e Encargos a Pagar 1.570.774 471.981
Tributos a Recolher 799.600 536.544
Imposto de Renda e Contribuição Social (7.431.567) (6.142.376)
Adiantamento de Clientes (533.166) 918.852
Caixa Líquido Gerado pelas 
  Atividades Operacionais 35.628.925 42.093.264
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisição de Imobilizado (23.670.408) (4.126.389)
Recebimento Venda de Ativo 5.152.055 5.408.643
Caixa Líquido gerado pelas 
  Atividades Investimentos (18.518.353) 1.282.254
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamentos de Financiamentos e Empréstimos   (2.974.263) (29.272.452)
Dividendos Pagos (6.564.688) (11.843.998)
Empréstimos Intercompany – (5.260.000)
Caixa Líquido Gerado pelas 
  Atividades de Financiamento (9.538.951) (46.376.450)
( Aumento ) Redução no Caixa e 
  Equivalente de Caixa 7.571.621 (3.000.932)
Demonstrativo da Cariação no Caixa e Equivalente de Caixa
Saldo de Caixa no INÍCIO do Período 4.422.878 7.423.810
Saldo de Caixa no FINAL do Período 11.994.499 4.422.878
(Aumento) Redução no Caixa 
  e Equivalente de Caixa 7.571.621 (3.000.932)

Bauko Equipamentos de Movimentação e Armazenagem S/A
CNPJ - 12.210.380/0001-78

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)
Senhores Acionistas: Em cumprimento aos dispositivos legais e estatutários, submetemos à apreciação de V.S.ª., o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos em 31/12/17 e 31/12/16.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Reserva de Capital Reserva Legal Reserva de Lucros Lucros Acumulados Total

Saldos em 01 Janeiro de 2016 9.153.423 7.911.809 4.342.539 77.607.764 – 99.015.535 
Reserva Legal – – 982.132  – (982.132) –
Resultado do Exercício – – – – 19.642.630 19.642.630 
Distribuição de Dividendos – – – (11.254.832) – (11.254.832)
Reserva de Lucros – – – 18.660.498 (18.660.498) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 9.153.423 7.911.809 5.324.671 85.013.430 – 107.403.333 
Reserva Legal – – 834.578 – (834.578) –
Resultado do Exercício – – – – 16.691.563 16.691.563 
Distribuição de Dividendos – – – (6.564.688) – (6.564.688)
Reserva de Lucros – – – 15.856.985 (15.856.985) – 
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 9.153.423 7.911.809 6.159.249 94.305.727 – 117.530.208 

Contexto Operacional: A Bauko é uma sociedade anônima de capital 
fechado com as suas operações iniciadas em Março de 2011 que tem 
como objeto social: Locação de bens móveis, prestação de serviços de 
movimentação de carga, compra e venda de bens móveis e assessórios  
aplicados na prestação de serviços de movimentação de cargas, 
prestação de serviços de assistência técnica e de mão de obra para 
operação de equipamentos e representação comercial. Apresentação 
das Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis da legislação societária 
e das normas contábeis emitidos pelo CPC Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis. Sumário das Principais Práticas Contábeis: O resultado 
é apurado e contabilizado pelo regime de competência, os estoques 
são avaliados pelo custo médio de aquisição, não sendo superiores aos 
valores de mercado e o imobilizado é demonstrado ao custo de aquisição. 
As depreciações são calculadas de acordo com as taxas de depreciação 
constantes nos Anexos I (bens relacionados na Nomenclatura Comum do 
Mercosul - NCM anexos) e II (demais bens) Composição das Despesas 
e Receitas Financeiras: Saldo no valor de R$ 4.164.494 em 2017 

é resultante de: Despesas Financeiras no valor de R$ 5.398.652 são 
compostas por: R$ 494.397 de Descontos e Abatimentos Concedidos R$ 
74.292 de Tarifas Bancárias e R$ 4.829.963 de Juros sobre Financiamentos 
da Frota. Receitas Financeiras no valor de R$ 1.234.158 são compostas por: 
R$ 1.163.616 de Rendimento Aplicação Financeiras, R$ 70.542 de Juros 
/ Descontos Obtidos. Composição das Despesas e Demais Receitas: 
Saldo no valor de R$ 3.798.850 em 2017 é resultante de: Despesas no 
valor de R$ 404.848 são compostas por: R$ 393.337 de Perdas Clientes-
PDD e R$ 11.511 de ajustes faltas de estoque. Receitas no valor de R$ 
4.203.698 são compostas por: R$ 3.895.205 de Crédito PIS/COFINS e R$ 
308.493 de Receitas Diversas. Imposto de Renda e Contribuição Social: 
Calculados pelo regime de tributação lucro real considerando como base 

1515/14. Capital / Reserva Legal: R$ 9.153.423,00, representado por 
9.153.423 ações ordinárias sem valor nominal, conforme ata de AGO/
AGE datada de 13/04/2011, devidamente registrada na JUCESP sob o nº 
142.307/11-7. A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 
5% do lucro líquido do exercício.

Carlos Alberto Pinto - Contador CRC 1SP177134/O-8.Osasco, Abril de 2018. A Administração

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 

 

Balanço Patrimonial 31/12/17 31/12/16
Ativo Circulante 17.047.344 19.212.276
Bancos 1.836 43.178
Aplicações Financeiras 7.657.364 9.268.772
Contas a Receber 52.737 470.588
Empréstimo Intercompany 9.145.484 9.145.484
Adiantamentos a Fornecedores – 1.144
Seguros a Apropriar 5.138 12.391
Impostos a Recuperar 184.785 270.719
Não Circulante 200.839 405.907
Depósito Judicial – 31.240
Imobilizado: Veículos 28.703 164.713
Máquinas e Equipamentos 9.309.861 13.045.547
Outros Ativos 51.566 51.566
(-)Depreciação Acumulada (9.189.291) (12.887.159)
Total do Ativo 17.248.183 19.618.183

Passivo Circulante 1.384.178 1.945.292
Fornecedores 35.178 226.199
Obrigações e Provisões Trabalhistas e Sociais – 2.965
Impostos a Recolher 234 60.896
Juros Capital Próprio 1.290.761 1.290.761
Adiantamentos de Clientes 58.005 364.471
Não Circulante – –
Patrimônio Líquido 15.864.005 17.672.891
Capital Social 15.000.000 15.000.000
Reserva de Legal 851.464 776.908
Reserva de Lucros 12.541 1.895.983
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 17.248.183 19.618.183

Demonstração do Resultado 31/12/17 31/12/16
Receita Operacional Bruta 1.778.830 3.351.060
Receitas de Locação/Vendas de Imobilizado 1.778.830 3.351.060
Deduções das Vendas (17.767) (102.218)
Impostos sobre Vendas (17.767) (102.218)
Receita Operacional Líquida 1.761.063 3.248.842
Custo das Mercadorias Vendidas (114.042) (756.567)
Lucro Bruto 1.647.021 2.492.275
Despesas Operacionais (359.904) (1.424.186)
Despesas Depreciação (64.088) (609.754)
Despesas (-) Outras Receitas 18.792 109.961
Lucro Operacional 1.241.821 568.296
Resultado Financeiro Líquido 961.256 2.392.391
Lucro / ( Prejuízo ) Antes do IRPJ-CSLL 2.203.077 2.960.687
Imposto de Renda (513.650) (698.441)
Contribuição Social (198.313) (266.474)
Lucro Líquido do Exercício 1.491.114 1.995.772
Lucro Líquido por Ação do Capital Social 0,099 0,133

Demonstrações do Fluxo de Caixa
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2017 2016 
Lucro Liquido do Exercício Antes do IR e CSLL   2.203.077 2.960.687
 Ajustes para Conciliar o Lucro ao Caixa Gerado
   pelas Atividades Operacionais
Depreciação e Amortização 64.088 609.754
Resultado Líquido na Venda de Ativo Imobilizado (1.477.008) (1.491.209)

790.157 2.079.232
Variação nas Contas Operacionais
 Contas a Receber de Clientes 417.851 (252.254)
 Imposto a Recuperar 85.934 362.513
 Adiantamento Fornecedor / Seguros 8.397 24.546
Fornecedores / Depósito Judicial (159.781) 108.313
 Salários e Encargos a Pagar (2.965) (10.928)
 Tributos a Recolher (60.664) 30.613
 Imposto de Renda e Contribuição Social (711.963) (964.915)
 Adiantamento de Clientes (306.466) 34.328
Caixa Liquido Gerado pelas 
  Atividades Operacionais 60.500 1.411.448

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
Contexto Operacional: A Bauko Rental é uma S.A. de capital fechado que 
tem como objeto social, locação de bens móveis, compra e venda de bens 
móveis, prestação de serviços de assistência técnica e de mão de obra 
para operação de máquinas de construção, terraplanagem e mineração, 
participação em outras sociedades, na qualidade de sócia ou acionista e 
intermediação de negócios. Apresentação das Demonstrações Contá-
beis: As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis da legislação societária e das normas contábeis emi-
tidos pelo CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Sumário das 
Principais Práticas Contábeis: O resultado é apurado e contabilizado 
pelo regime de competência, os estoques são avaliados pelo custo médio 
de aquisição, não sendo superior aos valores de mercado, o imobilizado é 
demonstrado ao custo de aquisição. As depreciações são calculadas de 
acordo com as taxas de depreciação constantes nos Anexos I (bens relacio-
nados na Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM anexos) e II (demais 
bens) Composição das Despesas e Receitas Financeiras: O valor de R$ 

Bauko Rental Locação de Equipamentos S/A
CNPJ - 09.208.275/0001-90

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)
Senhores Acionistas: Em cumprimento aos dispositivos legais e estatutários, submetemos à apreciação de V.S.ª., o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos em 31/12/17 e 31/12/16.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital
 Social

Re-
serva
 Legal

Reserva
 de Lucros

Lucros/
 (Prejuízos)

Acumulados Total
Saldos 01/01/1615.000.000 677.119 5.854.517 – 21.531.636
Reserva Legal – 99.789 – (99.789) –
Distribução de
  Dividendos – – (5.854.517) – (5.854.517)
Lucro Líquido
  do Exercício – – – 1.995.772 1.995.772
Reserva de Lucros                             – – 1.895.983 (1.895.983) –
Saldos 31/12/1615.000.000 776.908 1.895.983 – 17.672.891
Reserva Legal – 74.556 – (74.556) –
Distribução de
  Dividendos – – (3.300.000) – (3.300.000)
Lucro Líquido
  do Exercício – – – 1.491.114 1.491.114
Reserva de Lucros                             – – 1.416.558 (1.416.558) –
Saldos 31/12/1715.000.000 851.464 12.541 – 15.864.005

961.256 em 2017 é resultante de: Despesas Financeiras no valor de R$ 11.575 são compostas por: R$ 8.876 de Juros pagamento de títulos e R$ 2.699 
de Despesas Bancárias. Receitas Financeiras no valor de R$ 972.831 são compostas por: R$ 953.199 de Rendimento Aplicação Financeira e R$ 19.632 
de Atualização Selic IRPJ-CSSL. Composição das Despesas e Outras Receitas: O valor de  R$ 18.792 em 2017 é resultante de: Demais Receitas no 
valor de R$ 18.792 são compostas por: R$ 466 de Receitas diversas e R$ 18.326 de crédito de PIS e CONFINS. Imposto de Renda e Contribuição 
Social: -
mativa 1515/14. Capital / Reserva Legal: R$ 15.000.000,00, representado por 10.214.990 ações ordinárias sem valor nominal conforme ata de AGE de 
29/04/2011. Registrada na JUCESP sob o nº 207.849/11-0. A reserva legal é constituída anualmente com destinação de 5% do lucro liquido do exercício.

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisição de Imobilizado – (448.580)
Recebimento Venda de Ativo 1.586.750 2.246.000
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades 
  Investimentos 1.586.750 1.797.420
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamentos de Financiamentos e
  Empréstimos Intercompany – (4.340.874)
Dividendos Pagos (3.300.000) (5.854.516)
Caixa  Líquido Gerado pelas Atividades
  de Financiamento (3.300.000) (10.195.390)
( Aumento ) Redução no Caixa e 
  Equivalente de Caixa (1.652.750) (6.986.522)
Demonstrativo da Variação no Caixa e Equivalente de Caixa
Saldo de Caixa no INÍCIO do Período 9.311.950 16.298.472
Saldo de Caixa no FINAL do Período 7.659.200 9.311.950
( Aumento ) Redução no Caixa 
  e Equivalente de Caixa (1.652.750) (6.986.522)

Carlos Alberto Pinto - Contador CRC 1SP177134/O-8.Osasco, Abril de 2018. A Administração

1. Data, Hora e Local de Realização: Aos dois dias do mês de abril de 2018, às 10h30, na sede 
social da HPL Empreendimentos e Participações S.A., localizada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., 700, 11º andar - parte, Itaim Bibi, 
CEP 04542-000 (“Companhia”). 2. Publicações e Convocação: Dispensadas as formalidades de 
convocação e publicações, nos termos dos artigos 124, §4º e 294 da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”). 3. 
Presença: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social com direito a voto, 
conforme Livro de Registro de Presença de Acionistas. 4. Mesa: Os acionistas indicaram para 
presidir a mesa o Sr. Pedro Franco Sales o qual convidou o Sr. Luiz Paulo Rodrigues de Freitas 
Parreiras para secretariar os trabalhos. 5. Ordem do Dia: A) Em Assembleia Geral Ordinária: 
Deliberar sobre (i) as contas dos administradores da Companhia, bem como as demonstrações 
fi nanceiras relativas ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2017; (ii) a destinação do lucro 
líquido e a distribuição de dividendos do exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2017; (iii) 
eleição dos membros da Diretoria da companhia. B) Em Assembleia Geral Extraordinária: 
Deliberar sobre (i) aumento de capital social da Companhia no valor de R$ 632.575,20 (seiscentos 
e trinta e dois mil, quinhentos e setenta e cinco reais e vinte centavos) com a emissão de 527.146 
(quinhentas e vinte e sete mil, cento e quarenta e seis) novas ações ordinárias nominativas e sem 
valor nominal; (ii) alteração do artigo 4º do Estatuto Social da Companhia para refl etir o aumento do 
capital social e a emissão de novas ações previstos no item “i” acima; (iii) a lavratura da ata da 
presente Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária na forma de sumário, nos termos do artigo 
130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações. 6. Deliberações: Instalada a assembleia geral, foram 
dispensadas as formalidades previstas no artigo 133 da Lei das S.A., nos termos do § 4º do referido 
dispositivo legal. Foi também dispensada a leitura dos documentos e propostas objeto da ordem do 
dia, bem como as formalidades previstas no §1º do artigo 134 da Lei 6.404/76, pela totalidade dos 
acionistas presentes, detentores de 100% do capital social da Companhia, que declararam não ter 
qualquer pedido de esclarecimentos e que deliberaram, sem ressalvas, o quanto segue. A) Em 
Assembleia Geral Ordinária: (i) Com a abstenção dos acionistas legalmente impedidos, aprovar, 
por unanimidade de votos e sem ressalvas, as contas dos administradores, o relatório da 
administração e as demonstrações fi nanceiras da Companhia relativas ao exercício social fi ndo em 
31 de dezembro de 2017; (ii) Aprovar, por unanimidade de votos e sem ressalvas, a destinação do 
lucro líquido relativo ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017, correspondente a R$ 
17.227.508,51 (dezessete milhões, duzentos e vinte e sete mil, quinhentos e oito reais e cinquenta 
e um centavos), da seguinte forma: destinação da totalidade do lucro líquido à conta de dividendos 
obrigatórios, observado que: deste valor, após a compensação com os dividendos intercalares pagos 
em relação ao exercício de 2017, no valor de R$ 16.789.250,64 (dezesseis milhões, setecentos e 
oitenta e nove mil, duzentos e cinquenta reais e sessenta e quatro centavos), restará um saldo de 
R$ 438.257,87 (quatrocentos e trinta e oito mil, duzentos e cinquenta e sete reais e oitenta e sete 
centavos) que deverá ser distribuído aos acionistas a título de dividendos, com base na composição 
acionária da Companhia na data desta assembleia, conforme proposta da Diretoria na reunião 
realizada em 16 de março de 2018. (iii) Eleger para compor a Diretoria da Companhia, com mandato 
de 02 (dois) anos, a encerrar-se na data da Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas do 
exercício de 2018, os Srs. Pedro Franco Sales, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 11073177-5 IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 098.446.557-06, residente na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., 700, 11º andar 
- parte, CEP 04542-000 e o Sr Luiz Paulo Rodrigues de Freitas Parreiras, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 22828000-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 126368538-20, residente na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto 
de Magalhães Jr., 700, 11º andar - parte, CEP 04542-000. Os Diretores ora eleitos declaram, para 
fi ns do disposto no artigo 147, parágrafo 1º, da Lei nº 6.404/76, não estarem incursos em quaisquer 
dos crimes previstos em lei que os impeça de exercer atividade mercantil. Para os fi ns do disposto 
no artigo 147 da Lei nº 6.404/76, os Diretores tomarão posse mediante assinatura do respectivo 
termo de posse no Livro de Registro de Atas das Reuniões de Diretoria, na forma e no prazo do artigo 
149 da Lei nº 6.404/76. Os acionistas decidem que os Diretores eleitos não receberão remuneração. 
B) Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Aprovar o aumento do capital social da Companhia, 
atualmente de R$547.645,20 (quinhentos e quarenta e sete mil, seiscentos e quarenta e cinco reais 
e vinte centavos), para R$ 1.180.220,40 (um milhão, cento e oitenta mil, duzentos e vinte reais e 
quarenta centavos), com a emissão de 527.146 (quinhentas e vinte e sete mil, cento e quarenta e 
seis) novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$1,20 por 

HPL Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 19.989.298/0001-32 - NIRE 35.300.464.087

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 02 de Abril de 2018.
ação, fi xado de acordo com o estabelecido no Artigo 170, § 1º, inciso II, da Lei das Sociedades por 
Ações. O acionista Felipe de Santis Andrioli renuncia totalmente ao direito de preferência para a 
subscrição do aumento de capital. Os acionistas Pedro Franco Sales, Daniel Ribeiro Leichsenring, 
Artur Wichmann Neto, Pedro Fukui e Eleonora Colussi Cypel de Luca renunciam parcialmente ao 
direito de preferência para a subscrição do aumento de capital social e cederam as parcelas 
correspondentes aos seus direitos de preferência na subscrição, sendo que o aumento de capital 
social ora deliberado foi totalmente subscrito e será integralizado em até 5 (cinco) dias úteis 
contados a partir da presente data, em moeda corrente nacional, nos termos dos Boletins de 
Subscrição que passam a fazer parte integrante da presente Ata com seus Anexos, da seguinte 
forma: (a) 51.250 (cinquenta e um mil, duzentas e cinquenta) ações ordinárias, no valor de R$ 
61.500,00 (sessenta e um mil e quinhentos reais), subscritas pela acionista Eleonora Colussi Cypel, 
a serem integralizadas em até 5 (cinco) dias úteis a contar da presente data; (b) 51.250 (cinquenta 
e um mil, duzentas e cinquenta) ações ordinárias, no valor de R$ 61.500,00 (sessenta e um mil e 
quinhentos reais), subscritas pelo acionista Pedro Fukui, a serem integralizadas em até 5 (cinco) 
dias úteis a contar da presente data; (c) 36.608 (trinta e seis mil, seiscentos e oito) ações ordinárias, 
no valor de R$ 43.929,60 (quarenta e três mil, novecentos e vinte e nove reais e sessenta centavos), 
subscritas pelo acionista Artur Wichmann Neto, a serem integralizadas em até 5 (cinco) dias úteis 
a contar da presente data; (d) 43.929 (quarenta e três mil, novecentos e vinte e nove) ações 
ordinárias, no valor de R$ 52.714,80 (cinquenta e dois mil, setecentos e quatorze reais e oitenta 
centavos), subscritas pelo acionista Daniel Ribeiro Leichsenring, a serem integralizadas em até 5 
(cinco) dias úteis a contar da presente data; (e) 73.214 (setenta e três mil, duzentas e quatorze) 
ações ordinárias, no valor de R$ 87.856,80 (oitenta e sete mil, oitocentos e cinquenta e seis reais 
e oitenta centavos), subscritas pelo acionista David Alejandro Jordan, a serem integralizadas em 
até 5 (cinco) dias úteis a contar da presente data; (f) 205.001 (duzentos e cinco mil e um) ações 
ordinárias, no valor de R$ 246.001,20 (duzentos e quarenta e seis mil e um reais e vinte centavos), 
subscritas pelo acionista Luiz Paulo Rodrigues de Freitas Parreiras, a serem integralizadas em até 
5 (cinco) dias úteis a contar da presente data; (g) 36.608 (trinta e seis mil, seiscentos e oito) ações 
ordinárias, no valor de R$ 43.929,60 (quarenta e três mil, novecentos e vinte e nove reais e 
sessenta centavos), subscritas pelo acionista Pedro Franco Sales, a serem integralizadas em até 5 
(cinco) dias úteis a contar da presente data; (h) 14.643 (catorze mil, seiscentos e quarenta e três) 
ações ordinárias, no valor de R$ 17.571,60 (dezessete mil, quinhentos e setenta e um reais e 
sessenta centavos), subscritas por Bruno Gargiulo, que ora ingressa como acionista da Companhia, 
a serem integralizadas em até 5 (cinco) dias úteis contados a partir da presente data; (i) 14.643 
(catorze mil, seiscentos e quarenta e três) ações ordinárias, no valor de R$ 17.571,60 (dezessete 
mil, quinhentos e setenta e um reais e sessenta centavos), subscritas por Luiz Ernesto Cavalcante 
Godinho, que ora ingressa como acionista da Companhia, a serem integralizadas em até 5 (cinco) 
dias úteis contados a partir da presente data. A aprovação do aumento de capital realizou-se com 
a expressa anuência da acionista preferencialista HLS Empreendimentos e Participações 
Ltda. (ii) Em decorrência do aumento de capital ora aprovado, alterar a redação do caput do Artigo 
4º do Estatuto Social da Companhia, o qual passará a vigorar com a seguinte nova redação: 
“Artigo 4º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito, é de R$ 1.180.220,40 (um 
milhão, cento e oitenta mil, duzentos e vinte reais e quarenta centavos), dividido em 1.068.934 (um 
milhão, sessenta e oito mil, novecentos e trinta e quatro) ações, todas nominativas e sem valor 
nominal, sendo 1 (uma) ação preferencial de classe especial e 1.068.933 (um milhão, sessenta e 
oito mil, novecentos e trinta e três) ações ordinárias.” (iii) A lavratura da Ata desta Assembleia em 
forma de sumário, nos termos do Artigo 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações. 7. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse 
fazer uso e, como ninguém se manifestou, o Sr. Presidente suspendeu a sessão pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata, que reaberta, lida, conferida e aprovada, foi, por todos os 
presentes assinada. 8. Assinaturas: Pedro Franco Sales, Presidente da Mesa; Luiz Paulo 
Rodrigues de Freitas Parreiras, Secretário da Mesa; Acionistas: HLS Empreendimentos e 
Participações Ltda., por seu administrador Luis Stuhlberger; Pedro Franco Sales; Luiz Paulo 
Rodrigues de Freitas Parreiras; David Alejandro Jordan, Eleonora Colussi Cypel; Artur 
Wichmann Neto; Pedro Fukui, Daniel Ribeiro Leichsering, Felipe de Santis Andrioli. 
Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 02 de abril de 2018. Pedro Franco 
Sales - Presidente, Luiz Paulo Rodrigues de Freitas Parreiras - Secretário. JUCESP nº 
181.126/18-7 em 12/04/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas., as Demonstrações Contábeis

relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016. Agradecemos aos nossos colaboradores, clientes, fornecedores e a todos

que, direta ou indiretamente, nos deram apoio e confiança. Colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos. São Paulo, 05 de

Março de 2018.

DUAS PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ n° 09.551.769/0001-72
Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em Milhares de Reais)

ATIVO 2017 2016
CIRCULANTE 133.554 53.067
Disponibilidades 129.581 49.389

Impostos a Recuperar 3.973 3.678

NÃO CIRCULANTE 122.617.075 117.122.450
Investimentos 122.324.843 117.122.450

Imobilizado 292.232 -

T O T A L 122.750.629 117.175.517

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
As Demonstrações Contábeis foram elaboradas de acordo com os critérios estabelecidos pela Lei nº. 11638/07, que dispõe sobre as sociedades por ações e

pela Legislação Tributária. O resultado é apurado pelo regime de competência do Exercício. Os Investimentos em empresas coligadas estão avaliados pelo

método de equivalência patrimonial. O Capital Social está representado por 57.870 (2016 - 55.129) ações ordinárias nominativas sem valor nominal.

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2017 2016
CIRCULANTE 344.660 50.004
Outras Obrigações 48.110 48.347

Credores Diversos 296.550 1.657

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 122.405.969 117.125.513
Capital Social 64.457.581 58.634.546

Reservas de Lucros 57.812.305 58.490.967

Ajuste de Avaliação Patrimonial - Investida 136.083 -

T O T A L 122.750.629 117.175.517

Demonstrações dos Resultados para os Exercícios Findos em 31 de
Dezembro de 2017 e 2016 (Em Milhares de Reais)

2017 2016
 RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA (618.352) (20.325)
Resultado Equivalência Patrimonial (618.352) (20.325)
PREJUÍZO BRUTO (618.352) (20.325)
(DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS (60.310) (61.615)
Despesas Administrativas e Gerais (67.878) (73.748)
Receitas Financeiras 7.568 12.133
PREJUÍZO OPERACIONAL (678.662) (81.940)
PREJUÍZO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (678.662) (81.940)
PREJUÍZO LÍQUIDO POR AÇÃO (Em R$) (11,73) (1,49)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos em 31
de Dezembro de 2017 e 2016 (Em Milhares de Reais)

2017 2016
Fluxo de Caixa de Atividades Operacionais:
Prejuízo Líquido do Exercício (678.662) (81.940)
Despesas (Receitas) que não afetaram o Caixa
Resultado Equivalência Patrimonial 618.352 20.325
Prejuízo Operacional Bruto Antes Mudança
Capital de Giro (60.310) (61.615)

Variação de Ativos e Passivos Operacionais
Impostos a Recuperar (295) 1.644
Outras Obrigações (237) 7.181
Credores Diversos 294.893 -
Total da Variação de Ativos e
Passivos Operacionais 294.361 8.825

Fluxo de Caixa Líquido das
Atividades Operacionais 234.051 (52.790)

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aumento de Capital Social 5.823.035 61.639
Aumento de Investimentos (5.684.662) (61.896)
Aquisição de Imobilizado (292.232) -
Fluxo de Caixa Líquido de
Atividades de Investimentos (153.859) (257)

Aumento (Redução) nas Disponibilidades 80.192 (53.047)
(+) Disponibilidades - No Início do Exercício 49.389 102.436
(=) Disponibilidades - No Final do Exercício 129.581 49.389
Movimentação Líquida Caixa, Bancos e
Aplicação Líquida Imediata 80.192 (53.047)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em Milhares de Reais)

Capital Social Reserva de Lucros Ajuste Avaliação Patrimonial Lucros Acumulados Total
SALDO EM 31/12/2015 58.572.907 58.572.907 - - 117.145.814
Aumento de Capital Social 61.639 - - - 61.639
Prejuízo Líquido do Exercício - - - (81.940) (81.940)
Destinação do Prejuízo:
Reserva para Investimentos e Capital de Giro - (81.940) - 81.940 -
SALDO EM 31/12/2016 58.634.546 58.490.967 - - 117.125.513
Aumento de Capital Social 5.823.035 - - - 5.823.035
Ajuste de Avaliação Patrimonial - Investida - - 136.083 - 136.083
Prejuízo Líquido do Exercício - - - (678.662) (678.662)
Destinação do Prejuízo:
Reserva para Investimentos e Capital de Giro - (678.662) - 678.662 -
SALDO EM 31/12/2017 64.457.581 57.812.305 136.083 - 122.405.969

A DIRETORIA                                        Paulo Cesar Rocha ( Contador ) CRC 1SP158041/O-4

Encalso Participações em Concessões S.A. 
CNPJ 21.262.638/0001-70

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRASDEMONSTRAÇÕES FINANCEIRASDEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Balanços Patrimonias em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016 (em milhares de reais - R$)

As demonstrações financeiras completas e auditadas encontram-se à 
disposição dos Senhores acionistas e interessados na sede social da 
Companhia, bem como na página eletrônica da Comissão de Valores 

Mobiliários e em www.encalsoparticipacoes.com.br

DIRETORIA
Rodrigo Bhering Andrade - Diretor Presidente

Marcel Chigueaki Fuzii - Diretor de Relações com Investidores
CONTADOR

Sérgio Lima Gabionetta - CRC 1SP167735/O-4

Ativo 2017 2016 Passivo 2017 2016 
Circulante 5.321 8.200 Circulante 64.023 83.473 
Caixa e equivalentes de caixa 5.110 7.593 Fornecedores 21 8 
Tributos a recuperar 211 148 Obrigações tributárias 3 4 
Dividendos a receber - 459 Obrigações sociais e trabalhistas 2 1 

Partes relacionadas 542 542 
Ações preferenciais resgatáveis 63.455 82.711 
Dividendos a distribuir - 207 
Não circulante 115.830 175.770 

  Ações preferenciais resgataveis 115.830 175.770 
Não circulante 353.770 392.647 Patrimonio líquido 179.238 141.604 
Credito com partes relacionadas 256.180 261.080 Capital social 45.001 45.001 
Investimentos em coligadas 97.590 131.567 Reserva de capital 65.947 65.947 

Bônus de subscrição 1.000 1.000 
Reserva estatutária especial de dividendos 734 1.493 
Reserva legal 3.864 77 

  Reserva de retenção de lucros 62.692 28.086 
Total do ativo 359.091 400.847 Total passivo e patrimônio líquido 359.091 400.847 

Demonstrações de Resultados para os exercícios findos em  31 de 
dezembro de 2017 e de 2016 (em milhares de Reais), exceto lucro 

(prejuízo) por ação
2017 2016

Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas Gerais Administrativas -630 -457 
Resultado da Equivalência Patrimonial 82.650 75.823 
Lucro Operacional Antes do 
Resultado Financeiro 82.020 75.366 

Resultado Financeiro -34.388 -53.326 
Receitas Financeiras 1.358 1.082 
Despesas Financeiras -35.746 -54.408 
Lucro Antes das Provisões de IR e CSSLL 47.632 22.040 
Provisão para IRPJ e CSSL - Corrente -205 -259 
Lucro Líquido do Exercício 47.427 21.781 

2017 2016
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 
Lucro líquido do exercício 47.427 21.781 
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa gerado pelas 
atividades operacionais: 
Resultado da equivalência patrimonial -82.650 -75.823 

Imposto de renda e contribuição social corrente 205 259 

Juros sobre ações preferenciais 35.692 54.395 

674 612 

Redução (aumento) dos ativos operacionais 
Tributos a recuperar -62 521 

-62 521 
 Aumento (redução) dos passivos operacionais 
Fornecedores 13 -1 

Obrigações sociais e trabalhistas 1 -8 

Obrigações tributárias 77 -1.124 

Demonstrações dos Resultados Abrangente para os Exercícios findos 
em  31 de dezembro de 2017 e de 2016 (em milhares de Reais)

2017 2016 
 Lucro(Prejuízo) líquido do exercício 47.427 21.781 
 Total do Resultado Abrangente 47.427 21.781 

Demonstrações dos Valores Adicionados para os Exercícios findos 
em  31 de dezembro de 2017 e de 2016 (em milhares de Reais)

2017 2016 
 Insumos Adiquiridos de Terceiros 
  Materiais, energia, serviços de terceiros e outros -513 -374 
 Valor Adicionado Recebido em Transferência 
  Resultado de Equivalência Patrimonial 82.650 75.823 
  Receitas Financeiras 1.358 1.082 
 Valor Adicionado Total a Distribuir 83.495 76.531 
 Distribuição do Valor Adicionado 83.495 76.531 
  Empregados Remuneração Direta 54 33 
  Tributos Federais 268 310 
 Remuneração de Capitais de Terceiros 
  Juros 35.746 54.395 
  Outros - 12 
 Remuneração de Capitais de Próprios 
  Lucros Retidos do exercício 47.427 21.781 

 Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em  31 de dezembro de 2017 e de 2016  (em milhares de Reais) 
 Capital Social  Reserva de Capital  Reserva de lucro  Lucros acumulados  Patrimônio líquido 

Saldo em 31/12/2015 45.001 66.947 8.082 - 120.030 
Dividendos - - - -207 -207 

Lucro líquido do período - - - 21.781 21.781 

Reserva Legal - - 21.574 -21.574 - 

Saldo em 31/12/2016 45.001 66.947 29.656 - 141.604 
Dividendos - - - -10.000 -10.000 

Lucro líquido do período - - - 47.427 47.427 

Reserva Legal - - 37.634 -37.427 207 

Saldo em 31/12/2017 45.001 66.947 67.290 - 179.238 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 (em milhares de Reais)
Imposto de renda e contribuição social pagos -78 -143 

13 -1.276 
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 625 -143 
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento 
Mutuo com Controlada 4.900 8.920 
Recebimento de Dividendos 117.086 64.740 
Juros Sobre Capital Próprio - 1.568 
Caixa líquido atividades investimento 121.986 75.228 
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento 
Juros pagos -40.097 -59.995 
Principal -74.790 -19.440 
Dividendo mínimo obrigatório -207 - 
Pagamento de dividendos -10.000 - 
Caixa líquido atividades financiamento -125.094 -79.435 
Aumento(redução) líquido caixa e equivalentes caixa -2.483 -4.350 
Caixa e equivalentes de caixa no inicio do período 7.593 11.943 
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 5.110 7.593 

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, e
pelo credor exequente a dar prosseguimento a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s)
HIPOTECA(S) que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL. Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20
(vinte) dias contados de 21/04/2018 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução
extrajudicial. Quaisquer informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência
da Caixa Econômica Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em
horário bancário. Cientificamos-lhe ainda de que o referido processo será realizado por
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, em substituição ao Agente
Fiduciário APEAL - CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A.

Contrato: 8.0254.0042021-9 - SED: 6113/2017 - CREDOR: CAIXA - AGENTE:
PROVINCIA DEVEDOR(ES): ANA PAULA CALEGARI BARROS RUBBO, BRASILEIRA,
CASADA PELO REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA
LEI 6.515/77, EMPRESÁRIA, CPF: 331.509.858-11, RG: 30.414.335-2-SSP/SP. Imóvel
sito à: RUA CORONEL VIRGILIO DOS SANTOS, Nº 500, APARTAMENTO Nº 33,
LOCALIZADO NO 3º ANDAR DO EDIFÍCIO MIRANTE DO JARAGUÁ, NA VILA
JAGUARA, NO 31º SUBDISTRITO PIRITUBA - SÃO PAULO/SP. Com uma vaga na
garagem coletiva do edifício.

São Paulo, 21/04/2018.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário

21, 24 e 25/04/2018

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO ARRESTO. Processo Digital nº: 1006961-28.2014.8.26.0008. Classe: Assunto: Execução
de Título Extrajudicial - Locação de Imóvel. Exeqüente: SHOPPING CENTER MOOCA EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO S/A.
Executado: Marcos José Teixeira e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006961-28.2014.8.26.0008.
A MM. Juíza de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. Mariana Dalla Bernardina, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCOS JOSÉ TEIXEIRA, Brasileiro, Divorciado, Administrador, RG 12777485-3, CPF 011.720.128-
65, Rua Winifred, 273, Vila Carrão, CEP 03424-010, São Paulo - SP DALVA DE OLIVEIRA COSTA, Brasileiro, Divorciada, Prendas
do Lar, RG 18310606, CPF 042.304.848-10, Rua Winifred, 273, Vila Carrão, CEP 03424-010, São Paulo - SP, que lhe foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de SHOPPING CENTER MOOCA EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO S/A,
alegando em síntese: que ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 347.661,92 (abril de 2014), representada pelo
Instrumento Particular de Contrato de Locação e Outras Avenças de Loja de Uso Comercial - LUC do Mooca Plaza Shopping, tendo
como objeto a locação da loja n° 2088, com área de 51,51m², localizada no Piso L2 do Mooca Plaza Shopping. Estando os
executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião
em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante
seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-
se em penhora o arresto procedido sobre: Gleba de terras, com área de 32.184,58m², denominado Sitio Teixeira, situado em zona
rural do Distrito, Município e Comarca de Miracatu/SP, objeto da matrícula n° 8.604 do CRI de Miracatu/SP. Outrossim, ficam pelo
presente, os executados Marcos José Teixeira e Dalva de Oliveira Costa, nomeados como depositários do bem acima descrito.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo de vinte dias contados a partir deste edital , pagar
a dívida, deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescidas de honorários advocatícios da parte exequente
arbitrados em 10 % sobre o valor atualizado do débito, ficando os executados INTIMAÇÃO sobre o arresto do imóvel sob a matricula
de número 8.604 no cartório de imóveis de Miracatu-SP. Não sendo embargada a ação, os executados serão considerados reveis,
caso em que serão nomeados curador especial. Será o presente Edital, por exato, afixado e publicado na formada lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de março de 2018.                                                       24 e 25 / 04 / 2018
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Indústrias J. B. Duarte S/A
CNPJ (MF) 60.637.238/0001-54 - Código CVM - 01231-9 - Empresa de Capital Aberto

Demonstrações Financeiras em 31/12/2017 e 2016 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

ros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrado no re-
sultado) são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual 
a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do 
instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem 
suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A 
Companhia classifica os passivos financeiros não derivativos na ca-
tegoria de outros passivos financeiros. Tais passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses 
passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do 
método dos juros efetivos. A Companhia tem os seguintes passivos 
financeiros não derivativos: empréstimos e financiamentos, fornece-
dores e transações com partes relacionadas. 3.3. Caixa e equivalen-
tes de caixa: Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, 
aplicações financeiras com liquidez imediata e com risco insignifican-
te de mudança de seu valor de mercado. As aplicações financeiras 
incluídas nos equivalentes de caixa são classificadas na categoria 
“disponíveis para venda”. 3.4. Contas a receber de clientes: As 
contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de 
clientes pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no 
curso normal das atividades da Companhia e suas controladas. As 
contas a receber de clientes são reconhecidas inicialmente pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com 
o uso da taxa de juros efetiva menos os valores estimados de perdas 
para os créditos de liquidação duvidosa, se necessário. A redução 
pela estimativa de perdas para os créditos de liquidação duvidosa é 
reconhecida com base na análise dos riscos de realização dos cré-
ditos a receber, sendo considerada suficiente pela Administração para 
cobrir eventuais perdas. 3.5. Imóveis destinados à venda: Os imóveis 
(e os grupos destinados à alienação) são classificados como imóveis 
destinados à venda e mensurados pelo custo de aquisição, líquido da 
depreciação até a data de decisão da Administração de vende-los. 
Essa condição será considerada satisfeita somente quando a venda 
for altamente provável e os ativos estiverem disponíveis para venda 
imediata em sua condição presente. Os imóveis classificados como 
imóveis destinados à venda estão registrados pelo menor valor entre 
seu valor contábil e o valor justo. 3.6. Investimentos: Os investimen-
tos em coligadas e controladas são avaliados pelo método de equi-
valência patrimonial. Os demais investimentos são avaliados ao 
custo de aquisição. 3.7. Propriedades para investimento: Proprie-
dade para Investimento é a propriedade mantida para auferir receita 
de aluguel ou para valorização de capital ou para ambos, e não para 
venda no curso normal dos negócios, utilização na produção ou for-
necimento de produtos ou serviços ou para propósitos administrativos. 
A propriedade é mensurada pelo custo no reconhecimento inicial. 3.8. 
Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo custo histórico de 
aquisição, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução 
ao valor recuperável (impairment) acumuladas. Os gastos subsequen-
tes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios 
futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. 
Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no 
resultado. Os itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método 
linear no resultado do exercício baseado na vida útil econômica esti-
mada de cada componente, conforme demonstrado na nota explica-
tiva nº 9. Os itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data 
em que são instalados e estão disponíveis para uso. As vidas úteis 
estimadas são revisadas ao final de cada exercício e se apropriada, 
ajustada. 3.9. Redução ao valor recuperável de ativos: Os ativos que 
têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amorti-
zação e são testados anualmente para identificar eventual necessida-
de de redução ao valor recuperável (impairment). Os ativos que estão 
sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o 
valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é 
reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recupe-
rável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo 
menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de ava-
liação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos 
para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente 
(Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Os ativos não financeiros, 
exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados 
subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impair-
ment na data do balanço. Impairment de ágio reconhecido no resultado 
do exercício não é revertido. 3.10. Ativo mantido para venda e ope-
rações descontinuadas: Os ativos não circulantes e os grupos de 
ativos são classificados como mantidos para venda caso o seu valor 
contábil seja recuperado principalmente por meio de uma transação 
de venda e não através do uso contínuo. Essa condição é atendida 
somente quando o ativo (ou grupo de ativos) estiver disponível para 
venda imediata em sua condição atual, sujeito apenas a termos usuais 
e costumeiros para venda desse ativo (ou grupo de ativos), e sua 
venda for considerada altamente provável. Quando a Companhia está 
comprometida com um plano de venda que envolve a alienação de um 
investimento, ou de uma parcela de um investimento, em uma coligada 
ou joint venture, o investimento, ou a parcela do investimento, que será 
alienado é classificado como mantido para venda, e a Companhia 
descontinua o uso do método de equivalência patrimonial em relação 
à parcela classificada como mantida para venda. Qualquer parcela de 
um investimento em uma coligada ou joint venture que não foi classifi-
cada como mantida para venda continua sendo contabilizada pelo 
método de equivalência patrimonial. A Companhia descontinua o uso 
do método de equivalência patrimonial no momento da alienação 
quando a alienação resulta na perda de influência significativa sobre a 
coligada ou joint venture. Os ativos não circulantes (ou o grupo de 
ativos) classificados como destinados à venda são mensurados pelo 
menor valor entre o contábil anteriormente registrado e o valor justo 
menos o custo de venda. Os ativos e passivos do grupo de ativos 
descontinuados são apresentados em linhas únicas de ativo e passivo. 
O resultado das operações descontinuadas é apresentado em mon-
tante único na demonstração do resultado e do fluxo de caixa, contem-
plando o resultado total após o imposto de renda destas operações 
menos qualquer perda relacionada a impairment. 3.11. Empréstimos 
e financiamentos: São reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, 
líquido dos custos incorridos da transação e, subsequentemente, de-
monstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores 
captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é 
reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que 
os empréstimos e financiamentos estejam em aberto, utilizando o 
método da taxa efetiva de juros. 3.12. Provisões: As provisões são 
reconhecidas para obrigações presentes (legal ou construtiva) resul-
tante de eventos passados, em que seja possível estimar os valores 
de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhe-
cido como provisão é a melhor estimativa das considerações reque-
ridas para liquidar a obrigação no final de cada período de relatório, 
considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa esti-
mados para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao 
valor presente desses fluxos de caixa. Quando se espera que alguns 
ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de 
uma provisão sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhe-
cido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor 
puder ser mensurado de forma confiável. 3.13. Transações com partes 
relacionadas: As contas mantidas com empresas ligadas, coligada e 
controladas, tanto credoras como devedoras são atualizadas de con-
formidade com os contratos mantidos com estas empresas. 3.14. Ca-
pital social: Ações ordinárias são classificadas como patrimônio lí-
quido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e 
opções de ações são reconhecidos no patrimônio líquido, líquido de 
quaisquer efeitos tributários. Ações preferenciais não resgatáveis são 
classificadas no patrimônio líquido, pois o pagamento de dividendos é 
discricionário, e elas não geram qualquer obrigação de entregar caixa 
ou outro ativo financeiro e não requerem liquidação em um número 
variável de instrumentos patrimoniais. Dividendos discricionários são 
reconhecidos como distribuições no patrimônio líquido na data de sua 
aprovação pelos acionistas da Companhia. Os dividendos mínimos 
obrigatórios conforme definido em estatuto são reconhecidos como 
passivo. 3.15. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulan-
tes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for prová-
vel que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor 
da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segu-
rança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a 
Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado 
de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos cor-
respondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incor-
ridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados 

como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. 3.16. Receitas e despesas financeiras: As receitas 
financeiras abrangem receitas de juros sobre fundos investidos e va-
riações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resul-
tado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras 
abrangem despesas com juros sobre empréstimos, variações no valor 
justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado e perdas por redução ao valor recuperável (impairment) re-
conhecidas nos ativos financeiros (exceto recebíveis). 3.17. Imposto 
de renda e contribuição social: O Imposto de Renda e a Contribuição 
Social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tribu-
tável excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram 
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto 
diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacio-
nados a combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos 
no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto 
corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou 
substantivamente decretadas na data de apresentação das demons-
trações contábeis e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação 
aos exercícios anteriores. 3.18. Demonstração do valor adicionado 
(DVA): A companhia elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA) 
individuais e consolidadas nos termos do pronunciamento técnico CPC 
09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas 
como parte integrante das demonstrações contábeis conforme práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às companhias abertas, en-
quanto para IFRS representam informação financeira adicional. 3.19. 
Demonstração do Fluxo de Caixa: A apresentação da demonstração 
de fluxo de caixa foi elaborada nos termos do pronunciamento técnico 
CPC 03 - Fluxo de caixa. Companhia optou por apresentar os fluxos 
de caixa oriundos de pagamento de juros sobre empréstimos e finan-
ciamentos passivos como atividade de financiamento. Adicionalmen-
te, o fluxo de caixa relativo a impostos parcelados está classificado 
como fluxo de caixa da atividade operacional. 3.20. Novas normas, 
alterações e interpretações de normas: As normas, alterações e 
interpretações de normas emitidas, mas ainda não adotadas até a 
data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia são 
abaixo apresentadas. A Companhia pretende adotá-las quando en-
trarem em vigência. CPC 47/IFRS 15 - Receita de Contratos com 
Clientes: O IFRS 15 introduz uma estrutura abrangente para deter-
minar se e quando uma receita é reconhecida, e por quanto a receita 
é mensurada. A IFRS 15 substitui as atuais normas para o reconhe-
cimento de receitas, incluindo o CPC 30(IAS 18) Receitas, CPC 17 
(IAS 11) Contratos de Construção e a CPC 30 Interpretação A (IFRIC 
13) Programas de Fidelidade com o Cliente. Para vendas de produtos, 
as receitas são atualmente reconhecidas quando as mercadorias são 
entregues na localidade do cliente, considerado como o momento em 
que o cliente aceita os bens e os riscos e benefícios relacionados à 
propriedade são transferidos. A receita é reconhecida neste momen-
to desde que a receita e os custos possam ser mensurados de forma 
confiável, o recebimento da contraprestação seja provável e não haja 
envolvimento contínuo da administração com os produtos. De acordo 
com a IFRS 15, a receita deve ser reconhecida quando o cliente obtém 
o controle dos produtos. CPC 48 / IFRS 9 - Instrumentos Financei-
ros: Esse pronunciamento aborda a classificação, a mensuração e o 
reconhecimento de ativos e passivos financeiros e a mensuração de 
perdas esperadas de crédito para ativos financeiros e contratuais, 
como também novos requisitos sobre a contabilização de hedge. A 
IFRS 9 foi emitida de forma completa em julho de 2014 e substituirá 
o IAS 39 (cuja norma correlata no Brasil é o CPC 38: Instrumentos 
Financeiros: Reconhecimento e Mensuração (IAS 39)). O CPC 48 
(emitido em dezembro de 2016 e aprovado pela CVM na mesma data), 
que é a norma equivalente do IFRS 9 no Brasil, requer a classificação 
dos ativos financeiros em três categorias: mensurados ao valor justo 
através do resultado (VJR), valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA) e mensurados ao custo amortizado. A norma 
será aplicável a partir de 1º/01/2018. A determinação da classificação 
dos ativos financeiros é feita no reconhecimento inicial e a base da 
classificação depende do modelo de negócios da entidade para a 
gestão dos ativos financeiros e das características contratuais do 
fluxo de caixa de tais ativos financeiros. Com relação aos passivos 
financeiros, a norma mantém a maioria das exigências estabelecidas 
pelo CPC 38, sendo a principal mudança para os passivos financeiros 
em que a entidade adotou a opção de valor justo, onde a porção de 
mudança no valor justo devido ao risco de crédito da própria entidade 
é registrada em outros resultados abrangentes e não na demonstração 
do resultado. O CPC 48 também substituiu o modelo de “perdas in-
corridas” do CPC 38 por um modelo prospectivo de “perdas de crédi-
to esperadas”. Isso exigirá um julgamento relevante quanto à forma 
como mudanças em fatores econômicos afetam as perdas esperadas 
de crédito, que serão determinadas com base em probabilidades 
ponderadas. O impacto efetivo da adoção do CPC 48 nas demons-
trações contábeis da Companhia em 2018 não pode ser estimado 
com confiança em 31/12/2017, pois dependerá dos instrumentos fi-
nanceiros que a Sociedade detiver e das condições econômicas em 
2018, bem como de decisões e julgamentos contábeis que a entida-
de fará no futuro. No entanto, em uma avaliação preliminar a Socie-
dade estima os seguintes potenciais impactos da adoção do CPC 48 
com base em sua posição em 31/12/2017: • Aumento significativo das 
divulgações, por conta das exigências do CPC 48 para a divulgação 
dos critérios de classificação e mensuração, perda esperada e hedge 
accounting (se aplicável); • Os novos requerimentos de classificação 
de ativos financeiros não trarão impacto significativo em relação às 
classificações atualmente adotadas de acordo com o CPC 38; • A 
Sociedade não designou ou pretende designar passivos financeiros 
como VJR. Sendo assim, não há qualquer impacto esperado na 
classificação de passivos financeiros de acordo com os requerimen-
tos do CPC 48; A Sociedade pretende aproveitar a isenção que lhe 
permite não reapresentar informações comparativas de períodos 
anteriores decorrentes das alterações na classificação e mensuração 
de instrumentos financeiros (incluindo perdas de crédito esperadas). 
As diferenças nos saldos contábeis de ativos passivos financeiros 
resultantes da adoção do CPC 48, serão reconhecidas nos lucros 
acumulados e reservas em 1º/01/2018. IFRS 16 - Leases (Arrenda-
mentos): A IFRS 16 introduz um modelo único de contabilização de 
arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um arren-
datário reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu 
direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento 
que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrenda-
mento. Isenções opcionais estão disponíveis para arrendamentos de 
curto prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do arrendador 
permanece semelhante à norma atual, isto é, os arrendadores conti-
nuam a classificar os arrendamentos em financeiros ou operacionais. 
A IFRS 16 substitui as normas de arrendamento existentes, incluindo 
o CPC 06 (IAS 17) Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 
03 (IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27) Aspectos Complementares das Operações 
de Arrendamento Mercantil.  A norma é efetiva para períodos anuais 
com início em ou após 1º/01/2019. Os possíveis impactos decorrentes 
da adoção desta norma para as demonstrações contábeis da Compa-
nhia estão sendo avaliados e serão concluídos até a data de entrada 
em vigor da norma. Outras alterações: Adicionalmente as seguintes 
novas normas, alterações e interpretações foram emitidas pelo IASB, 
porém a Administração não espera impactos relevantes sobre as de-
monstrações financeiras e/ou informações contábeis consolidadas da 
Companhia quando de sua adoção inicial: • Ciclo de melhorias anuais 
para IFRS 2014-2016 - Alterações à IFRS 1 e à 28. • Alterações ao 
CPC 10 (IFRS 2) Pagamento baseado em ações em relação à classi-
ficação e mensuração de determinadas transações com pagamento 
baseado em ações. • Alterações ao CPC 36 Demonstrações Consoli-
dadas (IFRS 10) e ao CPC 18 Investimento em Coligada (IAS 28) em 
relação a vendas ou contribuições de ativos entre um investidor e sua 
coligada ou seu empreendimento controlado em conjunto. • ICPC 21 
/ IFRIC 22 Transações em moeda estrangeira e adiantamento. • IFRIC 
23 Incerteza sobre Tratamento de Imposto de Renda. A Companhia 
pretende adotar tais normas quando ela entrarem em vigor divulgando 
e reconhecendo os impactos nas demonstrações financeiras e/ou in-
formações contábeis intermediárias que possam ocorrer quando da 
aplicação de tais adoções. Considerando as atuais operações da 
Companhia e de suas controladas, a Administração não espera que 
estas alterações produzam efeitos relevantes sobre as demonstrações 
financeiras a partir de sua adoção. No entanto, não é possível fornecer 
uma estimativa razoável desse efeito até uma revisão detalhada tenha 
sido concluída. 
4. Contas a receber   Controladora    Consolidado
Descrição  2017 2016 2017 2016
Fazenda São Pedro Agropec.Ltda.  - - 668 666
Cobrasmaq Máquinas Ind. Ltda.  - - 472 472
Total  - - 1.140 1.138

futuros investimentos (conta gráfica), impedindo assim que a Companhia 
pudesse cumprir com o estabelecido na Lei 6404/76 - Artigo 202 e em 
seu Estatuto Social no artigo 25, item b, sobre a obrigatoriedade de 
distribuição de um dividendo obrigatório de 25%, após as reservas. 
A Companhia através de seus assessores jurídicos não obteve até o 
momento, sucesso em suas tentativas de desbloquear aqueles recursos 
e distribuí-lo aos acionistas. Também, conforme AGO de 30 de abril de 
2010 ocorreu a possibilidade de distribuição de R$ 34.760 na forma 
de dividendos, porém como os valores a distribuir eram de pequena 
monta, resolveu aquela assembleia aprovar a retenção daquele valor 
para futura distribuição. 14. Patrimônio Líquido: a. Capital social: Em 
ata do Conselho de Administração em 17/05/2017, a Companhia foi 
autorizada a aumentar seu capital dentro do limite de Capital Autorizado 
no montante de R$ 7.594, que passará de R$ 106.922 para R$ 114.516 
como parte das ações de renegociação de dívidas, conforme nota no. 
1 com credores para adequação do capital de giro da Companhia. 
Considerando o relato acima, o capital social da Companhia é de R$ 
114.516, representado por 1.114.954 ações sem valor nominal, sendo:
  2017 2016
Ações ordinárias  371.660 371.660
Ações preferenciais  743.294 743.294
Total  1.114.954 1.114.954
Companhia está autorizada a aumentar seu capital social, independen-
temente de reforma estatutária, até o limite de R$ 200.000, mediante 
deliberação do Conselho de Administração, que fixará, em cada caso, a 
quantidade e espécie de ações a serem emitidas, o preço de emissão e 
as condições de subscrição e integralização. b. Dividendos: De acordo 
com o previsto no Estatuto Social da Companhia, o dividendo obrigatório 
é de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado de acordo com o artigo 
202 da Lei 6.404/76. O saldo remanescente será colocado à disposição 
da assembleia geral que deliberará sobre sua destinação. As ações 
preferenciais têm prioridade na distribuição de dividendos, que serão no 
mínimo 10% maiores do que os atribuídos às ações ordinárias. O resul-
tado ao final do exercício findo em 31/12/2017 apresenta prejuízo, não 
sendo possível a distribuição de dividendos e/ou juros do capital próprio, 
tendo em vista o disposto no Artigo 189 da Lei 6.404/76 que determina 
que antes de qualquer distribuição de qualquer participação, devem ser 
deduzidos os prejuízos acumulados, e a provisão para imposto de renda. 
c.Resultado por ação:  Ações Ações 
Em 31/12/2017  preferencias Ordinárias Total
Prej. atribuído aos acionistas  (958) (479) (1.437)
Quantidade de ações  743.294 371.660 1.114.954
Resultado por ação - R$  (1,2888) (1,2888) (1,2888)
  Ações Ações 
Em 31/12/2016  preferencias Ordinárias Total
Prej. atribuído aos acionistas  (27.832) (13.917) (41.749)
Quantidade de ações  743.294 371.660 1.114.954
Resultado por ação - R$  (37,44) (37,44) (37,44)
15.  Despesas operacionais    Controladora   Consolidado
Descrição  2017 2016 2017 2016
Contratação de terceiros  (1.130) (2.940) (1.130) (2.965)
Telefonia  (1) (9) (1) (9)
Propaganda  (9) (17) (9) (16)
Honorários  (88) (15) (88) (15)
Perda Recebimento Crédito  - (29.558) - (29.558)
Outros  (189) (20) (201) (2)
  (1.417) (32.559) (1.429) (32.564)
Resultado equivalência patrimonial  (12) (6) - -
  (1.429) (32.565) (1.429) (32.565)
16. Resultado financeiro líquido   Controladora   Consolidado
Descrição  2017 2016 2017 2016
Receitas  - 2.823 - 2.823
Juros  - 2.823 - 2.823
Despesas:  (8) (10.642) (8) (10.642)
Juros  - (10.632) - (10.632)
Despesas bancárias  (8) (10) (8) (10)
Resultado financeiro líquido  (8) (7.819) (8) (7.819)
17. Instrumentos financeiros: A Companhia não possui instrumen-
tos financeiros derivativos em aberto em 31/12/2017, bem como 
não contratou instrumentos desta natureza ao longo dos períodos 
mencionados. Os valores constantes nas contas de ativo e passivo, 
como instrumentos financeiros, encontram-se atualizadas na forma 
contratada até 31/12/2017 e correspondem, aproximadamente, ao seu 
valor de mercado. Os principais instrumentos financeiros da Companhia 
em 31/12/2017 são como seguem: Caixa e equivalentes de caixa: 
os saldos em conta corrente mantidos em bancos têm seus valores 
de mercado idênticos aos saldos contábeis; Contas a receber: as 
contas a receber de clientes são deduzidas de provisão para crédito 
de liquidação duvidosa; Financiamentos: valores contratados para 
aquisição de ativo imobilizado e capital de giro atualizado com juros 
transcorridos no período; Empréstimos: os valores são mensurados 
a valor de mercado com base no fluxo de caixa esperado, descontado 
a valor presente; e Fornecedores: os valores contratados para as 
obrigações com fornecedores decorrentes, em sua maioria, de presta-
dores de serviços. A Companhia não efetuou nem mantém aplicações 
de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de 
riscos e não possui quaisquer operações de “swap”, atividade de hedge 
ou similares. Em 31/12/2017, não existiam saldos ativos ou passivos 
protegidos por instrumentos derivativos. O gerenciamento da liquidez 
e do fluxo de caixa da Companhia é efetuado diariamente pela área 
de gestão financeira de modo a garantir que a geração de caixa e a 
captação prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes 
para o comprimento de seus compromissos, não gerando riscos de 
liquidez para a Companhia. 18. Contingências e Prescrições: Os 
registros contábeis e as operações da Companhia estão sujeitos a 
exames das autoridades fiscais e as eventuais notificações para os 
recolhimentos adicionais de impostos, taxas e contribuições durante 
prazos prescricionais variáveis, consoante a legislação aplicável. As 
declarações de imposto de renda das pessoas jurídicas estão sujei-
tas a revisão por um período de cinco exercícios. Outros impostos, 
contribuições e encargos de natureza fiscal e previdenciária estão, 
também, sujeitas à revisão por diferentes períodos prescricionais. 
Adicionalmente, de acordo com a legislação vigente, as operações 
da Companhia e sua controlada estão sujeitas à revisão pelas auto-
ridades fiscais pelo prazo de cinco anos, com referência aos tributos 
(IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica; CSLL - Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido; IPI - Imposto sobre Produtos Industria-
lizados; II - Imposto sobre a Importação de Produtos Estrangeiros: 
PIS - Programa de Integração Social; e COFINS - Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social) e ao imposto estadual (Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços ou IVA - Imposto sobre Valor 
Agregado para as suas controladas internacionais). Como decorrência 
destas revisões, transações e recolhimentos poderão ser questionados, 
ficando os valores identificados sujeitos a multas, juros e atualizações 
monetárias. 19.  Partes relacionadas: Em conformidade com a De-
liberação CVM nº 642 da CVM e o Pronunciamento Técnico CPC 05 
(R1) sobre partes relacionadas, apresenta suas vinculações referente 
ao tema. A Companhia regularmente informa a CVM e BOVESPA em 
conformidade com o artigo 11 da Instrução CVM nº 358/2002 (com as 
alterações introduzidas pelas Instruções CVM nºs 369/02, 449/07, 547/14 
e 552/14), a movimentação referente a ações de administradores e 
acionistas da controladora. Todas as operações com partes relacionadas 
seguem os padrões de praxe utilizados no mercado no que se referem 
as suas condições e termos. Controladora - A controladora da Indústrias 
J.B.Duarte S.A., é a Duagro S.A. Administração e Participações, a qual 
possui atualmente 55,22 % das ações ordinárias com direito a voto. 
Composição acionária da controladora - A controladora tem como 
acionista e administrador majoritário o Sr. Laodse Denis de Abreu 
Duarte, detentor de ações ordinárias, correspondente a 71,81% da 
totalidade de ações. Conselho de Administração - O Sr. Laodse 
de Abreu Duarte, é o único membro do Conselho de Administração 
da Indústrias J.B.Duarte S.A. e também é diretor da Companhia. 
20.1 Transações com partes relacionadas
Descrição   Controladora   Consolidado
Ativas  2017 2016 2017 2016
Duagro S.A. (vide nota 7)  32.063 32.063 32.063 32.063
  32.063 32.063 32.063 32.063
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1. Contexto operacional: A Indústrias J. B. Duarte S.A. (Companhia) 
é uma sociedade anônima de capital aberto, constituída em 1936, 
com sede na cidade de São Paulo. A Companhia inicialmente explo-
rava, como atividade principal, a exploração industrial e comercial, 
exportação e importação de produtos alimentícios e oleaginosos em 
todas as suas modalidades. Desde 1997 a Companhia redirecionou 
o seu negócio, passando a atuar predominantemente como adminis-
tradora de bens próprios e investimentos em outras Companhias. 
Devido aos autos custos operacionais e a atual situação financeira 
do Grupo, por decisão dos acionistas controladores, a Companhia 
mantém atualmente apenas investimento em uma empresa que tem 
como atividade pré-operacional a atividade imobiliária. Ainda, a 
Companhia vem realizando ações para o realinhamento dos seus 
indicadores financeiros e trabalhando fortemente num processo de 
renegociação de seus passivos. Como parte das ações para recupe-
ração de capital de giro da Companhia foram adotadas as seguintes 
ações, em consonância à decisão Conselho de Administração da 
Companhia em 17/05/2017 que autorizou a emissão de ações para 
liquidação de dívidas: a) Os passivos com fornecedores por prestação 
de serviços no montante de R$ 822, registrado na rubrica contas a 
pagar serão liquidados com a emissão de novas ações da Companhia. 
b)  A empresa Kracow Participações S.A detentora de direitos de 
crédito junto à Companhia, adquiridos do Banco Rural no montante 
de R$ 6.464 em 28/09/2015. A Kracow Participações S.A. utilizou os 
respectivos direitos de créditos na integralização de capital na Com-
panhia conforme acordo firmado em 12/04/2017. c) Integralização de 
créditos no montante de R$ 1.600 recebidos e destinados pela 
Duagro S.A., a Companhia vinculados as negociações realizadas. Os 
atos societários suportando as negociações acima, foram formaliza-
das e registradas em outubro de 2017. 1.1 Aprovação das demons-
trações financeiras: A emissão das demonstrações financeiras da 
controladora e consolidadas do exercício findo em 31/12/2017 foi 
autorizada pela Diretoria em 28/03/2018. 2. Apresentação das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas: 2.1. Base 
para apresentação: As demonstrações financeiras da Companhia 
compreendem as demonstrações financeiras individuais da controla-
dora, identificadas como Controladora, e as demonstrações financei-
ras consolidadas, identificadas como Consolidado, preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRSs”) emitidas pelo Inter-
national Accounting Standards Board - IASB. As práticas contábeis 
adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação 
societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as inter-
pretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis - CPC e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade - 
CFC e pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Como não 
existe diferença entre o patrimônio líquido consolidado e o resultado 
consolidado atribuíveis aos acionistas da controladora, constantes 
nas demonstrações financeiras consolidadas e o patrimônio líquido 
e resultado da controladora, constantes nas demonstrações financei-
ras individuais, a Companhia optou por apresentar essas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas em um único conjunto, 
lado a lado. A Administração da Companhia entende que todas as 
informações relevantes das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e que correspondem às informações 
utilizadas na sua gestão. 2.1.1. Base de mensuração: As demons-
trações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com 
base no custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros 
não-derivativos mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 
2.1.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em 
Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações 
financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.1.3. Uso de 
estimativas e julgamentos: A aplicação das políticas contábeis da 
Companhia descritas na nota explicativa nº 3, a seguir, exige que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem divergir 
dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistos de uma 
maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer exercícios futuros afetados. As informações sobre incerte-
zas, premissas e estimativas que podem afetar significativamente os 
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras dentro do pró-
ximo exercício financeiro estão incluídos nas seguintes notas expli-
cativas: • Nota 1 - Continuidade; • Nota 14 - Provisões para riscos. 3. 
Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas em 
detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente pelo 
“Grupo”, em todos os exercícios apresentados nessas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. 3.1. Base de consolidação e 
investimentos em controladas: As demonstrações financeiras 
consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia 
e de entidades (incluindo entidades estruturadas) controladas direta-
mente pela Companhia ou indiretamente através de suas controladas. 
A consolidação de uma controlada começa quando a Companhia 
obtém o controle sobre a controlada e termina quando a Companhia 
perde o controle sobre a controlada. Especificamente, as receitas e 
despesas de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercí-
cio são incluídas na demonstração do resultado e outros resultados 
abrangentes a partir da data em que a Companhia obtém o controle 
até a data em que a Companhia deixa de controlar a controlada. O 
resultado e cada componente de outros resultados abrangentes são 
atribuídos aos proprietários da Companhia e às participações não 
controladoras. O resultado abrangente total das controladas é atribuí-
do aos proprietários da Companhia e às participações não controlado-
ras, mesmo se isso gerar saldo negativo para as participações não 
controladoras. As demonstrações financeiras consolidadas incluem as 
operações da Companhia, e da controlada “New Realty” descrita na 
Nota Explicativa nº 8. Todas as transações, saldos, receitas e despesas 
entre a controlada e a Companhia são eliminadas integralmente nas 
demonstrações financeiras consolidadas. 3.2. Instrumentos financei-
ros: Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os 
empréstimos e recebíveis e depósitos inicialmente na data em que 
foram originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos 
designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos 
inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma 
das partes das disposições contratuais do instrumento. Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial, somente quando, a Companhia tenha o direito 
legal de compensar os Valores e tenha a intenção de liquidar em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamen-
te. A Companhia classifica os ativos financeiros não derivativos nas 
seguintes categorias: i. Ativos financeiros registrados pelo valor 
justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado pelo 
valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido 
para negociação, ou seja, designado como tal no momento do reco-
nhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resul-
tado como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por 
meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor 
justo desses ativos, os quais levam em consideração qualquer ganho 
com dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. ii. Ativos 
financeiros disponíveis para venda: Os ativos financeiros disponíveis 
para venda correspondem a ativos financeiros não derivativos desig-
nados como disponíveis para venda ou que não são classificados como: 
(a) empréstimos e recebíveis; (b) investimentos mantidos até o venci-
mento; ou (c) ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. 
As variações no valor contábil dos ativos financeiros disponíveis para 
venda são reconhecidas em “Ajuste de avaliação patrimonial (líquido 
de impostos)” e acumuladas na rubrica “Ajuste acumulado de conversão”. 
Quando o investimento é alienado ou apresenta redução ao valor re-
cuperável, o ganho ou a perda acumulada anteriormente é reclassifi-
cado para o resultado. iii. Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e 
recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis 
que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de tran-
sação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e 
recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método dos 
juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor 
recuperável. iv. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com 
vencimento original de três meses ou menos a partir da data da 
contratação, os quais são sujeitos a um risco insignificante de altera-
ção no valor, e são utilizadas na gestão das obrigações de curto 
prazo. Passivos financeiros não derivativos: A Companhia reco-
nhece títulos de dívidas emitidos e passivos subordinados inicialmen-
te na data em que são originados. Todos os outros passivos financei-

Balanços Patrimoniais     Controladora    Consolidado
Ativo  Nota 2017 2016 2017 2016
Circulante   5 6 1.146 1.144
Caixa e equiv.de caixa   - 1 1 1
Contas a receber  4 - - 1.140 1.138
Adiantamentos diversos   5 5 5 5
Não circulante   97.065 90.613 96.524 90.062
Contas a receber  4 33.820 33.820 36.022 36.024
Imóveis destinados a venda  5 - - 4.000 4.000
Depósitos judiciais  6 5.288 5.288 5.335 5.335
Partes relacionadas  7 32.063 32.063 32.063 32.063
Investimentos  8 14.529 14.541 - -
Propriedades p/invest.  9 9.262 2.798 9.262 2.798
Imobilizado líquido  10 2.103 2.103 9.842 9.842
Total do ativo   97.070 90.619 97.670 91.206

Balanços Patrimoniais      Controladora    Consolidado
Passivo patrim.líquido  Nota 2017 2016 2017 2016
Circulante   16.972 16.678 17.572 17.265
Contas a pagar  11 720 720 734 1.077
Emprést.e financ.  12 5.286 5.286 5.286 5.286
Obrig.trab. e sociais   340 340 349 350
Obrigações tributárias  13 9.350 9.350 9.570 9.570
Partes relacionadas   1.276 982 1.633 982
Não circulante   82.231 82.231 82.231 82.231
Provisão p/contingências  14 82.231 82.231 82.231 82.231
Total do passivo   99.203 98.909 99.803 99.496
Patrimônio líquido   (2.133) (8.290) (2.133) (8.290)
Capital social  15 114.516 106.922 114.516 106.922
Reserva de capital   11 11 11 11
Reserva de lucros   3.610 3.610 3.610 3.610
Prejuízos acumulados   (120.270) (118.833) (120.270) (118.833)
Total passivo e patrimônio líquido 97.070 90.619 97.670 91.206

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - 31/12/2017
Mensagem da Administração: O PIB brasileiro voltou a apresentar 
expansão em 2017, apresentando crescimento de 1%, após registrar 
quedas de 3,6% em 2016 e 3,5% em 2015. Isso mostra que, final-
mente, a economia brasileira saiu da recessão e deverá voltar a ter 
um crescimento sustentável nos próximos anos, como demonstram 
as projeções abaixo.

Outro ponto que merece destaque é a taxa de juros, medida pela 
Selic, que saiu de um patamar de 14,25% em outubro de 2016 para 
6,50% em março deste ano, decidida em reunião do Comitê de Política 
Monetária (COPOM) do dia 21/03/2018. Vale lembrar, que este é o 12º 
corte seguido da taxa de juros brasileira, sendo esta, a menor taxa 
na história do País. E a continuidade da queda da taxa de juros não 
deverá parar por aí, já que a instituição, em seu comunicado oficial, já 
indicou que poderá continuar promovendo esta queda da taxa, como 
forma de estimular ainda mais a economia brasileira e em razão de 
um cenário de inflação baixa. Neste sentido, conforme ranking da 
taxa de juros real no mundo (descontada a inflação projetada para 
os próximos 12 meses), o Brasil saiu da quinta para sexta posição.
País Taxa de Juro Real
Turquia 5,05%
Argentina 4,56%
México 3,57%
Rússia 3,36%
Índia 2,67%
Brasil 2,54%
Indonésia 1,66%
Colômbia 1,35%
China 1,14%

Nestes primeiros meses de 2018 conseguimos já verificar uma re-
cuperação mais intensa da indústria, que associado com o aumento 
do consumo das famílias, puxado pela recuperação do mercado de 
trabalho, já deverão contribuir com o crescimento do PIB. Além disso, as 
premissas ao redor do mundo demonstram que o Brasil tem um grande 
potencial de continuar crescendo nos próximos anos, especialmente, 
se as reformas da previdência e tributária caminharem. Resultados
O prejuízo líquido da companhia apresentou significativa redução 
de 96,6% em 2017, atingindo o valor de R$ 1,44 milhão, em compa-
ração ao prejuízo de R$ 41,75 milhões obtidos em 2016, conforme 
demonstra a tabela abaixo:
R$ mil 2017 2016 2015
Resultado Líquido (1.437) (41.750) (4.221)
Variação -96,6% 889,1% -58,8%
Expectativas: A J.B Duarte recebeu o Laudo da Simonaggio Perícias 
Contábeis, Econômicas e Tributárias, que concluiu que os valores que 
foram efetivamente recolhidos indevidamente pela JBDuarte a título 
de Imposto de Importação nos anos de 1992 a 1994, atualizados para 
fevereiro de 2018, a serem restituídos pela União Federal conforme 
processo de nº 2007.03.99.05.0622-1 são de R$ 45.640.199,86 
(quarenta e cinco milhões, seiscentos e quarenta mil, cento e noventa 
e nove reais e oitenta e seis centavos). Como estes valores não 
estão contabilizados, devendo isto ocorrer no 1º trimestre de 2018, a 
expectativa do impacto da contabilização, após o cálculo do Imposto 
de Renda e da Contribuição Social e considerando o Prejuízo Fiscal 
que a Companhia possui, é de que o Ativo, o Patrimônio Líquido e o 
Resultado do Exercício sofram um acréscimo de R$ 34.777.832,29 
(trinta e quatro milhões, setecentos e setenta e sete mil, oitocentos e 
trinta e dois reais e vinte e nove centavos). Endividamento: O valor 
do endividamento financeiro apresentou estabilidade em 2017, em 
comparação ao ano anterior, após apresentar significativa queda de 
55,80% no período de 2015 para 2016. Desta forma, o endividamento 
bruto da companhia se estabilizou em R$ 5,29 milhões, conforme 
demonstra a tabela abaixo:

 Em R$ mil 2017 2016 2015
(A) Empréstimo CP 5.286 5.286 11.960
(B) Empréstimo LP 0 0 0
(C) = A+B Total - Empréstimos 5.286 5.286 11.960
Em % Variação -% -55,80% 13,12%
Eventos Subsequentes: Possíveis Impactos nos Resultados da 
Empresa: (i) Conforme informado através FATO RELEVANTE divul-
gado 05/11/2015, o Processo de nº 2007.03.99.050622-1, número 
de Origem 97.00590984, referente à Ação Ordinária de Repetição de 
Indébito de Tributo, movida pela Companhia contra a Fazenda Nacio-
nal, referente ao ressarcimento do Imposto de Importação pago nas 
importações de trigo no período de 1992 a 1994, tiveram julgamento 
em segunda instância favorável a Companhia e transcrevemos abaixo, 
resumo enviado pelos advogados responsáveis pela ação. “Trata-se de 
Ação Ordinária ajuizada com o objetivo de que fosse declarada a não 
incidência do Imposto de Importação em operações que envolvem trigo 
e grão, assim como, reaver os valores pagos a este título nos anos 
de 1992 a 1994 (que equivaliam, em 12/1997 - data de ajuizamento 
da ação - a R$ 8.700.000,00). Em suma, arguiu-se, no que tange ao 
mérito da demanda, que a Portaria MEPF 938/1991, que introduziu a 
exigência, não poderia se sobrepor aos Acordos de Complementação 
Econômica nº 14 e 18 (Tratados Internacionais), os quais previam 
alíquota zero/isenção para essas operações. Sobreveio sentença 
que julgou procedente a demanda quanto ao mérito, dando parcial 
provimento a ação somente por entender que a apuração dos valores 
envolvidos deve ser realizada em fase de liquidação de sentença.” 
Contra essa decisão, houve interposição de apelação pela Fazenda 
Nacional, a qual, contudo, foi julgada improcedente pelo Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, que deu parcial provimento à remessa 
necessária tão somente para diminuir a condenação da Fazenda em 
honorários advocatícios. Em 20/02/2017, o Supremo Tribunal Federal 
da 3ª Região, publicou decisão favorável a JBDUARTE, evento que 
foi motivo de Comunicado ao Mercado, informado pela Companhia, 
em 23 de março de 2017; sendo assim, não resta mais nenhuma 
possibilidade de recurso à Receita Federal, pelo que entendemos 
que a sentença final deverá caminhar para levantamento do valor e 
execução. Independentemente do valor a ser apurado pela Justiça, 
a Companhia, contratou a Simonaggio - Certeza Técnica, para apu-

ração dos valores finais a serem ressarcidos, o qual concluiu o seu 
trabalho em 19/03/2018, chegando ao montante de R$ 45.640.199,86.
(ii) Fato Relevante foi divulgado em 01/08/2017, em complemento ao 
Comunicado ao Mercado divulgado em 22/03/2017 e ao Fato Relevante 
de 05/11/2015, informando sobre a continuidade do processo de nº 
2007.03.99.05.0622-1, pleiteado pela Companhia, sobre o ressarci-
mento junto a Receita Federal do Imposto de Importação sobre o Trigo 
no período de 1992 a 1994, a Companhia mostrou o despacho favorável 
a Companhia em 2ª Instância dado pelo Supremo Tribunal Federal 
em 20/02/2017. Em continuidade, a Companhia contratou a empresa 
Simonaggio Certeza Técnica, especializada em levantamentos de 
valores judicialmente contestados, cujo Parecer Final foi passado à 
Companhia, tendo como resultado o valor de R$ 45.640.199,86, dado 
este divulgado por Fato Relevante em 22/03/2018, valor este a ser 
ressarcido pela Receita Federal. (iii) Em Fato Relevante divulgado 
em 05/09/2017, a Newrealty, empresa controlada pela JBDuarte, 
(99,99% do Capital Social) executou título extra judicial de dívida 
constituída contra a Masaflex Indústria e Comércio Ltda, cujo valor 
à época de sua contratação era de R$ 3.715.984,95 (três milhões, 
setecentos equinze mil, novecentos e oitenta e quatro reais e noventa 
e cinco centavos),tendo em vista a inadimplência dos devedores. 
Foi recebido relatório dos nossos consultores jurídicos nesta ação, 
informando sobre o arresto de imóvel de propriedade dos executados, 
relativo a um terreno de 11.114,56 metros quadrados em Ribeirão 
Pires, cujo valor determinado por Perito Avaliador judicial é de R$ R$ 
5.200.000,00 (cinco milhões e duzentos mil reais). O valor atualizado 
em 26/07/2017 da referida dívida está em R$ 12.516.205,72 (doze 
milhões, quinhentos e dezesseis mil, duzentos e cinco reais e setenta 
e dois centavos). O leilão do imóvel foi realizado no mês de outubro 
de 2017, ocasião na qual, não houve interessados. A Companhia 
aguarda a definição de nova data para que ocorra novo leilão judicial. 
(iv) Em Fato Relevante divulgado em 25/08/2017, a Companhia 
informou ao mercado sobre a suspensão da listagem da Indústrias 
J.B.Duarte S.A. dos pregões da [B3], sendo suas ações negociadas 
ao final de cada pregão através de leilão. A Companhia solicitou 
imediatamente uma reunião com as áreas especificas da [B3], obtendo 
em 31/08/2017 a suspensão de tal cancelamento, sendo suas ações 
negociadas continuamente a partir de 01/09/2017, o que foi motivo de 

divulgação do Fato Relevante de 31/08/2017. Aumento de Capital: Em 
AGE realizada em 27/07/2017 foi homologado o aumento de capital 
deliberado e aprovado na RCA de 12/05/2017. No referido aumento 
de capital, a subscrição foi totalmente subscrita e realizada, fato que 
motivou a alteração do Artigo 5º, Capitulo III do Estatuto Social da 
Companhia, que passou a ter a seguinte redação: “O Capital Social 
da Companhia é de R$ 114.515.695,95 (cento e quatorze milhões, 
quinhentos e quinze mil, seiscentos e noventa e cinco reais e noventa e 
cinco centavos), representado por 4.069.582 (quatro milhões, sessenta 
e nove mil, quinhentos e oitenta e duas) ações sem valor nominal, sendo 
1.356.559 (um milhão, trezentos e cinquenta e seis mil, quinhentos 
e cinquenta e nove) ações ordinárias e 2.713.023 (dois milhões, 
setecentos e treze mil e vinte e três) ações preferenciais”. Serviços 
de Auditoria: Informamos que a auditoria do exercício de 2017 está 
sendo prestada pela empresa Parker Randall Brasil., Substituindo 
a Empresa Audifisco - Auditores Independentes, cujo contrato se 
encerrou com a auditoria das Demonstrações Financeiras relativas ao 
exercício encerrado em 31/12/2016. A Parker Randall Brasil presta 
exclusivamente serviços relacionados à auditoria das demonstrações 
contábeis. A Parker Randall Brasil, CNPJ 08.903.743/0001-83 e 
registro na CVM - Comissão De Valores Mobiliários sob o nº 1212-
2, em conformidade com o Art. 12 da Instrução CVM 308/99 está 
devidamente reconhecida e registrada e em conformidade com as 
Leis 6385/76 e 6404/76.  Declaração da Auditoria: Em conformidade 
com a Instrução CVM 480/2009 e seu artigo 25, a Diretoria informa 
que procedeu a análise e revisão dos Demonstrativos Financeiros 
relativos ao encerramento do exercício de 2017, estando plenamente 
concorde com as mesmas. Considerando que a Companhia, por 
razões alheias a sua vontade, necessitou contratar uma nova empresa 
de auditoria para desenvolver seus serviços no exercício em curso, 
deixou de apresentar nos prazos regulares o Relatório trimestral do 
exercício de 2017 e informa que, neste momento, encontra-se com 
as Informações regulares perfeitamente em dia. A administração da 
Indústrias J.B.Duarte S.A. gostaria de expressar os seus sinceros 
agradecimentos aos seus fornecedores, clientes, instituições 
financeiras, acionistas e analistas de mercado, pela confiança e 
apoio recebidos. São Paulo, 28 de março de 2018.

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras individuais e consolidadas para o exercício findo em 31/12/2017

Conselho de administração Laodse Denis de Abreu Duarte Paula Cristina Huertas Regiane Cristovão Soares da Cruz
  Presidente Membro Membro

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de reais)
Demonstrações das mutações do   Capital Reserva Reserva de Reserva Prejuízos Total
patrimônio líquido em 31/12/2017 e 2016  Social de Capital Reavaliação de lucros Acumulados Patrimônio Líquido
Em 31/12/2015  104.137 11 2.086 3.610 (73.774) 36.070
Reversão de reserva    (2.086)   (2.086)
Aumento de capital AGE 31.08.16  2.786     2.786
Reversão impostos IRPJ/CSLL diferidos ativos      (3.310) (3.310)
Prejuízo no período      (41.750) (41.750)
Em 31/12/2016  106.923 11 - 3.610 (118.834) (8.290)
Aumento de capital  7.594     7.594
Prejuízo no período      (1.437) (1.437)
Em 31/12/2017  114.516 11 - 3.610 (120.271) (2.133)

Demonstrações     Controladora     Consolidado
 dos resultados  Nota 2017 2016 2017 2016
Despesas operacionais  16
Gerais e administrativas   (1.417) (1.036) (1.429) (1.042)
Outras receitas (despesas)
 operacionais   - (31.523) - (31.523)
Equivalência patrimonial   (12) (6) - -
Prejuízo operacional antes
 do resultado financeiro   (1.429) (32.565) (1.429) (32.565)
Resultado financ.líquido  17 (8) (7.819) (8) (7.819)
Receitas financeiras   - 2.823 - 2.823
Despesas financeiras   (8) (10.642) (8) (10.642)
Res.antes da tributação   (1.437) (40.384) (1.437) (40.384)
IRPJ e CSLL correntes   - (1.366) - (1.366)
Prej.líquido do exercício   (1.437) (41.750) (1.437) (41.750)
Prejuízo líquido por ação   (1,2888) (37,4455) (1,2888) (37,4455)
Demonstração dos    Controladora    Consolidado
 resultados abrangentes  2017 2016 2017 2016
Prejuízo líquido do exercício  (1.437) (41.750) (1.437) (41.750)
Outros resultados abrangentes  - - - -
Res.abrangente do exercício  (1.437) (41.750) (1.437) (41.750)

Demonstrações fluxos de caixa    Controladora    Consolidado
Fluxos caixa ativ.operacionais  2017 2016 2017 2016
Prej.exerc.antes IRPJ e CSLL  (1.437) (40.383) (1.437) (40.383)
Ajustes patrimoniais:  (1.425) (32.481) (1.437) (32.487)
Resultado equiv.patrimonial  12 6 - -
Provisão para contingências  - 9.982 - 9.982
I.R. e contribuição social  - (2.086) - (2.086)
Variações do capital circulante:
Aum./red. em contas a receber  - 39.230 - 38.995
Aum./red.em outros créditos  - 1.222 - 1.222
Aumento/redução em obrigações
 trabalhistas e tributárias  - (2) - (2)
Red.em outras contas a pagar  - - (345) 6
Caixa proveniente das oper.  - 40.450 (345) 40.221
Caixa líquido proveniente
 das atividades operacionais  (1.425) 7.969 (1.782) 7.734
Fluxos caixa atividades investimento
Aquisição de imobilizado  (6.462) (2.798) (6.462) (2.798)
Caixa líquido usado nas
 atividades de investimentos  (6.462) (2.798) (6.462) (2.798)
Fluxos caixa das ativ. financiamento
Aumento de capital  7.594 2.786 7.594 2.786
Variação de partes relacionadas  292 (1.283) 650 (1.048)
Pagtos. de financ.-juros e principal  - (6.674) - (6.674)
Caixa Líquido Usado nas
 Atividades de financiamentos  7.886 5.171 8.244 (4.936)
Variação líq. caixa e equiv.  (1) - - -
Caixa e equiv.caixa início período  1 - 1 1
Caixa e equiv.caixa final período  - - 1 1
Variação líq. de caixa e equiv.  (1) - - -

Demonstrações do    Controladora    Consolidado
 valor adicionado  2017 2016 2017 2016
Despesas gerais/administrativas  (1.417) (32.559) (1.429) (32.565)
Valor adicionado bruto  (1.417) (32.559) (1.429) (32.565)
Valor adicionado líquido  (1.417) (32.559) (1.429) (32.565)
Valor adicionado transferido
Receitas financeiras  - 2.823 - 2.823
Resultado da equiv.patrimonial  (12) (6) - -
  (12) 2.817 - 2.823
Vlr. adicionado total a distribuir  (1.429) (29.742) (1.429) (29.742)
Distribuição do valor adicionado:
Impostos, taxas e contribuições
Impostos federais  - 1.366 - 1.366
Subtotal  - 1.366 - 1.366
Remuneração de capitais de terceiros
Despesas financeiras  8 10.642 8 10.642
Subtotal  8 10.642 8 10.642
Acionistas: Prejuízo do exercício  (1.437) (41.750) (1.437) (41.750)
Subtotal  (1.437) (41.750) (1.437) (41.750)
Vlr.adicionado total distribuído  (1.429) (29.742) (1.429) (29.742)

Declaração dos diretores sobre o relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Em observância às disposições constantes no artigo 25 da Instrução nº 480/09, de 7/12/2009, a Diretoria declara que revisou, discutiu e con-
cordou com a opinião expressa no relatório dos auditores Independentes, relativo às demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Indústrias J.B. Duarte S.A. para o exercício findo em 31/12/2017. São Paulo, 28/03/2018. Laodse Denis de Abreu Duarte - Diretor-Presidente; 
Edison Cordaro - Diretor de Relações com Investidores

Declaração dos diretores sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Em observância às disposições constantes no artigo 25 da Instrução nº 480/09, de 7/12/2009, a Diretoria declara que revisou, discutiu e con-
cordou com a opinião expressa no relatório dos auditores Independentes, relativo às demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Indústrias J.B. Duarte S.A. para o exercício findo em 31/12/2017. São Paulo, 28/03/2018. Laodse Denis de Abreu Duarte - Diretor-Presidente; 
Edison Cordaro - Diretor de Relações com Investidores

   Controladora   Consolidado
Descrição  2017 2016 2017 2016
ACT- Asian Commercial 
 Trade Limited (a)  39.154 39.154 39.154 39.154
(-) Provisão para créditos 
 de liquidação duvidosa  (39.154) (39.154) (39.154) (39.154)
Total curto prazo  - - - -
Contibrasil Com. e Exp. 
 de Grãos Ltda. (b)  33.820 33.820 36.022 36.023
Masaflex Indústria e Comércio Ltda.  - - - 1
Total longo prazo  33.820 33.820 36.022 36.024
(a) Refere-se à renegociação de dívidas por meio de instrumento de “Con-
fissão de Dívida” firmado em outubro de 2014 no montante de R$ 39.154 
mil, e que estavam sujeitas a atualização monetária a partir do exercício 
de 2016 com base nos índices do IGPM/FGV, onde em 31/12/2016 o valor 
atualizado era de R$ 41.470 mil. Em 31/12/2016, a administração com base 
em análise e na revisão dos riscos e incertezas sobre o recebimento destes 
créditos, optou pelo reconhecimento contábil das perdas estimadas no total 
dos créditos, inclusive dos valores levados a esta conta no exercício de 
2016 a título de atualização monetária. Para 31/12/2017 a administração 
manteve a provisão relacionadas aos riscos e incertezas. (b) Refere-se 
a empréstimos concedidos para financiamento de capital de giro, sem 
negociação de encargos financeiros. 5. Imóveis destinados a venda: 
Representados por terreno adquirido pela controlada “NewRealty Empreen-
dimentos Imobiliários Ltda.” para futuros empreendimentos imobiliários, 
aguardando regularização imobiliária junto à prefeitura de Cabreúva/SP. 
    Controladora   Consolidado
Descrição  2017 2016 2017 2016
Imóveis  - - 4.000 4.000
  - - 4.000 4.000
6. Depósitos judiciais    Controladora    Consolidado
Descrição  2017 2016 2017 2016
Processos trabalhistas  97 97 144 144
Créditos a receber em 
 depósitos judiciais(a)  5.191 5.191 5.191 5.191
  5.288 5.288 5.335 5.335
(a) Valores referentes a dois processos: 20ª vara da justiça federal - 
processo 95.006.1237-2 e 18ª vara cível - processo 53064821991. 6.1. 
Contingências ativas junto à União Federal: No período de 1992 a 1994 
a Companhia mantinha entre outras atividades operacionais, a importação 
de trigo da Argentina. Tais importações foram desembaraçadas à época 
com o pagamento do Imposto de Importação (II). Posteriormente, em fun-
ção de ser a Argentina, um país membro da Associação Latino-Americana 
de Integração (ALADI), ficou estabelecido que essas importações, não 
estariam sujeitas aquele imposto, restando a Companhia buscar o devido 
ressarcimento. Através de Ação Ordinária de Restituição de Imposto 
Federal proposta pela Companhia junto à 14ª Vara da Justiça Federal 
de São Paulo, buscando a restituição daquele imposto, teve sentença 
favorável julgada e divulgada em 17.05.07. O Supremo Tribunal Federal da 
3ª Região, publicou decisão transitada em julgado favorável a Companhia, 
não restando mais possibilidade de recurso por parte da Receita Federal, 
aguardando a processo de apuração dos valores. Esta ação, como se 
trata de matéria de fato, onde a empresa foi obrigada a recolher valores 
considerados indevidos, os direitos da Indústrias J.B.Duarte S.A., estão 
assegurados conforme parecer dos assessores jurídicos. Esta Contingên-
cia Ativa, após a apuração dos haveres, a Companhia espera compensar 
quase que integralmente com as obrigações tributárias em cobrança pela 
Receita Federal. 7. Partes relacionadas
 - ativo não circulante    Controladora    Consolidado
Descrição  2017 2016 2017 2016
Duagro S.A. Participações 
 e Administração  32.063 32.063 32.063 32.063
  32.063 32.063 32.063 32.063
Os empréstimos de mútuo visam à cobertura de necessidade de caixa 
das empresas e estão suportadas por contrato de mútuo e incidência 
de encargos financeiros com base na variação do CDI - Certificados 
de Depósitos Interbancário. 
8. Investimentos: Descrição  2017 2016
Newrealty Empreendimentos Imobiliários Ltda.
Capital Social - R$ 1,00  21.000.124 21.000.124
Quantidade de cotas:  21.000.124 21.000.124
Quantidade de cotas possuídas  21.000.123 21.000.123
Percentual de participação  99,9999% 99,9999%
Patrimônio Líquido - R$ mil  14.529 14.541
Resultado do exercício  (12) (6)
Valor contábil investimento inicial  14.541 14.547
Resultado de equivalência patrimonial  (12) (6)
Valor investimento ajustado  14.529 14.541
9. Propriedades para investimentos
   Controladora    Consolidado
Descrição  2017 2016 2017 2016
Imóveis  9.262 2.798 9.262 2.798
  9.262 2.798 9.262 2.798
Conforme contrato de compra e venda assinado em 30/05/2016, a 
Companhia adquiriu 50% de uma propriedade rural no Município de 
São José dos Campos - SP denominada Fazenda São Pedro das 
Araucárias, em valores de mercado no montante de 2.798, constituído 
um crédito no mesmo montante à empresa vendedora Contibrasil 
Comércio e Exportação de Grãos Ltda. 
10. Imobilizado   Controladora   Consolidado
Descrição  2017 2016 2017 2016
Imóveis  2.103 2.103 9.823 9.823
Veículos  - - 19 19
  2.103 2.103 9.842 9.842
11. Contas a pagar   Controladora    Consolidado
Descrição  2017 2016 2017 2016
Contas a pagar  720 720 734 1.077
  720 720 734 1.077
12.Empréstimos e financiamentos   Controladora  Consolidado
Descrição  2017 2016 2017 2016
Banco Itaú S.A.  5.286 5.286 5.286 5.286
  5.286 5.286 5.286 5.286
Referem-se a contratos de empréstimos que encontram sub judice, 
em fase final de sentença, atualizados monetariamente com base nos 
índices estabelecidos pelo TJSP. 
Obrigações tributárias   Controladora    Consolidado
Descrição  2017 2016 2017 2016
IRRF a recolher  141 141 141 141
IRPJ a recolher  3.839 3.839 3.993 3.993
Contribuição social a recolher  1.454 1.454 1.520 1.520
Parcelamento - Lei 11941/09 (a)  3.678 3.678 3.678 3.678
PIS/COFINS/CSLL retidos a recolher  7 7 7 7
Diversos impostos a recolher  231 231 231 231
  9.350 9.350 9.570 9.570
REFIS - Refinanciamento fiscal - A Companhia encaminhou à 
Receita Federal o levantamento das pendências referentes a impostos 
e tributos, habilitando-se, em tempo, à obtenção de um parcelamento 
de parte das discussões fiscais, onde nossos assessores jurídicos 
entendem que são valores efetivamente devidos e sem possibilidade 
de contestação pela Companhia. O levantamento enviado, após análise 
pela Receita Federal, foi deferido em julho de 2011. No exercício de 2015 
não foi feito pagamento das parcelas, e dessa forma houve a exclusão 
ao programa de parcelamento. Considerando a falta de informações 
junto à Receita Federal não foi possível quantificar o montante devido. 
13. Provisões para contingências: A Companhia é parte em ações 
judiciais e processos administrativos decorrentes do curso normal das 
operações, envolvendo questões trabalhistas, cíveis e tributários. A 
Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos 
e análise das demandas judiciais pendentes constituiu provisão: 
   Controladora    Consolidado
Descrição  2017 2016 2017 2016
Contingências trabalhistas  2.592 2.592 2.592 2.592
Contingências tributárias (a)  79.639 79.639 79.639 79.639
  82.231 82.231 82.231 82.231
(a) Contingências passivas - Em Despacho de 19/05/2008, da 
Procuradoria da Fazenda Nacional ao Exmo. Sr. Juiz Federal da 6ª 
Vara Especializada em Execuções Fiscais - São Paulo, informando a 
existência de débitos fiscais da ordem de R$ 202 milhões, sendo que, 
neste despacho, estava sendo executada para fins de cobrança o valor 
de R$ 52.417 mil, que atualizado até 31/12/2016 monta em 79.639 mil 
(R$ 69.841 em 31/12/2015). Considerando que através da publicação 
da Ata de Assembleia Geral Ordinária de 28 de abril de 2008, bem como 
da publicação dos respectivos demonstrativos financeiros referentes 
ao exercício findo em 31/12/2007, foi apresentado um lucro do qual 
soberanamente a Assembleia havia decidido distribuir R$ 577.828,96 
aos seus acionistas, na ocasião, decidiu o Exmo. Sr. Juiz, solicitar que 
fosse procedida penhora daquele valor, bem como da reserva para 

EDITAL DE CITAÇÃO Processo nº: 0144609-63.2006.8.26.0100 Classe – Assunto: Usucapião - Registro de
Imóveis Autor e Requerente: Alberto Dias e outro EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0144609-63.2006.8.26.0100 (USUC 461) O(A) Doutor(a)
Rodrigo Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca
de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Herdeiros de Manoel
Vieira, a saber: Rubens Vieira, Catharina Devai, Iracema Vieira Borovina, Borovina Anton, Dirce Leão, Ercio
Anjos Leão, Nelson Paulo Vieira; Antônio Carvalho dos Santos, Maria das Dores dos Santos, Accacio
Fagundes, Maria das Dores Santos, Estácio Silvestre Lasista, João Pintor Martini, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou
sucessores, que Alberto Dias e Maria Fernanda Leal Dias, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a
declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Independência, nº 235 Vila Virginia 26º Subdistrito
Vila Prudente - São Paulo SP, com área de 243,48 m², contribuinte nº 117.299.0062-2, alegando posse mansa
e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 02 de abril de 2018.    25 e 26/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1109402-68.2015.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica Di Stasi Gantus
Encinas, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PHOENIX MODAS LTDA EPP, CNPJ 11.407.312/0001-30,
na pessoa de seu representante legal, XIANGHUA LI, CPF 017.566.846-93, JINYU CUI, CPF 233.836.218-
71, que lhes foi proposta uma ação de Monitória por parte de HSBC BanK Brasil S/A – Banco Múltiplo,
objetivando a constituição do título executivo judicial no valor de R$ 38.873,74, referente contrato de abertura
de crédito em conta corrente, sob o nº 3330119421, atualizado até 11/09/2015. Encontrando-se os réus em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, paguem valor
supra devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, o que os tornarão
isentos das custas ou embarguem, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial. Será
nomeado curador especial em caso de revelia, presumindo-se verdadeiros os fatos. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei, sendo este Fórum localizado na Praça João Mendes, S/N, 6º
andar- salas 615/617, Centro – CEP 01501-900, Fone: 2171-6076, São Paulo- SP- E-mail: sp3cv@tjsp.jus.br.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de março de 2018. 24 e 25/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0027001-61.2017.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina
Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CARMEN CRISTINA CASSIANO ABDALLA,
CPF 063.078.648-35, que por este Juízo tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sistema
Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos
do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15
(quinze) dias, a fluir após os 20 dias supra, pague a quantia de R$ 12.932,15 (julho/2017), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias para que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de março de 2018. 24 e 25.04

4ª Vara Cível do Foro Central/SP.
Edital de Citação Processo Digital nº 1128719.52.2015.8.26.0100 Execução de Titulo Extrajudicial Duplicatas
Comercial Elétrica Aricanduva Ltda  Portal 2011 Comercial Elétrico Ltda Epp Edital Citação Prazo 20 dias
Proc.1128719.52.2015.8.26.01000 O Dr.Rodrigo Cesar Fernandes Marinho Juiz de Direito da 4ª Vara Cível
do Foro Central/SP Faz Saber a Portal 2011 Comercial Elétrico Ltda Epp CNPJ 14.619.920/0001-05 que foi
proposta uma Ação de Execução de Titulo Extrajudicial por parte de Comercial Elétrica Aricanduva Ltda para
o recebimento do valor de R$ 9.445,79 (Dez//2.015) conforme Duplicatas anexadas aos autos.Encontrando-
se a executada em lugar incerto e não sabido foi determinada a sua Citação por edital para os atos e termos
da ação proposta e para que no prazo de 03 dias paguem o debito atualizado ou ofereçam embargos a
execução os honorários advocatícios foram fixados em 10%  do valor atualizado do débito ocorrendo o pagamento
no prazo de 03 dias acima referido os  honorários ficam reduzidos para 5%  no prazo para embargos 15 dias
poderá a executada reconhecer o débito e comprovando o deposito de 30% do total devido formular pedido de
parcelamento do restante em até 6 vezes caso em que as prestações serão corrigidos monetariamente e
acrescidas de juros de 1% ao mês  Não havendo o pagamento do debito nem o oferecimento de Embargos
á execução será nomeado curador especial.Será o presente edital por extrato afixado e publicado na forma da
lei.Nada Mais Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos,20 de abril de 2018 Juiz de Direito Rodrigo
Cesar Fernandes Marinho. 25 e 26/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0066365-13.2012.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea de Abreu e
Braga, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ASFALTOS CALIFORNIA SA, CNPJ 60.184.405/0001-59, na
pessoa do seu representante legal que HSBC BANK BRASIL S/A – Banco Múltiplo lhe ajuizou Ação de
Conhecimento, julgada procedente, encontrando-se o processo na fase de Cumprimento de Sentença. Estando
a executada em lugar ignorado e incerto, foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, para no prazo de 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento do débito no valor de R$ 1.702.270,72, devidamente atualizado
a época do pagamento, sob pena do débito ser acrescido de multa de 10% e de honorários de advogado de
10%. Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o prazo supra sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para independentemente de penhora ou nova intimação, apresentar,
nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2018. 25 e 26/04

Edital de Citação. Prazo de 01 mês. Processo n° 1002994-13.2016.8.26.0005. O Dr. Fábio Henrique Falcone Garcia, Juiz de Direito
da 3ª Vara Cível do Foro Regional de São Miguel Paulista/SP, Faz Saber a 1) UP Fitness Center Ltda ME (CNPJ. 008.681.114/0001-
56), 2) Carlos Alberto da Silva Rocha (CPF. 307.696.448-80) e 3) Luciane Cristina Boschini (CPF. 312.777.178-93), que Banco
Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 21.818,83 (julho de 2016), representada pela Cédula
de Crédito Bancário Empréstimo - Capital de Giro n° 7.823.455, carteira 331, conta n° 15070-3, agência 2750. Estando os
executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, a fluírem após o prazo supra, sob pena
de converter-se em penhora o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 96,47 e R$ 0,06. Decorrido
o prazo, e no silêncio, os executados serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 10 de abril de 2018.                                                                                                                                    25 e 26 / 04 / 2018

MME
encaminha à
Casa Civil
proposta de
mudança no
Código de
Mineração

O Ministério de Minas e
Energia (MME) encaminhou
na terça-feira (24) para análi-
se da Casa Civil minuta do
decreto que traz mudanças
no Código de Mineração. De
acordo com o ministério, o
decreto vai alterar o código
para destravar e estimular a
atividade mineradora. “O ob-
jetivo é a melhoria imediata
do ambiente de negócios e
da atratividade do país para
investimentos em pesquisa e
produção mineral”, informou
a assessoria.

O governo chegou a edi-
tar, no final do ano passado,
três medidas provisórias com
alterações no setor de mine-
ração. Entre elas, estava a
que alterava o Código de Mi-
neração. Entretanto, o gover-
no só conseguiu aprovar a
transformação do Departa-
mento Nacional de Produção
Mineral (DNPM) em Agência
Nacional de Mineração e a
mudança das alíquotas e da
base de incidência dos
royalties de mineração - a
Compensação Financeira
pela Exploração de Recursos
Minerais (CFEM).

A medida provisória que
alterava o Código de Mine-
ração não foi aprovada a
tempo no Congresso e per-
deu a validade em março.

Desde então, o governo
tem trabalhado em uma alter-
nativa para modernizar a lei,
que é de 1967, e na regula-
mentação da nova agência
reguladora.

O texto com as alterações
foi elaborado com a partici-
pação de atores do setor de
mineração. De acordo com o
MME, foram colhidas contri-
buições do segmento após
audiência pública feita no
mês passado.

Segundo o ministério,
entre as alterações propos-
tas, está a previsão da res-
ponsabilidade do minerador
de recuperar as áreas
ambientalmente degradadas
e a obrigatoriedade de exe-
cutar, adequadamente, o pla-
no de fechamento de mina, o
qual passa a integrar o con-
ceito de “atividade
minerária”.

A proposta mantém o di-
reito de prioridade para pes-
quisa e passa a permitir ao ti-
tular a continuidade dos tra-
balhos de pesquisa após a
apresentação do relatório fi-
nal com objetivo de conver-
são de recursos em reservas.

“Foi proposto também
que a oferta de áreas em dis-
ponibilidade se dê por meio
de processo de seleção e jul-
gamento, com critérios obje-
tivos, em substituição ao
atual procedimento, caracte-
rizado como moroso. O novo
modelo permitirá que a ofer-
ta de áreas em disponibilida-
de ocorra com maior objeti-
vidade e transparência do
uso dos recursos públicos”,
disse o MME.

Além disso, o decreto diz
que caberá à Agência Nacio-
nal de Mineração disciplinar,
por meio de resolução, o
aproveitamento do rejeito e
de resíduos da mineração,
para possibilitar o desenvol-
vimento de novas
tecnologias e a consequente
redução de passivos
ambientais. (Agencia Brasil)
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PRÓXIMOS LEILÕES ELETRÔNICOS. Do Condutor da Praça- A praça será realizada por MEIO ELETRÔNICO através do Portal: www.canaljudicial.
com.br/goldleiloes e será conduzida pelo Gestor Leiloeiro O� cial Uilian Aparecido da Silva- JUCESP 958. Na segunda praça, o valor mínimo para a 
venda corresponderá a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação judicial, nos termos do artigo 13 do provimento CSM 1625/2009. Da comissão da 
Gestora Judicial- O arrematante deverá pagar a Gestora Judicial GOLD, a título de comissão o valor da porcentagem estipulada no edital, sob o preço 
de arrematação do imóvel. Dos lances- Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. Da 
responsabilidade do arrematante- Serão de responsabilidade do arrematante todas as providências e despesas relativas a transferência dos imóveis, tais 
como recolhimento do ITBI, foro, laudêmio, taxas alvarás, certidões, escrituras, registros e outras despesas pertinentes, inclusive dados apurados junto 
ao INSS oriundos de construção ou reformas não averbadas no Órgão competente e, ainda, dívidas relativas ao condomínio, resguardada a possibili-
dade de ação regressiva contra o devedor principal, perante ao Órgão competente. Débitos de IPTU- Eventuais débitos de IPTU � cam sub-rogados no 
valor da arrematação nos exatos termos do art. 130, parágrafo único do Código Tributário Nacional, mediante apresentação do extrato de débitos � scais 
apresentado pelo arrematante. Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloeis. A alienação 
obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM nº 1.625/09 do TJSP e o caput do artigo 335, do Código Penal. A publicação deste 
edital supre eventual insucesso nas noti� cações pessoais e dos respectivos patronos.

GRANDES OPORTUNIDADES EM LEILÃO!

1ª Vara Cível de Birigui. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) móvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) EDGAR AUGUSTO ARAUJO (CPF 084.137.198-95), os coproprietários SIMARA JANUARIO DA SILVA ARAUJO (CPF 057.705.528-32), MILTON MOREIRA TOSTA (CPF 
103.225.618-41), CARMEM CRISTINA MOREIRA (CPF 116.202.848-39) e demais interessados, expedido nos autos da Carta Precatória Cível – Proc. 0007722-92.2016.8.26.0077 – Ajuizada por GENIVALDO GUEDES DE CARVALHO ME (CNPJ 01.092.787/0001-21) (Oriunda do 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA nro. 0006129-20.2009.8.26.0062 1ª Vara do Foro da Comarca de Bariri Bariri-SP 20/10/2016). O Dr. FÁBIO RENATO MAZZO REIS, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Birigui/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos 
artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de 
leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 02/05/2018 às 14:00h, e com término no dia 04/05/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início 
no dia 04/05/2018 às 14:01h, e com término no dia 24/05/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. 
CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): A parte ideal pertencente ao executado (25%) de um lote de terreno sob n. 4, da quadra Q, situado com frente para o lado para da Rua A, distante 55,48m metros da esquina coma Rua A, distante 31,11 
metros da esquina com a Rua I, no loteamento denominado Jardim São Conrado, com a área de 258,61m², matriculado sob n. 31.262, no Registro de imóveis de Birigui/SP. Benfeitorias: Sobre o Lote de terreno encontram-se edi� cado dois prédios com característica residencial, sendo 
um com frente para a Rua Argemiro Ricci e outro para a Rua Felipe Elias Bucharles, que assim podem ser descritos: Residência 1: da Rua Argemiro Ricci, 682 Edi� cação com área de 80,31 m², em alvenaria, constituída por Sala, dois Dormitórios, Cozinha e Copa, Banheiro comum e 
Área de Serviços. Pequeno quintal aos fundos. Contribuinte 01.08.006.0008-2. Residência 2: da Rua Felipe Elias Bucharles, 563 Edi� cação em sobrado semi acabada com área total de 138,60 m², em alvenaria, constituída por ampla Sala com três ambientas, três Dormitórios, Cozinha 
e Copa, Banheiro comum e Área de Serviços. Contribuinte: 01.08.006.0004-1. AVALIAÇÃO (25%): R$ 54.500,00 (Cinquenta e quatro mil e quinhentos reais) em novembro de 2016. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: R.7 Penhora referente ao processo 077.01.2006.008972-4 – 3ª 
Vara Cível de Birigui/SP. DEPOSITÁRIO: Edgar Augusto Araújo. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

3ª Vara Cível de Rio Claro. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) CIBELE GRAEL, JOAO JORGE GRAEL FILHO, TRAÇO ELETRICIDADE TOTAL LTDA (CNPJ 48.687.131/0001-15) e JOSÉ DIONÍSIO ORLANDINI, e demais interes-
sados, expedido nos autos da ação de Cumprimento de Sentença – Proc. 0021918-10.2008.8.26.0510 – Ajuizada por JOSE CARLOS TEODORO (CPF 865.455.158-53) (Processo principal 0007886-49.1998.8.26.0510). A Dra. Cyntia Amdraus Carretta, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível 
da Comarca de Rio Claro/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 02/05/2018 às 14:00h, e com término no dia 04/05/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor 
igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 04/05/2018 às 14:01h, e com término no dia 24/05/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 
60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS):  LOTE 1:  Matrícula 19.581 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Rio Claro/SP: Um lote de terreno sob nº 
144, situado no bairro da cachoeirinha, no loteamento denominado “fontes Bosques Alam Grei” com frente para o caminho 04 lado ímpar, entre o caminho 15 e o sistema de Recreio, distante 98,09 metros do caminho 16, medindo 25,36 metros de frente; 20,02 metros de largura na face 
dos fundos, 78,30 metros do lado direito e 92,15 metros do lado esquerdo da frente aos fundos, com área de 1.704,50m², confrontando de um lado com o lote 143, do outro lado com o lote nº 145 e fundos com partes dos lotes 152 e 152 (partes). Contribuinte 1-04-08-007-039-00-000. 
Conforme item 3.4.1 do laudo de avaliação, o imóvel em questão se encontra em situação desfavorável, a ponto de ser questionável a possibilidade de aproveitamento. AVALIAÇÃO: R$ 57.526,88 (Cinquenta e sete mil, quinhentos e vinte e seis reais e oitenta e oito centavos) em agosto 
de 2017, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel: Av.2 Penhora – processo 00.276/96 – SAF de Rio Claro; Av.3 Penhora Exequenda. Conforme � s. 535/543, recai sobre o imóvel dívidas � scais no valor de R$ 29.387,83 até de dezembro de 2017. 
LOTE 2:  Matrícula 19.582 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Rio Claro/SP: Um lote de terreno sob nº 145, situado no Bairro da Cachoeirinha, no loteamento denominado “fontes Bosques Alam Grei”, com frente para o caminho 4 lado impar, entre o caminho 16 e o sistema de 
Recreio, distante 72,73 metros do caminho 16, medindo 25,36 metros de frente; 20,02 metros de largura na face dos fundos, 92,15 metros do lado direito e 106 metros do lado esquerdo da frente aos fundos, com área de 1.981,50m² confrontando de um lado com o Sistema de Recreio 
e fundos com partes dos lotes 150 e 151. Conforme item 3.4.1 do laudo de avaliação, o imóvel em questão se encontra em situação desfavorável, a ponto de ser questionável a possibilidade de aproveitamento. AVALIAÇÃO: R$ 66.875,60 (Sessenta e seis mil, oitocentos e setenta e cinco 
reais e sessenta centavos) em agosto de 2017, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: Av.2  Penhora Exequenda. Conforme � s. 544/552, recai sobre o imóvel dívidas � scais no valor de R$ 33.030,10 até de dezembro de 2017. DEPOSITÁRIO: JOSÉ 
DIONÍSIO ORLANDINI. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

  CONTINUA...

4ª Vara Cível de Mogi das Cruzes. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) MARCIA THOMSEN (CPF 057.130.368-47),  o credor hipotecário BANCO DO BRASIL S/A, e demais interessados, expedido nos autos da ação de Cumprimento de 
sentença – Proc. 1007008-10.2014.8.26.0361/01 – Ajuizada por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO HEISEI (CNPJ 07.739.603/0001-59). O Dr. Carlos Eduardo Xavier Brito, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de Mogi das Cruzes/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos 
artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de 
leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 02/05/2018 às 14:00h, e com término no dia 04/05/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início 
no dia 04/05/2018 às 14:01h, e com término no dia 24/05/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. 
CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS):  LOTE 1: Direitos oriundos da alienação � duciária sobre o imóvel sob Matrícula 55.610 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Mogi das Cruzes/SP: A unidade Autônoma denominada Apartamento 
nº 81, situado no 8º andar ou 8º pavimento, do empreendimento denominado Residencial Heisei, localizado na Rua Francisco Vaz Coelho, nº 490, na Vila Lavínia, no perímetro urbano deste município e Comarca, assim descrito e caracterizado: com a área privativa de 78,804m², área 
comum construída de 80,147m², área total construída de 158,950m², área real construída de 181,781m², fração ideal no terreno de 0,31250%, correspondente a 36,984m²; contendo três dormitórios sendo uma suíte, sala de estar/jantar, cozinha, área de serviço, dois banheiros e terraço 
(sacada), localizado do lado esquerdo de quem da frente do referido edifício olha, fronteando o apartamento de � nal 03, confrontando em projeção, pela frente e lado esquerdo com área livre do empreendimento, pelo lado direito com hall de circulação e apartamento tipo de � nal 02 
e nos fundos com hall de circulação, poço de elevador, e área livre do empreendimento. Cabendo ao apartamento o direito de uso de 2 vagas no estacionamento coletivo do empreendimento para veículos de pequeno ou médio porte, localizadas no pavimento térreo, no 1º ou no 2º 
subsolos do edifício. Contribuinte 08.029.012.029.8. AVALIAÇÃO: R$ 333.161,86 (Trezentos e trinta e três mil, cento e sessenta e um reais e oitenta e seis centavos) em novembro de 2016, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel: R.3 Alienação 
� duciária em favor do Banco do Brasil; Av.4 Penhora Exequenda. DÉBITOS FISCAIS: Em pesquisa realizada junto ao site da Prefeitura de Mogi das Cruzes/SP, constaram débitos de IPTU no valor de R$ 11.914,04. DEPOSITÁRIO: Marcia � omsen. As fotos e a descrições detalhadas 
do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

4ª Vara Cível de Mogi das Cruzes. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) MARCIA THOMSEN (CPF 057.130.368-47),  o credor hipotecário BANCO DO BRASIL S/A, e demais interessados, expedido nos autos da ação de Cumprimento de 
sentença – Proc. 1007008-10.2014.8.26.0361/01 – Ajuizada por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO HEISEI (CNPJ 07.739.603/0001-59). O Dr. Carlos Eduardo Xavier Brito, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de Mogi das Cruzes/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos 
artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de 
leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 02/05/2018 às 14:00h, e com término no dia 04/05/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início 
no dia 04/05/2018 às 14:01h, e com término no dia 24/05/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. 
CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS):  LOTE 1: Direitos oriundos da alienação � duciária sobre o imóvel sob Matrícula 55.610 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Mogi das Cruzes/SP: A unidade Autônoma denominada Apartamento 
nº 81, situado no 8º andar ou 8º pavimento, do empreendimento denominado Residencial Heisei, localizado na Rua Francisco Vaz Coelho, nº 490, na Vila Lavínia, no perímetro urbano deste município e Comarca, assim descrito e caracterizado: com a área privativa de 78,804m², área 
comum construída de 80,147m², área total construída de 158,950m², área real construída de 181,781m², fração ideal no terreno de 0,31250%, correspondente a 36,984m²; contendo três dormitórios sendo uma suíte, sala de estar/jantar, cozinha, área de serviço, dois banheiros e terraço 
(sacada), localizado do lado esquerdo de quem da frente do referido edifício olha, fronteando o apartamento de � nal 03, confrontando em projeção, pela frente e lado esquerdo com área livre do empreendimento, pelo lado direito com hall de circulação e apartamento tipo de � nal 02 
e nos fundos com hall de circulação, poço de elevador, e área livre do empreendimento. Cabendo ao apartamento o direito de uso de 2 vagas no estacionamento coletivo do empreendimento para veículos de pequeno ou médio porte, localizadas no pavimento térreo, no 1º ou no 2º 
subsolos do edifício. Contribuinte 08.029.012.029.8. AVALIAÇÃO: R$ 333.161,86 (Trezentos e trinta e três mil, cento e sessenta e um reais e oitenta e seis centavos) em novembro de 2016, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel: R.3 Alienação 
� duciária em favor do Banco do Brasil; Av.4 Penhora Exequenda. DÉBITOS FISCAIS: Em pesquisa realizada junto ao site da Prefeitura de Mogi das Cruzes/SP, constaram débitos de IPTU no valor de R$ 11.914,04. DEPOSITÁRIO: Marcia � omsen. As fotos e a descrições detalhadas 
do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

1ª Vara Cível de Taubaté. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) MUDAR SPE 7 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA, AUGUSTO MARTINEZ DE ALMEIDA, MUDAR INCORPORAÇÕES IMOBILIÁRIAS S/A, MUDAR 
PARTICIPAÇÕES S/A, e demais interessados, expedido nos autos da ação de Cumprimento de Sentença - Rescisão do contrato e devolução do dinheiro – Proc. 0017075-69.2013.8.26.0625 – Ajuizada por RAFAEL LOPES AMARAL (CPF 306.080.198-36) e CRISLAYNE KELLY ALVES 
DOS SANTOS AMARAL. A Dra. José Claudio Abrahão Rosa, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Taubaté/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das 
Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 02/05/2018 
às 14:00h, e com término no dia 04/05/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 04/05/2018 às 14:01h, e com término no dia 24/05/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, 
ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS):  LOTE 1: Matrícula 
175.895 do 6º Cartório Cível de São Paulo/SP: O apartamento nº 3, localizado no pavimento térreo do Bloco 4, integrante do empreendimento denominado Residencial Ametista, situado na Estrada das Lágrimas, nº 2.789, no bairro São João Climaco, 18º Subdistrito – Ipiranga, com 
a área privativa de 49,72m², a área de uso comum de 18,70m², a área total construída de 68,42m², ao qual corresponde no terreno a fração ideal de 0,6114%. O terreno, onde está construído o referido empreendimento, encerra a área de 4.700,00m² Contribuinte 119.195.0026-9. AVA-
LIAÇÃO: R$ 285.000,00 (Duzentos e oitenta e cinco mil reais) em abril de 2017, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel: Av.3 Penhora – Processo 1011087-34.2013.8.26.0016 – 2ª Vara do Juizado Especial de Taubaté/SP; Av.4 Penhora – Processo 
0030542-52.2012.8.26.0625 – 5ª Vara Cível de Taubaté/SP; Av.5 Penhora – Processo 0001737-94.2013.8.26.0016 – TRT de Sorocaba/SP; Av.6 Penhora – Processo 869/13 – 1ª Vara Cível de Taubaté/SP; Av.7 Penhora – Processo 00825-66.2013.8.26.0007 – 3ª Vara Cível do Foro Regional 
de Itaquera/SP; DEPOSITÁRIO: MUDAR SPE 7 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

2ª Vara Cível de Itaquaquecetuba. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) móvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) FRIOPORT COMERCIO DE REFRIGERACAO EIREL, RENAN CORDEIRO DE MELO FRANCO, e demais interessados, expedido nos autos da ação de Execução 
de Título Extrajudicial - Contratos Bancários – Proc. 1005116-53.2016.8.26.0278 – Ajuizada por BANCO BRADESCO S/A. O Dr. Alexandre Muñoz, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Itaquaquecetuba/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 
a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões 
on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 02/05/2018 às 14:00h, e com término no dia 04/05/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 
04/05/2018 às 14:01h, e com término no dia 24/05/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM 
n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: 850m² de painel térmico com espessura de 100mm, construídos em aço e o núcleo em EPS, referido produto fazendo parte do estoque rotativo da executada. Localização: Rua dos Bem-te-vis, 130. 
AVALIAÇÃO: o m² foi avaliado em R$ 158,00, perfazendo um total de R$ 134.300,00 (Cento e trinta e quatro mil e trezentos reais) em fevereiro de 2017. ÔNUS: Dos autos, nada consta. DEPOSITÁRIO: Renan Cordeiro de Melo Franco. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) 
a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

1ª Vara Cível de Capão Bonito. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) ELLIS CARIDAD NETO (CPF 420.388.458-67) e s/m MARA CRISTINA DANIEL CARIDAD e JEFFERSON ELLIS CARIDAD (CPF 022.586.778-82), e demais inte-
ressados, expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial – Contratos Bancários - Proc. 1001637-32.2016.8.26.0123 – Ajuizada por BANCO BRADESCO S/A (CNPJ 60.746.948/0001-12). O Dr. Felipe Abraham de Camargo Jubram, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da 
Comarca de Capão Bonito/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 02/05/2018 às 14:00h, e com término no dia 04/05/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor 
igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 04/05/2018 às 14:01h, e com término no dia 24/05/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior 
a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Matrícula 3.915 do Cartório de Registro de Imóveis de Capão Bonito/SP: Um terreno com área 
de cento e vinte e cinco (125,00)m², medindo cinco (5) metros de frente e fundos, por vinte e cinco (25) metros de comprimento de ambos os lados; confrontando-se pela frente, com a Rua Benjamin Constant; pelos fundos, com herdeiros de Luiz Batista da Silveira; de um lado, com 
Antonio Roque Citadini ou sucessor; e por outro lado, com sucessores de Luiz Batista da Silveira. Localização: Rua Benjamin Constant, 15, centro. AVALIAÇÃO: R$ 68.117,50 (Sessenta e oito mil, cento e dezessete reais e cinquenta centavos) em novembro de 2017, que será atualizado 
até a data do leilão. ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel: Av.5  Imóvel sujeito a penhora ou arresto – Processo 0000747-81.2014.8.26.0123 – 2ª Vara Cível da Comarca de Capão Bonito/SP; R.6  Penhora – Processo 0004110-76.2014.8.26.0123 – 2ª Vara Cível de Capão Bonito;  R.7  
Penhora Exequenda. DEPOSITÁRIO: Ellis Caridad Neto. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

3ª Vara Cível de Birigui. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) ENEDINA DIAS VENÂNCIO (CPF 095.590.928-71), e demais interessados, expedido nos autos da ação de Procedimento Comum - Locação de Imóvel – Proc. 1004304-
66.2015.8.26.0077 - Ajuizada por NATALINO SANCHES RAMOS. A Dra. Cassia de Abreu, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Birigui/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/
SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça 
com início no dia 02/05/2018 às 14:00h, e com término no dia 04/05/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 04/05/2018 às 14:01h, e com término no dia 24/05/2018 às 14:00h, 
caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) 
BEM(NS):  LOTE 1: Um terreno, matrícula 22.939 do Cartório de Registo de Imóveis de Birigui/SP, sendo parte do lote n. 10, da quadra A-11, na cidade Birigui/SP, localizado com frente para a rua dos Cravos, distante 10,50 metros da esquina da rua dos Gerânios, do lado ímpar, no 
loteamento denominado Cidade Jardim, medindo 10 metros de frente, igual medida nos fundos por 12 metros de ambos os lados da frente aos fundos, encerrando uma área de 120 metros quadrados, confrontando pela frente com a citada via pública, por ambos os lados com parte do 
lote 10 e fundos com lote 11. Contribuinte 02-04-015-0019. Sobre referido terreno foi construída uma casa, com 80,54m² de área edi� cada, possuindo 3 quartos, sala, cozinha, banheiro, lavanderia, área na frente, sem forro, com piso vermelhão, bem modesta, que recebeu o nº 101 da 
Rua dos Cravos, Bairro Cidade Jardim. AVALIAÇÃO: R$ 100.000,00 (Cem mil reais) em outubro de 2017,  que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Dos autos e da matrícula do imóvel, nada consta. DEPOSITÁRIO: ENEDINA DIAS VENÂNCIO. As fotos e a descrições detalhadas 
do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

1ª Vara Cível de Araçatuba. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) JAQUELINE KENDY TELLO ESCRIBA, RUBEN ESCRIBA YARMA (CPF 669.937.338-20), e demais interessados, expedido nos autos da ação de Cumprimento de Sentença 
– Proc. 0018311-21.2015.8.26.0032 – Ajuizada por WALTER ORLANDO DÁVILA SABOYA (CPF 706.084.828-20), MARIA JOSÉ LEONE DÁVILA (CPF 260.313.698-42), NANCY CAROLA ESCRIBA TELLO (CPF 254.405.508.-10) e CORINA D AVILA TELLO (CPF 095.415.128-
36). O Dr. Fernando Augusto Fontes Rodrigues Junior, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Araçatuba/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de 
Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 02/05/2018 às 14:00h, 
e com término no dia 04/05/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 04/05/2018 às 14:01h, e com término no dia 24/05/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião 
em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Imóvel – Dois 
Prédios construídos de tijolos e cobertos com telhas, sob nºs 660, 672 da Rua XV de Novembro, sito perímetro urbano desta cidade, distrito, município e comarca de Araçatuba, Estado de São Paulo, e seu respectivo terreno medindo 20,00 metros de frente por 40,00 metros de frente 
aos fundos, confrontando pela frente com a referida via pública, por um lado com Ana Maria Pereira dos Anjos, por outro lado com Manoel Rodrigues Vieira, e pelos fundos com Maria Augusta Cavalheiro. Contribuintes 1-11-00-13-0013-0030-01-00 / 1-11-00-13-0013-0040-01-00. 
O imóvel possui a área total de 800,00m². Laudo de avaliação: Construção da Rua XV de novembro nº 660: Casa, 1 pavimento, com sala, cozinha, banheiros e 9 cômodos destinados a dormitórios, distribuídos tanto no interior da construção principal, como também na parte dos 
fundos do terreno; Construção da Rua XV de novembro nº 672: Casa, 1 pavimento, com sala, cozinha, banheiros e 7 cômodos destinados a dormitórios, distribuídos tanto no interior da construção principal, como também na parte dos fundos do terreno. AVALIAÇÃO: R$ 519.000,00 
(Quinhentos e dezenove mil reais) em outubro de 2016, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Dos autos e da matrícula, nada consta. Conforme certidão da Prefeitura de Araçatuba as � s. 384/385, constam débitos no valor de: Para o contribuinte nº 1-11-00-13-0013-0030-01-
00 – R$ 43.589,35; e para o contribuinte nº 00-13-0013-0040-01-00 – R$ 39.185,56 até julho de 2017. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

Companhia Fazenda Acaraú
C.N.P.J. Nº. 51.769.107/0001-30

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Atendendo determinações legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e Demais Demonstrações dos Exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2017 e 2016. 
Permanecemos ao inteiro dispor dos senhores acionistas para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.                                                                                                                                                                  A Diretoria

Balanços Patrimoniais Encerrados em 31.12.2017 e 31.12.2016

Ativo  31/12/2017 31/12/2016
Circulante   5.588.549,40   4.259.857,37 
Caixa e Equivalentes de Caixa   17.310,56   843.002,44 
Contas a Receber de Clientes   3.981.634,37   2.323.802,30 
Adiantamento a Funcionários   204,46   5.206,57 
Adiantamento a Fornecedores    467,18 
Despesas Antecipadas   29.822,11   27.800,98 
Impostos e Taxas a Compensar   59.577,90   59.577,90 
Imóveis a Venda   1.500.000,00   1.000.000,00 
Não Circulante   31.930.422,07   29.657.413,21 
Realizável a Longo Prazo   25.429.835,40   23.307.714,46 
Contas a Receber de Clientes   1.124.441,54   1.986.188,25 
Clientes, Administradores, Acionistas   6.000.535,32   4.877.890,73 
Clientes Sociedades Ligadas   1.825.289,91  
Projeto Ambiental, Terras e Lotes   15.654.623,09   16.123.531,78 
Títulos de Capitalização   66.202,32   65.508,75 
Outros Créditos   648.222,93   254.594,95 
Lotes Vinculados a SCP   110.520,29  
Investimentos   1.162.922,90   1.092.517,82 
Participações em Outras Empresas   1.093.621,15   1.092.517,82 
Investimentos em SCP   69.301,75  
Imobilizado   5.337.663,77   5.257.180,93 
Imóveis  6.863.532,27   6.689.063,48 
Móveis, Utensílios, Instalações  325.243,35   323.287,99 
Veículos  113.554,00   113.554,00 
Área de Reserva Legal  104.027,46   20.093,74 
Projeto Ambiental  1.033.990,75   1.012.179,01 
(-) Depreciações Acumuladas  (3.102.684,06)  (2.900.997,29)
Total do Ativo   37.518.971,47   33.917.270,58 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
I)Contexto operacional: a Companhia opera no segmento imobiliário, es-
pecifi camente na área de desenvolvimento urbano, na Riviera de São Lou-
renço, no município de Bertioga, e desenvolve, paralelamente, importante 
trabalho ambiental em sua propriedade, também no município de Bertioga, 
no Estado de São Paulo. II) Apresentação das Demonstrações Finan-
ceiras: As demonstrações fi nanceiras referentes ao exercício fi ndo em 
31/12/2017 / 2016 foram elaboradas e apresentadas com base nas práticas 
contábeis vigentes, estabelecidas pela Lei nº 6.404/76 e alterações sub-
sequentes, em especial pela Lei nº 11.638/07, a qual teve por fi nalidade 
compatibilizar as diretrizes contábeis brasileiras com aquelas vigentes nas 
normas internacionais de contabilidade, bem como, nas interpretações e 
orientações emitidas pelos Órgãos Reguladores. As práticas contábeis ado-
tadas na preparação das demonstrações contábeis são consistentes com 
as adotadas anteriormente, sendo que em função de nova Ação Civil Públi-
ca, objeto do Processo nº 0004990-74.2016.4.03.6104 da 2ª Vara Civil de 
SANTOS/SP, tendo como parte no processo, dentre outras, a Companhia 

Fazenda Acaraú, a mesma está impossibilitada de efetuar comercialização 
de imóveis na região, que é sua área de atuação, não podendo assim ter fa-
turamento e obtenção de receitas, o que impacta enormemente a obtenção 
normal de resultados pela companhia. III) Principais diretrizes contábeis: 
1- Apuração de resultado: o resultado apurado pelo regime de competên-
cia de exercícios considera: a) Os rendimentos, encargos e efeitos das va-
riações monetárias, incidentes sobre ativos fi nanceiros, calculados a índices 
que mantenham os ativos a preços de marcação a mercado, conforme sua 
natureza, prazos e emitentes, b) Os efeitos dos ajustes dos demais ativos 
e passivos circulantes para o valor de mercado ou de realização, quando 
aplicável. 2- Ativos e Passivos Circulantes e não Circulantes: Caixa e 
equivalentes de caixa são constituídos por depósitos bancários a vista e 
aplicações fi nanceiras vinculadas ao CDI, com liquidez diária. Os ativos, 
de um modo geral e quando aplicável, são representados pelos valores de 
realização e os passivos pelos valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos, encargos e variações monetárias, cal-
culados pelo método exponencial ou linear, de acordo com as condições 
contratuais, reconhecidos no resultado com base na fl uência dos prazos dos 
contratos. 3 - Investimentos: Refere-se a subsidiária integral, avaliada pela 
equivalência patrimonial; 4-Imobilizado: Avaliado pelo custo de aquisição; 
a depreciação do imobilizado, quando aplicável, é calculada pelo método 
linear, com base nas seguintes taxas anuais: edifício 4% - veículos 20% - 
equipamentos de processamento de dados 20% - demais bens 10%; haven-
do qualquer fato ou obsolescência acelerada que reduza de forma mais rá-

A DIRETORIA
Fernando de Souza Granato

Contador - CRC SP 290828/O-7 - CPF: 003.731.658-38

Passivo  31/12/2017 31/12/2016
Circulante   11.180.114,95   7.885.883,32 
Contas a Pagar   531.581,15   619.468,50 
Impostos, Taxas e Contribuições a Recolher   988.186,49   169.350,75 
Empréstimos Financiamentos Contratados   8.265.603,74   5.352.652,11 
Dividendos a Pagar   1.279.643,95   1.228.457,44 
Imposto de Renda e Contribuição Social   89.457,39   515.954,52 
Bancos Conta Garantia   25.642,23  
Não Circulante   3.155.673,62   6.670.476,86 
Clientes Sociedades Ligadas   1.361.753,56   2.691.585,20 
Impostos e Contribuições Diferidos   327.463,94   273.493,13 
Empréstimos Financiamentos Contratados  1.463.585,59   3.702.528,00 
Outras Exigibilidades   2.870,53   2.870,53 
Patrimônio Líquido   23.183.182,90   19.360.910,40 
Capital Social   17.000.000,00   17.000.000,00 
Capital Social - SCP   110.520,29  
Ações em Tesouraria    (28.869,16)
Reserva Legal   925.356,37   677.906,22 
Reserva de Retenção de Lucros   2.237.059,45   1.049.790,73 
Reserva de Lucros a Realizar  2.910.246,79   662.082,61 
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido  37.518.971,47 33.917.270,58

pida o valor do bem, essa perda é reconhecida de imediato. 5 - Os encargos 
trabalhistas são reconhecidos mensalmente, de acordo com os respectivos 
períodos de aquisição. 6 - Patrimônio líquido: a - Capital Social: O capital
social está constituído por 42.716.263 ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal. Dividendos: b - Aos acionistas estão assegurados, de acordo 
com a legislação societária, os dividendos mínimos obrigatórios de 25% do 
Lucro Líquido anual.

Demonstração do Fluxo de Caixa dos Exercícios Findos em:
Das Atividades Operacionais 31/12/2017 31/12/2016
Lucro/Prejuizo líquido do exercício ajustado  5.173.892,51   (5.461.529,39)
Lucro/Prejuizo líquido do exercício         4.949.002,95   (5.758.486,13)
Depreciação  258.386,12   193.573,29 
Resultado de Equivalência Patrimonial  (44.384,58)  (34.738,90)
Baixas do Imobilizado  10.888,02   138.122,35 
(Aumento)/Redução nos Ativos  (1.218.050,06)  6.019.751,35 
Contas a Receber de Clientes  (996.302,30)  7.925.147,68 
Projetos, Terras e Lotes   (31.091,31)  (2.947.539,66)
Despesas Antecipadas  (2.021,13)  1.067,97 
Outros Créditos  (188.635,32)  1.041.075,36 
Aumento/(Redução) nos Passivos  (801.999,93)  (250.717,40)
Contas a Pagar  (97.486,26)  (121.098,02)
Impostos e Taxas a Recolher  418.115,64   410.066,31 
Impostos e Contribuições Diferidos  53.970,81   (557.000,56)
Outras Contas a Pagar  (1.176.600,12)  17.314,87 
Fluxo Caixa Atividades Operacionais  3.153.842,52   307.504,56 
Das Atividades de Investimento  
Aquisição do imobilizado  (349.756,98)  (2.207.438,82)
Investimentos em SCP  (69.301,75) 
Dividendos Recebidos  43.281,25  
Contratos de mútuo  (2.947.934,50)  424.035,03 
Fluxo Caixa Atividades Investimento  (3.323.711,98)  (1.783.403,79)
Das Atividades de Financiamento  
Contratos de mútuo  (1.329.831,64)  1.774.863,57 
Empréstimos obtidos  3.163.432,35   1.430.163,72 
Pagamento de empréstimos  (2.489.423,13)  (1.146.694,56)
Fluxo Caixa Atividades Financiamento  (655.822,42)  2.058.332,73 
Aumento/Redução de
 Caixa e Equivalentes de Caixa  (825.691,88)  582.433,50
Caixa e Equivalentes de Caixa
No Início do Período  843.002,44   260.568,94 
No Final do Período  17.310,56   843.002,44 
Aumento/Redução de Caixa e
 Equivalentes de Caixa  (825.691,88)  582.433,50

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios Findos em: 31/12/2017 e 31/12/2016
 Capital Capital  Reserva de Reserva de  Lucros/
 Social Social Reserva Lucros a Retenção de Ações em Prejuízos 
 Integralizado SCP Legal Realizar Lucros Tesouraria Acumulados Total
Saldos em 01/01/2017 17.000.000,00  677.906,22 662.082,61 1.049.790,73 (28.869,16)  19.360.910,40 
Transferência    (516.109,72) 516.109,72   -
Cancelamento de ações     (28.869,16) 28.869,16 
Capital Social - SCP  110.520,29      110.520,29
Lucro do Exercício       4.949.002,95 4.949.002,95
Destinação do Lucro: 
Reserva Legal   247.450,15    (247.450,15)
Dividendos Propostos       (1.237.250,74) (1.237.250,74)
Reserva de Retenção de Lucros     700.028,16  (700.028,16) - 
Reserva de Lucros a Realizar    2.764.273,90   (2.764.273,90) 
Saldos em 31/12/2017 17.000.000,00 110.520,29 925.356,37 2.910.246,79 2.237.059,45 - - 23.183.182,90
Mutações do Exercício  110.520,29 247.450,15 2.248.164,18 1.187.268,72 28.869,16 - 3.822.272,50
Saldos em 01/01/2016 17.000.000,00  677.906,22 5.588.337,90 1.882.021,57 (28.869,16)  25.119.396,53
Transferência    (4.926.255,29) 4.926.255,29   -
Prejuizo do Exercício       (5.758.486,13) (5.758.486,13)
Reserva de Retenção de Lucros     (5.758.486,13)  5.758.486,13 -
Saldos em 31/12/2016 17.000.000,00  677.906,22 662.082,61 1.049.790,73 (28.869,16) - 19.360.910,40 
 Mutações do Exercício   - (4.926.255,29) (832.230,84) - - (5.758.486,13)

 31/12/2017 31/12/2016
Receita de Vendas 15.834.414,94 4.436.521,74 
(-) Custo de Vendas (1.679.540,64) (1.802.600,79)
(-) Imposto sobre Vendas e Serviços (561.608,23) (161.933,00)
Lucro Bruto de Vendas e Serviços 13.593.266,07 2.471.987,95 
Outras Despesas/Receitas Operacionais (8.089.779,10) (7.808.061,16)
Honorários da Diretoria (1.123.300,00) (1.288.300,00)
Despesas com Pessoal (2.296.979,46) (2.274.736,22)
Despesas Tributárias (545.060,31) (497.740,00)
Despesas Financeiras (2.021.711,67) (2.479.318,23)
Receitas Financeiras 115.841,22 131.724,13 
Outras Despesas Operacionais (2.797.993,78) (2.566.835,83)
Outras Receitas Operacionais 535.040,32 1.132.406,09 
Resultado Equivalência Patrimonial 44.384,58 34.738,90 
Resultado Operacional 5.503.486,97 (5.336.073,21)
Resultado antes/Tributação sobre o Lucro 5.503.486,97 (5.336.073,21)
Imposto Renda 354.435,16 292.501,06 
Contribuição Social 200.048,86 129.911,86 
Lucro/Prejuizo Líquido Do Exercício 4.949.002,95 (5.758.486,13)
Lucro/Prejuizo líquido por ação 0,11585 (0,12402)

Demonstrações dos Resultados Exercícios Findos em:

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1005139-39.2016.8.26.0006 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Obrigações Exeqüente: Condominio Edificio Veredas do Carmo Executado: Elizabete Maria
da Silva Lymberopoulos e outro EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005139-
39.2016.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França,
Estado de São Paulo, Dr(a). Sinval Ribeiro de Souza, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ELIZABETE MARIA
DA SILVA LYMBEROPOULOS (RG nº 16.817.023-1 e CPF/MF nº 127.445.538-32) e Sr. SPYR LYMBERIOS
LYMBEROPOULOS (RG nº 18.905.300-8-SSP/SP e CPF/MF nº 030.093.028-35) que CONDOMÍNIO
VEREDAS DO CARMO lhe ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$
5.613,08, referente ao não pagamento das despesas condominiais. Estando os executados em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que
a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que
o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um
por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Será o presente, afixado e publicado. NADA
MAIS. São Paulo, aos 23 de abril de 2018. 25 e 26/04

Companhia Comissária Alberto Bonfiglioli
CNPJ/MF nº 61.155.099/0001-95 - NIRE nº 35.300.012.631

Assembleia Geral Extraordinária - Convocação
São convocados os senhores Acionistas da Companhia Comissária Alberto Bonfiglioli para 
participarem da Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 30 de abril de 2018, às 10:00 
horas, na Rua Boa Vista, 186 - 9º andar - Centro, em São Paulo - SP, para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: a) eleição de Diretoria e fixação de seus honorários; b) outros assuntos de interesse da 
sociedade. São Paulo, 21 de abril de 2018. A Diretoria.

Bonfiglioli Comercial e Construtora S/A
CNPJ/MF nº 60.858.586/0001-51 - NIRE nº 35.300.053.966

Assembleia Geral Extraordinária - Convocação
São convocados os senhores Acionistas da Bonfiglioli Comercial e Construtora S/A para participarem da 
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 30 de abril de 2018, às 09:00 horas, na Rua Boa Vista, 
186 - 9º andar - Centro, em São Paulo - SP, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) eleição de 
Diretoria e fixação de seus honorários; b) outros assuntos de interesse da sociedade. São Paulo, 
21 de abril de 2018. A Diretoria.

1ª VARA CÍVEL - FORO REGIONAL XII - NOSSA SENHORA DO Ó - Rua Tomás
Ramos Jordão, 101 - 3º andar - Sala 309 - Freguesia do Ó - CEP 02736-000 -
Fone: (11) 3992-5294 - São Paulo-SP - E-mail: Nossa_sra_ocv@tjsp.jus.br -
EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 0010175-18.2008.8.26.0020.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa
Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). ROBERTO LUIZ CORCIOLI FILHO,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a PARAPUÃ IMÓVEIS (CNPJ 02.893.019/0001-
30) ,  que HORACIO AGOSTINHO RIBEIRO DE SOUZA lhe  move ação de
PROCEDIMENTO COMUM (corré: Telhada e Bernardo S.C. Ltda.) visando a
condenação  no  pagamento  de  verba  inden iza tó r ia  de  R$83.333 ,05  (no
ajuizamento) como danos materiais; além de danos morais a serem fixados; tudo
devidamente corrigido e acrescido de custas, honorários e demais cominações
legais, decorrente da administração de imóveis do autor, local izados na R.
Homero Francisco Terra, nºs 50, 56, 64 e 70, nesta Capital, cujos valores da
locação não foram repassados ao autor. Estando a ré em lugar ignorado, foi
deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20
dias supra, CONTESTE o feito, sob pena de se presumirem verdadeiros os fatos
alegados e ciente de que não havendo manifestação será nomeado Curador
Especial. Será o presente afixado e publicado na forma da lei. Nada mais. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de abril de 2018.

24 e  25/04

Elemidia Consultoria e Serviços de Marketing S.A.
CNPJ/MF nº 05.881.258/0001-68 - NIRE 3530033348-9

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária - Ficam convocados os acionistas
da Elemidia Consultoria e Serviços de Marketing S.A. (“Companhia”) a comparecer à Assembleia
Geral Extraordinária da Companhia a realizar-se, em primeira convocação, no dia 3 de maio de
2018, às 10h00, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 4.300, 11º andar, CEP 04538-132, na cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, a fim de deliberar sobre a distribuição de dividendos aos acio-
nistas da Companhia. São Paulo, 25 de abril de 2018.                                              (25, 26 e 27)

Governo lança
painel que permite
acompanhamento

de 98,5 mil obras

O governo federal lançou na
terça-feira (24) uma ferramenta que
permitirá a qualquer pessoa acom-
panhar a situação de 98.499 obras
ligadas ao Programa de Acelera-
ção do Crescimento (PAC), ao Sis-
tema de Gestão de Convênios e
Contratos de Repasses (Siconv) e
ao Programa Avançar. Segundo o
ministro do Planejamento, Esteves
Colnago, essas obras totalizam
R$1,23 trilhão investidos desde
1998 com recursos públicos.

O Painel de Obras tem por ob-
jetivo monitorar e controlar obras
públicas de forma mais transparen-
te. Ele pode ser acessado pela
internet, por meio do endereço
h t t p : / /
paineldeobras.planejamento.gov.br.

“Esse painel permitirá, ao cida-
dão e aos meios de comunicação,
fiscalizar e reivindicar obras”, dis-
se o ministro, durante o lançamen-
to da ferramenta. De acordo com
Colnago, o painel beneficiará tam-
bém gestores públicos e órgãos de
controle, por concentrar em um
único sistema informações que
antes estavam espalhadas. A con-
sulta pode ser feita em um mapa
com os estados, pelo nome dos
municípios ou pelo executor da
obra.

Durante a apresentação da fer-
ramenta, já foi possível observar
que, das quase 100 mil obras ca-
dastradas, 63.294 estão vinculadas
ao Siconv; 27.647 ao PAC; e 7.558
ao Avançar. Além disso, 7,99% das
obras foram canceladas; 43,95%
estão em execução; 36,32% foram
concluídas; 6,3% estão em fase de
ação preparatória; e 5,19% encon-
tram-se na fase de prestação de
contas.

O estado com maior número de
empreendimentos é São Paulo
(11.115), seguido de Minas Gerais
(9.671); Rio Grande do Sul (8.855);
Bahia (7.858) e Paraná (6.712). Já a
pasta que mais investiu nas obras
que integram o Painel foi a de Mi-
nas e Energia (R$585,9 bilhões). Em
seguida, vêm os ministérios das
Cidades (R$314 bilhões) e da De-
fesa (R$116,8 bilhões).

Presente ao evento, o presi-
dente do Tribunal de Contas da
União (TCU), ministro Raimundo
Carreiro, classificou de “coisa ver-
gonhosa” a existência tantas obras
inacabadas no Brasil . Diante des-
sa situação, ele disse que é positi-
va “a construção de um cadastro
de obras, centralizando investi-
mentos do governo em obras pú-
blicas”, desde que tenha por obje-
tivo “uma transparência que pro-
mova o controle social” e que dê,
ao Executivo, condições para que
possa melhor fiscalizar obras pú-
blicas.

“O cadastro de obras deve ter
por foco a transparência e a publi-
cidade, para acompanhamento
pelo publico”, enfatizou.

Segundo o ministro interino da
Transparência e Controladoria Ge-
ral da União (CGU), Wagner Rosá-
rio, a abertura de dados e forneci-
mento de informações é o caminho
correto para o país usar “os escas-
sos recursos que tem para a gran-
de gama de responsabilidades do
Estado”. (Agencia Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0132744- 
72.2008.8.26.0100 - 260/08.]O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de 
São Paulo, Dr(a). Leticia Fraga Benitez, na forma da Lei, 
etc.FAZ SABER a(o) Milto Monzutsu, Yukie Monzutsu, Noriko 
Alice Sanda, Miriam Sanda Kojima, Kodi Edson Kojima,. 
Marcio Sanda, Givanilda Amorin Sanda, Sergio de 
Vasconcelos, Jandira Paes do Prado, Monica Paes do Prado, 
Mirian Sanda Kojima e Kodi Edson Kojima, Chideo Kimura, 
Alice Ayko Kimura, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou 
sucessores, que Cláudio Cristino de Barros e Cyntia Santos 
Rosa de Barros ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a 
titularidade de domínio do imóvel localizado na Estrada do 
Jaceguava, 5081, antigo 4723, antigo 90/A, Chácara São 
Geraldo, Casa Grande, Parelheiros, São Paulo - SP, alegando 
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de 20 dias, apresentem resposta. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.     [25,26] 

XV-Butantã 1ª Vara Cível EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 
20 DIAS.PROCESSO Nº1001801-68.2014.8.26.0704 O(A) 
MM.Juiz(a) de Direito da 1ªVara Cível, do Foro Regional XV - 
Butantã,Estado de São Paulo,Dr(a).Mônica de Cassia Thomaz 
Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
ARTHUR PINA BERNARDES,Brasileiro,Casado,Aposentado, 
CPF 053.961.318-53, que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum por parte de Condominio Edifico Vitória 
Régia, objetivando seja julgada procedente, condenado o réu 
na restituição e indenização em R$ 158.962,68, em relação às 
contas não aprovadas, no período de out/09 a mar/12, onde 
figurou como síndico eleito do condomínio autor, declarando a 
nulidade dos documentos preparados e sem origem, 
apontados nos autos, convertendo-o a representação de seus 
valores em valores a serem indenizados, condenação ainda 
ao pagamento de custas processuais e honorários 
advocatícios. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os 
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 18 de dezembro de 2017.        [25,26] 

3ª Vara Cível de Pinheiros. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) CIMOB COMPANHIA IMOBILIARIA (CNPJ 61.215.844/0001-44), os terceiros interessados BANCO ABN AMRO, BANCO ITAÚ S.A., WILSON LOURENÇO TEIXEIRA, 
ARNALDO ZEZA JUNIOR, BERNADETE MARTIN ZEZA, MARIA DE LOURDES FERNANDES TEIXEIRA, SYDNEI LOURENÇO TEIXEIRA, APOLONIO JOSÉ DIAS, CRISTINA ALMEIDA SANTOS DE FREITAS, EDISON DE FREITAS, CAROLINA PATRIANI BEOLCHI 
SARTORI, e eventuais ocupantes do imóvel, expedido nos autos da ação de Procedimento Comum – Proc. 0005858-09.2005.8.26.0011 – Ajuizada por YAGRO COMERCIAL AGRÍCOLA LTDA (CNPJ 60.472.180/0001-36). A Dra. Rosana Moreno Santiso, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível 
do Foro Regional de Pinheiros/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 02/05/2018 às 14:00h, e com término no dia 04/05/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou 
superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 04/05/2018 às 14:01h, e com término no dia 24/05/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor 
de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Apartamento 174, localizado no 14º pavimento ou 17º andar do Edifício Ilha do Milo, situado na Avenida Mascote, nº 
1160, na Vila Mascote, no 42º Subdistrito – Jabaquara, contendo a área privativa de 84,34m² e área comum de 102,35m² (inclui 40,36m² de garagem), com a área real total de 186,59m² correspondendo-lhe uma fração ideal de 1,266662% no terreno condominial, descrito na matrícula nº 
109.065, estando vinculadas a esse apartamento duas vagas na garagem para estacionamento de dois veículos de passeio de forma indeterminada. O Apartamento possui sala, três dormitórios com uma suíte, um banheiro, cozinha e área de serviços. Contribuinte 089.076.0010-4. Cadastrado 
sob matrícula nº 155.445 do 8º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. AVALIAÇÃO: R$ 675.000,00 (Seiscentos e setenta e cinco reais) em outubro de 2017, que atualizado pelo índice de março/2018 da tabela de atualização monetária do TJSP, perfaz o valor de R$ 683.274,43 
(seiscentos e oitenta e três mil, duzentos e setenta e quatro reais e quarenta e três centavos), e que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel: Av.1 hipoteca em favor do Banco Itaú S/A; Av.2  Penhora – Processo 583.11.2001.009874-6 – 3ª Vara Cível do 
Foro Regional de Pinheiros/SP; Av.7  Penhora Exequenda; Av.8  Indisponibilidade de bens – 3ª Vara do Trabalho de Ilhéus/BA. Em pesquisa no site da Prefeitura de São Paulo, não constaram débitos de IPTU. LOTE 2:  O apartamento nº 73, localizada no 7º pavimento do Edifício Bristol do 
Condomínio West Gardens, à Rua Correntes, nº 135, no 14º subdistrito da Lapa, com a  área privativa de 98,66m², com o respectivo armário individual, em lugar indeterminado no subsolo, área comum de 94,84m², incluída a correspondente a 2 vagas na garagem e área total de 193,50m², 
cabendo-lhe a fração ideal de 0,942757% no terreno, descrito na matrícula 80.343, desta Serventia, na qual sob nº 10 foi registrada a especi�cação de condomínio do referido edifício. O Apartamento possui sala, três dormitórios com uma suíte, um banheiro, cozinha e área de serviços. 
Cadastrado sob matrícula 89.056 do 10º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. AVALIAÇÃO: R$ 881.000,00 (Oitocentos e oitenta e um mil reais) em outubro de 2017, que atualizado pelo índice de março/2018 da tabela de atualização monetária do TJSP, perfaz o valor de R$ 
891.799,67 (Oitocentos e noventa e um mil, setecentos e noventa e nove reais e sessenta e sete centavos), e que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel: Av.6  Penhora Exequenda; Av.7 Indisponibilidade de bens – 3ª Vara do Trabalho de Ilhéus/BA. Em 
pesquisa no site da Prefeitura de São Paulo, não constaram débitos de IPTU. LOTE 3: O apartamento sob nº 24, localizado no 2º andar do bloco 1, denominado Edifício Giacometti, integrante do “Santana’s contemporary free home”, situado à Avenida Zunkeller, número 919, no bairro do 
Mandaqui, no 8º Subdistrito-Santana, desta Capital, contendo área útil de 82,74m², área comum de 51,28m², área total de 134,02m², correspondendo-lhe a fração ideal de 0,689820%. Contribuinte 071.432.0047-6/0048-4 (A.M.). O Apartamento possui sala, três dormitórios com uma suíte, 
um banheiro, cozinha e área de serviços. Cadastrado sob matrícula 69.579 do 3º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. AVALIAÇÃO: R$ 546.000,00 (Quinhentos e quarenta e seis mil reais) em outubro de 2017, que atualizado pelo índice de março/2018 da tabela de atualização 
monetária do TJSP, perfaz o valor de R$ 552.693,10 (Quinhentos e cinquenta e dois mil, seiscentos e noventa e três reais e dez centavos), e que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel: Av.12  Penhora Exequenda. Em pesquisa no site da Prefeitura de 
São Paulo, não constaram débitos de IPTU. NOTA: EVENTUAIS DÉBITOS DE CONDOMÍNIO PENDENTES E NÃO PAGOS SERÃO SUPORTADOS PELO ARREMATANTE. DEPOSITÁRIO: CIMOB COMPANHIA IMOBILIARIA. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a 
ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

4ª Vara Cível de Rio Claro. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóveis e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) ADINEUTO GALDINO, e demais interessados, expedido nos autos da ação de Execução Hipotecária do Sistema Financeiro da Habitação - Sistema Financeiro da Habitação 
– Proc. 0002676-02.2007.8.26.0510 (510.01.2007.002676) – Ajuizada por MASSA FALIDA DE CONSÓRCIO NACIONAL CIDADELA S/C LTDA. O Dr. Cláudio Luís Pavão, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de Rio Claro/ SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro 
nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de 
leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 05/06/2018 às 14:00h, e com término no dia 07/06/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no 
dia 07/06/2018 às 14:01h, e com término no dia 27/06/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM 
n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): Um Prédio residencial e seu respectivo terreno constante do lote n. 67, da quadra 1 do Conjunto Habitacional Rio Claro, A1, situado na Rua 2 sob o n. 4, contendo o lote as seguintes medidas e confrontações: 
inicia a 191,66 metros do cruzamento dos alinhamentos da Rua A com a Rua 2, desse ponto segue 10,49 metros, em confronto com a Rua 2, de�ete À esquerda, segue 19,18 metros em confronto com o lote n. 65, de�ete a esquerda, segue 10,49 metros em confronto com o lote n. 68, de�ete 
a esquerda, segue 18,96 metros em confronto com o lote n. 69, até atingir o ponto inicial da descrição, com área total de 200,00m², área construída de 50,33m². Conforme Laudo de Avaliação: O imóvel constitui-se de uma casa térrea garagem coberta para um veículo (com espaço para dois 
automóveis pequenos); Sala de Estar; Sala de Jantar; três dormitórios, banheiro. Copa/cozinha, lavanderia externa e coberta; quintal; terraço descoberto com acesso por escada externa no quintal; banheiro e cômodo externos sob o terraço – obras paralisada e inacabadas, perfazendo uma 
área total construída de 150m². Contribuinte 02.01.107.0433.001. AVALIAÇÃO: R$ 166.066,82 (Cento e sessenta e seis mil, sessenta e seis reais e oitenta e dois centavos) em dezembro de 2014, data do leilão. ÔNUS E GRAVAMES: Constam na matrícula do imóvel: R.5 Hipoteca em favor 
de MASSA FALIDA DE CONSÓRCIO NACIONAL CIDADELA S/C LTDA; Av.7 Penhora Exequenda. DÉBITOS FISCAIS: Conforme extrato de débitos emitido pela Prefeitura de Rio Claro, às folhas 363/365, constam débitos no valor de R$ 7.922,35. NOTA: No agravo de instrumento 
sob nº 2020136-57.2018.8.26.0000 foi concedido efeito parcial para suspender eventual arrematação ou adjudicação do bem, restando pendente o julgamento do recurso. DEPOSITÁRIO: ADINEUTO GALDINO. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão 
estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

Balanços Patrimoniais 31/12/2017 31/12/2016
Ativo Circulante 1.548.579 853.131
     Caixa e equivalentes de caixa 267.038 263.806
     Títulos e valores mobiliários 110.328 –
     Outros créditos 190.604 98.975
     (–) Provisão para devedores duvidosos (81.776) –
     Recursos de terceiros 115 –
     Impostos a recuperar 1.050.860 481.503
     Despesas antecipadas 11.410 8.847
Ativo não circulante 541.228 82.015
     Imobilizado 538.344 82.015
     Intangível 2.884 –
Total do ativo 2.089.807 935.146
Passivo circulante 1.457.158 367.970
     Conta a pagar 36.397 328
     Dividendos a pagar 682.541 231.339
     Obrigações tributárias 703.087 132.720
     Outras obrigações 35.133 3.583
Patrimônio Líquido 632.649 567.173
     Capital social 555.000 555.000
     Reservas de Lucros: Reserva Legal 77.649 12.176
Total do passivo 2.089.807 935.146

Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2017 31/12/2016
   Lucro do exercício 1.309.470 515.815
   Depreciação e amortização 77.238 10.560
   Provisão para devedores duvidosos 81.776 –
Lucro ajustado 1.468.484 526.375
(Aumento) redução de ativos

(22.121) –
   Recursos de terceiros (329.999) –
   Impostos a recuperar (569.357) (471.671)
   Outros créditos (91.629) (53.699)
   Despesas antecipadas (2.563) (8.847)
Aumento (redução) de passivos: Contas a pagar                  36.069 (10.207)
Recursos de terceiros a repassar 329.884 –
Obrigações tributárias 570.367 131.676
Outras Obrigações 31.550 (12.976)

Receitas 31/12/2017 31/12/2016
Receita de Serviços 3.418.533 763.520
Provisão para devedores duvidosos (81.776) –

3.336.757 763.520
Insumos adquiridos de terceiros
  Materiais, energia e outros (446.628) (159.968)
Serviços contratados (1.222.415) (272.352)
Outras despesas (2.496) (1.979.200)
Valor adicionado bruto 1.665.218 (1.648.000)
Depreciação / Amortização (77.238) (10.560)

Senhores Acionistas, Em cumprimento às determinações legais, submetemos a apreciação de V.Sas. as 

Goiânia, 29 de Março de 2018. Administração.
Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31/12/2017 e 2016 (Valores em reais)

Demonstrações do Resultado

Demonstrações do valor adicionado em 31/12/2017 e 2016

Demonstrações do Fluxo de Caixa

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 12.979.898/0001–70

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Receitas operacionais 31/12/2017 31/12/2016
  Receita operacional líquida 3.088.075 689.122
Despesas operacionaisDespesas administrativas (446.628) (160.885)

(1.222.414) (272.351)
   Impostos e taxas (34.457) (21.222)
   Outras receitas (despesas) operacionais 22.911 16.645
   Depreciação e amortização (77.238) (10.560)
   Provisão para devedores duvidosos (81.776) –

(1.839.602) (448.373)
Resultado operacional 1.248.473 240.749

741.336 404.651
Resultado antes dos impostos 1.989.809 645.400
Imposto de renda e contribuição social (680.339) (129.585)
Lucro do exercício 1.309.470 515.815

2,38 0,93

Capital Social Capital Social a Integralizar Reserva Legal Lucro/Prejuízo Acumulado Total
Saldo em 31/12/2015 555.000 (113.796) – (272.300) 168.904
Integralização de capital (nota 13) – 113.796 – – 113.796
Lucro do exercício – – – 515.815 515.815
Destinação do lucro: – – 12.176 (12.176) –
Dividendos propostos – – – (231.339) (231.339)
Saldo em 31/12/2016 555.000 – 12.176 – 567.176
Lucro do exercício – – – 1.309.470 1.309.470
Destinação do lucro: Reserva legal (nota 13) – – 65.473 (65.473) –
Dividendos pagos (nota 13) – – – (561.456) (561.456)
Dividendos propostos (nota 13) – – – (682.541) (682.541)
Saldo em 31/12/2017 555.000 – 77.649 – 632.649

(=) Caixa líquido das atividades operacionais 1.420.685 100.651
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

(88.207) –
Aquisição de imobilizado (533.446) (37.937)
Aquisição de intangível (3.005) –
Dividendos pagos (792.795) –
(=) Caixa líquido das atividades 
  de investimentos (1.417.453) (37.937)

Integralização de capital – 113.796
– 113.796

Acréscimo (Decréssimo) em caixa 
  e equivalentes 3.232 176.510
Saldo de caixa e equivalentes no início do exercício           263.806 87.296

267.038 263.806

31/12/2017 31/12/2016
Lucro do exercício 1.309.470 515.815
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 1.309.470 515.815

Demonstrações do Resultado Abrangente

31/12/2017 31/12/2016
Valor adicionado líquido 1.587.980 (1.658.560)
Valor adicionado recebido em transferência

743.832 2.383.852
Outras receitas 22.911 16.645
Valor adicionado total a distribuir 2.354.723 741.937
Distribuição do valor adicionado
Impostos, taxas e contribuições 1.045.253 226.122
Lucro do exercício 1.309.470 515.815

2.354.723 741.937

Ubirajara Cardoso da Rocha Neto – Diretor-Presidente  Marcelo Lomonaco Yazaki – Diretor de Relações com Investidores
Paulo Sergio Marques Burato – Contador 

2017 2016
Prejuízo do exercício (50.637) (42.129)
Ajustes de conversão (8.488) (165.137)
Ganhos e perdas atuariais, líquidos 3.382 (546)
Resultado abrangente do exercício (55.743) (207.812)

Invista Fibras e Polímeros Brasil Ltda.
CNPJ nº 00.021.096/0004-17

Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Balanço Patrimonial

Demonstração do ResultadoDemonstração do Resultado Abrangente

Capital 
Social

Adiantamento para 
futuro aumento 

de capital

Ajustes 
acumulados 

de conversão

Outros 
resultados 

abrangentes
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2015 853.968 6.340 465.276 3.996 (327.696) 1.001.884
Subscrição de capital 19.440 (6.340) - - - 13.100
Ajustes de conversão - - (165.137) - - (165.137)
Ganhos e perdas atuariais, líquidos - - - (546) - (546)
Prejuizo do exercício - - - (42.129) (42.129)
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 873.408 - 300.139 3.450 (369.825) 807.172
Subscrição de capital 38.115 - - - - 38.115
Ajustes de conversão - - (8.488) - - (8.488)
Ganhos e perdas atuariais, líquidos - - - 3.382 - 3.382
Prejuizo do exercício - - - - (50.637) (50.637)
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 911.523 - 291.651 6.832 (420.462) 789.544

Ativo 2017 2016
Circulante 286.647 307.603
Caixa e equivalentes de caixa 73.335 68.441
Contas a receber de clientes 54.530 51.951
Contas a receber de partes relacionadas 11.224 35.638
Estoques 109.447 109.877
Impostos a recuperar circulante 31.594 35.723
Outros Créditos circulante 6.517 5.303
Ativo não circulante mantido para venda - 670
Não circulante 585.364 650.415
Depósitos judiciais 2.516 1.867
Impostos a recuperar não circulante 42.902 71.803
Outros Créditos não circulante 642 601
Imobilizado 538.311 575.501
Intangível 993 643
Total do Ativo 872.011 958.018

Passivo 2017 2016
Circulante 71.253 89.673
Fornecedores 37.744 16.729
Contas a pagar a partes relacionadas 22.320 61.074
Salários e contribuições sociais a pagar 10.592 10.131
Impostos a pagar 79 102
Outras Obrigações - Circulante - 637
Provisões diversas circulante 518 1.000
Não circulante 11.214 61.173
Provisão para contingências 9.160 6.346
Empréstimos com partes relacionadas - 49.516
Obrigações atuariais 2.054 5.311
Total do Passivo 82.466 150.846
Patrimônio liquido 789.544 807.172
Capital social 911.523 873.408
Ajustes acumulados de conversão 291.651 300.139
Outros resultados abrangentes 6.832 3.450
Prejuízos acumulados (420.462) (369.825)
Total do passivo e do patrimônio líquido 872.011 958.018

2017 2016
Receita operacional líquida 332.493 349.019
Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados (317.227) (338.602)
Prejuízo bruto 15.266 10.417
Receitas (Despesas) operacionais
Com vendas (35.215) (26.454)
Gerais e administrativas (34.859) (24.784)

Outras despesas operacionais, líquidas 1.709 (8.538)
(68.365) (59.776)

Prejuízo antes do resultado �nanceiro (53.099) (49.359)
Resultado �nanceiro 2.462 7.230
Prejuízo antes do I.R. e contribuição social (50.637) (42.129)
Imposto de renda e contribuição social - -
Prejuizo do exercicio (50.637) (42.129)

Demonstração do Fluxo de Caixa

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Prejuizo do exercício (50.637) (42.129)
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa
 aplicado nas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 35.861 36.583
Perda na baixa de ativo imobilizado - 1.360
Perda por ajuste a valor justo - 2.740
Provisão para estoques (2.535) 2.971
Constituição/(reversão) de provisão 
 para créditos de liquidação duvidosa 9.018 2.674
(Reversão)/ Constituição de provisão para 
contingências 4.494 (57)
Juros e variação cambial sobre mútuo - (27.611)
Variações nos ativos e passivos operacionais:
Estoques 8.547 35.855
Contas a receber de clientes (11.597) (18.051)
Contas a receber de parte relacionadas, 
 líquidas das contas a pagar (14.340) 72.662
Impostos a recuperar 33.030 1.901
Depósitos judiciais (649) 144
Outros ativos (1.255) 10.765
Fornecedores 21.015 (18.268)
Salários e contribuições sociais a pagar 461 4.977
Impostos a pagar (23) (110)

Obrigações atuariais 125 63
Pagamento de contingência (1.680) (2.795)
Provisões diversas (1.119) 1.017
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades operacionais 28.716 64.691
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisições de imobilizado (7.629) (7.493)
Venda de ativo mantido para venda 670 -
Resgate/ (Aplicação) em Investimentos restritos - 4.374
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (6.959) (3.119)
Fluxos de caixa das atividades de �nanciamentos
Recebimento (Pagamento) de empréstimos 
 a partes relacionadas - -
Pagamento de juros e principal de empréstimo 
 com partes relacionadas (49.516) (34.388)
Integralização de Capital Social 38.115 13.100
Adiantamento para futuro aumento de capital - -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de �nanciamentos (11.401) (21.288)
Efeitos de conversão sobre caixa e equivalente 
de caixa (5.462) (23.599)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 4.894 16.687
Saldos iniciais de caixa e equivalentes de caixa 68.441 51.754
Saldos �nais de caixa e equivalentes de caixa 73.335 68.441

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações �nanceiras, as quais estão à disposição na sede da sociedade.

Demonstração das Mutações  
do Patrimônio Líquido

Carlos Horacio Bibi - Representante legal - CPF 233.462.368-70

Alessandra Barbosa - Contadora - CRC SP-247571/O-5

Geru Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.
CNPJ nº 21.976.484/0001-89

Demonstrações Financeiras – Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais – R$)

Balanço Patrimonial 2017 2016
Ativo Circulante 155.072  43.054 
Caixa e equivalentes de caixa  75.954  11.808 
Empréstimos e recebíveis  78.749  30.945 
Outros ativos  369  301 
Não circulante  92.445  22.182 
Empréstimos e recebíveis  92.445  22.182 
Total do Ativo 247.517  65.236 

Balanço Patrimonial 2017 2016
Passivo Circulante  113.920  37.510 
Fornecedores  135  64 

Debêntures  113.749  37.437 
Impostos a recolher  36  9 
Não Circulante  133.563  27.692 
Debêntures  133.563  27.692 
Patrimônio Líquido  34  34 
Capital Social  300  300 
Prejuízos acumulados  (266)  (266)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 247.517  65.236 

Demonstração do Resultado Abrangente 2017 2016
Prejuízo do Exercício  –    (188)
Outros Resultados Abrangentes Total  –    (188)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Social (Prejuízos) Acumulados Total

Saldos em 31/12/2015  21  (78)  (57)
Aumento de capital  279  –    279 
Prejuízo do exercício  –    (188)  (188)
Saldos em 31/12/2016  300  (266)  34 
Saldos em 31/12/2017  300  (266)  34 

Demonstração do Resultado do Exercício 2017 2016
Receita Operacional  40.516  11.619 
Lucro Bruto  40.516  11.619 
Despesas Operacionais  39  (574)
Gerais e administrativas  (301)  (574)
Recuperação de despesas  340  –   
Resultado Financeiro  (40.555)  (11.233)

 (40.555)  (11.233)
Prejuízo do Exercício  –    (188)

Demonstração do Fluxo de Caixa
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2017 2016

Resultado do exercício  –    (188)
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício
Prêmio das debêntures  48.321  11.692 
Variações nos ativos e passivos operacionais
 (Aumento) redução em empréstimos e recebíveis (190.794) (38.537)
 (Aumento) redução em impostos a recuperar  –    22 
 (Aumento) redução em outros ativos  (68)  240 
 Aumento (redução) em fornecedores e outras contas a pagar        71  33 
 Aumento (redução) em impostos a recolher  27  6 
Caixa aplicado nas atividades operacionais (142.443) (26.732)
Prêmio sobre as debêntures pagos  4.097  (5.572)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (138.346) (32.304)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Recursos provenientes de aporte de capital de acionistas                           –  279 
Recursos provenientes da emissão de debêntures  256.453  51.045 
Pagamento de principal de debêntures  (53.961)  (9.743)

202.492 41.581
Aumento nas disponibilidades  64.146  9.277 
Saldo no início do exercício  11.808  2.531 

 75.954  11.808 
Aumento nas disponibilidades  64.146  9.277 

Notas Explicativas: 1. Contexto Operacional: A Geru Securitizadora de 
Créditos Financeiros S.A. (”Companhia”) foi constituída em 07/07/2015. A 

e emissões de títulos lastreados em tais créditos. Os contratos de prestação 

 Sandro Weinfeld Reiss –   Luiz Otávio Amaral Lopes – 

estão disponíveis na Sede da Companhia.

Canvas Capital S.A.
CNPJ/MF nº 15.377.863/0001-50

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações de Resultados
Ativo 2017 2016
Ativo circulante 53.513 32.663
Caixa e equivalentes de caixa 28.326 27.005
Contas a receber 23.791 4.477
Impostos a compensar 15 10
Créditos com partes relacionadas 22 22
Despesas antecipadas 1.109 999
Outros ativos circulantes 250 150
Ativo não circulante 6.035 6.931
Despesas antecipadas 1.953 2.767
Investimentos em coligadas 3.649 3.658
Imobilizado 399 448
Intangível 34 58
Total do ativo 59.548 39.594

Passivo 2017 2016
Passivo circulante 40.116 18.456
Contas a pagar 978 1.029
Dividendos e bonificações 28.277 10.850
Obrigações fiscais 5.857 3.617
Obrigações sociais 338 354
Provisão para despesa de pessoal 4.526 2.606
Adiantamento de clientes 140 –
Passivo não circulante 2.965 3.466
Contas a pagar 2.965 3.466
Patrimônio líquido 16.467 17.672
Capital social 4.181 4.181
Reserva legal 836 836
Reservas de lucros 7.808 9.013
Ágio na aquisição de investimentos 3.642 3.642
Total do passivo e patrimônio líquido 59.548 39.594

2017 2016
Lucro líquido do exercício 41.660 16.652
Ajustes
Depreciação e amortização 193 169
Baixa de bens do ativo imobilizado – 237
Equivalência patrimonial 84 (762)
Lucro líquido do exercício, ajustado 41.937 16.296
Atividades operacionais (14.969) 1.077
(Aumento)/redução em contas a receber (19.314) 1.030
(Aumento)/redução em impostos a compensar (5) 20
Redução/(aumento) em despesas antecipadas 704 (3.714)
(Aumento) em outros ativos circulantes (100) (117)
(Redução)/aumento em contas a pagar (552) 4.191
Aumento em obrigações fiscais 2.240 382
(Redução)/aumento em obrigações sociais (16) 23
Aumento (redução) em obrigações trabalhistas, 
bônus e PLR 1.934 (738)

Aumento em adiantamento de clientes 140 –
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 26.968 17.373

2017 2016
Atividades de investimentos
Aquisições de participações societárias (75) (10)
Recebimento de dividendos – 756
Aquisições de bens do ativo imobilizado (120) (75)
Aquisições de bens do ativo intangível – (14)
Caixa líquido utilizado nas atividades 
de investimentos (195) 657

Atividades de financiamento
Dividendos propostos do exercício (25.452) (18.874)
Aumento de capital – 10
(Aumento) em créditos com partes relacionadas – (22)
Caixa líquido utilizado nas atividades de 
financiamento (25.452) (18.886)

Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa 1.321 (856)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 27.005 27.861
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 28.326 27.005
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa 1.321 (856)

2017 2016
Receitas operacionais 71.376 35.733
Receitas com prestação de serviços 71.376 35.733
(-) Deduções das receitas operacionais (4.007) (2.015)
Impostos e contribuições sobre serviços (4.007) (2.015)
Receita operacional líquida 67.369 33.718
Despesas operacionais (17.118) (11.814)
Despesas gerais e administrativas (18.764) (15.999)
Despesas de depreciação e amortização (193) (169)

2017 2016
Despesas tributárias (339) (211)
Resultado financeiro 2.261 3.302
Outras despesas/receitas operacionais 1 501
Equivalência patrimonial (84) 762
Resultado antes do IRPJ e da CSLL 50.251 21.904
Imposto de renda e contribuição social (8.591) (5.252)
Imposto de renda e contribuição social (8.591) (5.252)
Lucro líquido do exercício 41.660 16.652

Antonio Carlos Quintella – Diretor PresidenteJosé Luiz Gonzaga – Contador CRC 1SP 132.371/O-5

IUGU Serviços na Internet S.A.
CNPJ/MF nº 15.111.975/0001-64 - NIRE: 35.300.470.001

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data/Hora/Local: 30/11/2017, às 10h00, na Rua Augusta, 1.598, cj. 32, SP/SP. Presença: Totalidade dos acionistas. Convocação: Dispensada nos ter-
mos do § 4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. Mesa: Presidente: Patrick Ribeiro Negri; Secretário: Renato Fairbanks Nascimbeni de Sá e Silva Ribeiro. De-
liberações: “Aprovadas, por unanimidade” 1. lavratura da ata em forma de sumário, nos termos do artigo130 e seus §§, da Lei 6.404/76. 2. o aumento 
do capital social da Companhia no valor de R$ 8.399.946,63 mediante a emissão de 49.880 novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal, pelo preço de emissão de R$ 168,4031 por ação, �xado de acordo com os parâmetros do artigo 170, §1º da Lei das S.A. e serão destinados 
para a formação do capital social da Companhia. 3. Consignar que o aumento de capital é totalmente subscrito e será integralizado na forma dos 
boletins de subscrição constantes como Anexo I à presente ata, pelos subscritores signatários dos mesmos. 4. o capital social passa de R$ 472.374,39 
para 8.872.321,02 com a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social que passa a vigorar conforme segue: Artigo 5º. O capital social da 
Companhia, totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 8.872.321,02 dividido em 415.670 ações ordi-
nárias nominativas e sem valor nominal. 5. a alteração na composição do Conselho de Administração da Companhia que, ao invés de 03 membros 
com mandato de 03 anos, passará a ser composto por, no mínimo, 04 membros e no máximo 06 membros, com mandato de 02 anos, permitida a 
reeleição. 6. Em vista da deliberação prevista no item acima, o artigo 18 do Estatuto Social passa a vigorar conforme segue: Artigo 18. O Conselho 
de Administração será composto por, no mínimo, 04 e, no máximo, 06 membros, todos eleitos pela Assembleia Geral para um mandato uni�cado de 
até 02 anos, sendo permitida a reeleição. 7. os Acionistas decidem alterar o §1ºdo Artigo 23 do Estatuto Social mediante inclusão de duas matérias 
cuja aprovação dependa de deliberação do Conselho de Administração, conforme segue: Artigo 23. (...) §1º. Compete privativamente ao Conselho
de Administração, além das demais matérias dispostas no artigo 142 da Lei 6.404/76: (...) (xvii) aprovar a alienação, oneração ou disposição, sob 
qualquer forma, de qualquer ativo da Companhia; (xviii) aprovar qualquer forma de endividamento com qualquer pessoa, incluindo, mas não se 
limitando, dívidas bancárias, derivativos, empréstimos, mútuos, �nanciamentos, emissão ou aquisição de debêntures, notas promissórias, ações 
preferenciais resgatáveis e/ou qualquer outro título de dívida ou instrumento de efeito similar. 8. decidem os acionistas rati�car a composição dos 
atuais membros do Conselho de Administração e elegem um novo membro do Conselho de Administração da Companhia, passando o Conselho 
de Administração a ser composto conforme segue, todos com mandato de 02 anos contados a partir da presente data: (i) Fabio Rodrigues Povoa, 
brasileiro, RG nº 31.945.282, e CPF/MF nº 780.810.841-34; (ii) Helio Seibel, brasileiro, RG n.º 5.296.474, e CPF/MF nº 533.792.848-15,; (iii) Patrick 
Ribeiro Negri, brasileiro, RG nº. 999.937 SSP/MS e CPF nº. 963.880.211-15; e (iv) Renato Fairbanks Nascimbeni de Sá e Silva Ribeiro, brasileiro, RG nº 
25.120.461-3 SSP/SP, e CPF/MF nº 300.224.978-54. 9. Os Conselheiros deverão formalizar sua posse simultaneamente à declaração de inexistência 
de impedimento para a eleição como administradores da Companhia, mediante assinatura dos respectivos termos de posse no Livro de Registro 
de Atas de Reunião do Conselho de Administração, �cando os termos de posse e declarações de inexistência de impedimento para a eleição como 
administradores arquivadas na sede da Companhia. 10. decidem os acionistas consignar a celebração de um Acordo de Acionistas da Companhia, 
arquivado na sede da Companhia, que passará a ser observado por todos. 11. Tendo em vista as deliberações adotadas na presente AGE, decidem 
aprovar a nova versão do Estatuto Social da Companhia, cuja redação consolidada constitui o Anexo II à presente Ata. Encerramento: Nada mais 
havendo lavrou-se a presente ata que, depois de lida e aprovada vai assinada por todos os presentes. Mesa: Patrick Ribeiro Negri - Presidente; Renato 
Fairbanks Nascimbeni de Sá e Silva Ribeiro - Secretário. Acionistas Presentes: Alessandro Arduini, Alexandre Paez Sequeira, Andreas Morgenstern 
Kugler, Anirudha Deb, Antonio José Calheiros Ribeiro Ferreira, Brayan Trevisan Di Palma, Derek Lundgren Bittar, Fabio Rodrigues Póvoa, Felipe Nas-
cimbeni Cosi, Francisco Cote Gil, Fundo de Investimento em Participações Ordem - Multiestratégia Investimento no Exterior, Jean Pierre Nazareth 
Cote Gil, Katia Martins Costa, Luiz Locchi de Oliveira Ribeiro, Marcelo Paez Sequeira, Matheus Morgan Villares, Patrick Ribeiro Negri, Renato Fairbanks 
Nascimbeni de Sá e Silva Ribeiro, Rosileide Vieira Rodrigues, e Thomas Lundgren Bittar. A presente ata é cópia �el da ata lavrada em livro próprio. 
JUCESP nº 149.683/18-2 em 28/03/2018. Estatuto Social Reformado e Consolidado: Capítulo I Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º. 
A sociedade por ações sob a denominação de Iugu Serviços na Internet S.A. (“Companhia”) é regida pelo disposto no presente Estatuto Social e 
pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei 6.404/76, e suas alterações posteriores. Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro em São Paulo/
SP, na Rua Augusta, 1.598, Conjunto 32, Consolação, CEP 01304-001, podendo abrir �liais, escritórios e representações em qualquer localidade do 
país ou do exterior, mediante deliberação da AGAs. Artigo 3º. A Companhia terá prazo de duração indeterminado. Artigo 4º. A Companhia tem 
por objeto social (i) a prestação de serviços de suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação; (ii) atividades de inter-
mediação e agenciamento de serviços e negócios em geral; (iii) desenvolvimento de programas de computador e aplicativos sob encomenda; (iv) 
serviços de instituição de pagamento, tais como: (a) a disponibilização de serviço de aporte ou saque de recursos mantidos em conta de pagamento; 
(b) facilitação de instrução de pagamento relacionada a determinado serviço de pagamento; (c) a gestão de conta de pagamento; (d) a emissão de 
instrumento de pagamento; (e) o credenciamento da aceitação de instrumento de pagamento; (f) a execução de remessa de fundos; (g) a conversão 
de moeda física ou escritural em moeda eletrônica, ou vice versa, credenciamento de aceitação ou gestão de uso de moeda eletrônica; (h) prestação 
de serviços a outras sociedades; (i) análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de qualquer natureza; e (v) 
participação em outras sociedades empresariais ou simplesmente como sócia ou acionista. Capítulo II Capital Social: Artigo 5º. O capital social 
da Companhia, totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 8.872.321,02 dividido em 415.670 ações 
ordinárias nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º. Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 1 voto nas Assembleias Gerais, cujas 
deliberações serão tomadas na forma da legislação aplicável e do presente Estatuto Social. Artigo 7º. A propriedade das ações será comprovada 
pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas” da Companhia. Qualquer transferência de ações será feita por meio 
da assinatura do respectivo termo no livro de “Transferência de Ações Nominativas”. Capítulo III Assembleia Geral: Artigo 8º. A Assembleia Geral 
reunir-se-á, ordinariamente, nos 04 meses seguintes ao término de cada exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais 
assim o exigirem, ou quando as disposições do presente Estatuto Social ou da legislação aplicável exigirem deliberação dos acionistas. Artigo 9º.
As Assembleias Gerais da Companhia serão convocadas na forma prevista no artigo 123 da Lei 6.404/76. Artigo 10. O acionista poderá ser represen-
tado na Assembleia Geral por procurador constituído há, no máximo, 1 ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. Artigo 
11. Independentemente das formalidades de convocação para Assembleias Gerais previstas no Artigo 9 acima, será considerada regularmente 
convocada a Assembleia à qual comparecerem todos os acionistas da Companhia. Artigo 12. A Assembleia Geral apenas poderá se instalar, em 
qualquer convocação, com a presença de acionistas representando, no mínimo, a maioria do capital social da Companhia. Artigo 13. Somente 
poderão participar da Assembleia Geral os acionistas titulares de ações que estiverem registradas em seu nome, no livro próprio, até 48 horas antes 
da data marcada para a realização da referida Assembleia Geral. Artigo 14. As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as hipóteses especiais 
previstas em lei, e neste Estatuto Social, serão tomadas por, no mínimo, 75% de votos representativos do capital social, não se computando os votos 
em branco. § Único. Sem prejuízo das demais matérias previstas em lei ou no presente Estatuto, compete à Assembleia Geral deliberar sobre: (i) 
reformar o estatuto social; (ii) eleger ou destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de Administração e Fiscal da companhia; (iii) tomar, 
anualmente, as contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações �nanceiras por eles apresentadas; (iv) emissão de quaisquer títulos 
ou outros instrumentos conversíveis em ações; (v) suspender o exercício dos direitos do acionista; (vi) deliberar sobre a avaliação de bens com 
que o acionista concorrer para a formação do capital social; (vii) autorizar a emissão de partes bene�ciárias; (viii) deliberar sobre transformação, 
fusão, incorporação e cisão da companhia, sua dissolução e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; (ix) a autorização para 
os administradores da Companhia requererem falência voluntária ou recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia; e (x) emissão de novas 
ações da Companhia, seja em virtude de aumento de capital ou qualquer outra forma de reestruturação societária. Capítulo IV Administração da 
Companhia: Seção I - Disposições Gerais: Artigo 15. A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria, com 
os poderes conferidos por lei e de acordo com o presente Estatuto Social. Artigo 16. A remuneração global do Conselho de Administração e da 
Diretoria será �xada anualmente pela Assembleia Geral, cabendo ao Conselho de Administração deliberar sobre a remuneração individual de cada 
membro da administração. Artigo 17. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria tomarão posse mediante assinatura do respectivo 
termo nos livros das Atas do Conselho de Administração e da Diretoria, permanecendo sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres, obrigações e 
responsabilidades previstos nos Artigos 145 a 158 da Lei 6.404/76. Seção II - Conselho de Administração: Artigo 18. O Conselho de Administração 
será composto por, no mínimo, 04 e, no máximo, 06 membros, todos eleitos pela Assembleia Geral para um mandato uni�cado de até 02 anos, sen-
do permitida a reeleição. Artigo 19. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, a cada 03 meses, e, extraordinariamente, sempre que 
os interesses sociais assim o exigirem. Artigo 20. As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas por qualquer Conselheiro mediante 
noti�cação, por escrito e com comprovante de recebimento, aos demais Conselheiros com pelo menos 5 dias de antecedência da data pretendida 
para a reunião em questão. A noti�cação especi�cará todos os assuntos a serem discutidos e votados na reunião e incluirá todas as informações rele-
vantes necessárias à instrução dos Conselheiros sobre tais assuntos. Na reunião do Conselho de Administração, os Conselheiros somente discutirão 
e tratarão dos assuntos incluídos na noti�cação, a menos que acordado de outra forma pelo voto unânime de todos os Conselheiros, observadas as 
regras do Artigo 21 abaixo. § Único. Independentemente das formalidades de convocação para as reuniões do Conselho de Administração previstas 
no caput deste Artigo 20, será considerada regularmente convocada a reunião do Conselho de Administração à qual comparecerem todos os seus 
membros. Artigo 21. A reunião do Conselho de Administração será instalada, em qualquer convocação, com a presença da maioria dos seus mem-
bros. Não havendo reunião em atendimento à primeira convocação, será realizada segunda convocação com antecedência de 3 dias. Artigo 22. As 
reuniões do Conselho de Administração serão realizadas, preferencialmente, na sede da Companhia. Serão admitidas reuniões por meio de telecon-

ferência, videoconferência ou outros meios de comunicação que permitam a todos os participantes se ouvirem simultaneamente, e tal participação 
será considerada presença pessoal em referida reunião. Neste caso, os membros do Conselho de Administração que participarem remotamente 
da reunião do Conselho deverão expressar seus votos por meio de carta, fac-símile ou correio eletrônico que identi�que de forma inequívoca o 
remetente. Artigo 23. As deliberações do Conselho de Administração em relação a todas e quaisquer matérias de sua competência somente serão 
consideradas aprovadas, em qualquer convocação, se contarem com o voto favorável da maioria simples dos membros do Conselho de Adminis-
tração. §1º. Compete privativamente ao Conselho de Administração, além das demais matérias dispostas no artigo 142 da Lei 6.404/76: (i) �xar a
orientação geral dos negócios da companhia; (ii) eleger e destituir os membros da Diretoria e determinar seus poderes, funções e remuneração; (iii) 
�scalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou 
em via de celebração, e quaisquer outros assuntos; (iv) convocar a AGAs nas hipóteses previstas em lei e no Estatuto Social; (v) manifestar-se sobre 
o relatório da administração e as contas da Diretoria e submeter as Demonstrações Financeiras da Companhia para aprovação da Assembleia Geral; 
(vi) deliberar sobre a emissão de ações, no limite do capital autorizado, se houver; (vii) aprovar a alienação, oneração ou disposição, sob qualquer for-
ma, de qualquer direito de propriedade intelectual de titularidade da Companhia; (viii) aprovar a constituição de sociedade, aquisição, alienação ou 
oneração pela Companhia e/ou por suas subsidiárias, a qualquer título, de participação no capital social de outras entidades; (ix) aprovar a prestação 
de �ança, aval ou qualquer outra garantia relativa a obrigações de terceiros ou de partes relacionadas; (x) aprovar a escolha e destituição dos audito-
res independentes da Companhia, ressalvado o disposto no § 2º do Art. 142 da Lei das S.A.; (xi) designar a estrutura terceirizada de Auditoria Interna; 
(xii) homologar o plano de auditoria interna; (xiii) escolher e destituir o Ouvidor da Companhia; (xiv) aprovar a política de dividendos da Companhia, 
aprovar a distribuição de dividendos, o pagamento de juros sobre capital próprio ou a retenção de lucros; (xv) a adoção, estabelecimento, alteração 
ou modi�cação de qualquer plano, programa, contrato ou acordo de benefício para empregados, conselheiros ou diretores da Companhia ou de 
suas sociedades controladas, que envolvam de qualquer forma direitos relacionados ao recebimento de lucros e/ou ações de emissão da Compa-
nhia por tais empregados, conselheiros, ou diretores, incluindo, mas não se limitando a opções de compra de ações de emissão da Companhia; 
(xvi) aprovar a celebração de contratos com fornecedores de produtos e serviços que ultrapassem o limite de (i) R$ 50.000,00 por contrato; ou (ii) 
o valor global anual de R$ 180.000,00 para contratos cuja vigência seja igual ou inferior a 12 meses, mesmo que pagos em 1 única parcela; (xvii) 
aprovar a alienação, oneração ou disposição, sob qualquer forma, de qualquer ativo da Companhia; e (xviii) aprovar qualquer forma de endivida-
mento com qualquer pessoa, incluindo, mas não se limitando, dívidas bancárias, derivativos, empréstimos, mútuos, �nanciamentos, emissão ou 
aquisição de debêntures, notas promissórias, ações preferenciais resgatáveis e/ou qualquer outro título de dívida ou instrumento de efeito similar.
§2º. Em caso de qualquer deliberação ou aprovação que, em decorrência das circunstâncias, exija a manifestação urgente da Companhia, de tal for-
ma que impossibilite a manifestação prévia do Conselho de Administração, todos os atos necessários serão praticados pelos representantes legais 
da Companhia, devendo ser posteriormente referendados ao Conselho de Administração. Em qualquer hipótese, a deliberação a posteriori do Con-
selho de Administração deverá ser previamente instruída com todos os documentos relativos à decisão ou ato praticado, de forma a manter o Con-
selho de Administração informado acerca do ocorrido. Seção III - Diretoria: Artigo 24. A Diretoria da Companhia será composta por, no mínimo, 02 
membros, residentes no País, sendo 01 deles o Diretor Presidente, todos eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração. 
Os Diretores serão eleitos entre pessoas que, além de preencherem os requisitos legais, sejam de reconhecida idoneidade, possuam competência, 
capacidade e comprovada experiência pro�ssionais. Os Diretores terão suas atribuições de�nidas no ato da sua eleição ou conforme deliberação do 
Conselho de Administração. Os Diretores serão eleitos para um mandato de até 3 anos, permitida a reeleição, e exercerão suas funções até a eleição 
e posse de seus substitutos. Artigo 25. A Companhia considerar-se-á obrigada quando representada: (i) por quaisquer dos Diretores, isoladamente; 
ou (ii) por 2 procuradores em conjunto, sempre com poderes especí�cos. §1º. Qualquer Diretor poderá celebrar contratos com fornecedores de 
produtos e serviços até o limite de (i) R$ 50.000,00 por contrato; ou (ii) até o valor global anual de R$ 180.000,00 para contratos cuja vigência seja 
igual ou inferior a 12 meses, mesmo que pagos em 1 única parcela. A celebração de contratos que ultrapassem os limites ora estabelecidos deverá 
ser previamente aprovada pelo Conselho de Administração. §2º. As procurações serão outorgadas em nome da Companhia por quaisquer dos 
Diretores, devendo especi�car os poderes conferidos e, salvo aquelas previstas no §3º deste artigo, terão período de validade limitado e objetos 
especí�cos e detalhados. §3º. As procurações deverão especi�car os poderes outorgados e não poderão ter validade superior a 1 ano. Não obstante 
as disposições aqui previstas, a Companhia poderá ser representada para �ns judiciais por apenas 1 procurador e com procuração com prazo de 
validade indeterminado. Capítulo V Conselho Fiscal: Artigo 26. A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente composto por 3 membros 
e 3 suplentes, eleitos pela Assembleia Geral que deliberar sua instalação e que lhes �xará os honorários, respeitados os limites legais. Quando de 
seu funcionamento, o Conselho Fiscal terá as atribuições e os poderes conferidos por lei. O período de funcionamento do Conselho Fiscal terminará 
na 1ª AGO realizada após a sua instalação. Capítulo VI Ouvidoria: Artigo 27. A Ouvidoria é um órgão independente constituído nos termos das 
normas regulamentares vigentes, editadas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil, possui corpo de funcionários próprio 
e é che�ada pelo Ouvidor, o qual será designado pelo Conselho de Administração e terá mandato de até 3 anos. Artigo 28. A Ouvidoria terá a 
�nalidade de atuar como canal de comunicação entre a Companhia e seus clientes e usuários, permitindo-lhes buscar a solução de problemas no 
seu relacionamento com a Companhia, mediante o registro de reclamações, denúncias e sugestões, motivo pelo qual terá as seguintes atribuições: 
(i) receber, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às reclamações dos clientes e usuários dos produtos e serviços; (ii) prestar 
os esclarecimentos necessários e dar ciência acerca do andamento de suas demandas e das providências adotadas; (iii) enviar resposta conclusiva 
às demandas no prazo máximo de 10 dias úteis; (iv) propor ao Conselho de Administração medidas corretivas ou de aprimoramento dos procedi-
mentos e rotinas da Companhia; e (v) elaborar e encaminhar à auditoria interna ou externa, Compliance e ao Conselho de Administração relatórios 
semestrais sobre sua atuação, contendo as proposições mencionadas no item (iv) acima. §1º. A Companhia criará condições adequadas para o fun-
cionamento da Ouvidoria, bem como para que sua atuação seja pautada pela transparência, independência, imparcialidade, agilidade e sigilo. §2º. 
A Companhia assegurará o acesso da Ouvidoria às informações necessárias para a elaboração da resposta adequada às demandas recebidas, com 
total apoio administrativo, podendo requisitar informações e documentos para o exercício de suas atividades no cumprimento de suas atribuições. 
Artigo 29. A Ouvidoria será che�ada pelo Ouvidor, que deverá ser pessoal natural e não possuir incompatibilidades que o impeçam de exercer o 
cargo atribuído, seja em razão das normas que regem a função, seja em razão de impedimento resultante de condenação por crime falimentar, 
prevaricação, peita, suborno, peculato, crimes contra o Sistema Financeiro Nacional, crimes contra a economia popular, crimes de natureza concor-
rencial ou qualquer outra pena que vede o acesso a cargos públicos. §1º. O Ouvidor terá mandato de 3 anos, permitida a reeleição consecutiva. O 
cargo de Ouvidor deverá ser preenchido por candidato certi�cado por entidade de reconhecida capacidade técnica. §2º. O Ouvidor deve elaborar 
relatório semestral, na forma de�nida pelo Banco Central do Brasil, relativo às atividades da Ouvidoria nas datas-bases de 30 de junho e 31 de 
dezembro e sempre que identi�cada ocorrência relevante. Capítulo VII Auditoria Interna: Artigo 30. A Companhia terá uma estrutura terceirizada 
de Auditoria Interna que fará parte do sistema de controles internos da Companhia, a qual será designada pelo Conselho de Administração e estará 
diretamente subordinada a ele. §1º. Dentre outras atribuições, a Auditoria Interna será responsável por: (i) assegurar a integridade da informação 
�nanceira, operacional, bem como aquelas recebidas dos clientes, de acordo com os requisitos e alinhamentos emitidos pelo Banco Central do Brasil 
e outros órgãos; (ii) acompanhar a execução de atividades relacionadas no desempenho de medidas que propiciem o cumprimento das normas 
internas e externas aplicáveis à Companhia, na realização de suas transações e operações, e no cumprimento dos limites de exposição ao risco.
§2º. Serão adotados procedimentos que venham a assegurar que os acordos, registros e liquidações diárias de transações e operações se realizem 
conforme as políticas e procedimentos estabelecidos. §3º. A Companhia deverá manter à disposição e garantir o acesso irrestrito do Banco Central 
do Brasil aos papéis de trabalho, relatórios e quaisquer outros documentos elaborados pela Auditoria Interna da Companhia. Capítulo VIII Exer-
cício Social e Lucros e Dividendos: Artigo 31. O exercício social se encerra no dia 31 de dezembro de cada ano, data em que serão levantadas 
as demonstrações �nanceiras do exercício. Artigo 32. Ao �m de cada exercício social será levantado o Balanço Patrimonial e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia, previstas no artigo 176 da Lei 6.404/76, observando-se, quanto ao resultado, as seguintes disposições: (i) do resultado 
do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda; (ii) do lucro líquido do 
exercício, 5% serão aplicados na constituição da reserva legal de que trata o artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações; (iii) 25% do lucro líquido, 
no mínimo, será distribuído como dividendo mínimo obrigatório, salvo deliberação diversa da Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro. A destinação 
do saldo dos resultados será aprovada pela Assembleia Geral da Companhia. Parágrafo Segundo. A Companhia e suas sociedades controladas terão 
suas Demonstrações Financeiras auditadas anualmente e revisadas trimestralmente por uma empresa de auditoria independente registrada na Co-
missão de Valores Mobiliários a ser selecionada nos termos desse Estatuto Social e do acordo de acionistas, se houver. Artigo 33. A Companhia po-
derá levantar balanços semestrais, ou referentes a períodos menores, para distribuição de dividendos intermediários e intercalados, por deliberação 
da Assembleia Geral, observadas as disposições legais. Capítulo IX Liquidação: Artigo 34. A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, 
sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar o modo de liquidação e indicar o liquidante e o Conselho Fiscal para tal �nalidade. 
Artigo 35. No caso de liquidação da Companhia, depois de pagos ou garantidos os credores, serão apurados os haveres sociais, sendo que o ativo 
remanescente, se existente, deverá ser distribuído aos acionistas na mesma proporção do número de ações por eles detidos no capital social da 
Companhia. Capítulo X Disposições Gerais: Artigo 36. Aos casos omissos neste Estatuto aplicar-se-ão as disposições da Lei 6.404/76 e alterações 
posteriores. Artigo 37. Os acionistas, a Companhia e seus Administradores têm a obrigação de observar rigorosamente as disposições vinculantes 
de acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia e averbado nos livros de registro, incluindo as restrições a transferências de ações. A 
administração da Companhia fará com que os acordos de acionistas sejam arquivados, ainda, na sede de todas as suas sociedades controladas direi-
tas e indiretas. Artigo 38. Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo/SP, para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do presente Estatuto Social.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1056145-97.2016.8.26.0002Edital de Citação.
Prazo 20 dias. Processo n° 1056145-97.2016.8.26.0002. O Dr. Eurico Leonel Peixoto Filho, Juiz de Direito
da 5ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber à SÉRGIO LUIZ COSTA GUARITA (RG
n.° 9.228.224 SSP/SP e CPF/MF n.° 088.425.218-3) que CONDOMÍNIO VILA DO OUTEIRO lhe ajuizou
uma AÇÃO DE COBRANÇA DE ENCARGOS CONDOMINIAIS SOB O PROCEDIMENTO COMUM,
para receber a quantia de R$ 14.755,06, além das despesas que se vencerem no curso da presente ação,
referente ao não pagamento das despesas condominiais da unidade autônoma 07 da quadra G, localizada no
Condomínio autor. Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos e termos
da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o feito. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de abril de 2018.
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EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1002417-72.2016.8.26.0704 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Obrigações Exeqüente: Condominio Edifício Bothanica Vila Sonia Executado: Julio César
Costa de Carvalho e outro EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002417-
72.2016.8.26.0704 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de
São Paulo, Dr(a). Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JULIO
CÉSAR COSTA DE CARVALHO, RG 17.482.974-2, CPF 144.038.818-07, e a CRISTIANE BRAGANÇA DE
CARVALHO, RG 25.271.494-5, CPF 176.987.508-50, que lhes foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Condominio Edifício Bothanica Vila Sonia, alegando em síntese: objetivando a
quantia de R$ 2.053,73, referente ao não pagamento das despesas condominiais. Encontrando-se os réus em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que no prazo de 03 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou, em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que
o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um
por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Não sendo contestada a ação, os réus serão
considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de abril de 2018.
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Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 19.853.465/0001-13 - NIRE 35.300.463.196

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 02 de Abril de 2018
1. Data, Hora e Local de Realização: Aos dois dias do mês de abril de 2018, às 10h00, na sede social da Holding Verde 
Empreendimentos e Participações S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo 
Couto de Magalhães Jr., 700, 11º andar - parte, Itaim Bibi, CEP 04542-000 (“Companhia”).  2. Convocação: Dispensada a 
publicação de Editais de Convocação, na forma do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”). 3. Presença: Acionistas 
representando 100% (cem por cento) do capital social, conforme Livro de Registro de Presença de Acionistas. 4. Mesa: Os 
acionistas indicaram para presidir a mesa o Sr. Pedro Fukui, o qual convidou a Dra. Lucila Prazeres da Silva para 
secretariar os trabalhos. 5. Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) deliberar sobre as contas dos administradores 
da Companhia, bem como as demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2017; (ii) 
deliberar sobre a destinação do lucro líquido e a distribuição de dividendos do exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 
2017, (iii) eleger os membros da Diretoria da Companhia. 6. Deliberações: Instalada a assembleia geral, foram 
dispensadas as formalidades previstas no artigo 133 da Lei das S.A., nos termos do § 4º do referido dispositivo legal. Foi 
também dispensada a leitura dos documentos e propostas objeto da ordem do dia, bem como as formalidades previstas no 
§1º do artigo 134 da Lei 6.404/76, pela totalidade dos acionistas presentes, detentores de 100% do capital social da 
Companhia, que declararam não ter qualquer pedido de esclarecimentos e que deliberaram, sem ressalvas, o quanto segue. 
(i) Aprovar as contas dos administradores e as demonstrações fi nanceiras da Companhia relativas ao exercício social fi ndo 
em 31 de dezembro de 2017, as quais foram publicadas acompanhadas do Relatório da Administração e do Parecer dos 
Auditores Independentes, em 22 de março de 2018, no “Diário Ofi cial do Estado de São Paulo” páginas 43 e 44 e no “Jornal 
O Dia SP”, página 09. (ii) Aprovar a destinação do lucro líquido relativo ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017, 
correspondente a R$ 186.350.325,53 (cento e oitenta e seis milhões, trezentos e cinquenta mil, trezentos e vinte e cinco reais 
e cinquenta e três centavos), à conta de dividendos (inclusive dividendos obrigatórios). Deste valor, após a compensação com 
os dividendos intercalares pagos em relação ao exercício de 2017, no valor de R$ 181.609.300,74 (cento e oitenta e um 
milhões, seiscentos e nove mil, trezentos reais e setenta e quatro centavos), em conformidade com o que foi deliberado pela 
Diretoria nas reuniões realizadas em 31 de julho de 2017 e 23 de janeiro de 2018, restará um saldo de R$ 4.741.024,79 
(quatro milhões, setecentos e quarenta e um mil, vinte e quatro reais e setenta e nove centavos) que deverá ser distribuído 
aos acionistas a título de dividendos, com base na composição acionária da Companhia nessa data. (iii) Eleger para compor 
a Diretoria da Companhia, com mandato de 02 (dois) anos, a encerrar-se na data da Assembleia Geral Ordinária que aprovar 
as contas do exercício de 2019, os Srs. (i) Luis Stuhlberger, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 4.405.195 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 881.983.918-00, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., 700, 11º andar - parte, Itaim Bibi, CEP 04542-000, para os cargos de 
Diretor Presidente e Diretor de Investimentos; (ii) Pedro Fukui, brasileiro, casado, estatístico, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 18.824.040-8 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 247.707.118-16, residente na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., 700, 11º andar - parte, Itaim Bibi, CEP 04542-000, para o cargo de Diretor 
de Compliance; e (iii) Eleonora Colussi Cypel de Luca, brasileira, casada, administradora, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 33.536.131-6 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 282.088.478-44, residente na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., 700, 11º andar - parte, Itaim Bibi, CEP 04542-000, para o cargo de Diretora 
sem designação específi ca. Os Diretores ora eleitos declaram, para fi ns do disposto no artigo 147, parágrafo 1º, da Lei nº 
6.404/76, não estarem incursos em quaisquer dos crimes previstos em lei que os impeça de exercer atividade mercantil. Para 
os fi ns do disposto no artigo 147 da Lei nº 6.404/76, os Diretores tomarão posse mediante assinatura do respectivo termo de 
posse no Livro de Registro de Atas das Reuniões de Diretoria, na forma e no prazo do artigo 149 da Lei nº 6.404/76. Os 
acionistas da Companhia deliberaram que os Diretores eleitos não receberão remuneração. (iv) Fica autorizada a lavratura 
da Ata desta Assembleia em forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações e a publicação 
da ata será feita com a omissão das assinaturas dos acionistas, nos termos do §2º do artigo 130 da Lei 6.404/76. 7. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém 
se manifestou, o Sr. Presidente suspendeu a sessão pelo tempo necessário à lavratura desta ata, que reaberta, lida, conferida 
e aprovada, foi, por todos os presentes assinada.  8. Assinaturas: Luis Stuhlberger, Presidente da Mesa; Eleonora 
Colussi Cypel de Luca, Secretária da Mesa; Acionistas: HLS Empreendimentos e Participações Ltda, por seu 
administrador Luis Stuhlberger, Luis Stuhlberger; HPL Empreendimentos e Participações S.A., representada por 
seus diretores Luiz Paulo Rodrigues de Freitas Parreiras e Pedro Franco Sales; e Credit Suisse Asset Management 
International Holding Ltd., representada por Teodoro Zenella Bruno de Lima. Confere com a original lavrada em livro 
próprio. São Paulo, 02 de abril de 2018. Luis Stuhlberger - Presidente, Eleonora Colussi Cypel de Luca - Secretária. 
JUCESP nº 181.136/18-1 em 12/04/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016
(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO

A PROMAX Produtos Máximos S/A Indústria e Comércio é uma empresa sólida com mais de 60 anos de atividade no mercado de Lubrificantes e Aditivos. A instabilidade política dos últimos anos ocasionou oscilações econômicas 
e retração no mercado, que afetaram o desempenho de suas atividades, onerando seus resultados. Confiante na recuperação do cenário econômico e em cumprimento às determinações Legais e Estatutárias, submetemos à 
apreciação de V.Sas as Demonstrações Contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017, acompanhadas de Notas Explicativas dos principais eventos e do Relatório dos Auditores Independentes. A Diretoria 
coloca-se à disposição dos prezados Acionistas, Fornecedores, Clientes e Instituições Financeiras para os esclarecimentos que se fizerem necessários. São Paulo, Abril de 2018. A ADMINISTRAÇÃO

1. CONTEXTO OPERACIONAL - A sociedade denomina-se PROMAX 
PRODUTOS MÁXIMOS S/A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO, com sede, foro 
e administração à Rua Promax n° 1 – Distrito de Jordanesia, no Município 
de Cajamar. Tem por objeto: a produção, o comércio, a distribuição, a 
importação e exportação de produtos químicos, graxas, detergentes, 
lubrificantes, preservativos contra a oxidação e deterioração de material, 
velas de ignição, autopeças em geral, aparelhos e instrumentos de 
medição, sinalização, alarme, controle de poluição, proteção e segurança; 
a industrialização de produtos sob encomenda; o comércio atacadista de 
lubrificantes; o armazenamento de produtos de terceiros; a locação de 
armazém e/ou de espaço para estocagem de mercadoria de terceiros; a 
prestação de serviços a veículos, tais como lavagem, lubrificação e outros 
inerentes a tal atividade; a exploração de qualquer produto através de lojas 
(shop); a exploração do ramo de restaurante industrial. As Demonstrações 
Contábeis incluem o Balanço Patrimonial, as Demonstrações do Resultado, 
das Mutações do Patrimônio Líquido, dos Fluxos de Caixa, do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2017 e suas correspondentes notas explicativas. 
A autorização para a conclusão das Demonstrações Contábeis foi dada 
pela Diretoria em 31/03/2018. 2. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS 
CONTÁBEIS - 2.1. Base de Preparação- As Demonstrações Contábeis 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com a Lei das 
Sociedades Anônimas e com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
que compreendem os Pronunciamentos emitidos pelo CPC - Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis, que estão em consonância com as normas 
internacionais de contabilidade, bem como a legislação fiscal e tributária. 
Estão sendo divulgadas de forma comparativa as do exercício anterior. As 
principais práticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações 
contábeis estão definidas a seguir, as quais vêm sendo aplicadas de 
modo consistente e uniforme em todos os exercícios apresentados. 2.2. 
Estimativas Contábeis - Na elaboração das Demonstrações Contábeis 
é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos 
e outras transações em razão de eventuais variações, conforme CPC 23. 
As Demonstrações Contábeis da Empresa incluem, portanto, estimativas 
necessárias referentes às provisões, créditos a receber e outras similares. 
Os resultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas. 
2.3. Caixa e Equivalentes de Caixa - Inclui o caixa e os depósitos bancários 
a vista. 2.4. Contas a Receber de Clientes - As contas a receber de clientes 
correspondem aos valores a receber de clientes pela industrialização de 
produtos no decurso normal das atividades. 2.5. Imobilizado - Os bens do 
imobilizado estão mensurados pelo seu custo histórico, menos os encargos 
de depreciação. A depreciação é calculada usando o método linear durante 
a vida estimada dos bens. Os valores residuais e a vida Útil dos ativos são 
revisados e ajustados, no fim de cada exercício. 2.6. Avaliação do Valor 
Recuperável de Ativos (Teste de “Impairment”) - A Administração 
revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos, com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas operacionais 
ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Quando essas evidências são identificadas e o valor contábil 
líquido excede o valor recuperável, é constituído ajuste no valor contábil. 
2.7. Fornecedores e Contas a Pagar - São obrigações a pagar por bens 
ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios, classificadas como Passivo Circulante, pois o vencimento é devido 
no período de até um ano. 2.8. Férias e Encargos - Foram calculadas com 
base nos direitos adquiridos pelos empregados até a data do balanço e 
incluem os encargos sociais incidentes. 2.9. Impostos e Contribuições 
a Recolher - Referem-se às retenções de contribuições e impostos na 
folha de pagamento e sobre pagamentos de serviços a pessoas físicas e 
jurídicas, cujo vencimento ocorrerá em até 12 meses. 2.10. Instrumentos 
Financeiros - Os instrumentos financeiros utilizados pela Entidade 
restringem-se às aplicações financeiras de curto prazo, contas a receber e 
fornecedores, em condições normais de mercado. Estes instrumentos são 
administrados por meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, a 
rentabilidade e a minimização de riscos. A Entidade não efetuou aplicações 
de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de riscos. 
A Sociedade apresenta em seu Balanço Patrimonial ativos e passivos 
financeiros, caracterizados como Instrumentos Financeiros, conforme 
descrito na Instrução CVM nº 235/95. Os passivos financeiros em aberto na 
Empresa em 31 de dezembro de 2016 não são objetos de negociação no 
mercado financeiro. Não é aplicável, portanto, a comparação dos saldos dos 
instrumentos financeiros da Companhia com os correspondentes valores 
de mercado. Na data de encerramento das Demonstrações Contábeis, a 
Empresa não possuía operações com derivativos. 2.11. Provisões para 
Contingências - A empresa efetua o reconhecimento de provisões para 
ações judiciais (trabalhista, civil e impostos) quando há uma obrigação 
presente ou não formalizada como resultado de eventos passados e seja 
provável a saída de recursos necessária para liquidar a obrigação, bem 
como o valor tiver sido estimado com segurança. 2.12. Reconhecimento 
da Receita - A receita Operacional Bruta inclui a prestação de serviços, 
sendo registrada no mês em que os serviços são prestados. Uma receita 
não é reconhecida se há uma incerteza significativa da sua realização. A 
receita é apresentada liquida dos abatimentos e descontos e da devolução 
de serviços. 2.13. Ajuste a Valor Presente (AVP) de Ativos e Passivos 
- A Empresa não pratica transações significativas a prazo com valores pré-
fixados. Assim, os saldos dos direitos e das obrigações estão mensurados 
nas datas de encerramento dos exercícios por valores próximos aos 
respectivos valores presentes. 2.14. Seguros - Para atender medidas 
preventivas adotadas permanentemente, a Instituição efetua contratações 
de seguros em valor considerado suficiente para cobertura de eventuais 
sinistros. 3. CLIENTES - A Empresa apresentou, no decorrer do exercício 
de 2017, Faturamento médio em torno de R$ 14 milhões, observando uma 
alta com relação ao Faturamento médio do exercício anterior. O Prazo Médio 
de Recebimento passou de 37 dias em 2016 para 40 dias em 2017. Este 
acréscimo se deve principalmente a uma estratégia de área comercial para 
fidelização e prospecção de novos clientes. 4. OUTROS CRÉDITOS - Sua 
composição é a seguinte:

Descrição 2017 2016
Títulos a Receber (a) 70 76
Adiantamentos (b) 1.254 905
Outros Créditos a Receber 132 85
TOTAL 1.456 1.066
(a) Títulos a Receber da empresa distribuidora de nossos produtos, MC 
Ramalho. Existe um acordo de parcelamento que vem sendo cumprido 
regularmente. (b) Os Adiantamentos referem-se a Adiantamento a 
Fornecedores e Funcionários (Adiantamento de Férias e Salários). 5. 
ESTOQUES - Sua composição é a seguinte:

Descrição 2017 2016
Produtos Acabados 4.308 2.840
Produtos em Elaboração 79 365
Matéria Prima 1.780 1.700
Material de Embalagem 1.112 1.561
Material de Propaganda 241 181
Material para Revenda 382 441
Material para Consumo 43 34
TOTAL 7.945 7.122

Balanços Patrimoniais 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 
(Em reais (sem centavos), exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2017 e 2016 

(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos Fluxos de Caixa – MÉTODO INDIRETO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Em reais (sem centavos), exceto quando indicado de outra forma)

ATIVO Notas 2017 2016
CIRCULANTE 29.625 25.453
 Caixa e Equivalentes de Caixa 356 417
 Clientes 3 18.143 15.789
 Outros Créditos 4 1.456 1.066
 Estoques 5 7.945 7.122
 Despesas do Exercício Seguinte 1.725 1.060
NÃO CIRCULANTE 59.178 41.729
 Cauções e Depósitos Judiciais 1.822 1.659
 Despesas Financeiras a Amortizar 637 132
 Títulos a Receber 166 230
 Créditos Tributários 6 0 4.686
 Investimentos 7 25.263 4.386
 Imobilizado 8 31.110 30.366
 Intangível 9 180 270

  
TOTAL DO ATIVO  88.803 67.182

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 2017 2016
CIRCULANTE 29.812 29.400
 Empréstimos e Financiamentos 10 e 13 14.848 13.916
 Fornecedores 11 9.082 7.784
 Outras Obrigações 495 490
 Contribuições Sociais a Recolher 581 564
 Impostos a Pagar 12 2.482 4.311
 Provisão para Contingências 14 230 275
 Provisão para Férias 2.094 2.059
NÃO CIRCULANTE 34.293 20.737
 Empréstimos e Financiamentos 10 e 13 5.956 483
 Impostos e Contribuições a Recolher 15 1.679 6.999
 Impostos (Precatórios) 14 25.224 11.725
 Impostos e Contribuição sobre Reserva de 
Reavaliação e Ajuste Patrimonial

 
1.434

 
1.530

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 24.698 17.045
 Capital 16 18.000 18.000
 Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 16 9.000 9.000
 Reservas de Capital 172 172
 Ações em Tesouraria 17 (750) 0
 Reserva de Lucros 229 229
 Reserva de Reavaliação 2.171 2.269
 Ajuste de Avaliação Patrimonial 9.020 9.114
 Ajuste de Resultado Exercícios Anteriores 18 7.383 0
 Prejuízos Acumulados (20.526) (21.739)
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  88.803 67.182

 Notas 2017 2016
RECEITA OPERACIONAL BRUTA 2.12 162.135 152.456
DEDUÇÕES DAS RECEITAS (49.661) (45.806)
 Impostos Faturados (45.770) (43.607)
 Devoluções e Abatimentos (3.891) (2.199)
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 112.474 106.650
CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS (63.373) (60.618)
LUCRO OPERACIONAL BRUTO 49.102 46.031
DESPESAS OPERACIONAIS (44.945) (49.541)
 Despesas Comerciais 19 (28.191) (25.934)
 Despesas Gerais/Administrativas 20 (29.717) (28.189)
 Receitas Tributárias 21 2.477 4.338
 Outros Resultados Operacionais 22 10.485 244
LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL ANTES    
DO RESULTADO FINANCEIRO 4.156 (3.510)
 Despesas Financeiras (4.654) (6.660)
 Receitas Financeiras 628 738
Resultados Não Operacionais 23 1.406 (3)
LUCRO (PREJUÍZO) ANTES DOS IMPOSTOS 1.537 (9.435)
 Imposto de Renda - Reversão Diferido (450) 0
 Contribuição Social - Reversão Diferida (162) 0
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 24 925 (9.435)
 Lucro/(Prejuízo) por Ações 0,051 (0,524)

DESCRIÇÃO Ajuste
  Ações em Reservas Reservas Reserva de Avaliaçâo Prejuízos  
  Capital Tesouraria de Capital de Lucros Reavaliação Patrimonial Acumulados Totais 

SALDOS EM 31/12/2015 18.000 - 172 229 2.368 9.207 (12.592) 17.384
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 9.000 - - - - - - 9.000
Realização da Reserva de Reavaliação - - - - (148) - 148 -
Impostos Diferidos sobre Reavaliação - - - - 49 - - 49
Realização do Ajuste Aval. Patrimonial - - - - - (140) 140 -
Impostos Diferidos sobre Ajuste Avaliação Patrimonial - - - - - 47 - 47
Resultado do Exercício - - - - - - (9.435) (9.435)
SALDOS EM 31/12/2016 27.000 - 172 229 2.270 9.113 (21.739) 17.045
Ações em Tesouraria - (750) - - - - - (750)
Realização da Reserva de Reavaliação - - - - (148) - 148 -
Impostos Diferidos sobre Reavaliação - - - - 49 - - 49
Realização do Ajuste Avaliação Patrimonial - - - - - (140) 140 -
Impostos Diferidos sobre Ajuste Avaliação Patrimonial - - - - - 47 - 47
Ajuste Resultado de Exercícios Anteriores - - - - - - 7.383 7.383
Resultado do Exercício - - - - - - 925 925
SALDOS EM 31/12/2017 27.000 (750) 172 229 2.171 9.020 (13.143) 24.699

 Notas 2017 2016
 ATIVIDADES OPERACIONAIS  
 Resultado do Período 925 (9.435)
 (+) Depreciação / Amortização 1.930 1.972
 (+) Ajuste Resultado Exercícios Anteriores 7.383 0
 10.238 (7.462)
 Variação nos Ativos e Passivos Circulantes 
 Clientes (2.355) 1.195
 Outros Créditos (390) 284
 Ativos Diversos 3.417 1.877
 Estoques (824) 1.707
 Fornecedores 1.298 (1.431)
 Impostos a Pagar 6.254 7.393
 Salários e Encargos Sociais 51 (260)
 Provisão para Contingências Trabalhistas (45) (20)
 Credores Diversos 5 140
 Acréscimos dos Impostos sobre Reserva de 
Reavaliação (49) (49)
 Acréscimos dos Impostos sobre Ajuste 
Avaliação Patrimonial (47) (47)
 CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES 
OPERACIONAIS 17.553 3.326
 ATIVIDADES DE INVESTIMENTO  
 Aquisição de Imobilizado/Investimentos/
Intangível (16.083) (4.396)
 Baixa de Imobilizado 4 40
 Deságio s/Precatórios (7.383) 0
 CAIXA LÍQUIDO CONSUMIDO NAS 
ATIVIDADES INVESTIMENTOS (23.462) (4.356)
 ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS  
 Aumento de Capital / AFAC 0 9.000
 Ações em Tesouraria (750) 0
 Financiamentos de Curto Prazo 933 (4.625)
Financiamentos de Longo Prazo - Liquido 
Impostos Diferidos 5.473 (3.378)
 CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE 
FINANCIAMENTO 5.656 997
AJUSTE DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL  
 Ajuste Avaliação Patrimonial Terrenos/Edifícios 
liquido Impostos 192 192
VARIAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA (61) 159
 Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes 417 258
 Saldo Final de Caixa e Equivalentes 356 417
VARIAÇÃO NO CAIXA E EQUIVALENTES  (61) 159

6. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS - O crédito registrado no Não Circulante 
- Realizável a Longo Prazo, no montante de R$ 4.686 em 2016, refere-
se à contabilização de créditos do Imposto de Renda e Contribuição 
Social, decorrentes de Prejuízos Fiscais, Base Negativa da Contribuição 
Social e Provisões Temporárias, e foram revertidos em 2017 através da 
compensação de Impostos (REFIS/PERT) com saldo de Prejuízos Fiscais. 
7. INVESTIMENTOS - Referem-se à aquisição de Precatórios e Creditórios 
que foram reconhecidos em 2017 pelos valores de face, retroativamente a 
2015 e 2016. Esse reconhecimento, contabilizado no Resultado (Nota 22), 
foi realizado para demonstrar um adequado equilíbrio entre o passivo e o 
ativo. A empresa optou por esta forma de investimento que foram adquiridos 
durante os exercícios de 2015 a 2017, com a finalidade de liquidação do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS), com base no Artigo 70 do Regulamento do ICMS de 
São Paulo (RICMS/00), C/C Resolução nº 115, de 29/06/2010, do Conselho 
Nacional de Justiça e parágrafos 9 e 10 do Artigo 100 da Constituição 
Federal. Para tal, foram protocolados requerimentos junto ao SEFAZ SP de 
Fevereiro a Junho e Agosto/2015. A partir de Setembro/2015, houve uma 
mudança no procedimento, isto é, os valores compensados foram inseridos 
diretamente na apuração do ICMS e declarados na EFD ICMS/IPI/PIS/
COFINS e GIA. Porém, a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo 
(SEFAZ SP) e RFB ainda não se manifestaram quanto aos requerimentos 
e o procedimento de inserção dos valores de precatórios diretamente 
na apuração do imposto. 8. ATIVO IMOBILIZADO - Sua composição é a 
seguinte:

Descrição  2017  2016
Propriedades Imobiliárias 23.580 23.580
Equipamentos Fabris 7.375 6.815
Equipamentos de Informática 2.228 2.237
Veículos / Aeronave 14.153 12.744
Bens de Uso Promocional 40 40
Bens de Uso Permanente 586 568
Imobilizações em curso 908 208
(-) Depreciação Acumulada (17.760) (15.826)
TOTAL 31.110 30.366
A Administração realizou a análise da recuperabilidade dos valores classificados no 
Imobilizado e concluiu que não há perda por “impairment” a ser considerada 
nesse exercício. 9. INTANGÍVEL - Refere-se à cessão de direitos adquiridos 
de ex–revendedor para atuação direta na região do Estado do Paraná e 
sua amortização ocorreu até 2008, conforme CPC 04. Em 2010, atendendo 
ao CPC PME, retomou-se a amortização resultando no saldo de R$ 
180. A Administração realizou a análise da recuperabilidade dos valores 
classificados no Intangível e concluiu que não há perda por “impairment” a 
ser considerada nesse exercício. 10. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 

Descrição  2017  2016
Capital de Giro – Itaú 0 1
Capital de Giro – Bradesco 2.299 3.352
Capital de Giro - Santander 10.817 2.432
Capital de Giro – Outros 4.720 4.749
Leasing - Bradesco 1.009 2.372
Financiam. (CDC) - Imobilizado 1.007 505
Financiamento de Compror 952 909
Refinanciamento de Vendor 0 79
TOTAL 20.804 14.399
Curto Prazo 14.848 13.916
Longo Prazo 5.956 483
São empréstimos efetuados principalmente com capital de giro, financiados 
junto à Instituições Financeiras, além de financiamento de bens na forma de 
operação de Leasing, contabilizados de acordo com o CPC 06 e sistemas 
informatizados para utilização em suas operações. 11. FORNECEDORES - 
O saldo de Fornecedores reflete, principalmente, a diretriz da empresa em 
manter seus estoques em linha com a atual Demanda de Mercado (vide 
nota 5). 12. IMPOSTOS A RECOLHER – CURTO PRAZO - O saldo de 
Impostos a Recolher está composto por:

Descrição  2017  2016
Refis IPI e Outros 0 2.206
IPI / PIS / COFINS 608 593
ICMS e ICMS ST 1.672 1.305
Outros Impostos (Retidos na Fonte) 202 207
TOTAL 2.482 4.311
Os impostos em parcelamento com Refis – IPI e Outros – foram liquidados 
de acordo com as regras do PERT/17 onde foram aproveitados os créditos 
com Prejuízo Fiscal. (vide nota 6). 13. TRANSAÇÕES COM PARTES 
RELACIONADAS - A Empresa realizou transações no exercício com as 
seguintes partes relacionadas:

Saldo Movimentação Financeira
Empresa Transação a Pagar  2017  2016
R. Galvão Participações Financeira 3.160 (1.500) 0
R. Galvão Participações Locação 205 2.883 2.685
TOTAL 3.365 1.383 2.685
Transações com preços, prazos e condições normais e usuais de mercado. 
14. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS - Há processos de natureza cível, 
trabalhistas e fiscais, cujos valores mensurados pelas Assessorias Jurídicas 
são:

Probabilidade de Ganho 
Provável Possível Remota Total

100.000,00 6.101.967,59 200.00,00 (A) 6.401.967,59 
*Resumo conforme carta dos advogados.

Descrição 2017
Contingência Trabalhista 230.000
Probabilidade Remota de Ganho (A) 200.000
Valor Provisionado a maior 30.000
Há Processos de Precatórios, onde é controlado pela Administração, 
conforme demonstrado:

Impostos (Precatórios) 2017 2016
ICMS (a) 16.987 9.070
IPI (b) 3.595 1.384
PIS (b) 826 225
COFINS (b) 3.816 1.046
TOTAL 25.224 11.725
(a) O saldo do ICMS refere-se a valores a recolher apurados entre mar/15 a 
dez/17 compensados com créditos Precatórios (vide Nota 7), cujos valores 
ainda não foram homologados pela Secretaria da Fazenda do Estado de 
São Paulo. (b) O saldo de IPI/PIS/COFINS refere-se a valores apurados 
entre mar/16 e dez/17 compensados com Precatórios (vide Nota 7), cujos 
valores ainda não foram homologados pela RFB. 

15. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER – LONGO PRAZO

Descrição  2017  2016
Refis – IPI e Outros (a) 0 3.519
Refis – INSS (a) 0 1.953
INSS (b) 1.679 1.527
TOTAL 1.679 6.999

(a) O saldo em 2016 refere-se a impostos e contribuições que a Empresa 

vinha sendo pago de acordo com os critérios do novo Refis – Lei nº 

11.941/09 e consolidado em maio e junho de 2011. Em 2017 estes valores 

foram liquidados entre julho e dezembro, através de compensação com 

Prejuízos Fiscais (vide NE 6) conforme critérios do PERT instituídos pela 

Lei nº 13.496/2017, IN nº 1.711/2017 RFB e Portaria 690/2017 da PGFN. (b) 

O valor de INSS se refere a um processo por pagamento em duplicidade, 

que foi depositado judicialmente e vem sendo atualizado pela taxa SELIC, 

no valor de R$ 1.679. 16. CAPITAL SOCIAL - Está representado por 

18.000.000 Ações Ordinárias Nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 

cada uma. Em dezembro/16 o sócio majoritário Roberto Andrade Galvão, 

decidiu pelo aporte de R$ 9 milhões a título de Adiantamento para Futuro 

Aumento de Capital a ser apreciado em futura Assembleia Geral Ordinária/

Assembleia Geral Extraordinária. 17. AÇÕES EM TESOURARIA - Aquisição 

de 151.200 ações ordinárias nominativas com valor nominal de R$ 1,00 

cada, representando 0.84% do Capital Social da Promax Produtos Máximos 

S/A Ind. e Com. As ações foram adquiridas da NELMAR ADMINISTRADORA 

DE BENS LTDA, ao valor de R$ 750.000. Este valor foi pago mediante 

entrega de produtos no decorrer do exercício de 2017 conforme previsto 

no Instrumento Particular de Venda e Compra de Ações de 20/02/2017. 

18. AJUSTES RESULTADO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - A empresa 

decidiu reconhecer em seu resultado o Deságio na aquisição de Precatórios 

e Creditórios, (conforme NE 07) e seguindo o princípio de reconhecimento 

de Receitas e Despesas pela Competência se fez necessário ajustar o 

resultado de exercícios anteriores, a saber:

Descrição 2017 2016 TOTAL
Deságio na Aquisição de Precatórios/Creditórios 5.366 2.017 7.383

19. DESPESAS COMERCIAIS - As Despesas Comerciais englobam os 

seguintes principais gastos: 

Descrição 2017
Com Pessoal 7.569
Bonificações e Promoções 2.432
Feiras e Exposições 386
Comissões s/Vendas 7.317
Fretes s/Vendas 4.313
Locação de Veículos e Escritórios Comerciais 2.268
Frota (combustível, pedágio, manutenção, etc) 1.496
Água, Energia Elétrica e Telefonia 311
Serviços de Consultoria 364
Depreciação 128
Outros Gastos Diversos (Refeição, viagens, materiais, seguros, etc.) 1.607

28.191

20. DESPESAS GERAIS/ADMINISTRATIVAS

Descrição 2017
Com Pessoal 13.633
Patrocínio e Publicidade 5.718
Locação (Veículos e escritórios corporativos) 1.083
Serviços de Consultoria Jurídica/Trabalhista 3.154
Coleta de Óleo (Logística Reversa) 807
Manutenção Predial/Frota 570
Depreciação/Amortização 1.170
Contribuições/Taxas e Despesas Legais 680
Softwares 463
Água, Energia Elétrica e Telefonia 617
Outros Gastos Diversos (Refeição, Viagens, Materiais, seguros, etc.) 1.822

29.717

21. RECEITAS TRIBUTÁRIAS - Compreende créditos de PIS e COFINS do 

próprio exercício, no total de R$ 2.773 e outros impostos s/Remessas, no 

valor líquido de (R$ 296) totalizando R$ 2.477. 22. OUTROS RESULTADOS 

OPERACIONAIS - Compreende Reversão de Multa e Juros s/ Impostos 

financiados pelo REFIS e liquidados através de Prejuízos Fiscais através 

do PERT, no total de R$ 2.090; o reconhecimento do Deságio s/ Aquisição 

de Precatórios em 2017, no valor de R$ 8.375 e recuperações de despesas 

no valor líquido de R$ 20. 23. RESULTADOS NÃO OPERACIONAIS - 

Resultados Não Operacionais representa a venda de um imóvel adquirido 

de nosso distribuidor VGC Comércio e Representação através de permuta 

com seu saldo devedor. Ainda em 2017, o imóvel foi vendido para R. Galvão 

Participações Ltda, no montante de R$ 1.500 mil, que por sua vez quitou o 

imóvel com saldo que possuía em conta corrente com a Promax. Vide NE 

13. 24. RESULTADO DO EXERCÍCIO - O Resultado do Exercício foi afetado 

por eventos não recorrentes conforme, Notas Explicativas 06, 12 e 22.

DIRETORIA CONTADOR
JOSÉ MUNHOZ SASTRE - Contador - CRC 1SP 067539/O-0

CPF N.º 223.281.148-49
PROMAX - PRODUTOS MÁXIMOS S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ROBERTO ANDRADE GALVÃO - Diretor Presidente - LUIZ WAGNER ANGELI - Diretor Executivo 

Aos Administradores da PROMAX PRODUTOS MÁXIMO S.A – INDÚSTRIA 
E COMÉRCIO São Paulo – SP. OPINIÃO - Examinamos as Demonstrações 
Contábeis da PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S.A – INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO, que compreendem o Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro 
de 2017 e as respectivas Demonstrações do Resultado, das Mutações do 
Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa para o exercício findo naquela 
data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas 
explicativas. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos que possam advir do 
assunto mencionado no parágrafo Base para Opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da PROMAX 
PRODUTOS MÁXIMO S.A – INDÚSTRIA E COMÉRCIO, em 31 de 
dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. BASE PARA OPINIÃO - Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional e nas Normas Profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. ÊNFASE 
- Conforme mencionado na Nota 7, os valores adquiridos de Precatórios e, 
em sua maioria já compensados, foram inseridos diretamente na apuração 
do ICMS/IPI/PIS/COFINS e declarados na EFD ICMS/IPI/CONTRIBUIÇÕES 
e GIA. Porém, a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo (SEFAZ SP) 
e REB ainda não se manifestaram quanto aos requerimentos e ao 
procedimento de inserção dos valores de precatórios diretamente na 
apuração do imposto, gerando uma incerteza quanto à realização do crédito 
dos precatórios. A Empresa mantém provisão sobre esses valores conforme 
Nota 14. Nossa opinião não está modificada em razão desse assunto. 
OUTROS ASSUNTOS - As Demonstrações Contábeis do exercício findo em 
31 de Dezembro de 2016, elaboradas sob a responsabilidade da 
administração, foram por nós auditadas, conforme Relatório dos Auditores 
Independentes, datado de 29 de Março de 2017, com parágrafo de ressalva 
quanto ao registro dos créditos tributários sobre prejuízos fiscais e base 
negativa da contribuição social sobre o lucro e parágrafo de ênfase sobre os 
precatórios. OUTRAS INFORMAÇÕES QUE ACOMPANHAM AS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E O RELATÓRIO DO AUDITOR - A 
administração da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 

considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado concluirmos que há uma distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. RESPONSABILIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO E DA GOVERNANÇA PELAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS - A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. RESPONSABILIDADE DO AUDITOR PELA 
AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis tomadas em 
conjunto estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectarão as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 

conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma 
incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa 
causar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe uma incerteza 
significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório e na adequada divulgação no Relatório 
da Administração e Nota 1, das medidas e premissas que levam a 
Administração a manter a base da continuidade. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos 
responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou 
assuntos que poderiam afetar consideravelmente nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

São Paulo, 17 de Abril de 2018.

PGBR RODYOS AUDITORES INDEPENDENTES S.S
CRC 2SP 002000/O-0

Member

MILTON MIRANDA RODRIGUES JÉSSICA MENDONÇA RODRIGUES
Sócio - Diretor Sócia
Contador - CRC 1SP 112905/O-5 Contadora – CRC 1SP 248744/O - 3

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 25/04/18 A partir das: 12:00
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP

ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1BCCF - CONTRATO 318164027817-4- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 4010 - INTERLAGOS

SERGIO GAVIOLLI, BRASILEIRO(A), METALURGICO CPF 04977456823, CI
15.652.279-SP, CASADO(A) COM, GISLAINE APARECIDA BARBOSA GAVIOLLI,
BRASILEIRO(A), BANCARIA, CPF 11701224852, CI 18.268.049-6 SSP/SP

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 03, 1º PAVIMENTO, BLOCO B-6, PARQUE
RESIDENCIAL PALMARES, SITUADO NA RUA GIUSEPPE TARTINI, S/N, 32º
SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO, SAO PAULO, SP. COM A AREA UTIL DE
48,59M2 E A AREA COMUM DE 5,08MS2, JA INCLUIDA A CORRESPONDENTE A 1
VAGA INDETERMINADA NO ESTACIONAMENTO DESCOBERTO., PERFAZENDO A
AREA TOTAL CONSTRUIDA DE 53,67M2, CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO
IDEAL DE 0,00048503 NO TERRENO DO CONDOMINIO. COM TODAS AS SUAS
INTALAÇOES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.

SAO PAULO,  04/04/18
ARY ANDRÉ NETO

04 - 07 - 25/04/18

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE 35.300.369.149

Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 
79ª e 80ª Séries da 4ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. em primeira convocação, conforme abaixo
A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”), pelo presente edital 
de convocação, nos termos da Cláusula 12.2 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de Certifi cados 
de Recebíveis Imobiliários das 79ª e 80ª Séries da 4ª Emissão, fi rmado em 18 de junho de 2015 (“Termo de 
Securitização”), convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 79ª e 80ª Séries da 4ª 
Emissão da Emissora (“Titulares dos CRI” e “CRI”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI, na 
sede da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 
633, 8º andar, CEP 04544-051 a se realizar: em primeira convocação, no dia 16 de maio de 2018, às 10:00 horas, 
para deliberar a seguinte Ordem do Dia: (1) a aprovação, ou não, de inclusão de cláusula de mora no Termo 
de Securitização, nos seguintes termos e condições: “ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora 
de qualquer quantia aos Titulares dos CRI, cujo montante encontra-se depositado na Conta Centralizadora, para 
tanto, e não sanada no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis após o efetivo recebimento dos Créditos Imobiliários Totais, 
os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Emissora devidamente acrescidos da remuneração respectiva, 
fi carão, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, sujeitos a, independentemente de aviso, 
notifi cação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) multa convencional, irredutível e não compensatória, de 2% 
(dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês”; e (2) demais assuntos de interesse 
dos Titulares de CRI em razão da presente Ordem do Dia. Para a convocação retrocitada, os Titulares dos CRI 
que se fi zerem representar por procuração, deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes específi cos 
para representação na Assembleia Geral de Titulares dos CRI, na sede da Emissora, endereço retro indicado, com, 
pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, em benefício do 
tempo, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail 
assembleias@pentagonotrustee.com.br. São Paulo, 24 de abril de 2018. GAIA SECURITIZADORA S.A.

Denali 4 Participações S.A. CNPJ/MF nº [em organização]
Ata de Assembleia Geral de Constituição - Realizada em 29/11/2017

Aos 20/12/2017, às 10hs, São Paulo/SP, Presidente: Sr. José Pedro do Corgo Duque, Secretária: Sra. Maria Isabel. Deliberou por unanimidade: 
(a) aprovação da constituição da Companhia; (b) aprovação do projeto do Estatuto Social da Companhia, que passa a integrar a presente ata 
como anexo III; (c) a nomeação e eleição dos membros da Diretoria, sendo eleitos: (i) Carolina de Fátima da Silva Campos, RG 44.352.807-X-SSP, 
CPF/MF 337.857.018-02, para o cargo de Diretora-Presidente da Companhia; e (ii) José Pedro do Corgo Duque, RNE W464393-M CGPI/DIREX/
DPF e CPF/MF 036.614.738-24, para o cargo de Diretor Administrativo Financeiro da Companhia. Nada mais. Mesa: José Pedro do Corgo Duque 
- Presidente, Maria Isabel Caramaschi – Secretária. Acionistas Presentes: Mirzam - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia. 
– (Planner Corretora de Valores S.A.); Denali 2 Participações S.A. – José Pedro do Corgo Duque - Presidente, Carolina de Fátima da Silva Campos. 
Visto do Advogado: Maria Isabel Caramaschi – OAB/SP nº 314.852. Jucesp/Nire nº 3530051254-5 em 15/01/2018. Flávia R. Britto Gonçalves 
- Secretária Geral. Estatuto Social da Denali 4 Participações S.A. – Capítulo I – Denominação, Sede, Objeto e Duração – Artigo 1º. A 
Denali 4 Participações S.A. é uma sociedade anônima que se regerá pelo presente estatuto social e disposições legais aplicáveis, em especial a 
Lei 6.404/76 e suas alterações posteriores (“Lei das S.A.”). Artigo 2º. A Companhia tem sua sede e foro na Cidade de São Paulo/SP, na Avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek, 140, 17º andar, conjunto 171, sala 16, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, podendo abrir e encerrar filiais, 
agências, escritórios e estabelecimentos em qualquer parte do território nacional, mediante deliberação da Diretoria. Artigo 3º. A Companhia 
tem por objeto social a participação, em caráter permanente ou temporário, no capital de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na 
condição de sócia, acionista, quotista ou debenturista. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II – Capital 
Social – Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$100,00, expresso em moeda corrente nacional, dividido em 100 ações ordinárias, 
todas nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas pelos acionistas. Artigo 6º. A AG que autorizar o aumento de capital social, 
mediante a subscrição de novas ações, disporá acerca das determinações a serem observadas quanto à espécie e classe das ações, ao preço 
de emissão e ao prazo de subscrição. §Único. É vedada à Companhia, em qualquer hipótese, a emissão de partes beneficiárias. Artigo 7º. A 
Companhia poderá adquirir, utilizando saldos de lucros ou reservas disponíveis, exceto a reserva legal, suas próprias ações para permanência 
em tesouraria, sem que isso implique na diminuição do capital social, visando sua posterior alienação ou cancelamento, observadas as 
disposições legais aplicáveis. §Único. As ações mantidas em tesouraria não terão direito a voto, nem a dividendos ou bonificações de qualquer 
espécie, até sua recolocação em circulação. Artigo 8º. As ações ordinárias conferem a seu titular um voto nas deliberações das AGs de 
Acionistas. Artigo 9º. As ações da Companhia são nominativas e a sua propriedade presumir-se-á pela inscrição do nome do acionista no livro 
“Registro de Ações Nominativas”, e a Companhia somente emitirá certificados de ações a requerimento do acionista, devendo ser cobrados 
deste os respectivos custos. Os certificados de ações poderão ser agrupados em títulos múltiplos e, quando emitidos, serão assinados pelo 
Diretor-Presidente e pelo Diretor Administrativo Financeiro da Companhia. Artigo 10. Por deliberação dos acionistas que representem a maioria 
do capital social da Companhia, em AG especialmente convocada para este fim, poderão ser criadas ações preferenciais nominativas, sem 
direito a voto, até o limite de 50% do total de ações emitidas, com as preferências e vantagens que lhes forem atribuídas na emissão. Capítulo 
III – Assembleia Geral de Acionistas – Artigo 11. As AGs de Acionistas realizar-se-ão, ordinariamente, no prazo da Lei 6.404/76 e, 
extraordinariamente, sempre que o exigirem os interesses sociais ou quando as disposições deste estatuto social ou da legislação aplicável 
exigirem deliberações dos acionistas, sendo permitida a realização simultânea de AGs Ordinárias e Extraordinárias. Artigo 12. As AGs serão 
convocadas e instaladas na forma da Lei 6.404/76. As deliberações, exceto nos casos previstos em lei, serão tomadas por maioria absoluta de 
votos, sendo atribuído 1 voto para cada ação ordinária detida pelos acionistas. §Único. Os acionistas poderão ser representados nas AGs por 
mandatário, nos termos da Lei 6.404/76, mediante procuração com poderes específicos, a qual ficará arquivada na sede da Companhia. O 
acionista que se fizer representar por meio de procurador deverá, nos 5 dias que antecederem a AG, apresentar à Companhia os documentos 
necessários ao exame do respectivo instrumento de representação. Artigo 13. As AGs, ordinárias ou extraordinárias, serão presididas por um 
dos Diretores, ou na ausência de ambos, por acionista escolhido por maioria de votos dos presentes. §Único. O Presidente da AG deverá indicar, 
dentre os presentes, um secretário. Artigo 14. Nas deliberações da AG serão obrigatoriamente observadas as previsões de eventuais Acordos 
de Acionistas arquivados na sede da Companhia. O presidente da AG não computará os votos proferidos com infração às disposições de tais 
Acordos de Acionistas. Artigo 15. As deliberações da AG, ressalvadas as hipóteses especiais previstas em lei, neste Estatuto Social e em 
eventual acordo de acionistas arquivados na sede da Companhia, serão tomadas por maioria absoluta de votos dos presentes, não se 
computando os votos em branco. §Único. Na hipótese de a AG deliberar e aprovar a obtenção de registro de companhia aberta de que trata o 
artigo 21 da Lei 6.385/76, bem como a realização de oferta pública primária de ações ou de quaisquer outros títulos ou valores mobiliários de 
emissão da Companhia, a Companhia deverá obrigatoriamente aderir a um dos segmentos especiais de listagem instituídos pela BM&FBovespa 
S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros, quais sejam, Níveis 1 e 2 de Governança Corporativa ou no Novo Mercado. Capítulo IV – 
Administração da Companhia – Artigo 16. A Companhia será administrada por uma Diretoria, que será composta e funcionará em 
conformidade com a legislação aplicável, e com o Estatuto Social da Companhia. Artigo 17. A Diretoria será composta por 2 Diretores, sendo 1 
Diretor-Presidente e o outro Diretor Administrativo-Financeiro, residentes no País, acionistas ou não, e indicados pelo voto da maioria dos 
acionistas, com mandato de 1 ano, prorrogáveis até a posse dos respectivos substitutos, facultada a reeleição. §1º. Os Diretores terão as 
atribuições conferidas pela lei e pelo presente Estatuto Social, estando dispensados de prestar caução ou garantia para o exercício de suas 
funções. §2º. Todos os membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura dos respectivos termos no livro próprio, permanecendo em 
seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. §3º. A AG de Acionistas estabelecerá a remuneração dos membros da Diretoria. §4º. 
No impedimento, ausência temporária, ou vacância do cargo, por qualquer motivo, de qualquer dos Diretores, que acarrete na redução do 
número de Diretores a apenas 1 Diretor, este deverá convocar uma AG, a ser realizada no prazo de 30 dias, que deliberará sobre a eleição de 
novo Diretor. Artigo 18. A Diretoria é o órgão executivo da Companhia, cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular desta, tendo poderes para 
praticar todos e quaisquer atos relativos aos fins sociais, exceto aqueles que, por lei ou pelo presente Estatuto Social, dependam de prévia 
aprovação da AG. §Único. Ao término de qualquer reunião da Diretoria deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por ambos os 
Diretores presentes na reunião e, posteriormente, transcrita no Livro de Registro de Atas da Diretoria da Companhia. Artigo 19. Compete à 
Diretoria, sem prejuízo das demais competências estabelecidas pelo presente Estatuto Social ou definidas pela AG: (a) Representar, ativa e 
passivamente, a Companhia; (b) Praticar todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, respeitados os 
limites previstos em lei, neste Estatuto Social ou no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia; (c) Zelar pela observância da Lei e 
deste Estatuto Social; (d) Coordenar o andamento das atividades normais da Companhia, incluindo a implementação das diretrizes e o 
cumprimento das deliberações tomadas, tanto em AGs, como nas suas próprias reuniões; (e) Levantar balanço anual, elaborar e apresentar aos 
Acionistas as demonstrações financeiras e o relatório de administração; e (f) Administrar, gerir e superintender os negócios sociais. Artigo 20. 
A Companhia será representada (i) pelo Diretor-Presidente em conjunto com o Diretor Administrativo-Financeiro; ou (ii) pelo Diretor-Presidente 
em conjunto com um procurador, nomeado na forma do §1º, abaixo; ou (iii) por 2 procuradores, em conjunto, ambos nomeados na forma do 
§1º, abaixo. §1º. Na outorga de mandatos, a Companhia deverá estar sempre representada no instrumento de mandato pelo Diretor-Presidente 
em conjunto com o Diretor Administrativo-Financeiro. O instrumento deverá ter prazo de duração, o qual não será superior a um 1 ano, exceto 
os mandatos outorgados a advogados para atuação ad judicia. §2º. A Companhia poderá ser representada por apenas pelo Diretor-Presidente 
ou um procurador com poderes específicos na prática dos seguintes atos: (a) Representação da Companhia em Assembleias e reuniões de 
sócios de sociedades, ou associações das quais participe; (b) Representação da Companhia em juízo, exceto para a prática de atos que 
importem renúncia a direitos; e (c) Prática de atos de simples rotina administrativa, inclusive perante repartições públicas, sociedades de 
economia mista, juntas comerciais, Justiça do Trabalho, INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores, e outras da mesma natureza. Artigo 21. São 
expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor, procurador ou funcionário que a 
envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas a seu objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer 
outras garantias em favor de terceiros. Capítulo V – Conselho Fiscal – Artigo 22. A Companhia terá um Conselho Fiscal, composto de 3 a 5 
membros e suplentes em igual número, não tendo caráter permanente, e só será eleito e instalado pela AG a pedido de acionistas, nos casos 
previstos em lei. Artigo 23. O funcionamento do Conselho Fiscal terminará na 1ª AGO após a sua instalação, podendo os seus membros ser 
reeleitos. Artigo 24. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela AG que os eleger. Capítulo VI – Exercício Social e Lucros 
– Artigo 25. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço e as demais 
demonstrações financeiras deverão ser preparados. §1º. Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela de 5% para a 
constituição da reserva legal, que não excederá a 20% do capital social. §2º. A distribuição de dividendos ficará condicionada aos limites fixados 
pela Lei das S.A., quer quantitativamente quer quanto à periodicidade de sua distribuição, sendo que o dividendo obrigatório será de, no mínimo, 
25% do lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das S.A. §3º. O saldo do lucro líquido terá a destinação que lhe for determinada 
pela AG. §4º. A Companhia somente distribuirá dividendos excedentes ao dividendo mínimo obrigatório ou quaisquer outros benefícios 
societários, quando resultarem da apuração, ao final do exercício social, de lucros decorrentes do objeto social. §5º. Observadas as disposições 
legais pertinentes, a Companhia poderá pagar a seus acionistas, por deliberação da AG, lucros a título de juros sobre o capital próprio, os quais 
poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. §6º. A Companhia poderá, a qualquer tempo, levantar balanços em cumprimento a 
requisitos legais ou para atender a interesses societários, inclusive para a distribuição de dividendos intermediários ou antecipados, que, caso 
distribuídos, poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório, acima referido. §7º. Ao final de cada exercício social as demonstrações 
contábeis da Companhia serão auditadas por auditores independentes registrados na CVM. Capítulo VII – Dissolução e Liquidação – Artigo 
26. A Companhia será dissolvida ou liquidada nos casos previstos em lei ou por deliberação da AG de Acionistas. Compete à AG estabelecer a 
forma da liquidação e nomear o liquidante e os membros do Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação, fixando seus poderes 
e estabelecendo suas remunerações, conforme previsto em lei. Capítulo VIII – Arbitragem – Artigo 27. Se quaisquer disputas ou conflitos de 
qualquer natureza (doravante referidos conjuntamente como um “Conflito”) surgirem em relação a este Estatuto Social, os acionistas deverão 
primeiro tentar solucioná-los por meio de discussões amigáveis e de boa-fé e, somente na hipótese de falharem em estabelecer um consenso, 
então o Conflito será resolvido definitiva e exclusivamente por meio de arbitragem, de acordo com a Lei 9.307/96. §1º. A sede do procedimento 
arbitral será a Cidade de São Paulo e sua administração caberá ao Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá, 
conforme as regras do respectivo Regulamento que estejam vigentes na ocasião da arbitragem, exceto se forem estabelecidas regras diversas 
por acordo mútuo das Partes. §2º. A arbitragem será conduzida em português, ficando ressalvado, contudo, que qualquer um dos acionistas 
poderá apresentar depoimentos ou provas documentárias em qualquer língua, se fornecer, a pedido do outro acionista, uma tradução para o 
inglês desse depoimento ou prova documentária, aplicando-se ao mérito unicamente o direito brasileiro. §3º. A arbitragem será conduzida por 
3 árbitros. O acionista que iniciar a arbitragem (doravante “Requerente”) nomeará um árbitro (e um suplente para o mesmo) no seu pedido de 
arbitragem (doravante “Pedido”). O outro acionista (doravante “Requerido”) nomeará um árbitro (e um suplente para o mesmo) no prazo de 15 
dias do recebimento do Pedido e notificará o Requerente dessa nomeação, por escrito. Se no prazo de 15 dias do recebimento do Pedido pelo 
Requerido, qualquer um dos acionistas não tiver nomeado um árbitro (e um suplente para o mesmo), então esse árbitro (e um suplente para o 
mesmo) será nomeado pelo Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá. Os primeiro 2 árbitros (e os respectivos 
suplentes) nomeados de acordo com essa disposição nomearão um terceiro árbitro (e um suplente para o mesmo) no prazo de 15 dias após o 
Requerido ter notificado o Requerente da nomeação do árbitro do Requerido ou, caso um dos acionistas deixe de fazer a nomeação de seu árbitro 
(e/ou de um suplente para o mesmo),o prazo de 15 dias após o Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá ter 
notificado os acionistas e a qualquer árbitro já nomeado, de que nomeou um árbitro (e um suplente para o mesmo) em nome do acionista que 
deixou de fazer essa nomeação. Quando o terceiro árbitro aceitar a nomeação, os dois árbitros que fizeram a nomeação imediatamente 
notificarão os acionistas da nomeação. Se os primeiros 2 árbitros deixarem de nomear o 3º árbitro (e um suplente para o mesmo) ou de notificar 
os acionistas no prazo acima prescrito, então o Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá nomeará o 3º árbitro 
(e um suplente para o mesmo) e imediatamente notificará os acionistas Partes da sua nomeação. O 3º árbitro presidirá o tribunal. §4º.Os 
acionistas reconhecem que os árbitros serão os únicos competentes para ordenar quaisquer medidas cautelares ou urgentes que se fizerem 
necessárias depois de iniciada a arbitragem na forma do Regulamento, comprometendo-se, desde já, a cumprir imediatamente o que vier a ser 
determinado pelos árbitros. §5º. Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo/SP, unicamente para a propositura de (i) ação cautelar preparatória; 
(ii) ação anulatória de que trata o artigo 33 da Lei 9.307/96; (iii) ação de execução de sentença arbitral; e (iv) ações relativas a litígios que não 
possam ser resolvidos por arbitragem, conforme previsto no artigo 1º da Lei 9.307/96. Capítulo IX – Disposições Gerais – Artigo 28. A 
Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, sendo a AG o órgão competente para determinar o modo de liquidação e indicar o 
liquidante e o Conselho Fiscal, que deverá funcionar todo o período. Artigo 29. A Companhia observará os acordos de acionistas eventualmente 
registrados na forma do artigo 118 da Lei 6.404/76, cabendo à Administração recusar o registro de transferências de ações ou criação de ônus 
sobre ações que sejam contrárias aos respectivos acordos, e ao Presidente da AG ou da Reunião da Diretoria recusar-se a computar os votos 
lançados contra os mesmos acordos. Os direitos, obrigações e responsabilidades resultantes de acordos de acionistas serão válidos e oponíveis 
a terceiros tão logo tenham sido averbados nos livros de registro de ações da Companhia. Artigo 30. Os casos omissos neste Estatuto Social 
serão regulados pela Lei 6.404/76, pelas leis e regulamentos específicos sobre o tipo societário e demais normas da legislação pertinente, e pela 
deliberação da AG nas matérias que lhe caiba livremente decidir. 
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CENTRO DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL  NOSSO LAR
CNPJ. 67.139.907/0001-07

BALANÇO  PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO 2017

NOTAS EXPLICATIVAS

ATIVO R$
CIRCULANTE 6.007.997
  DISPONIVEL 3.867.387
    Caixa Geral Com Restrição 8.759
    Bancos Mov. Com Restrição 155
    Bancos Mov. Sem Restrição 5.233
    Bancos Poup. Com Restrição 3.491.526
    Bancos Poup. Sem Restrição 361.713
 CREDITOS DIVERSOS 2.140.610
   Adiantamentos 280.153
   Valores a Receber 203.497
   Bens de Terceiros - PMSP 1.499.536
   Outros Créditos 157.424
ATIVO NÃO CIRCULANTE 5.391.218
 IMOBILIZADO 6.113.546
   IMOBILIZAÇÕES 6.113.546
 DEPRECIAÇÃO -722.328
 (-)  Depreciação do Imobilizado -722.328
TOTAL DO ATIVO 11.399.215

PASSIVO R$
CIRCULANTE 8.112.170
  CURTO PRAZO 8.112.170
     Obrigações Gerais 650.926
     Obrigações Sociais 293.494
     Obrigações Trabalhistas 962.771
     Obrigações Tributárias 36.791
     Fornecedores Gerais 1.252.915
     Receitas Antecipadas 496.266
     Provisões 2.336.943
     Bens de Cessão de Uso - PMSP 1.499.536
     Outras Obrigações 582.528
NÃO CIRCULANTE 75.067
  LONGO PRAZO
     Parcelamento de tributos 75.067
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 3.211.978
     Patrimônio Social 3.390.796
     Superávit/(Déficit) do Exercício -178.818
TOTAL DO PASSIVO 11.399.215

DEMONST. SUPERÁVIT/(DÉFICIT) R$
RECEITAS 32.608.798
ÁREA EDUCAÇÃO 17.367.362
   -Verbas Municipais - São Paulo 17.367.362
ÁREA ASSISTÊNCIA SOCIAL 12.207.041
   -Verbas Municipais - São Paulo 9.015.676
   -Verbas Municipais - Guarulhos 633.600
   -Contribuição Associados Recanto 144.065
   -Doacões Voluntárias 317.813
   -Parcerias com Soc.Cívil 1.894.074
   -Outras Receitas 201.812
ÁREA ADMINISTRAÇÃO 3.034.396
   -Receita Prom./Parceria Eventos 1.100.806
   -Trabalho Voluntário 565.323
   -Partic. Manut.Projetos 45.000
   -Outras Receitas 1.323.267
DESPESAS 32.787.616
   Custos com Obras Sociais 30.583.548
   Despesas Administrativas 1.494.794
   Despesas  Financeiras 114.151
   Despesas Tributárias 29.801
   Trabalho Voluntário 565.323
SUPERÁVIT /(DÉFICIT) DO EXERCÍCIO -178.818

I – CONTEXTO OPERACIONAL O CENTRO DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL NOSSO LAR, constituído em 1 de julho de 1991 é entidade civil, sem fins lucrativos, de caráter filantrópico, assistencial, promocional, 
recreativo e educacional, que funciona desde 23 de maio de 1987 como Departamento Assistencial do Centro Espírita “A Caminho da Luz”, desmembrado nessa data, e que terá tempo indeterminado, com sede à Rua Jalisco, n.º 
12, bairro da Água Rasa, município de São Paulo. A Entidade tem por finalidade a criação e manutenção de Creches, Núcleos Sócios Educativos, Abrigos infanto-juvenis, Abrigos para idosos, Grupos de Terceira Idade, Unidades de 
Educação Profissional, bem como o desenvolvimento de projetos culturais, esportivos e ambientais com recursos próprios e com auxílio de poderes públicos e da sociedade civil. No desenvolvimento de suas atividades, o Centro de 
Assistência e Promoção Social Nosso Lar não fará e não admitirá que seus associados o façam, qualquer discriminação em razão de convicção politica ou filosófica, crença religiosa, condição social, raça, nacionalidade, sexo, cor, 
idade, ou quaisquer outras. A entidade presta serviços gratuitos, permanentes e sem qualquer discriminação de clientela. II – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis emanadas da legislação societárias brasileiras elevam em consideração a Norma Brasileira de Contabilidade – ITG 2002 (R1) específica para Entidades 
sem Finalidades de Lucros e a NBC TG 1000 – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas, aplicáveis às entidades sem fins lucrativos, emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade para preparação de suas demonstrações 
financeiras. III – PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS a) Moeda funcional e de apresentação. As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Entidade. b) Apuração do superávit/(déficit) do 
exercício: As receitas e despesas são registradas considerando o regime de competência de exercícios, e são apuradas através dos comprovantes de recebimento, entre eles, Avisos Bancários, Recibos e outros. As despesas da 
entidade são apuradas através de Notas Fiscais e Recibos em conformidade com as exigências fisco legais. c) Estimativas contábeis: A elaboração de demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil requer que a Administração use de julgamento na determinação e registro de estimativas e premissas que incluem a provisão para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A entidade revisa as estimativas e premissas, pelo menos, anualmente. d) Instrumentos financeiros: Instrumentos financeiros não 
derivativos incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e outros recebíveis, contas a pagar e outras obrigações. e) Ativos circulantes e não circulantes: Disponibilidades - caixa e equivalentes de caixa. Os valores 
registrados em disponibilidades referem-se a saldos bancários de livre movimentação e aplicações financeiras de liquidez imediatas com baixo risco de variação no valor de mercado, e consideradas como equivalentes de caixa. 
Aplicações financeiras: São registradas pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. Contas a receber: Os valores das contas 
a receber são contabilizados considerando o regime de competência de suas operações. Imobilizado: A entidade não possui controle contábil e físico do ativo imobilizado e as despesas de depreciação estão reconhecidas a partir 
do exercício de 2009. Redução ao valor recuperável. O ativo imobilizado e o intangível têm o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. A entidade não identificou qualquer 
evidência que justifica a necessidade de provisão em 31 de dezembro de 2017. f) Passivos circulantes e não circulantes: São demonstradas pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos, variações monetárias e ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável os passivos circulantes e não circulantes são registrados em valor presente, com base em taxas de juros que refletem o 
prazo, a moeda e o risco de cada transação. Provisões: As provisões são reconhecidas, quando a Entidade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico 
seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas de risco envolvido. g) Gratuidades e Assistência Social: Estão demonstradas conforme legislação vigente Lei nº 
12.101/09 e alterações e Decreto nº 8.242/14. h) Doações: As doações ocorridas são reconhecidas como receita quando recebidas. Demais despesas e receitas são apuradas pelo regime de competência. i) Aplicação de recursos: 
Os recursos da entidade foram aplicados em suas finalidades institucionais, de conformidade com seu Estatuto Social, demonstrados pelas suas Despesas e Investimentos Patrimoniais. IV - ASSISTÊNCIA SOCIAL Para atender os 
requisitos da legislação vigente, Lei nº 12.101/09 e Decreto nº 8.242/14 O CENTRO DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL NOSSO LAR, utilizou a totalidade de suas receitas para atender durante o exercício de 2017 e de 2016 
um público alvo de idosos, adolescentes, crianças e crianças e adolescentes em risco social e pessoal na quantidade de 4.179 e 4.241 respectivamente. V – CUSTO DE ISENÇÃO INSS Em atendimento a legislação vigente, os 
valores relativos às isenções previdenciárias gozadas durante o exercício de 2017 e de 2016, corresponde ao montante de R$ 4.863.374 e de R$ 4.734.572, respectivamente. VI - PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS: A entidade 
possui processos trabalhistas em andamento e fase de defesa que envolve responsabilidades contingentes e estimativas de perdas possíveis e prováveis no montante de R$ 401.002. As provisões para contingências são 
estabelecidas pela Administração da Entidade, levando-se em consideração a opinião dos assessores jurídicos. VII - COBERTURA DE SEGUROS A entidade mantém cobertura de seguros para parte de suas unidades no montante 
de R$ 13.900.000 considerados suficientes pela Administração para cobrir eventuais riscos sobre seu ativo e/ou responsabilidades. VIII - APLICABILIDADE DA LEI Nº 12.101/09, E DECRETO Nº 8.242/14. A Lei nº 12.101/09 dispõe 
sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social e regula os procedimentos de isenções de contribuições para seguridade social. O Decreto nº 8.242/14 regulamenta a Lei nº 12.101/09, para dispor sobre o 
processo de certificação das entidades beneficentes de assistência social para obtenção da isenção das contribuições da seguridade social, e dá outras providência durante o período de 2017, a Administração da Entidade efetuou 
os estudos e interpretações dos dispositivos dessas legislações. Por tratar-se de matéria jurídica que envolve complexidade na interpretação correta de sua operacionalização, aplicação das normas dessa legislação foi determinada 
pela Administração da Entidade. IX - INSTRUMENTOS DERIVATIVOS A Entidade não mantêm instrumentos financeiros não registrados contabilmente e, tampouco, possui em 31 de dezembro de 2017 e 2016 operações envolvendo 
instrumentos financeiros derivativos. X – CONTAS DE COMPENSAÇÃO Em atendimento a legislação Lei 8.212 artigos 22 e 23 é permitido a não recolher ao INSS, contribuição de 20% sobre folha de pagamento de salários, no 
montante de R$ 4.863.374, e projeto de voluntários em ação, que representaria um custo de R$ 565.323, em 2017. A ENTIDADE FOI AUDITADA E O PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES E AS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS COMPLETAS ESTÃO DISPONÍVEIS NA “SEDE” DA ENTIDADE. Alfredo de Lima Bento TC - Contador CRC 1SP 154.989 / O-5 - CPF 032.723.338-94

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas., as Demonstrações Contábeis relati-

vas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016. Agradecemos aos nossos colaboradores, clientes, fornecedores e a todos que, direta ou

indiretamente, nos deram apoio e confiança. Colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos. São Paulo, 05 de Março de 2018.

SETE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ n° 09.481.964/0001-73
Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em Milhares de Reais)

ATIVO 2017 2016
CIRCULANTE 291.292 122.175
Disponibilidades 282.502 117.641

Impostos a Recuperar 8.790 4.534

NÃO CIRCULANTE 290.530.618 202.748.400
Investimentos 290.516.485 202.734.267

Imobilizado 14.133 14.133

T O T A L 290.821.910 202.870.575

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As Demonstrações Contábeis foram elaboradas de acordo com os critérios estabelecidos pela Lei nº. 11638/07, que dispõe sobre as sociedades por

ações e pela Legislação Tributária. O resultado é apurado pelo regime de competência do Exercício. Os Investimentos em empresas coligadas estão

avaliados pelo método de equivalência patrimonial. O Capital Social está representado por 109.891 (2016 - 75.106) ações ordinárias nominativas sem

valor nominal

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2017 2016
CIRCULANTE 139.174 138.648
Credores Diversos 136.262 137.178

Outras Obrigações 2.912 1.470

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 290.682.736 202.731.927
Capital Social 237.654.961 143.770.246

Reserva de Lucros 52.736.601 58.961.681

Ajuste de Avaliação Patrimonial - Investida 291.174 -

T O T A L 290.821.910 202.870.575

Demonstrações dos Resultados para os Exercícios Findos em 31 de
Dezembro de 2017 e 2016 (Em Milhares de Reais)

2016 2015
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA (6.127.458) (2.977.594)
Resultado Equivalência Patrimonial (6.127.458) (2.977.594)
PREJUÍZO BRUTO (6.127.458) (2.977.594)
(DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS (97.622) (113.325)
Despesas Administrativas e Gerais (117.722) (141.107)
Receitas Financeiras 20.100 27.782
PREJUÍZO OPERACIONAL (6.225.080) (3.090.919)
PREJUÍZO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (6.225.080) (3.090.919)
PREJUÍZO LÍQUIDO POR AÇÃO (Em R$) (56,65) (41,15)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos em 31
de Dezembro de 2017 e 2016 (Em Milhares de Reais)

2017 2016
Fluxo de Caixa de Atividades Operacionais:
Prejuízo Líquido do Exercício (6.225.080) (3.090.919)
Despesas (Receitas) que não afetaram o Caixa
Resultado Equivalência Patrimonial 6.127.458 2.977.594
Prejuízo Operacional Bruto Antes Mudança
Capital de Giro (97.622) (113.325)

Variação de Ativos e Passivos Operacionais
Impostos a Recuperar (4.256) 5.372
Credores Diversos (916) 43.418
Outras Obrigações 1.442 -
Total da Variação de Ativos e
Passivos Operacionais (3.730) 48.790

Fluxo de Caixa Líquido das
Atividades Operacionais (101.352) (64.535)

Fluxo de Caixa das Atividades
de Investimentos

Aumento de Capital Social 93.884.715 -
Aumento de Investimentos (93.619.024) (25.626)
Recebimento de Dividendos 522 189
Fluxo de Caixa Líquido de
Atividades de Investimentos 266.213 (25.437)

Aumento (Redução) nas Disponibilidades 164.861 (89.972)
(+) Disponibilidades - No Início do Período 117.641 207.613
(=) Disponibilidades - No Final do Período 282.502 117.641
Movimentação Líquida Caixa, Bancos e
Aplicação Líquida Imediata 164.861 (89.972)

emonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em Milhares de Reais)

Capital Social Reserva de Lucros Ajuste Avaliação Patrimonial Lucros Acumulados Total
SALDO EM 31/12/2015 143.770.246 62.052.600 - - 205.822.846
Prejuízo Líquido do Exercício - - - (3.090.919) (3.090.919)
Destinação do Prejuízo
Reserva para Investimentos e Capital de Giro - (3.090.919) - 3.090.919 -
SALDO EM 31/12/2016 143.770.246 58.961.681 - - 202.731.927
Aumento do Capital Social 93.884.715 - - - 93.884.715
Ajuste de Avaliação Patrimonial - Investida - - 291.174 - 291.174
Prejuízo Líquido do Exercício - - - (6.225.080) (6.225.080)
Destinação do Prejuízo
Reserva para Investimentos e Capital de Giro - (6.225.080) - 6.225.080 -
SALDO EM 31/12/2017 237.654.961 52.736.601 291.174 - 290.682.736

A DIRETORIA                                         Paulo Cesar Rocha ( Contador ) CRC 1SP158041/O-4

Geru Tecnologia e Serviços Ltda.
CNPJ nº 20.955.843/0001-59

Demonstrações Financeiras – Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais – R$)

Balanço Patrimonial 2017 2016
Ativo Circulante 9.707 2.826
Caixa e equivalentes de caixa 7.639 2.547
Contas a receber de clientes 1.197 -
Outras contas a receber 680 208
Impostos a recuperar 191 71
Não circulante 5.552 3.146
Depósitos e cauções 36 36
Ativo imobilizado e intangível 5.516 3.110
Total do Ativo 15.259 5.972

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital
 Social

Reservas
 de Capital

(Prejuízos)
 Acumulados Total

Saldos em 1°/01/2016  446  4.278  (2.421)  2.303 
Aumento de capital  200  5.825  -    6.025 
Prejuízo do exercício  -    -    (2.795)  (2.795)
Saldos em 1°/01/2017  646  10.103  (5.216)  5.533 
Prejuízo do exercício  649  12.220  (6.649)  6.220 
Saldos em 31/12/2017  1.295  22.323  (11.865)  11.753 

Balanço Patrimonial 2017 2016
Passivo Circulante 3.506 439
Fornecedores 536 31
Impostos a recolher 257 36
Salários e encargos sociais 789 220
Outras contas a pagar 1.924 152
Patrimônio Líquido 11.753 5.533
Capital Social 1.295 646
Reservas de capital 22.323 10.103
Prejuízos acumulados (11.865) (5.216)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 15.259 5.972

Demonstração do Resultado do Exercício 2017 2016
Receita Operacional  9.420  1.854
Custo dos Serviços Prestados  (3.203)  (1.184)
Lucro Bruto  6.217  670
Despesas Operacionais  (13.236)  (3.701)
Marketing  (3.613)  (139)
Administrativas e gerais  (8.617)  (3.397)
Outras receitas (despesas) operacionais  (1.006)  (165)
Resultado Financeiro  370  236
Receitas  394  237
Despesas   (24)  (1)
Lucro (Prejuízo) do Exercício  (6.649)  (2.795)

Demonstração do Resultado Abrangente 2017 2016
Lucro (Prejuízo) do Exercício  (6.649)  (2.795)
Outros Resultados Abrangentes Total  (6.649) (2.795)

Demonstração do Fluxo de Caixa

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2017 2016

Resultado do exercício (6.649) (2.795)

Ajustes para reconciliar o resultado do exercício

Depreciação e amortização  602 136

Variações nos ativos e passivos operacionais

(Aumento) redução no contas a receber de clientes (1.790)  (214)

Aumento (redução) em fornecedores  506  (22)

Aumento (redução) no contas a pagar e provisões  2.562  246

Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (4.769) (2.649)

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento

Compras de imobilizado e intangíveis (3.007) (1.824)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (3.007) (1.824)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento

Aumento de Capital 12.868 6.025

12.868 6.025 

Aumento (redução) nas disponibilidades 5.092 1.552

Saldo no início do exercício 2.547 995

7.639 2.547

Aumento (redução) nas disponibilidades 5.092 1.552

1. Contexto Operacional: A Empresa é uma sociedade anônima de 
capital fechado e tem por objeto a operação de plataforma de prestação 
de serviços para pessoas físicas e jurídicas, que compreende: a) as 

na Sede da Companhia.

atividades de correspondente bancário, nos termos da regulamentação 
aplicável; b) a manutenção e gerenciamento de informações cadastrais; 
c) a compilação de informações de crédito, investimento e capacidade de 

endividamento sobre pessoas físicas e jurídicas; d) a avaliação de risco 

elaboração e disponibilização de cálculos, relatórios e ferramentas de 
gestão para clientes. 

Notas Explicativas

 Sandro Weinfeld Reiss – Sócio-administrador  Luiz Otávio Amaral Lopes – 1SP077004/O-0 - Contador 

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas., as Demonstrações Contábeis relativas
aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016. Agradecemos aos nossos colaboradores, clientes, fornecedores e a todos que, direta ou indireta-
mente, nos deram apoio e confiança. Colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos. São Paulo, 05 de Março de 2018.

SANTAS PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ n° 09.602.438/0001-14
Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em Milhares de Reais)
A T I V O 2017 2016
CIRCULANTE 133.948 35.531
Disponibilidades 126.240 27.986
Impostos a Recuperar 2.256 2.093
Outros Créditos 5.452 5.452
NÃO CIRCULANTE 179.895.278 176.582.469
Investimentos 179.895.278 176.582.469
T O T A L 180.029.226 176.618.000

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As Demonstrações Contábeis foram elaboradas de acordo com os critérios estabelecidos pela Lei nº. 11.638/07, que dispõe sobre as sociedades por ações e

pela Legislação Tributária. O resultado é apurado pelo regime de competência do Exercício. Os Investimentos em empresas coligadas estão avaliados pelo

método de equivalência patrimonial. O Capital Social está representado por 36.014 (2016 - 35.090) ações ordinárias nominativas sem valor nominal.

A DIRETORIA                                                  Paulo Cesar Rocha ( Contador ) CRC 1SP158041/O-4

P A S S I V O E P A T R I M Ô N I O L Í Q U I D O 2017 2016
CIRCULANTE 57.579 56.378
Outras Obrigações 57.579 56.378
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 179.971.647 176.561.622
Capital Social 93.325.490 88.728.097
Reserva de Lucros 86.452.669 87.833.525
Ajuste de Avaliação Patrimonial - Investida 193.488 -
T O T A L 180.029.226 176.618.000

Demonstrações dos Resultados para os Exercícios Findos em
31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em Milhares de Reais)

2017 2016
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA (1.343.209) (803.387)
Resultado Equivalência Patrimonial (1.343.209) (803.387)
PREJUÍZO BRUTO (1.343.209) (803.387)
(DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS (37.647) (40.645)
Despesas Administrativas e Gerais (45.043) (51.642)
Receitas Financeiras 7.396 10.997
PREJUÍZO OPERACIONAL (1.380.856) (844.032)
PREJUÍZO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (1.380.856) (844.032)
PREJUÍZO LÍQUIDO POR AÇÃO (Em R$) (38,34) (24,05)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos em 31
de Dezembro de 2017 e 2016 (Em Milhares de Reais)

2017 2016
Fluxo de Caixa de Atividades Operacionais:
Prejuízo Líquido do Exercício (1.380.856) (844.032)
Despesas (Receitas) que não afetaram o Caixa
Resultado Equivalência Patrimonial 1.343.209 803.387
Prejuízo Operacional Bruto Antes Mudanças
Capital de Giro (37.647) (40.645)

Variação de Ativos e Passivos Operacionais
Impostos a Recuperar (163) 4.996
Outras Obrigações 1.201 55.120
Total da Variação de Ativos e Passivos Operacionais 1.038 60.116
Fluxo de Caixa Líquido das
Atividades Operacionais (36.609) 19.471

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aumento de Capital Social 4.597.393 50.541
Aumento de Investimentos (4.462.530) (94.039)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos 134.863 (43.498)
Aumento (Redução) nas Disponibilidades 98.254 (24.027)
(+) Disponibilidades - No Início do Período 27.986 52.013
(=) Disponibilidades - No Final do Período 126.240 27.986
Movimentação Líquida Caixa, Bancos e
Aplicação Líquida Imediata 98.254 (24.027)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em Milhares de Reais)

Capital Social Reserva de Lucros Ajuste Avaliação Patrimonial Lucros Acumulados Total
SALDO EM 31/12/2015 88.677.556 88.677.557 - - 177.355.113
Aumento do Capital Social 50.541 - - - 50.541
Prejuízo Líquido do Exercício - - - (844.032) (844.032)
Destinação do Prejuízo:
Reserva para Investimentos e Capital de Giro - (844.032) - 844.032 -
SALDO EM 31/12/2016 88.728.097 87.833.525 - - 176.561.622
Aumento do Capital Social 4.597.393 - - - 4.597.393
Ajuste de Avaliação Patrimonial - Investida - - 193.488 - 193.488
Prejuízo Líquido do Exercício - - - (1.380.856) (1.380.856)
Destinação do Prejuízo
Reserva para Investimentos e Capital de Giro - (1.380.856) - 1.380.856 -
SALDO EM 31/12/2017 93.325.490 86.452.669 193.488 - 179.971.647

35ª Vara Civel do Foro Central/SP.
Edital de Citação Processo Digital nº 1084434.71.2015.8.26.0100 Monitoria Requerente Kamal Nagib El Asi
Requerido Tahara Etiquetas Aviamentos e Acessórios Eirelli Edital de Citação Prazo 20 dias Processo
1084434.71.2015.8.26.0100 O MM Dr.Gustavo Henrique Bretas Marzagão Juiz de Direito da 35ª Vara Cível
do Foro Central/ SP na forma da Lei. Faz Saber a Tahara Etiquetas Aviamentos e Acessórios Eirelli CNPJ
19.071.386/0001-50 que lhe foi proposta uma ação de Monitoria por parte de Kamal Nagib El Asi Alegando
em síntese que é credora da quantia de R$ 10.071,60 (Agosto/2015) corrigida pela Tabela Prática para
Cálculo de Atualização Monetária Débitos Judiciais decorrente do não pagamento de cheques.Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido foi determinada a sua Citação por edital para os atos e termos da ação
proposta e para que no prazo de 15 dias a fluir após o decurso do prazo do presente edital apresente resposta
Não sendo contestada a ação o réu será considerado revel caso em que será nomeado curador especial.Será
o presente edital por extrato afixado e publicado na forma da lei.Nada Mais Dado e passado nesta cidade de
São Paulo,aos 28 de março de 2018 24 e 25/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1038426-08.2016.8.26.0001 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica de
Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANTONIOZINHO BUCAPIS
GOMES, Brasileiro, Solteira, Diretora de Empresas, CPF 229.180.248-80, que lhe foi proposta uma ação de
Monitória por parte de Banco Bradesco S/A, objetivando a constituição do título executivo judicial no valor de
R$ 61.723,35 (19/12/2016), referente à Cédula de Crédito Bancário nº 6215070. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague valor
supra devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, que a tornará isenta
das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial. Não sendo
embargada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 20 de março de 2018. 24 e 25/04

PASAMA PARTICIPAÇÕES S.A.
NIRE 35.300.314.557 - CNPJ/MF N.º 60.540.499/0001-51

Edital de Segunda Convocação para Assembleia Geral Or-
dinária - Ficam os senhores acionistas da Pasama Participa-
ções S.A., em 2ª convocação convocados a comparecer à AGO 
da Companhia que, nos termos do §2º do artigo 124 da Lei 
6404/76, por motivos de força maior, será realizada na Avenida 
Juscelino Kubitschek, 1830, Torre 1, 11º andar, São Paulo-SP, 
CEP 04543-900, no dia 27/04/2018, às 16h30, para deliberarem 
sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) exame, discussão e votação 
das demonstrações financeiras relativas ao exercício social en-
cerrado em 31/12/2017; (b) deliberação sobre a destinação do 
lucro líquido do exercício. Presidente: Paulo Salim Maluf.

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1001553-37.2015.8.26.0100. O Dr. Helmer Augusto Toqueton Amaral, Juiz de Direito
da 8ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a A. S. Sampaio & Fernandes Comunicação e Informática Ltda, nome
fantasia Sym Telecom (CNPJ. 15.311.677/0001-18), Alex de Sousa Sampaio (CPF. 277.118.918-65) e Rosirlei Fernandes (CPF.
027.960.131-03), que Itaú Unibanco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 202.085,51 (novembro/
2015), representada pela Cédula de Crédito Bancário Confissão de Dívida - Devedor Solidário Girocomp - DS - Pré - Parcelas Iguais/
Flex n° 30911/485022396. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias
supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou
reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1%
(um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador
especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado.                                   24 e 25 / 04 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1080539-68.2016.8.26.0100 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 19ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Camila Rodrigues Borges de Azevedo,na forma da Lei,etc.Faz 
saber a Net Rules Tecnologia EIRELI CNPJ 08.351.441/0001-40, 
que Maria Cristina de Luca Barongeno ajuizou ação monitória, 
para cobrança de R$622.866,22(ago/16),referente aos cheques 
000797,000798 e 000799,c/c 000847-8,agencia 548-7,Bradesco. 
Estando a ré em lugar ignorado,expede-se edital, para que em 
15dias,a fluir do prazo supra,pague o valor supra,ficando com-
signado,neste caso,a isenção de custas e honorários advoca-
tícios, ou no mesmo prazo ofereça embargos, sob pena de ser 
constituído de pleno direito o título executivo judicial,nome-
ando-se curador especial em caso de revelia.Será o edital afi-
xado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passa-
do nesta cidade de São Paulo,aos 09 de abril de 2018.   [24,25] 

Radio Panamericana S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1045039-38.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) 
CI QUIMITEC COMERCIO VAREJISTA DE TINTAS LTDA, CNPJ 09.296.972/0001-40, na pessoa de seu representante legal, 
como também na pessoa de seus sócios CAROLINE LANDENTHIN PEREIRA E IRENE ALVES, que lhe foi proposta uma 
ação de Instrução de Rescisória por parte de Detudoumpouco Comércio de Materiais para Construção Laja Virtual Ltda - Me, 
visando indenização por danos morais e materiais e a reparação por conta de duplicata fria. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de março de 2018                  [24,25] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4001679-13.2013.8.26.0001
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de
São Paulo, Dr(a). Ana Carolina Della Latta Camargo Belmudes, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Marco Aurélio Santos Leonel, CPF. 251.918.548-10, que por parte de LEVOX
COMERCIAL DE FITAS LTDA, foi ajuizada ação Monitória, objetivando o recebimento da
importância de R$16.882,71 (outubro/2013), referente ao fornecimento de suprimentos de
informática objeto das notas fiscais 001.256 e 001.430, que foram pagas por intermédio
de 3 (três) cheques os quais foram devolvidos por falta de fundos, conforme documentos
carreados aos autos. Encontrando-se o requerido em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague a quantia reclamada ou ofereça embargos, ficando ciente de que o cumprimento
da obrigação importará em isenção de custas e honorários advocatícios, sob pena de não
o fazendo constituir-se de pleno direito o título executivo, convertendo-se o mandado inicial
em mandado executivo, nos termos do art. 700, 701 e 702 do NCPC. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 22 de março de 2018.          B 24 e 25/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009218-47.2017.8.26.0005 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a).
Lucilia Alcione Prata, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JÚLIO CÉSAR HAYDU, Brasileiro, RG 13335544,
CPF 022.411.318-65, Rua Maria Francisca de Jesus, 203, Parque Paulistano, CEP 08090-010, São Paulo
- SP que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por HSBC Bank Brasil
S/A Banco Múltiplo. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV
do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 225.378,19, devidamente atualizada,
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos,
do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil,
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis
para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de abril de 2018. 25 e 26/04

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1006993-90.2015.8.26.0010. Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Contratos Bancários. Exeqüente: Banco Bradesco S/A. Executado: Marcelo Henrique Novaes-me e
outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006993-90.2015.8.26.0010. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Caren Cristina Fernandes De
Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARCELO HENRIQUE NOVAES-ME, CNPJ 09.586.964/0001-38, e a
MARCELO HENRIQUE NOVAES, CPF 143.665.458-02, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese que a ação foi ajuizada objetivando a cobrança
da quantia de R$27.696,15 (outubro de 2015), representada pela Cédula de Crédito Bancário na Modalidade Conta
Garantida Simplicada PJ nº 003.852.226. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias para pagar
o débito, a fluir dos 20 dias supra, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metadde, ou em 15 (quinze)
dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de abril de 2018.             25 e 26 / 04 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0013070-
61.2012.8.26.0100 - 301/12.]O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Ana Paula Mendes Carneiro, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Leandro Aparecido Ribeiro, Victorino Roque 
Antunes de Avila, SABESP - Companhia de Saneamento Basico do Estado de São Paulo, Angelo Azurza, Padre San Giraldes, 
Homero Gastaldo, Maria Lucia Guimarães Gastaldo, Marcelo Guimaraes Gastaldo, BRUNNO CARVALHO GASTALDO, Giovanni 
Carvalho Gastaldo, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, 
que João de Deus Barbosa Soares e Rita Teixeira Lopes Soares ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a titularidade de 
domínio do imóvel localizado na Rua Gonçalo Aldana, 64, Vl. Homero, Jaraguá, São Paulo - SP, alegando posse mansa e pacífica 
no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.   [25,26] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 
DIAS. PROCESSO Nº 1002604-61.2017.8.26.0020 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro 
Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Luiz Roberto Simões Dias, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) quem possa interessar que neste Juízo tramita a 
ação de Alteração do Regime de Bens movida por Decio 
David Muzel, por meio da qual os requerentes indicados 
intentam alterar o regime de bens do casamento. O presente 
edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º do CPC, de 

Recebo emenda à incial. Anote-se. Expeça-se o edital, nos 
termos do artigo 734, § 1º do CPC. Intime-
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo.         [25,26] 

Lendico Serviços de Administração e Correspondente Bancário S.A.
CNPJ: 20.265.259/0001-71

Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017
Balanços Patrimoniais 2017

Ativo/Ativo circulante 9.537.443
 Disponível 8.277.384
 Contas a Receber 828.425
 Adiantamento a Fornecedores 5.581
 Adiantamento a Empregados 13.537
 Impostos a Recuperar 412.517
Ativo não circulante 203.682
 Ativo Imobilizado 200.387
 Intangível 3.295
Total do ativo 9.741.125

Marcelo Ciampolini Neto
Diretor

CPF: 319.678.088-05

Mauro Mitsuo Koga
Contador

CRC: 1SP222259/O-4

Balanços Patrimoniais 2017
Passivo e Patrimônio Líquido/Passivo circulante 1.687.221
 Fornecedores 779.383
 Obrigações Trabalhistas 497.425
 Obrigações Tributarias 122.296
 Débitos Diversos 152.117
Patrimônio líquido 8.053.905
 Capital Social 912.647
 Reservas de Capital 27.308.215
 Lucros/Prejuízos Acumulados (20.166.957)
Total do passivo e patrimônio líquido 9.741.125

Amelco S.A. Indústria Eletrônica
CNPJ/MF nº 57.009.078/0001-94

Edital de Convocação - Assembléia Geral Ordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem às 
11h00, no dia 04/05/2018, à Rua Monte Mor, 50, Embu das 
Artes/SP, a �m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do 
Dia: I- Exame, discussão e votação do Relatório da Adminis-
tração e Demonstrações Contábeis relativos ao exercício 
social �ndo em 31/12/2017; II- Fixação da remuneração dos 
Administradores; III- Outros assuntos de interesse da socie-
dade. Embu das Artes/SP, 23/04/2018. Alcindo Aparecido 
da Cruz Marques - Diretor Presidente.     (25-26-27)

Invista Polimeros Ltda.
CNPJ nº 76.477.645/0001-81

Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Balanço Patrimonial

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Demonstração do �uxo de caixa (Método Direto)Demonstração do Resultado do Exercício

Carlos Horacio Bibi
 Representante legal - CPF 233.462.368-70

Alessandra Barbosa
Contadora - CRC SP-247571/O-5

Atividades Operacionais 2017
Recebimento de Juros Aplicação Financeira 4.295,50
IR Resgate aplicação �nanceira (2.754,50)
Recebimento de Deposito Judicial 3.544,62
IOF (965,60)
Pagamento honorários advocatícios (3.036,63)
Caixa líquido consumido nas atividades operacionais 1.083,39
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
Integralização de Capital Social 254.104,00
Pagamento emprestimo com parte relacionada (357.000,00)
Caixa líquido consumido pelas atividades de �nanciamento (102.896,00)
Redução no Caixa e Equivalente de Caixa (101.812,61)
Saldo de Caixa e Equivalente de Caixa em 31/12/2016 136.128,63
Saldo de Caixa e Equivalente de Caixa em 31/12/2017 34.316,02

Ativo 2017 2016
Circulante 60.935,53 158.607,15
Caixa e equivalentes de caixa 34.316,02 136.128,63
Impostos a Recuperar 26.619,51 22.478,52
Não Circulante 34.902,37 367.116,30
Depósitos Judiciais 34.902,37 367.116,30
Total do Ativo 95.837,90 525.723,45

Passivo e Patrimônio Líquido 2017 2016
Não Circulante 515.017,00
Empréstimos com partes relacionadas - 357.000,00
Provisão para processos judiciais - 158.017,00
Total do Passivo - 515.017,00
Patrimônio Líquido 95.837,90 10.706,45
Capital - Residentes no Exterior 64.212.670,00 63.958.566,00
Resultados Acumulados (63.947.859,55) (64.702.658,64)
Lucro/(Prejuízo) do Exercício (168.972,55) 754.799,09
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 95.837,90 525.723,45

(Despesas)/Receitas Operacionais
Gerais e administrativas (170.652,31) 794.043,00
Financeiras Líquidas 5.900,64 19.275,37
Outras (Despesas)/Receitas Operacionais (4.220,88) (58.419,37)

(168.972,55) 754.899,00
(Prejuízo)/Lucro antes do I.R. e da CS (168.972,55) 754.899,00
Imposto de Renda - (62,44)
Contribuição Social - (37,47)
(Prejuízo)/Lucro do Exercício (168.972,55) 754.799,09

Capital 
Social

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31/12/2015 63.958.566,00 (64.702.658,64) (744.092,64)
Lucro do exercício - 754.799,09 754.799,09
Saldos em 31/12/2016 63.958.566,00 (63.947.859,55) 10.706,45
Aumento de Capital Social 254.104,00 254.104,00
Prejuízo do exercício - (168.972,55) (168.972,55)
Saldos em 31/12/2017 64.212.670,00 (64.116.832,10) 95.837,90

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações �nanceiras, as quais estão à disposição na sede da sociedade.

EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0195040-96.2009.8.26.0100/01. O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 37ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana 
Cardoso dos Reis, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) IVANIA C. PANTAROTTO DE BRITO, CPF 
124.927.728-02, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por 
CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO-CABESP. 
Estando a executada em lugar ignorado, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a 
sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia de R$ 
3.995,08, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários 
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que 
nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 06 de março de 2018. 
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CCJ aprova destinação
de 30% de leilões da

Receita para ensino básico
A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJC) da

Câmara aprovou nesta terça-feira (24) parecer favorável ao projeto
que destina 30% da arrecadação de mercadorias apreendidas com
alienação e licitação pela Receita Federal para escolas públicas. O
projeto prevê que o percentual dos leilões da Receita deve atender
ao ensino básico, que compreende a educação infantil, os ensinos
fundamental e médio.

 A proposta altera o Decreto-Lei 1455/1976, que estabelece nor-
mas sobre mercadorias estrangeiras apreendidas, e prevê que 60%
da arrecadação seja destinada ao Fundo Especial de Desenvolvi-
mento e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização (Fundaf)
e 40% à seguridade social. Pelo parecer aprovado na CCJ, o
percentual destinado ao Fundaf ficaria em 30% e a outra metade
ficaria com a educação.


